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APRESENTAÇÃO 


O  Curso  que  ora  sai  publicado  já  teve  ocasião  de  demonstrar 
seu  proveito  na  preparação  de  obreiros  leigos,  tanto  do  sexo  mas- 
culino, no  então  Seminário  Evangélico  do  Norte,  hoje  Seminário 
Presbiteriano  do  Norte,  como  do  feminino,  no  Instituto  Bíblico  do 
Norte  do  Brasil,  ambos  localizados  no  Recife,  havendo-se  transferi" 
do  o  último  êste  ano  para  Garunhuns,  Pernambuco.  No  Seminário 
então,  os  estudantes  ministeriais,  que  estudavam  Teologia  Sistemá- 
tica, faziam  questão  de  assistir  as  aulas  deste  curso  de  doutrina  bí- 
blica, copiando  à  mão  suas  lições  para  guardarem  consigo  ao  lado 
de  suas  notas  de  Teologia. 

O  Curso  foi  planejado  especialmente  para  os  estudantes  leigos 
que  frequentam  institutos  bíblicos  ou  quaisquer  cursos  de  prepara- 
ção de  obreiras  evangélicos.  Há,  entretanto,  espalhados  por  êste 
gigantesco  país,  centenas,  senão  milhares  de  crentes  de  um  e  outro 
sexo  e  de  variadas  idades,  que  são  estudiosos  das  Escrituras  Sagra- 
das e  para  os  quais  falta  em  nossa  literatura  evangélica  um  ma- 
nual que  lhes  forneça  estudo  sistemático,  ortodoxo  e  com  o  míni- 
mo de  terminologia  técnica  para  orientá-los  no  conhecimento  das  dou- 
trinas contidas  nas  Sagradas  Escrituras. 

A  Igreja  Presbiteriana  do  Brasil  juntamente  com  a  Igreja 
Presbiteriana  Independente  do  Brasil  —  enfim,  o  Presbiterianis- 
mo  nacional  está  empenhado  na  Campanha  do  Centenário,  e  é  o- 
portuno  divulgar-se  o  ensino  sistemático  das  doutrinas  que  dis- 
tinguem nossa  Igreja. 

Êste  manual  presta-se  para  o  ensino  em  classes,  sendo  de  ca- 
ráter  didático,  de  fácil  compreensão  e  munido  de  um  pequeno  ques- 
tionário no  fim  de  cada  lição,  para  diretriz  do  aluno  e  auxílio  do 
professor;  mas  a  sua  leitura  é  bastante  amena  e  variada  para  o 
leitor  que  não  tem  compromisso  com  professor  algum,  mas  quer  au- 
mentar seu  cabedal  de  conhecimentos  doutrinários  por  esforço  pes- 
soal e  independente. 
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Âs  pessoas  que  vão  fazer  seu  estudo  por  si  sós  recomenda-se  o 
seguinte: 

1.  °  Procure  dias  e  horas  certas  em  que  possam  ficar  sós,  à  von- 
tade; tome  este  livro,  a  Bíblia  e  também  a  Confissão  de  Fé  e  os 
catecismos  da  Igreja  Presbiteriana. 

2.  °  Decore,  se  possível,  as  respostas  do  Breve  Catecismo  indi- 
cadas para  cada  lição,  depois  do  que  passe  a  ler  o  exposto  na  lição 

3.  °  Confira  as  citações  da  Bíblia,  dando  muita  atenção  a  cada 
texto  à  luz  do  seu  contexto. 

4.  °  Faça  a  si  mesmo  as  perguntas  do  questionário  e  verifique 
se  pode  responder  a  todas.  Se  falhar  em  alguma,  volte  à  leitura 
do  exposto  na  lição  para  achar  a  resposta  correia. 


I.    SINOPSE  DO  BREVE  CATECISMO 


Introdução 
Perguntas 

1.  Os  dois  fatores  na\ 

religião: 
O  homem  e  Deus.  1 

Farte  I.  "O  que  o  nomeai 
deve  crer"  4-38 

1.  Deus  4-6 
Seus  atributos  4 
Sua  unidade  5 
A  Trindade  G 

Parte  II.  "O  dever  que  Deus 
requer"  39-107 

1.  Primeira  revelação  para  a 
obediência: 

a  lei                          39  U 
Introdução  42-81 
Os  mandamentos 
Impossibilidade  de  salva- 
ção pela  lei  82-84 

2.  A  regra:  a  Palavra 
de  Deus.  2 

2.  Os  decretos  de  Deus  7-12 
Definição  7 
Modos  de  execução  8-12 

2.  Segunda  revelação  para  a 
obediência: 

o  evangelho,  ou  "a  obe- 
diência  da   fé"  85-87 
Fé  e  arrependimento  S5-87 
Meios  de  graça  83-107 

a.  A  Palavra  88-90 

b.  Os  sacramentos  91-97 

c.  A  oração  98-107 

3.  O  ensino  principal 

a.  O  que  se  deve  crer 

b.  O  que  Deus  requer 

3.  O  pecado  13-19 
Sua  entrada  no  mundo  13 
Sua  natureza  14-15 
Sua  universidade  13 
Seus  efeitos  17-19 

4.  A  redenção 

1    O  pacto  da  graça  20 
1    O  Redentor  21-23 
A  obra  do  Espírito  Santo 
29-31 

As  bênçãos  32-33 

II.  ANÁLISE  DA  INTRODUÇÃO  AO  BREVE  CATECISMO 
Perguntas  1-3 

0  fim  principal  do  homem  é  glorificar  a  Dem  e  gozá-lo  para 
sempre.  Resp.  à  perg.  1. 

1 .  Os  dois  fatôres  na  religião  —  o  homem  entra  como  sujeito, 
Deus  como  objeto,  porque  o  catecismo  parte  do  homem  para  a  Di- 
vindade. 

Quanto  ao  sujeito  —  o  homem  —  o  catecismo  trata  de  indicar: 

a.  Seu  fim  principal,  porque  há  outros  fins  em  sua  existência; 

b .  Seu  fim  duplo  :  glorificar  e  gozar ; 

c .  Seu  fim  elevado :  a  glória  de  Deus  e  a  felicidade  humana 
por  toda  a  eternidade. 

d.  Subentende  outros  fins  nobres,  como  sejam:  amar,  servir, 
ser  justo,  etc. 

Em  resposta  à  pergunta  2,  temos:  A  Palavra  de  Deus,  que  se 
acha  nas  Escrituras  do  Velho  e  do  Novo  Testamento,  é  a  única  re- 
gra para  nos  dirigir  na  maneira  de  o  glorificar  e  gozar. 


1 


r  E  E  L  I  M  I  N  A  E  E  S 

A  Igreja  Presbiteriana  adotou  e  todos  os  seus  oficiais  aceitam 
a  Confissão  de  Fé  e  os  Catecismos  Maior  e  Breve,  formulados  pela 
Assembleia  de  Westminster,  "como  fiel  exposição  da  doutrina  en- 
sinada nas  Santas  Escrituras". 

Esta  aceitação  não  significa  que  sejamos  obrigados  a  crer  e 
sustentar  todas  as  cláusulas  contidas  nesses  símbolos  doutrinário.-;, 
pois  eles  mesmos  ensinam  que  a  única  autoridade  para  resolver  nos- 
sas dúvidas  e  controvérsias  em  matéria  de  religião  é  a  Bíblia.  Te- 
mos, pois,  liberdade  de  divergir  deles  em  uma  ou  outra  expressão 
que  não  represente  ponto  fundamental  de  doutrina,  por  julgar- 
mos, talvez,  mais  acertado  outro  modo  de  interpretar  qualquer  tex- 
to das  Escrituras.  E,  com  essa  liberdade,  nós,  os  presbiterianos  de 
tôda  parte  do  mundo,  nos  sentimos  muito  bem  em  possuirmos  um 
dos  mais  admiráveis  resumos  do  pensamento  bíblico  que  já  foi 
dado  aos  homens  condensar  em  tão  pequenos  opúsculos. 

Para  início  de  nosso  curso,  temos  desta  vez: 

1)  Uma  sinopse  do  Breve  Catecismo; 

2)  Uma  análise  mais  minuciosa  das  três  primeiras  perguntas, 
que  são  introdutórias; 

3)  Um  ligeiro  estudo  da  primeira  pergunta  e  sua  resposta. 

NOTA  —  Não  é  preciso  decorar,  desta  vez  o  Breve  Catecismo;  mas 
convém  lê-lo  de  uma  sentada  com  esta  sinopse  ante  os  olhos  para  admirar 
sua  estrutura  a  ficar  com  a  visão  de  conjunto. 
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2.  Aqui  vamos  notar  que  liá  uma  regra  segura  e  certa  para 
realizar  o  homem  o  seu  fim  principal,  e  a  respeito  dessa  regra  te- 
mos o  seguinte: 

a.  O  intuito  da  regra:  realizar  o  fim  principal,  que  é  glori- 
ficar a  Deus  e  gozá-lo  para  sempre; 

b.  A  orinem  da  regra:  Deus.  É  a  Palavra  do  próprio  Deus 
e  não  cogitações  humanas. 

c.  A  forma  da  regra:  escrita  —  as  Escrituras.  Tradições  que 
passam  de  boca  em  boca  e  se  alteram  com  o  tempo,  não  podiam  ser- 
vir de  regra  digna  de  nossa  confiança. 

d.  A  limitação  da  regra:  o  Velho  e  o  Novo  Testamento,  ou 
seja  a  Bíblia,  e  mais  nada. 

Em  resposta  à  pergunta  3,  lemos:  A  coisa  principal  que  as  Es- 
crituras nos  ensinam  é  o  que  o  homem  deve  crer  acerca  de  Deus  t> 
o  dever  que  Deus  requer  do  homem. 

Notemos  que  isso  é  a  coisa  principal  que  as  Escrituras  noa  en- 
sinam. 

Principal,  porque  elas  nos  ensinam  outras  coisas ; 

Principal,  porque  interessa-nos  a  nós  e  a  Deus ; 

Principal,  enfim,  porque  seu  efeito  perdura  por  toda  a  eterni- 
dade e  seu  exemplo  atinge  aos  nossos  semelhantes. 

Notemos  também  que  êsse  ensino  das  Escrituras  é  doutrinário 
e  prático. 

Doutrinário  porque  trata  daquilo  que  o  homem  deve  crer  acer- 
ca de  Deus.  isto  é,  nos  domínios  da  religião. 

Prático  porque  se  ocupa  dos  deveres  cujo  cumprimento  Deus 
requer  do  homem. 

Esta  resposta  indica  a  divisão  do  Breve  Catecismo  em  duas 
partes,  como  se  vê  na  sinopse.  A  primeira  parte,  que  abrange  as 
perguntas  4  a  38,  é  doutrinária,  expondo  o  que  o  homem  deve  crer 
acerca  de  Deus,  seus  decretos,  o  pecado  do  homem  e  a  redenção  pro- 
vida por  Deus.  A  segunda  parte,  perguntas  39  a  107,  é  prática,  pois 
trata  daquilo  que  Deus  requer  do  homem  para  sua  salvação  e  cres- 
cimento em  graça  e  santificação. 

III .  ESTUDO  DA  PRIMEIRA  PERGUNTA 
Qual  é  o  fim  principal  do  homem f 

O  fim  principal  do  bomem  é  glorificar  a  Deus  e  gozá-lo  para 
sempre. 

Como  a  Bíblia,  assim  o  Breve  Catecismo  não  se  detém  para 
provar  a  existência  de  Deiis  ou  do  homem.  Os  argumentos  emprega- 
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dos  para  tal  fim  são  especulações  filosóficas  destinadas  a  refutar 
sofismas  absurdos  oriundos  de  mentes  doentias,  que  têm  negado,  ora 
a  existência  de  Deus  e  dos  espíritos  (materialismo),  ora  a  dos  seres 
materiais  (idealismo). 

Nosso  catecismo  parte  dos  fatos.  O  homem  é  um  fato  patente; 
Deus  é  outro  incontestável.  O  homem  é  ser  criado,  contingente,  fi- 
nito: Deus  é  Criador  auto-existènte  infinito  e  eterno. 

O  homem  veio  à  existência  para  algum  fim  mais  elevado  do 
que  comer  e  beber,  vestir  e  andar,  plantar  e  colher,  viver  e  gozar 
as  coisas  presentes,  visíveis,  materiais,  transitórias.  Qual  é  êsse  fim? 
O  elevado  fim  que  Deus  tinha  em  mente  ao  criar  o  homem?  Seu  fim 
principal. 

1.  °  É  glorificar  a  Deus.  "A  palavra  glorificar,  às  vezes  signi- 
fica tornar  alguém  glorioso,  ou  conceder-lhe  glória;  outras  vêzes 
quer  dizer  reconhecer  alguém  como  glorioso,  ou  manifestar  sua  gló- 
ria. No  primeiro  sentido  se  diz  que  Deus  glorifica  tanto  a  Cristo 
(Atos  3:13)  como  aos  justificados  (Rom.  8:30).  Neste  sentido,  po- 
rém, não  podemos  nós  glorificar  a  Deus,  pois  nada  podemos  adi- 
cionar à  perfeição  que  êle  mesmo  tem  em  si.  No  último  sentido  ocor- 
re essa  palavra  frequentes  vêzes  nas  Escrituras,  e  é  neste  sentido 
que  fomos  destinados  a  glorificar  a  Deus,  e  podemos  fazê-lo,  con- 
fessando que  êle  é  glorioso,  honrando-o  e  louvando-o  como  tal  e 
tornando  conhecidas  de  outros  sua  majestade  e  sua  bondade 
(Salmond). 

2.  °  É  gozá-lo  para  sempre.  Deus  criou  o  homem  com  a  faculdade 
e  o  anseio  de  gozar;  mas  observa-se  que  não  há  gôzo  algum  fora 
do  próprio  Deus  que  satisfaça  plenamente  a  alma  humana.  Por  isso 
Jesus,  referindo-se  a  êsse  anseio  do  coração  humano,  bradou:  "Se 
alguém  tem  sêde,  venha  a  mim  e  beba";  e  o  salmista  cantou:  "Quem 
tenho  eu  no  céu,  senão  a  ti;  e  na  terra  não  há  quem  eu  deseje  além 
de  ti"  (João  7:39;  Salmo  73:25). 

Para  sempre.  Êste  adjunto  liga-se  gramaticalmente  ao  verbo 
gozar;  mas  é  certo  que  o  glorificar  a  Deus  por  parte  do  homem  é 
também  para  sempre.  Na  realidade  todos  os  homens  hão  de  glorifi- 
car a  Deus  para  sempre,  mas  os  salvos  unicamente  o  poderão  go- 
zar, quer  nesta  vida  presente  quer  na  vindoura. 

Todos  hão  de  glorificar  a  Deus  passiva,  inconsciente  e  involun- 
tariamente. Só  os  salvos  o  glorificam  ativa,  consciente  e  voluntaria- 
mente. Os  perdidos,  embora  o  sejam,  hão  de  glorificar  para  sempre 
a  sua  justiça;  para  sempre  os  salvos  serão  para  o  louvor  da  gló- 
ria da  sua  graça  (Ef.  1:6),  "no  pleno  gôzo  de  Deus  por  toda  a 
eternidade"  (B.  C.  38). 
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QUESTIONÁRIO 


1.  Quem  formulou  nossa  Confissão  de  Fé  e  os  Catecismos  Maior 
e  Breve? 

2.  Em  que  sentido  é  que  a  Igreja  Presbiteriana  do  Brasil  os  a dotou 
e  todos  os  seus  oficiais  os  recebem? 

3.  Qual  é  a  nossa  única  regra  de  fé? 

4.  Como  se  divide,  em  traços  gerais  o  Breve  Catecismo? 

5.  De  que  consta  a  Introdução? 

6.  De  que  se  ocupa  a  Parte  I? 

7.  Até  onde  chega? 

8.  De  que  trata  a  Parte  II? 

9.  Donde  começa? 

10.  Qual  é  o  fim  principal  do  homem? 

11.  Por  que  se  diz  principal? 

12.  Qual  é  a  regra  para  realizarmos  êsse  fim? 

13.  Quem  nos  deu  essa  regra? 

14.  Consta  ela  de  tradições  ou  de  escrituras? 

15.  Quais  são  as  duas  esferas  do  ensino  da  Bíblia? 

16.  É  preciso  provar  que  Deus  Existe? 

17.  Que  significa  "glorificar  a  Deus"? 

18.  Como  será  satisfeito  o  nosso  anseio  de  gozar? 

19.  Deus  é  glorificado  nos  que  se  perdem? 

20.  Quem  há  de  gozá-lo  para  sempre? 
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A  REGRA  DE  FÉ  E  PRATICA 

Breve  Catecismo  2-3. 
Catecismo  Maior  3-4. 
Conf.  de  Fé  Cap.  1. 

1.  A  NECESSIDADE  DA  REVELAÇÃO  DIVINA 
Confissão  de  Fé  1.  §  1  e  as  refs. 

Primeira  proposição.  A  luz  da  natureza  e  as  obras  da  criação 
e  da  providência  manifestam  a  bondade,  a  sabedoria  e  o  poder  de 
Deus,  de  modo  a  tornar  os  homens  indesculpáveis. 

a)  Homens  de  todas  as  nações,  idades  e  graus  de  cultura 
têm  discernido  evidências  de  Deus  nas  obras  da  natureza  e  da  pro- 
vidência e  nas  operações  íntimas  de  suas  próprias  almas. 

b)  As  obras  da  criação  e  da  providência  revelam  um  desí- 
gnio sábio  em  suas  mútuas  relações,  que  os  próprios  materialistas 
reconhecem  quando  se  servem  das  leis  naturais,  que  tudo  regulam. 

c)  A  consciência,  elemento  universal  e  indestrutível  da  na- 
tureza humana,  subentende  nossa  responsabilidade  pessoal  para  com 
um  Governador  moral  da  humanidade. 

Segunda  proposição.  O  conhecimento  derivado  dessas  fontes 
não  é  suficiente  para  nossa  salvação. 

a)  Por  causa  do  estado  de  pecado  do  homem.  O  pecado  afas- 
tou de  Deus  o  homem  e  lhe  escureceu  a  mente.  Se  as  criaturas 
sem  pecado  podem  ser  guiadas  eficazmente  por  mera  intuição  no 
reto  caminho,  não  se  dá  o  mesmo  com  o  transviado,  no  sentido  de 
descobrir  por  si  mesmo  o  meio  de  voltar  de  seu  êrro. 

b)  Porque  a  plena  vontade  divina  e  seus  propósitos  só  podem 
ser  conhecidos  se  o  próprio  Deus  os  revelar. 

c)  Porque  a  História  universalmente  atesta  que  o  homem  por 
si  mesmo  nunca  chegou  a  conhecer  a  Deus  eficientemente  para  a 
salvação. 

d)  Porque  as  Escrituras  assim  o  afirmam.  1  Cor.  1 :21 ;  2  :13-14 

etc. 


—  12  — 


Terceira  proposição.  Deus  foi  servido  revelar  essa  sua  vonta- 
de, declarando-a. 

Quarta  proposição.  E  êle  foi  igualmente  servido  essa  sua  von- 
tade, declarando-a. 

Eni  vista  das  conclusões  a  que  chegamos  nas  proposições  an- 
teriores, isto  é,  que  o  homem  tem  nas  obras  da  natureza  e  da  pro- 
vidência indícios  claros  da  existência  e  do  poder  de  Deus  e  sente 
na  própria  consciência  a  intuição  de  sua  responsabilidade  moral 
para  com  êle,  mas  não  encontra  nesses  meios  naturais  o  suficiente 
conhecimento  de  Deus  quanto  a  seus  propósitos  de  salvação  nem 
quanto  ao  que  deve  o  homem  fazer  para  êsse  fim;  antecipa-se  des- 
de logo  uma  revelação  de  Deus  ao  homem,  visto  que  Deus  não  se 
deixaria  sem  testemunho  em  tais  circunstâncias.  O  fato  é  que,  real- 
mente, Deus  se  revelou,  e  que  sua  revelação  se  acha  escrita. 

2.  O  CANON  DA  REVELAÇÃO  DIVINA  —  A  BÍBLIA 
CF  1  §§  2-3 

Quinta  proposição.  O  cânon  da  revelação  divina  é  constituído 
dos  livros  que  compõem  o  Velho  e  o  Novo  Testamentos  e  que  são 
catalogados  neste  parágrafo  da  Confissão  de  Fé. 

A  palavra  cânon  significa  regra.  Determinar  o  cânon  das  Es- 
crituras Sagradas  é  ter  tôda  a  regra  que  Deus  nos  deu  para  nos 
dirigir  na  maneira  de  o  glorificar  e  gozar.  Convém  advertir,  porém, 
que  nos  antigos  padres  da  Igreja  encontramos  essa  palavra  empre- 
gada ora  nesse  sentido  restrito,  ora  em  sentido  lato,  designando 
tudo  o  que  se  considerava  leitura  útil  e  litúrgica. 

As  provas  da  genuinidade  dos  livros  sagrados  são  as  seguintes: 

1°  QUANTO  AO  NOVO  TESTAMENTO 

a)  São  acordes  os  escritores  cristãos  dos  primeiros  séculos 
em  tôda  parte  do  mundo  em  citar  como  de  autoridade  apostólica  os 
livros  que  nós  recebemos,  ao  passo  que  citam  outros  escritos  de 
contemporâneos  seus  apenas  para  ilustração. 

b)  Os  chamados  padres  da  Igreja  primitiva  fornecem  vá- 
rios catálogos  dos  livros  por  êles  recebidos  como  apostólicos,  e  tais 
catálogos  coincidem  com  o  cânon  atual,  havendo  apenas  em  alguns 
dêles  omissão  de  um  ou  de  outro  dêsses  livros,  cuja  circulação  se 
fizera  por  último. 

c)  As  traduções  mais  antigas  do  Novo  Testamento,  como  a 
siríaca,  feita  no  século  II.  e  a  Vulgata  que,  na  parte  do  Novo  Tes- 
tamento, é  uma  revisão  feita  por  Jerônimo  no  fim  do  quarto  sé- 
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culo  da  antiga  versão  ítala,  tartibéra  feita  no  século  II,  concordam 
em  tudo  com  o  cânon  atual. 

d)  O  testemunho  dos  escritores  cristãos,  cujas  citações  dessas 
Escrituras  são  tão  abundantes  que  se  poderia  recompor  delas  to- 
do o  Novo  Testamento,  caso  êste  desaparecesse. 

e)  0  consenso  geral  de  todo  o  Cristianismo,  em  seus  três  gran- 
des ramos  —  Romano,  Grego  e  Protestante  —  em  aceitar  a  cano- 
nicidade  de  todos  os  livros  do  Novo  Testamento  como  é  hoje  conhe- 
cido e  divulgado  mundo  em  fora.  Alguma  voz  discordante  que  às 
vezes  surgiu  foi  isolada  e  sem  fundamento  que  silenciou  mesmo 
sem  ser  combatida. 

2.°  QUANTO  AO  VELHO  TESTAMENTO 

a)  Os  judeus  guardavam  essas  escrituras  com  um  zelo  que 
toca  às  raias  da  superstição;  seus  escribas  chegavam  a  decorar  o 
número  exato  das  palavras  e  até  das  letras  de  cada  livro,  e  os  co- 
piavam com  esmero  absoluto;  e  as  suas  Escrituras  contém  exata- 
mente  os  livros  de  nosso  Velho  Testamento. 

NOTA  —  Seus  catálogos  são  concebidos  em  três  formas:  a  dos  Masso- 
retas,  a  dos  Talmudistas  e  a  de  Josefo.  As  duas  primeiras  contam  vinte  e 
quatro  livros,  com  ligeira  diferença  no  modo  de  os  agrupar. 

Segundo  os  Massoretas,  temos  — 

I.  Torá   a  Lei:  Génesis,  Êxodo,  Levítico,  Números  e  Deuteronômio 

5  livros. 

II.  Nebiím,  os  Profetas,  divididos  em  dois  grupos,  a  saber  — 
Primeiros:  Josué,  Juizes,  Samuel,  Reis  4  livros. 
últimos:  Isaías,  Jeremias,  Ezequiel  e  o  livro  dos  doze  Drofetas  (Oséias, 

Amós,  Joel,  Obadias,  Jonas  Miquéias,  Naúm,  Habacuque,  Sofonias,  Ageu, 
Zacarias  e  Malaquias)  4  livros,  ou  sejam  todos  os  Nebiím       8  livros. 

III.  Ketubim,  agiógrafa  ou  literatura  sacra  (no  Novo  Testamento  cha- 
mada salmos) :  Salmos,  Provérbios,  Jó,  Cântico  dos  Cânticos,  Rute,  Lamen- 
tações, Eclesiastes,  Ester,  Daniel,  Esdras-Neemias  e  Crónicas   11  livros. 

Segundo  os  Talmudistas  (A.D.188-498),  o  livro  de  Isaías  é  colocado  no 
fim  dos  Profetas,  e  a  Hagiógrafa  vai  nesta  ordem:  Rute,  Salmos,  e  Jó,  Pro- 
vérbios, Eclesiastes,  Cântico  dos  Cânticos,  Lamentações,  Daniel,  Ester,  Es- 
dras-Neemias e  Crónicas. 

Segundo  Josefo,  os  livros  eram  vinte  e  dois  conforme  o  número  das 
letras  do  alfabeto  hebraico.  A  aparente  discrepância  se  explica  pelo  fato 
de  ser  por  êle  e  por  outros  o  livro  das  Lamentações  apenso  à  profecia  de 
Jeremias  e  o  de  Rute  ao  livro  dos  Juízes. 

b)  Desde  a  conquista  do  Reino  do  Norte  pela  Assíria,  exis- 
tiu em  mãos  de  adversários  dos  judeus  um  elemento  de  comparação, 
embora  incompleto,  que  é  o  Pentateuco  Samaritano,  o  qual  prova 
a  autenticidade  dos  primeiros  cinco  livros. 

c)  Em  duzentos  e  oitenta  e  cinco  (285  A.  C),  por  ordem  de 
Ptolomeu,  rei  do  Egito,  concluiu-se  a  tradução  de  todo  o  Velho 
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Testamento,  passando  a  ser  conhecida  pelo  nome  de  Septuaginta, 
a  qual  contém  todos  os  livros  que  nós  possuímos  e  que  a  Confissão 
d«  Fé  catalogou  neste  artigo. 

d)  Jesus  e  seus  apóstolos  reconheceram  como  Escrituras  Sa- 
gradas aquelas  que  os  judeus  possuíam;  referiram-se  a  elas  em  sua 
tríplice  divisão  geralmente  aceita  —  A  Dei,  os  Profetas  e  os  Sal- 
mos ou  Hagiógrafa,  citaram  diretamente  esses  livros,  ou  lhes  fi- 
zeram alusões  indiretas,  ou  extraíram  dêles  linguagem  significati- 
va, sendo  nisto  atingido  todos  os  livros  exceto  os  de  Rute  e  Obadias. 
Notando-se,  porém,  que  o  último  desses  livros  era,  segundo  os 
judeus,  parte  integrante  do  livro  dos  doze  profetas,  e  o  de  Rute 
fazia  parte  do  livro  dos  Juízes,  pode-se  dizer  que  há  no  Novo  Tes- 
tamento referência  a  todos  os  livros  das  antigas  Escrituras  ju- 
daicas. 

e)  Os  catálogos  dos  escritores  cristãos  dos  primeiros  séculos, 
a  que  aludimos  em  referência  ao  Novo  Testamento,  contêm  igual- 
mente todos  os  livros  do  Velho  Testamento  atualmente  aceitos. 

Sexta  proposição.  Os  livros  apócrifos  não  fazem  parte  do  cânon. 

É  sabido  que  a  Igreja  Romana  considera  como  parte  das  Es- 
crituras Sagradas,  além  dos  livros  aceitos  pelos  protestantes,  tam- 
bém os  de  Tobias,  Sabedoria,  Judite,  Eclesiástico,  Baruque,  os  dois 
dos  Macabeus,  a  história  de  Suzana,  o  cântico  dos  três  meninos 
e  a  história  de  Bel  e  o  Dragão,  ligados  ao  livro  de  Daniel,  e  um 
apêndice  ao  livro  canónico  de  Ester. 

Não  os  aceitamos  como  canónicos  pelas  seguintes  razões: 

1.  *  Foram  escritos  depois  de  encerrado  o  cânon  do  Velho  Tes- 
tamento, durante  o  período  de  completo  silêncio  profético  em  Is- 
rael, e  não  na  língua  nacional,  mas  na  língua  grega. 

2.  "  Foram  introduzidos  na  Septuaginta,  versão  grega  e  já  alu- 
dimos, por  decisão  de  editores  pagãos,  para  os  quais  não  importava 
a  distinção  entre  livros  de  autoridade  divina  e  obras  puramente 
Humanas. 

e)  Os  judeus,  a  quem  foram  confiados  os  oráculos  divinos 
( Rom.  3:2),  nunca  os  reconheceram. 

a)  Nosso  Senhor,  não  somente  de  corrigir  nisto  os  judeus,  ca- 
so estivessem  errados  em  não  reconhecerem  êsses  livros,  mas,  pelo 
contrário,  confirmou  essa  atitude,  nunca  citando  os  livros  apócrifos 
como  também  não  os  citaram  os  escritores  do  Novo  Testamento. 

e)  Os  padres  antigos  não  os  aceitaram  como  de  autoridade 
em  matéria  de  fé;  Jerônimo  fez  clara  a  distinção  entre  eles  e  os 
canónicos,  e  a  própria  Igreja  Romana  nunca  os  reconheceu  como 
parte  do  cânon  sagrado  senão  no  Concílio  de  Trento,  no  ano  de 
1516. 
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QUESTIONÁRIO 


1.  Por  quo  meios,  fora  da  Bíblia,  se  pode  saber  que  há  Deus? 

2.  Pode-se  chegar  à  salvação  por  êsse  conhecimento? 

3.  Por  que  não? 

4.  Deu  Deus  ao  homem  uma  revelação  escrita? 

5.  Onde  se  encontra? 

6.  De  quantos  livros  se  compõe  a  Bíblia? 

7.  Quais  são  êles? 

8.  Como  se  sabe  que  os  atuais  livros  do  Novo  Testamento  são  os 
meemos  dos  originais? 

9.  Como  conservaram  os  judeus  os  livros  do  Velho  Testamento? 

10.  Que  outro  povo  possuía  o  Pentateuco? 

11.  Quando  foi  o  Velho  Testamento  traduzido  em  Grego? 

12.  Como  trataram  Jesus  e  os  apóstolos  as  Escrituras  judaicas? 

13.  Que  testemunho  dão  os  antigos  catálogos? 

14.  Por  que  não  aceitamos  os  livros  acrescentados  ao  Velho  Testa- 
mento pelo  Concílio  de  Trento? 
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A  REGRA  DE  FÉ  E  PRÁTICA 


3.  A  DIVINA  INSPIRAÇÃO  DA  BÍBLIA 
CF.  1,  §§  3  e  7 

Sétima  proposição.  Todos  os  livros  da  Escritura  Canónica  fo- 
ram divinamente  inspirados,  constituindo,  por  isso,  regra  infalível 
de  fé  e  prática. 

Êsses  livros  foram  escritos  por  instrumentalidade  dos  homens, 
e  as  peculiaridades  nacionais  e  pessoais  de  seus  escritores  se  ex- 
primiram tão  livremente  em  seus  escritos  e  suas  faculdades  natu- 
rais se  exerceram  tão  espontaneamente  na  produção  dêles  como  su- 
cede aos  autores  de  outras  obras  literárias.  Contudo,  êsses  livros 
são,  cada  um  de  per  si  e  todos  em  conjunto,  no  pensamento  e  na 
expressão  verbal,  na  substância  e  na  forma,  inteiramente  a  Palavra 
de  Deus,  transmitindo  com  exatidão  absoluta  e  divina  autoridade 
tudo  o  que  Deus  tencionou  transmitir,  sem  humanos  acréscimos 
nem  mistura.  Isto  se  efetuou  por  uma  influência  sobrenatural  do 
Espírito  de  Deus,  atuando  no  espírito  dos  escritores  sagrados,  cha- 
mada "inspiração",  a  qual  os  acompanhou  uniformemente  naqui- 
lo que  escreviam  e,  sem  violar  a  livre  operação  de  suas  faculdades, 
dirigiu-os,  todavia,  em  tudo  o  que  escreveram  e  assegurou  sua  in- 
falível expressão  em  palavras. 

Eis  algumas  provas  da  divina  inspiração  das  Escrituras: 

a)  Os  escritores  do  Velho  Testamento  declaram-se  inspirados. 
Deut.  31:19-22;  34:10;  Núm.  16:28-29;  II  Sam.  23:2. 

Em  regra,  eles  falam  em  nome  de  Deus,  prefaciando  suas 
mensagens  com  a  afirmativa:  "Assim  diz  o  Senhor",  "a  bôca  do 
Senhor  falou",  etc.  Deut.  18:21-22;  I  Reis  21:20;  Jer.  9:12,  etc. 

b)  Os  escritores  do  Novo  Testamento  assim  introduzem  as 
suas  citações  do  Velho:  "Diz  o  Espírito  Santo"  (Heb.  3:7);  "diz 
o  Senhor"  (Atos  2:17;  I  Cor.  9:9-10);  "o  Espírito  Santo  por  bô- 


ca  de  nosso  pai  Davi"  (Atos  4:25)  ;  "significando  com  isto  o  Es- 
pírito Santo"  (Heb.  9:8),  etc. 

c)  A  inspiração  do  Velho  Testamento  é  expressamente  afir- 
mada no  Novo.  Lucas  1 :10 ;  Heb.  1 :1 ;  II  Tim.  3 :16 ;  I  Pedro  1 :10-12 
II  Pedro  1 :21. 

d)  Cristo  e  seus  Apóstolos  citam  o  Velho  Testamento  como 
infalível,  como  aquilo  que  importa  cumprir-se.  Mat.  4:18;  João 
7:23;  Lucas  24:44;  Mat.  2:15-23,  etc. 

e)  Aos  Apóstolos  foi  prometida  inspiração.  Mat.  10:19-20; 
Lucas  12:12;  João  13:20;  15:26-27;  16:13. 

f)  Os  mesmos  Apóstolos  afirmam  ter  o  Espírito  em  cumpri- 
mento dessas  promessas  de  Cristo.  Atos  2 :23  ;  15  :28 ;  I  Tes.  1 :5  : 

Declaram  falar  como  profetas  de  Deus.  I  Cor.  4:1;   I  Tes. 

4:8: 

Dizem  falar  com  plena  autoridade.  I  Cor.  2:10;  II  Cor.  13: 
2-4;  Gál.  1:8-9. 

E  puseram  seus  escritos  no  mesmo  nível  dos  do  Velho  Testa- 
mento. II  Pedro  3:16;  I  Tes.  5:27. 

(Do  dr.  Hodge) 
4.  A  SUFICIÊNCIA  DAS  SAGRADAS  ESCRITURAS 
CP  1  §§  4-10. 

Oitava  proposição.  As  sagradas  Escrituras  são,  em  si  mesmas, 
a  regra  única  e  suficiente  de  fé  e  prática. 

1.  °  Quanto  à  sua  autoridade. 

"Não  depende  do  testemunho  de  qualquer  homem  ou  Igreja". 
O  Romanismo  afirma  que  a  autoridade  das  Sagradas  Escrituras 
depende  do  testemunho  da  Igreja,  que  se  diz  infalível.  A  insusten- 
tabilidade  dessa  asserção  se  verifica  quando  alguém  contesta  a  au- 
toridade da  Igreja,  porque,  neste  caso,  seus  advogados  recorrem 
às  Escrituras  para  provocarem  a  autoridade  da  Igreja,  estabelecen- 
do-se  assim  um  círculo  vicioso. 

Sustentamos  nós,  pelo  contrário,  que  a  autoridade  da  Bíblia 
"depende  somente  de  Deus  (a  mesma  verdade),  que  é  o  seu  Au- 
tor", e  que  a  Igreja,  por  seus  mais  santos  e  eruditos  ministros,  ape- 
nas nos  pode  auxiliar  a  ver  e  apreciar  as  excelências  dessas  Es- 
crituras, cujo  efeito  em  nossos  corações  depende  da  operação  in- 
terna do  Espírito  Santo. 

2.  °  Quanto  à  matéria.  CF.  I  §  6. 
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Leia-se  atenciosamente  a  primeira  referência  que  acompanha 
este  parágrafo  —  II  Tim.  3:15-17  —  e  observe  o  que  a  Escritura 
inspirada  pode  fazer  ao  seu  leitor; 

a)  Ensinar  —  transmitir  e  incutir  conhecimentos  suficien- 
tes e  metódicos  no  que  concerne  à  fé. 

b)  Repreender  —  advertir  contra  possíveis  erros  de  doutrina. 

c)  Corrigir  —  fazer  retroceder  de  qualquer  descaminho  na 
vida  prática. 

d)  Instruir  ou  educar  na  justiça  —  adestrar  na  prática  de 
tôdas  as  virtudes. 

Observe-se  também  o  objetivo  dessas  quatro  atuações  da  Pa- 
lavra de  Deus  em  seu  leitor:  "Para  que  o  homem  de  Deus  seja 
perfeito  e  perfeitamente  habilitado  para  toda  boa  obra". 

Ora,  se  as  Escrituras  Inspiradas  são  suficientes  para  tudo  o 
que  acima  se  afirma,  habilitando  plenamente  o  homem  na  prática 
de  tôda  boa  obra,  —  que  necessidade  pode  haver  de  tradições  ou 
de  novas  revelações! 

Escreve  o  Dr.  A.  A.  Hodge  com  muito  acêrto: 

"Não  se  devem  esperar  novas  revelações  do  Espírito  agora, 
porque : 

a)  Ele  já  nos  deu  uma  regra  completa  e  suficiente 

b)  Ao  passo  que  o  Velho  Testamento  predizia  a  Nova  Dis- 
pensação,  o  Novo  não  refere  novas  revelações  antes  da  segunda 
vinda  de  Cristo,  mas  fala  dessa  vinda,  ou  seja  aparecimento  como 
o  próximo  evento  sobrenatural  a  ser  esperado. 

c)  De  fato,  desde  os  dias  apostólicos,  nenhuma  pretensa  re- 
velação do  Espírito  apresentou  as  credenciais  de  uma  revelação 
sobrenatural  nem  foi  acompanhada  dos  competentes  sinais.  Pelo 
contrário,  as  que  públicamente  pretendem  impor-se,  como  as  de 
Swedenborg  e  dos  mórmons,  estão  em  conflito  com  as  verdades  bí- 
blicas, opõem-se  à  autoridade  das  Escrituras  e  são  incompatíveis 
com  a  moral  cristã.  Quanto  a  casos  de  supostas  revelações  privadas, 
só  alguns  entusiastas  vãos  as  têm  pretendido  e  são  incapazes  de 
verificação. 

Nem  se  pode  admitir  que  as  tradições  humanas  suplementem 
as  Escrituras  como  regra  de  fé. 

a)  Porque  essas  Escrituras,  empreendendo  guiar  os  homens 
ao  conhecimento  de  Deus,  de  que  necessitam  para  a  salvação,  jamais 
atribuem  autoridade  alguma  para  tais  suplementos. 

b)  Porque  Cristo  condenou  a  prática  das  tradições  no  caso 
dos  fariseus  (Mat.  15:3-6;  Mar.  7:7), 
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c)  Porque  a  tradição  não  pode  suplementar  as  Escrituras, 
pois,  ao  passo  que  estas  são  definidas,  completas  e  claras,  aque- 
la é  essencialmente  indeterminada,  obscura  e  fragmentária. 

d)  Porque  o  único  sistema  de  tradição  eclesiástica  que  pre- 
tende rivalizar  com  as  Escrituras  como  regra  de  fé  é  o  da  Igreja 
Romana;  e  suas  tradições  são,  muitas  delas  de  origem  moderna, 
nenhuma  delas  pode-se  provar  que  venha  dos  tempos  apostólicos  e 
muito  menos  que  seja  de  origem  apostólica,  e  elas  entram  em  con- 
flito com  as  Escrituras  e  até  mesmo  com  a  opinião  das  mais  al- 
tas autoridades  da  própria  Igreja  no  decurso  dos  séculos  passados". 

3.°  Quanto  à  sua  interpretação.  CF  1  §§  7,  9,  10. 

"A  regra  infalível  de  interpretação  da  Escritura  é  a  mesma 
Escritura".  "O  juiz  supremo. . .  é  o  Espírito  Santo  falando  na  Es- 
critura". 

a)  A  Bíblia  não  estabelece  corporação  alguma  sobre  a  terra 
com  autoridade  de  interpretá-la  infalivelmente  nem  obrigatoria- 
mente para  os  outros  homens  como  revelação  de  Deus,  requerendo 
atenção  e  obediência,  manda  que  todos  a  examinem  e  elogia  aquêles 
que  o  fazem,  mesmo  com  o  fim  de  aquilatarem  a  veracidade  da  pre- 
gação dos  próprios  apóstolos.  Deut.  6  :4-9 ;  Rom.  1 :7 ;  I  Cor.  1 :2 ; 
João  5:39;  II  Tim.  3:15-17;  Atos  17:11. 

c)  A  Bíblia  afirma  sua  própria  clareza.  Salmo  119:  105  e 
130;  II  Cor.  3:14;  II  Pedro  1:18;  II  Tim.  3:15-17. 

d)  As  passagens  que  nos  pareçam  obscuras  devem  ser  inter- 
pretadas pelas  mais  claras  e  em  harmonia  com  todo  o  conjunto  da 
verdade  que  a  mesma  Bíblia  ensina. 

e)  As  regras  de  procedimento  em  condições  especiais  ou  de 
administração  humana  em  negócios  religiosos,  podem  ser  deduzi- 
das dos  princípios  gerais  ensinados  na  Bíblia  e  aplicados  pela  cons- 
ciência individual,  ou  pelo  consenso  coletivo,  para  o  que  temos  e 
promessa  divina  de  sermos  guiados  pelo  Espírito  Santo. 

f )  Os  credos  e  confissões  só  obrigam  aos  que  os  aceitam  vo- 
luntariamente, e  isto  à  proporção  que  ensinam  de  conformidade 
com  a  Bíblia,  constituindo  auxílio  à  nossa  compreensão  das  Es- 
crituras, mas  não  regras  de  fé  que  a  substituam  ou  suplementem. 
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QUESTIONÁRIO 


1.  Em  que  consistiu  a  inspiração  da  Bíblia? 

2.  Que  dizem  as  próprias  Escrituras  do  Velho  Testamento  e  do 
Novo? 

3.  Como  é  que  o  Novo  Testamento  afirma  a  inspiração  do  Velho? 

4.  Como  é  que  Cristo  e  seus  Apóstolos  citam  as  antigas  Escrituras? 

5 .  Mostre  que  os  escritores  do  Novo  Testamento  possuíram  também 
essa  inspiração. 

6.  A  Bíblia  precisa  de  quem  estabeleça  sua  autoridade? 

7.  J)  Eíblia  é  suficiente  quanto  à  matéria  de  seu  ensino? 

8.  Que  diz  Paulo  a  Timóteo  sôbre  o  assunto? 

9.  Assim  sendo,  há  necessidade  de  outra  regra? 

10.  Tem  havido  outra  revelação  que  possa  competir  com  a  Bíblia? 

11.  Podem  as  tradições  suplementá-la? 

12.  É  a  Bíblia  suficiente  quanto  à  sua  interpretação? 

13.  Que  diz  a  Bíblia  daquêles  que  a  examinam? 

14.  Como  interpretar  os  passos  que  nos  parecem  difíceis? 

15.  Como  resolver  os  casos  de  que  a  Bíblia  não  se  ocupa  diretamente? 

16.  Que  utilidade  tê»n  os  credos  e  confissões? 
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4 


DEUS  :  SEUS  ATRIBUTOS  —  A  TRINDADE 

Breve  Catecismo  4-6 
Catecismo  Maior  7-11 
Confissão  de  Fé  Cap.  2. 

Neste  estudo  seguiremos  o  Breve  Catecismo:  os  outros  sím- 
bolos devem  ser  lidos  atentamente,  como  matéria  suplementar. 

Nossos  símbolos  doutrinários  não  se  ocupam  com  as  provas 
da  existência  de  Deus,  como  também  não  o  faz  a  Bíblia.  A  existên- 
cia de  Deus  é  por  êles  considerada  como  axiomática.  É  ela  uma 
necessidade  intrínseca  da  alma  bumana.  O  ateísmo  resiste  mais 
aos  argumentos  em  prova  da  existência  de  Deus  do  que  aos  reclamos 
da  própria  consciência. 

1.  OS  ATRIBUTOS  DE  DEUS 

A  resposta  à  quarta  pergunta  do  Catecismo  não  é  propriamen- 
te uma  definição  de  Deus,  porque  Deus  não  se  pode  definir.  É  uma 
declaração  admiravelmente  sucinta  e  perfeita  dos  atributos  mais 
notáveis  de  Deus. 

a)  Deus  é  Espírito.  Foi  o  Senbor  Jesus  Cristo  quem  o  afir- 
mou (João  4:24),  e  não  com  o  fim  de  dar  uma  definição  teórica 
mas  com  o  intuito  prático  de  mostrar  como  é  que  devemos  adorá-lo. 
A  idéia  mais  a  nosso  alcance  a  respeito  da  espiritualidade  de  Deus 
é,  no  dizer  da  Confissão  de  Fé,  que  êle  é  "invisível,  sem  corpo, 
membros  ou  paixões". 

b)  Deus  é  infinito,  isto  é  "ilimitado,  não  sujeito  a  restrições 
do  espaço  ou  de  qualquer  espécie  (I  Reis  8:27)"  Prof.  Salmond. 

c)  Deus  é  eterno-,  "sem  comêço  nem  fim,  sem  sujeição  a  ne- 
nhuma das  restrições  do  tempo  (I  Tim.  1:27)"  Idem. 

d)  Deus  é  imutável:  "não  sujeito  às  inconstâncias  e  incer- 
tezas que  a  nós  pertencem  (Mal.  3:16)"  Idem. 

E  tudo  isto  êle  é  em  tôdas  as  suas  manifestações,  de  que  o 
Catecismo  menciona  sete,  a  saber. 
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I)  Em  seu  Ser,  quer  dizer  em  si  mesmo,  em  sua  existência. 
"Ser  exprime  realidade  de  realidade  de  existência  em  contraste 
com  a  não  existência"  (Alex  Whyte).  "Ser,  como  nome,  só  a  Deus 
pertence  com  propriedade;  as  criaturas  são,  em  si  mesmas,  apenas 
sombras  ou  aparências  de  seres.  Só  Deus  é"  (Goodwin).  Só  êle 
pode,  em  sentido  absoluto,  dizer:  "Eu  sou"   (Ex.  3:14). 

II)  Em  sua  sabedoria.  Não  em  sua  ciência  apenas,  mas  em 
sua  sabedoria.  Diz  Eocha  Pombo  em  seu  Dicionário  de  Sinónimos: 
"Sabedoria  tem  significação  mais  estensa  e  mais  complexa  do  que 
ciência.  A  sabedoria  compreende  o  saber  e  o  praticar  conforme  a 
reta  razão". 

III)  Em  seu  poder,  em  sua  "capacidade  de  executar.  Só  Deus 
tem  poder,  no  sentido  de  ser  bábil  para  fazer  tudo  o  que  quiser. 
É  onipotente,  ou  todo-poderoso.  Usa  dêsse  título  no  Novo  Testa- 
mento, especialmente  no  Apocalipse  (1:8,  etc).  Usa  dêle  mais  fre- 
quentemente no  Velbo  Testamento  e  mui  particularmente  na  his- 
tória dos  patriarcas  (Gên.  17  :1 ;  28 :3 ;  Ex.  6  :3,  etc.) "  Porf.  Salmond. 

TV)  Em  sua  santidade.  Êste  têrmo  em  seu  sentido  bíblico  tem 
rais,  aplica-se  à  separação  do  mal.  Deus,  na  elevação  moral  de  suas 
absolutas  perfeições,  aeha-se  separado  de  tudo  que  é  mau,  e  mesmo 
do  homem  pecador,  por  uma  distância  imensurável. 

Y)  Em  sua  justiça.  Diz  o  professor  Salmond:  "Os  homens 
têm  certo  senso  natural  de  justiça,  pelo  que  se  torna  mais  fácil 
compreender  o  que  seja  em  Deus  a  justiça  do  que  a  santidade. 
Significa  que  tudo  que  êle  é,  e  tudo  o  que  faz  está  em  perfeita 
harmonia  com  os  eternos  princípios  do  Direito.  Significa  também 
que  êle  trata  os  homens  conforme  a  qualidade  moral  dos  atos  dê- 
les,  punindo  os  maus  e  galardoando  os  bons  e  retos  (Salmo  89:14; 
Apoc.  15:3)". 

VI)  Em  sua  bondade.  Não  podemos  deixar  de  citar  aqui  o 
luminoso  comentário  do  Prof.  Salmond  ao  Breve  Catecismo.  Diz 
êle:  "Deus  é  bom  em  dois  sentidos,  a  saber,  no  sentido  mais  amplo 
de  ser  moralmente  perfeito,  como  ao  dizer  Jesus  que  ninguém  há 
que  seja  bom  senão  só  Deus  (Mat.  19:17),  e  no  sentido  mais  restri- 
to de  benignidade  ou  benevolência.  Provavelmente  é  o  último  dês- 
tes  significados  que  se  deve  entender  aqui.  É  aquêle  atributo  de 
Deus  em  virtude  do  qual  êle  procura  a  fidelidade  de  suas  criaturas 
e  lhes  concede  o  que  melhor  lhes  convém  (Salmo  35:5;  145:9). 
Chama-se  misericórdia  quando  exercida  para  com  os  miseráveis ; 
longanimidade  quando  retarda  o  castigo  dos  culpados;  graça  quan- 
do concedida  aos  indignos;  compaixão  quando  contempla  o  necessi- 
tado, o  triste,  o  que  padece.  Estende-se  a  tôdo-se  a  tôdas  as  suas 
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criaturas  (Salino  145:9).  Torna-se  amor  quando  tem  por  objeto 
o  homem.  Apresenta  sua  mais  elevada  perfeição  na  dádiva  de  Cris- 
to e  seu  evangelho". 

VII)  Em  sua  verdade.  Como  autônimo  de  falsidade,  êste  têr- 
mo  significa  realidade;  em  contraste  com  o  êrro  e  a  mentira,  vera- 
cidade; e  ainda  tem  o  sentido  moral  de  fidelidade.  Em  todos  êsscs 
sentidos,  é  um  atributo  de  Deus.  Êle  é  um  Deus  real,  em  contraste 
com  os  falsos  deuses  do  paganismo;  é  veraz  em  todas  as  suas  mani- 
festações ;  é  fiel  a  todas  as  suas  promessas  e  alianças. 

2.  A  UNIDADE  DE  DEUS 

"Há  um  só  Deus,  o  Deus  vivo  e  verdadeiro".  No  sentido  cris- 
tão não  pode  haver  mais  do  que  um  Deus,  visto  que  êle  é' infinito 
e  soberano  absoluto  do  universo.  Seria  absurda  a  ideia  de  dois  ou 
mais  deuses  ao  mesmo  tempo  infinitos  e  soberanos  absolutos. 

"O  Deus  vivo  e  verdadeiro".  Comenta  o  Dr.  Alexander  Whyte: 
"Vivo  no  supremo  sentido  de  ter  vida  em  si  mesmo  e  assim  ser  a 
fonte  de  vida  para  tôdas  as  suas  criaturas.  Porque  nele  vive- 
mos, e  nos  movemos  e  existimos.  Nenhum  nome  está  tão 
livre  de  antropomorfismo  e  de  qualquer  incongruidade  como 
— ■  o  Deus  vivo.  E  verdadeiro  por  se  distinguir  de  todos  os 
deuses  falsos.  Esta  doutrina  quanto  a  Deus  foi  o  teatro  de  tôdas  as 
pregações  e  controvérsias  proféticas  do  Velho  Testamento.  Ouve,  ó 
Israel,  o  Senhor  nosso  Deus  é  o  único  Deus".  E  Paulo,  tratando  das 
coisas  sacrificadas  aos  ídolos,  reafirmou  o  que  é  fundamental  a  es- 
ta posição  da  fé  cristã:  "Sabemos  que  o  ídolo  de  si  mesmo  nada  é 
no  mundo,  e  que  não  há  senão  um  só  Deus.  . .  para  nós  há  um  só 
Deus,  o  Pai,  de  quem  são  tôdas  as  coisas  e  para  quem  existimos". 

3.  TRINDADE 

"Há  tres  Pessoas  na  Divindade:  o  Pai,  o  Filho  e  o  Espírito  San- 
to, e  estas  três  são  um  Deus,  da  mesma  substância,  iguais  em  poder 
e  glória". 

O  Dr.  Campbell  Morgan  assim  resume  as  declarações  bíblicas 
sôbre  a  trindade:  "Na  Divindade  única  coexistem  três  Pessoas 
consubstanciais,  coíguais,  coeternas.  Êste  mistério  não  se  pode  expli- 
car nem  definir,  porque  está  além  do  alcance  do  finito ;  nem  o 
Livro  inspirado  faz  tentativa  alguma  de  o  explicar. 

I.  Segundo  as  Escrituras,  Deus  é  uniplural. 

1)  O  nome  hebraico  Elohim,  traduzido  Deus  ou  deuses,  é 
plural  na  forma,  podendo  ser  plural  ou  singular  na  significação, 


conforme  se  aplique  ao  Ser  supremo  ou  aos  pretensos  deuses  do 
paganismo  e  mesmo  aos  juízes  e  outros  seres  investidos  de  autorida- 
de. Como  nome  do  verdadeiro  Deus,  embora  conserve  a  forma  do 
plural,  é  singular  em  sua  significação  e  liga-se  a  verbos  e  adjeti- 
vos  no  singular. 

Exemplo:  ''No  princípio  criou  (singular)  Deus  (forma  plu- 
ral) os  céus  c  a  terra". 

2)  O  uso  do  pronome  da  primeira  pessoa  do  plural  e  certas 
formas  de  interlocução  divina  indicam  a  pluralidade  de  Pessoas  na 
Divindade.  Exemplos : 

"Disse  Deus:  Façamos  o  homem  à  nossa  imagem,  conforme  a 
nossa  semelhança  ( plur. ) . . .  E  criou  Deus  o  homem  à  sua  ima- 
gem (sing.).  Gên.  1:26-27. 

"Então  disse  o  Senhor  Deus:  Eis  que  o  homem  é  como  um  de 
nós. .."  Gên.  3:22. 

"Disse  o  Senhor  a  meu  Senhor:  Assenta-te  à  minha  mão  di- 
reita" (Salmo  110:1). 

"Depois  disto  ouvi  a  voz  do  Senhor,  que  dizia:  A  quem  envia- 
rei (sing.),  e  quem  há  de  ir  por  nós  (pl.)  Isaías  6:8. 

II.  Segundo  as  Escrituras,  há  uma  Trindade  de  Pessoas  na 
Divindade. 

1)  A  Trindade  de  Pessoas  é  sugerida-. 

Em  serem  três  os  nomes  primitivos  da  Divindade:  Elohim, 
Jeová,  Adonai. 

Em  serem  três  os  compostos  de  El  ou  Elohim:  El-Xadai,  El- 
Eliom  e  El-Olam. 

Em  serem  três  os  compostos  de  Jeová:  Jeová-Elohim,  Jeová- 
Sabaot  e  Adonai-Jeová. 

Em  ser  tríplice  o  nome  de  Deus  revelado  a  Moisés:  "Deus  de 
Abraão,  Deus  de  Isaque  e  Deus  de  Jacó". 

Em  ser  tríplice  a  bênção  do  Velho  Testamento  em  nome  de 
Deus:  "O  Senhor  te  abençoe,  e  te  guarde;  o  Senhor  faça  resplan- 
decer o  seu  rosto  sobre  ti,  e  tenha  misericórdia  de  ti;  o  Senhor  so- 
bre ti  levante  o  seu  rosto,  e  te  dê  a  paz".  Núm.  6  :24-26. 

Em  ser  tríplice  a  atribuição  de  santidade  no  louvor  dos  se- 
rafins: "Santo,  santo,  santo  é  o  Senhor  dos  exércitos".  Isaías  6:3. 

2)  A  relação  de  Pai,  Filho  e  Espírito  Santo  é  afirmada: 

Na  comparação  do  Salmo  2  :7  com  Hebreus  1 :5.  O  Pai  fala  ao 
Filho:  "Tu  és  meu  filho". 

No  batismo  de  Jesus.  O  Filho  é  batizado,  o  Espírito  Santo  desce 
sôbre  êle  em  forma  corpórea,  o  Pai  fala  do  céu.  Mat.  3  :16-17. 
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Na  fórmula  do  batismo  instituído  por  Jesus:  "Em  nome  do 
Pai,  e  do  Filho,  e  do  Espírito  Santo."  Mat.  28 :19. 

Na  promessa  da  vinda  do  Espírito  Santo.  "Eu  (o  Filho)  roga- 
rei ao  Pai,  e  êle  enviará  o  Paraeleto,  o  Espírito  de  Verdade". 
João  14:16. 

Na  bênção  apostólica.  "A  graça  do  Senhor  Jesus  Cristo,  o  a- 
mor  de  Deus  e  a  comunhão  do  Espírito  Santo  sejam  com  todos 
vós".  II  Cor.  13 :13. 
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QUESTIONÁRIO 


1.  Podemos  nós  definir  Deus? 

2.  Quais  os  seus  atributos  mais  notáveis? 

3.  Que  quer  dizer  —  "Deus  é  Espírito"? 

4.  Que  significa  a  afirmação  —  Deus  é  infinito? 

5.  Deus  é  eterno  —  que  quer  dizer? 

6.  Em  que  é  êle  infinito  e  eterno? 

7.  Que  é  o  seu  Ser? 

8.  Como  se  manifesta  sua  sabedoria? 

9.  Como  se  revela  o  seu  poder? 

10.  Qual  é  o  sentido  de  santidade? 

11.  Em  que  consiste  a  justiça? 

12.  Em  que  forma?  se  revela  a  bondade? 

13.  Como  se  deve  entender  sua  verdade? 

14.  Pode  haver  mais  de  um  Deus? 

15.  Exponha  resumidamente  a  doutrina  de  Santíssima  Trindade? 
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ò 

A  CRIAÇÃO  DO  HOMEM 

Breve  Catecismo  9-10 
Catecismo  Maior  15-17 
Confissão  de  Fé  cap.  4. 

Neste  capítulo  também  vamos  seguir  o  plano  e  as  asserções  do 
Breve  Catecismo,  servindo-nos  dos  outros  símbolos  como  leitura  pa- 
ralela e  auxiliar. 

I.  A  CRIAÇÃO  EM  GERAL 

"A  obra  de  criação  é  aquela  pela  qual  Deus  fez  todas  as  coi- 
sas do  nada,  no  espaço  de  seis  dias,  e  tudo  muito  bom". 

1.  O  UNIVERSO  É  OBRA  DE  DEUS,  QUE  TUDO  CRIOU. 

O  homem,  contemplando  o  universo,  tem  aventado  várias  hi- 
póteses sôbre  a  sua  origem. 

a)  O  materialismo  supõe  a  eternidade  da  matéria  e  que  ela, 
por  leis  naturais,  se  constitui  em  mundos  e  seres,  modifica-se, 
transforma-se,  vive,  gera,  morre,  desintegra-s,e  e  se  reconstitui  con- 
tinuamente por  si  mesma.  Para  êle  não  houve  criação. 

b)  O  panteísmo  também  supõe  que  a  matéria  é  eterna,  acres- 
centando, porém,  que  há  um  deus,  que  é  a  alma  do  universo  e  tão 
inseparável  dêle  que  deus  é  tudo  e  tudo  é  deus.  Também  não  ad- 
mite a  criação. 

c)  O  evolucionismo  transformista  divide-se  em  duas  esco- 
las: a  materialista  e  a  deísta.  Esta  crê  na  ação  de  Deus  criando 
tudo,  mas  por  processo  de  evolução  natural  —  das  nebulosas  for- 
mando-se  os  mundos,  dos  protoplasmas,  os  organismos;  do  simples, 
o  complexo;  das  espécies  inferiores,  as  superiores,  até  se  consti- 
tuir o  homem  primitivo,  que  seria  um  gorila,  apenas  mais  aperfei- 
çoado que  o  atual. 

Nossos  símbolos  doutrinários,  reportando-se  à  Bíblia,  despre- 
zam todas  essas  teorias  e  ensinam  que  Deus,  com  a  palavra  do  seu 


poder,  é  que  fez  viva  à  existência  tudo  o  que  há,  por  um  ato  cria- 
dor e  por  sua  livre  vontade.  De  Deus  tudo  depende  para  sua  exis- 
tência, ao  passo  que  Deus  não  depende  de  coisa  alguma. 

2.  DO  XADA  CRIOU  DEUS  TODAS  AS  COISAS 

Aristóteles  estabeleceu  a  máxima:  "Do  nada  nada  se  faz".  Es- 
sa máxima  é  verdadeira  no  que  concerne  ao  homem;  mas  Deus,  o- 
nipotente,  fez  do  nada  tudo  quanto  há,  visto  que  só  êle  tem  exis- 
tência de  eternidade  a  eternidade. 

3.  NO  ESPAÇO  DE  SEIS  DIAS 

Em  nome  da  ciência,  esta  frase  tem  sido  contestada;  mas,  na 
realidade,  não  há  quem  pode  haver  discrepância  alguma  entre  a 
Bíblia  e  a  ciência.  A  contradição,  quando  existe,  ou  está  na  erró- 
nea interpretação  dos  fatos  da  natureza,  ou  na  falta  de  compreen- 
são das  asserções  bíblicas. 

No  caso  em  apreço  podemos  dizer: 

1)  Que  a  ciência  —  no  caso  a  Geologia  —  ainda  não  deu  sua 
viltima  palavra  sobre  a  antiguidade  da  Terra.  O  estudo  das  cama- 
das rochosas  e  sua  classificação  em  vários  períodos  geológicos,  está 
ainda  a  receber  contestação  de  homens  de  alta  cultura  científi- 
ca. As  opiniões  divergem. 

2)  A  palavra  dia  nas  Escrituras  nem  sempre  significa  o  es- 
paço de  vinte  e  quatro  horas,  representando,  às  vezes,  longos  pe- 
í  iodos  de  tempo,  que  bem  poderiam  corresponder,  neste  caso,  aos 
períodos  geológicos. 

3)  Mas,  além  de  tudo  isso,  a  Bíblia,  longe  de  afirmar  que  a 
criação  se  fez  em  seis  dias,  diz  textualmente:  "No  princípio  criou 
Deus  o  céu  e  a  terra"  (Gên.  1:1),  sem  determinar  nem  delimitar 
de  modo  algum  o  tempo  gasto  nessa  criação.  Só  depois  dessa  afir- 
mação geral  quanto  à  criação  do  universo  é  que  o  escritor  sagrado 
passa  a  tratar  do  caso  da  terra  nas  palavras  do  v.  2,  que  melhor 
poderia  ser  traduzido  assim:  "A  terra,  porém,  se  tornou  assolada 
e  devastada". 

A  isso  é  que  se  segue  uma  obra  que  se  pode  chamar  de  re- 
construção, que  inclui  a  criação  da  fauna  atual  e  do  homem,  obra 
que  declara  ter  ocupado  o  espaço  de  seis  dias,  os  quais  podem  ter 
sido  de  vinte  e  quatro  horas  ou  períodos  mais  longos.  Não  há,  pois, 
colisão  entre  a  Bíblia  e  os  fatos  da  verdadeira  ciência  humana. 

4.  E  TUDO  MUITO  BOM 

É  afirmação  da  própria  Bíblia  (Gên.  1:4,  10,  12,  18,  21,  25, 
31).  Ela  refuta  a  teoria  dualista,  de  que  no  universo  sempre  têm 
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operado  dois  princípios,  um  mau  outro  bom.  Para  os  gnósticos,  por 
exemplo,  a  matéria  era  essencial  e  irremediavelmente  má,  ao  passo 
que  Deus  declarou  muito  bom  tudo  quanto  fizera,  inclusive  a  ma- 
téria. 

II.  O  HOMEM 

1 .  DEUS  CRIOU  O  HOMEM 

No  primeiro  capítulo  do  Génesis  só  aparece  o  verbo  criar  em 
três  relações:  no  v.  1  se  declara  em  relação  ao  universo:  "A  prin- 
cípio criou  Deus  os  céus  e  a  terra";  no  v.  21  trata-se  da  vida  ani- 
mal, e  lemos:  "Criou,  pois  Deus  os  seres  viventes;  e  no  v.  27,  em 
relação  ao  homem,  ocorre  três  vezes  o  mesmo  verbo:  Criou,  pois, 
Deus  o  homem  à  sua  imagem,  à  imagem  de  Deus  o  criou;  homem 
e  mulher  os  criou". 

O  emprêgo  dêste  verbo  em  contraste  com  o  verbo  fazer  de  que 
se  usa  nos  demais  casos;  a  cogitação  especial  de  Deus  no  v.  26 
em  relação  ao  homem;  a  declaração  de  que  êste  foi  criado  à  ima- 
gem de  Deus  e  não  dos  seres  do  reino  animal  já  existentes,  e,  fi- 
nalmente, a  ênfase  expressa  pela  tríplice  repetição  do  verbo  criar 
no  caso  do  homem  ■ —  constituem  formidável  argumento  contra  a 
teoria  de  ter  sido  o  homem  produto  da  evolução  de  espécies  infe- 
riores. '       '  ! 

2.  À  IMAGEM  DE  DEUS 

Em  Gên.  1:26  há  duas  expressões:  "À  nossa  imagem,  confor- 
me a  nossa  semelhança". 

^~  Não  pode  ser  mera  repetição  do  mesmíssimo  pensamento  em 
palavras  diferentes. 

Nosso  Breve  Catecismo  explica  a  idéia  de  imagem,  dando-lhe 
significação  moral,  baseado  em  idêntica  fraseologia  bíblica  acêrea 
"do  novo  homem,  criado  segundo  Deus,  em  justiça  e  retidão  pro- 
cedentes da  verdade"  (Ef.  4:24). 

Quanto  à  semelhança,  deve  ter  sentido  constitucional,  indican- 
do que,  como  Deus  é  constituído  de  uma  Trindade,  assim  o  ho- 
mem é  constituído  de  uma  trilogia  —  corpo,  alma  e  espírito  (I  Tes. 

5:23). 

No  processo  da  criação  do  homem  em  Gên.  2 :7.  encontram-se 
êsses  três  elementos  constituintes  do  homem.  "Do  pó  da  terra  for- 
mou Deus  Jeová  ao  homem"  —  corpo;  e  "soprou-lhe  nas  narinas  o 
fôlego  da  vida"  —  espírito  (a  mesma  palavra  hebraica  acha-se  em- 
pregada em  sentido  que  ultrapassa  as  funções  de  nosso  fôlego  em 
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Jó  32:8;  33:4;  Prov.  20:27)  ;  "e  o  homem  se  tornou  um  ser  viven- 
te —  alma." 

Só  a  Palavra  de  Deus,  viva  e  eficaz  e  mais  cortante  que  qual- 
quer espada  de  dois  gumes,  penetra  até  a  divisão  de  alma  e  espí- 
rito (Heb.  4:12),  razão  por  que  não  se  pode  esperar  que  os  tra- 
tados de  psicologia  nos  possam  adiantar  coisa  alguma  nesse  assun- 
to. 

3.  COM  DOMÍNIO  SÔBRE  AS  CRIATURAS 

O  homem  primitivo  segundo  as  Escrituras  nada  tem  de  comum 
nem  de  semelhança  com  o  homem  preistórico,  ignorante,  selvagem, 
quase  irracional,  de  que  nos  falam  certos  autores  eivados  de  pre- 
juízos evolucionistas.  A  Bíblia  nos  exibe  um  Adão  cheio  de  co- 
nhecimentos intuitivos,  achando  nomes  (por  certo  científicos)  para 
todos  os  animais,  sabendo  governá-los  a  todos  e  sendo  por  todos 
obedecido  e  temido.  De  fato,  foi  ao  homem  que  Deus  reservou  o 
direito  de  ter  domínio  sobre  as  obras  de  suas  mãos,  e  tudo  pôs 
debaixo  de  seus  pés  (Salmo  8:  6-8);  e  Cristo,  para  restaurar  ao 
homem  tal  domínio,  fez-se  homem  também  (Heb.  2:5-17). 
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QUESTIONÁRIO 


1.  Que  ensina  o  materialismo  Quanto  à  origem,  do  universo? 

2.  Qual  é  a  teoria  panteista? 

3.  Que  ensinam  os  evolucionistas? 

4.  Em  contraste  com  tudo  isso,  que  ensinam  a  Bíblia  e  os  nossos 
símbolos  doutrinários? 

5.  Como  harmonizar  nosso  Catecismo  com  a  máxima  de  Aristó- 
teles: "Do  nada  nada  se  faz"? 

6.  Como  harmonizar  a  Bíblia  com  a  ciência  quanto  à  criação? 

7.  Como  é  que  a  Bíblia  refuta  o  dualismo? 

8.  Que  significa  .ter  sido  o  homem  criado  à  imagem  de  Deus? 

9.  Em  que  consiste  a  "semelhança"? 

10.    Que  domínio  foi  concedido  ao  homem? 
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O  PECADO 

Breve  Catecismo  13-19,39-42,82-84. 
Confissão  de  Fé  VI  e  XIX. 
Catecismo  Maior  21-29,149-153. 


I.  A  QUEDA.    "Nossos  primeiros  pais  caíram". 

A  Bíblia  não  emprega  o  verbo  cair  nem  o  substantivo  queda 
ein  relação  ao  pecado  de  Adão  e  Eva;  são  porém,  muito  apropria- 
dos êsses  termos  de  que  usa  a  teologia  cristã.  Êles  servem  para  de- 
notar o  fato  de  ter  sido  o  bomem  criado  num  estado  moralmente 
muito  mais  elevado  do  que  a  posição  que  boje  ocupa  a  bumanidade, 
ao  contrário  da  teoria  evolucionista,  segundo  a  qual  o  bomem  vem 
marchando  em  linba  ascendente  através  dos  séculos.  Admita-se 
que  o  bomem  criado  num  estado  moralmente  muito  mais  eleva- 
do do  que  a  posição  que  boje  ocupa  a  humanidade,  ao  contrário  da 
teoria  evolucionista,  segundo  a  qual  o  homem  vem  marchando  em 
linha  ascendente  através  dos  séculos.  Admita-se  que  o  homem  vai 
progredindo  nas  ciências  e  nas  artes,  nas  letras  e  na  civilização; 
mas  não  se  olvide  que,  a  par  dêsse  progresso,  aumenta  a  deprava- 
ção moral,  e  que  ambiente  de  maior  esplendor  urbano  é  também 
o  foco  da  mais  desenfreada  corrupção. 

Verificado  que  Deus  criou  o  homem  à  sua  imagem  e  que  ês- 
te  se  encontra  num  plano  moral  muitíssimo  inferior,  teremos  de 
concluir  que  êíe  caiu,  ou  então  que  veio  descendo  vagarosamente 
até  onde  está.  Ora,  ainda  que  vem  descendo  de  século  em  século, 
é  certo  que  sua  passagem  do  nível  imediatamente  inferior  deu-se 
repentina  e  desastrosamente  por  um  ato  de  desobediência,  donde 
a  propriedade  da  palavra  —  queda. 

II.  DIFERENTES  ESTADOS.  "Do  estado  em  que  foram 
criados". 

Nossos  padrões  doutrinários,  acompanhando  as  distinções  já 
estabelecidas  desde  Agostinho,  colocam  todo  homem  em  um  dos 
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quatro  estados  seguintes :  de  inocência,  de  pecado,  de  graça  ou  de 
glória. 

Diz  a  Confissão  de  Fé,  Cap.  IX:  II,  III,  IV  e  V: 

"O  homem,  em  seu  estado  de  inocência,  tinha  a  liberdade  e 
o  poder  de  fazer  aquilo  que  é  bom  e  agradável  a  Deus,  mas  inudà- 
velmente,  de  sorte  que  pudesse  cair  dessa  liberdade  e  poder."  Ecl. 
7:29;   Col.  3:10;  Gên.  1:26;  2:16-17;  3:6. 

"O  homem  caindo  em  estado  de  pecado,  perdeu  totalmente  o 
poder  da  vontade  quanto  a  qualquer  bem  espiritual  que  acompanhe 
a  salvação,  de  sorte  que  o  homem  natural,  inteiramente  adverso  a 
êsse  bem  e  morto  no  pecado,  é  incapaz  de,  pelo  seu  próprio  poder, 
converter-se  ou  mesmo  preparar-se  para  isso".  Roin.  5:6;  8:7-8; 
João  15:5;  Rom.  3:9-10,  12,  23;  Ef.  2:1-5;  Col.  2:13;  João  6:44 
65;  1  Cor.  2:14;  Tito  3:3-5. 

"Quando  Deus  converte  um  pecador  e  o  transfere  para  o  es- 
tado de  graça,  êle  o  liberta  da  sua  natural  escravidão  ao  pecado  e, 
■somente  pela  sua  graça,  o  habilita  a  querer  e  a  fazer,  com  tôda  a 
liberdade,  o  que  é  espirituabnente  bom,  mais  isto  de  tal  modo  que, 
por  causa  da  corrupção  ainda  nêle  existente,  o  pecador  não  faz  o 
bem  perfeitamente,  nem  deseja  somente  o  que  é  bom,  mas  também 

0  que  mau".  Col.  1:13;  João  8:34-36;  Fil.  2:13;  Rom.  6:18,22; 
Gal.  5:17;  Rom.  7:15,21-23;  1  João  1:8-10 

"É  no  estado  de  glória  que  a  vontade  do  homem  se  torna  per- 
feita e  imutavelmente  livre  para  o  bem  só.  Ef.  4:13;  Judas  24; 

1  João  3 :2. 

"É  no  estado  de  glória  que  a  vontade  do  homem  se  toma  per- 
feita e  imutàvelmente  livre  para  o  bem  só.  Ef.  4:13;  Judas  24; 
1  João  3:2. 

O  estado  de  inocência  foi  experimentado  somente  por  Adão  e 
Eva  até  o  dia  de  sua  queda;  todos  os  seus  descendentes  nascem 
no  estado  de  pecado;  só  os  crentes  entram,  nestas  vida,  no  esta- 
do de  graça  mediante  a  regeneração  ou  novo  nascimento  e,  depois 
desta  vida,  no  estado  de  glória.  Os  descrentes  permanecem  no  es- 
tado de  pecado  e  miséria  nesta  vida,  estado  que,  na  outra,  é  agrava- 
do pelo  eterno  suplício. 

III.    O  LIVRE  ARBÍTRIO.  "Sendo  deixados  à  liberdade  de 
sua  vontade". 

"Deus  dotou  a  vontade  do  homem  de  tal  liberdade,  que  nem 
êle  é  forçado  para  o  bem  ou  para  o  mal,  nem  a  isto  é  determinado 
por  qualquer  necessidade  absoluta  de  sua  natureza"  (Conf.  de 
Fé  IX:  I). 
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Êste  livre  arbítrio  o  homem  tinha  em  seu  estado  de  inocência 
(também  chamado  estado  de  prova)  sem  nenhuma  propensão  ou  in- 
clinação para  o  mal.  Quando  tentado,  êle  teve  a  mais  ampla  liber- 
dade e  poder  de  escolher,  de  modo  que,  pecando,  como  pecou,  não 
podia  exclamar  como  seu  descendente  do  capítulo  7  de  Romanos: 
"Não  faço  o  bem  que  quero;  mas  o  mal  que  não  quero,  êsse  prati- 
co". 

Essa  liberdade  que  habilitou  o  primeiro  homem  a  resistir  à 
tentação,  deu-lhe,  ao  mesmo  tempo,  o  ensejo  de  ceder  a  ela.  Deus 
permitiu  que  o  homem  pecasse  no  sentido  de  deixar  Satanás  ten- 
tá-lo e  de  não  intervir  contra  o  efeito  da  tentação;  mas  o  homem 
teve  plena  liberdade  de  ação,  pleno  poder  de  vencer,  plena  capa- 
cidade de  desobedecer  a  Deus  e  plena  responsabilidade  por  essa 
desobediência. 

IV.  A  NATUREZA  DO  PECADO.  "Pecado  é  qualquer  falta 
de  conformidade  com  a  lei  de  Deus  e  qualquer  transgres- 
são dessa  lei".  "O  pecado  pelo  qual  nossos  pais  caíram  do 
estado  em  que  foram  criados  foi  o  comerem  do  fruto  proi- 
oido". 

Pecado  é  um  têrmo  da  religião,  isto  é,  das  relações  do  homem 
para  com  Deus.  Os  escritores  seculares  e  em  geral  os  homens  do  mun- 
do falam  de  crimes  e  criminosos,  de  culpas  e  culpados;  a  Bíblia  e  a 
teologia  se  ocupam  de  pecados  e  pecadores. 

Há  nas  línguas  originais  das  Escrituras  várias  palavras  que  ex- 
primem nossos  deslises  aos  olhos  de  Deus,  como  há  também  várias 
expressões  vernáculas  que  traduzem  essas  palavras.  As  mais  co- 
muns são  as  seguintes: 


Palavras  gregas 

Significado 

Tradução 

1  Hamartano  hamar- 
tla 

Errar  o  alvo,  fracassar,  faltar 

Pecar,    pecado  Rora. 
3:23. 

2  Parabalno  paraba- 
6  ls 

Passar  do  limite,  transpô-lo 

Transgredir  trans- 
gressão 

3  Paraptoma 

Passo  em  falso,  que  Induz  a  aueda 

Ofensa  Rom.  5:15. 

4  Ofellema  ofelletes 

Obrigação,   dívida   Faltoso,  sujeito  a 
obrigação 

Divida  Mt.  6:  12.  de- 
vedor 

5  Anomia 

Falta  de  sujeição  a  qualquer  lei,  in- 
subordinação. 

Iniquidade 
2  Ts.  2:7; 
1  João  3:4. 
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Termos  hebraicos 

Significado 

Tradução 

1  Hatá,  Hattà 

Corresponde  a  hamartano  e  paraptoma 

Pecar,  pecado,  trans- 
gredir. 

2  Abar 

Corresponde  a  parabalno 

Transgredir 

3  Axam 

Falta  cometida  por  êrro  ou  ignorância 

Transgredir  Lv.  4:13. 

da  é  —  é  vão 

Vaidade,  iniquidade 
Os.  4:15;  5:8. 

Tortuosidade 

Perversidr.de  2.  Sam. 
19:19. 

O  pecado  ao  aspecto  do  engano,  da 
desonestidade. 

Injustiça  SI.  43:1. 

7  Ra'á 

Prejudicial 

Mau. 

1  Sam.  17:28. 

8  Raxá 

Atividade  maligna  da  natureza  decaída. 

ímnio 

Jó    3:17;    Ib.  53:9; 
57 :20. 

9  Paxá,  pexa 

Revoltar-se,  rebelar-se.  SI.  51:13. 

Transgredir 

0  pecado  de  nossos  primeiros  pais  foi  uma  transgressão,  por- 

que  êles  ultrapassaram  os  limites  da  permissão  que  Deus  lhe  dera 
—  fizeram  aquilo  que  êles  expressamente  lhes  havia  proibido. 

A  transgressão  é  sempre  pecado;  mas  o  pecado  nem  sempre  é 
transgressão.  Só  o  é  quando  há  uma  lei  e  o  pecador  faz  aquilo  que 
essa  lei  proíbe.  Paulo  fala  daqueles  que  "sem  lei  pecaram"  (Rom. 
2:12).  Ver  também  Rom.  5:12-14. 

A  palavra  lei  que  o  Breve  Catecismo  emprega  na  definição  de 
pecado  deve  ser  entendida  no  sentido  mais  lato,  significando  a 
vontade  de  Deus  expressa,  o  ensinamento  divino,  como  é  empregada 
nos  salmos  1:2;  19:7;  119:1,  18,  28,  etc. 
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QUESTIONÁRIO 


1 .  A  queda. 

a)  Por  que  se  emprega  neste  caso  a  palavra  cair? 

b)  Quai  o  estado  em  que  Deus  criou  o  homem? 

c)  A  que  estado  ficou  êle  reduzido  pela  queda? 

d)  A  que  estado  é  transferido  o  homem  que  se  converte? 

e)  A  que  estado  seremos  transportados  finalmente,  nós  os  que 
cremos  em  Cristo? 

2.  O  livre  arbítrio. 

a)  Tinham  nossos  primeiros  pais  pleno  livre  arbítrio? 

b)  Que  limitações  há  no  homem  em  estado  de  pecado  quanto  a 
esse  livre  arbítrio? 

c)  Quando  será  o  nosso  arbítrio  perfeitamente  libertado  para 

o  bem? 

3.  Natureza  do  pecado. 

a)  Que  diferença  se  faz  no  uso  das  palavras  pecado  e  crime? 

b)  Cite  algumas  palavras  originais  que  denotam  pecado,  trans- 
gressão ,ofensa,  etc. 

c)  Estabeleça  e  ilustre  a  diferença  entre  pecado  e  transgressão, 
d)  Qual  o  sentido  da  palavra  lei  no  V.  Testamento? 
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O  PECADO  (Continuação) 

V.  A  UNIVERSALIDADE  DO  PECADO.  "O  pacto,  sendo 
feito  com  Adão,  não  só  para  ele,  mtis  também  para  sua 
posteridade,  todo  o  género  humano,  procedendo  dele  por 
geração  ordinária,  pecou  nele  e  caiu  com  êle  na  sua  pri- 
meira transgressão". 

1.    Uma  dupla  relação. 

"Tôdo  o  género  humano"  foi  posto  por  Deus  em  uma  dupla 
relação  para  com  o  primeiro  homem. 

a)  Como  pai  natural  de  "tôda  a  posteridade",  Adão  a  re- 
presentou de  modo  a  lhe  transmitir: 

1.  °  A  herança  exterior  daquilo  que  lhe  adviesse  como  resul- 
tado de  seu  procedimento,  podendo  legar-lhe  um  paraíso  de  deli- 
ciai?, uma  posição  de  domínio  e  uma  vida  perdurável,  tais  como  êle 
pjsõuia  e  continuaria  a  possuir,  se  obedecesse  a  Deus,  ou,  como 
aconteceu,  um  vale  de  lágrimas,  uma  vida  de  escravidão  e  a  morte. 

2.  °  A  participação  íntima  de  sua  natureza,  que  poderia  ter 
eido  de  perpétua  santidade  e  comunhão  com  Deus,  assim  como  veio 
a  ser  de  corrução  e  afastamento  de  Deus,  que  é  morte  espiritual. 

b)  Como  cabeça  federal  da  raça  em  virtude  do  pacto  divino, 
ele  ainda  representou  sua  posteridade  no  sentido  de  ser  justamen- 
te imputada  à  sua  prole  a  culpa  de  sua  primeira  transgressão,  as- 
sim como  lhe  teria  sido  imputado  o  mérito  de  sua  obediência,  se 
êle  houvera  triunfado  na  prova  a  que  foi  submetido. 

Ambas  essas  formas  de  participação  nos  atos  de  certos  indiví- 
duos, ou  antes,  nas  consequências  deles  decorrentes,  ainda  hoje  se 
dão  e  são  por  todos  reconhecidas  nas  relações  humanas.  Assim  é  que 
os  filhos  de  pais  ébrios,  sifilíticos  ou  ociosos  sofrem  as  consequên- 
cias físicas,  mentais  e  económicas  do  proceder  de  seus  pais  como  efei- 
to natural  de  sua  filiação.  Igualmente  as  nações,  em  suas  relações 
internacionais,  são  consideradas  tão  solidárias  com  os  atos  de  seus 
respectivos  governos  que,  se  estes  agem  com  sabedoria  e  justiça, 
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são  louvados  c  estimados  êstes  povos;  culpadas,  porém,  são  conside- 
radas as  nações  cujos  governos  agem  injusta  e  desastrosamente. 

2.  Um  duplo  efeito 

a)  Pecou  nele.  Aqui  se  trata  da  relação  pactuai.  Todo  o  gé- 
nero humano  estava  representado  em  Adão  —  Adão  era  a  humani- 
dade —  de  modo  que,  se  êle  houvesse  obedecido  a  Deus,  sendo  con- 
firmado em  santidade,  esta  teria  sido  imputada  ou  creditada  a  to- 
da a  sua  descendência ;  mas,  pecando  êle,  como  de  fato  pecou,  Beu 
pecado  se  tornou  o  pecado  de  todos  nós  —  todos  pecaram  nele. 

b)  E  caiu  com  êle.  Aqui  temos  a  relação  natural.  Adão,  que 
fôra  criado  à  imagem  de  Deus,  caiu;  e  depois  gerou  filhos  à  sua 
própria  imagem,  isto  é,  portadoras  das  mesmas  propriedades  morais 
e  participantes  das  mesmas  condições  circunstanciais  de  sua  que- 
da. 

3.  Duas  restrições 

a)  Por  geração  ordinária.  Nem  a  culpa  ou  crime  do  pecado 
de  Adão,  nem  a  corrução  moral  de  sua  natureza,  podiam  atingir 
a  Pessoa  de  Jesus  Cristo,  porque  êste  não  procedeu  dele  por  gera- 
ção ordinária.  Xaseeu  de  uma  Virgem  por  ato  extarordinário  e 
miraculoso  de  Deus.  É  de  máxima  importância  doutrinária  esta 
distinção.  Por  ignorá-la,  quer  a  Igreja  Romana  eximir  da  culpa  c 
de  corrução  original  a  Virgem  Maria,  proclamando  o  dogma  de 
■imaculada  conceição,  sem  base  alguma  nas  Escrituras;  por  outro  la- 
do, negam  os  chamados  modernistas  o  nascimento  virginal  mira- 
culoso de  Jesus  Cristo,  colocando-o  na  mesma  classe  com  os  demais 
seres  humanos,  que  nascem  pecadores. 

b)  Em  sua  primeira  transgressão.  "Por  uma  só  ofensa"  (Rom. 
5:18)  é  que  todos  foram  condenados.  Adão  representou  pactualmen- 
te  os  seus  descendentes  na  prova  a  que  Deus  o  submeteu,  e  só  es- 
teve em  prova  até  ao  momento  de  sua  queda.  Daí  por  diante,  vio- 
lado que  fôra  o  pacto,  já  não  representava  mais  ninguém  —  era 
um  ser  caído  como  tôda  a  sua  posteridade,  e  os  demais  atos  que 
praticou  nada  mais  tinham  de  representativos.  Apenas  algumas 
consequências  dêles  podiam  atingir  a  seus  filhos  por  ligação  natu- 
ral como  acontece  ainda  hoje  com  certos  atos  de  qualquer  pai. 
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QUESTIONÁRIO 


Universalidade  do  pecado. 
1.    Explique  a  dupla  relação  do  género  humano  para  com  Adão: 

a)  Que  nos  transmitiu  Adão  como  pai  natural? 

b)  Que  fez  êle  recair  sôbre  nós  como  nosso  cabeça  federal? 

c)  Pode  exemplificar,  nas  relações  humanas,  essas  duas  formas 

a)  Como  ficou  Jesus  Cristo  isento  do  pecado  original? 

b)  Porque  só  a  primeira  transgressão  de  Adão  nos  atinge? 

3.    Aponte  as  duas  restrições. 
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O  PECADO  (Continuação) 

VI.  PECADO  E  PECADOS.  "O  estado  de  pecado  em  que  o 
homem  caiu  no  crime  do  primeiro  pecado  de  Adão,  na  fal- 
ta de  retidão  original  e  na  corrução  de  toda  a  sua  natu- 
reza, o  que  ordinariamente  se  chama  Pecado  Original,  jun- 
tamente com  todas  as  transgressões  atuais  que  procedem 
dele". 

Em  resposta  à  pergunta  17,  o  catecismo  declara  que  "a  queda 
reduziu  o  género  humano  a  um  estado  de  pecado  e  miséria" ;  e  aqui 
temos  o  que  seja  o  estado  de  pecado. 

1.    Pecado  original 

É  o  pecado  em  a  natureza.  Tôda  a  humanidade  nasce  pecadora 
e  este  pecado  tem  três  aspectos: 

1.  °  O  aspecto  judicial,  pelo  qual  a  todos  é  imputado  "o  cri- 
me do  primeiro  pecado  de  Adão",  como  nosso  cabeça  federal. 

2.  °  O  aspecto  negativo,  que  consiste  "na  falta  de  retidão  origi- 
nal" —  daquela  retidão  que  era  um  dos  elementos  da  imagem  de 
Deus  como  êle  o  criou,  e  que  êle  exige  de  todo  homem. 

3.  °  O  aspecto  positivo,  que  consiste  "na  corrução  de  tôda  a 
natureza,  por  efeito  da  qual  "se  tornou  inteiramente  indisposto, 
incapaz  e  oposto  a  todo  o  bem  espiritual  e  inclinado  a  todo  o  mal, 
e  isto  continuamente"  (Catecismo  Maior,  25).  Note-se  que  é  no 
terreno  espiritual  que  nossos  símbolos  e  a  Bíblia  afirmam  essa 
corrução  ou  depravação  total  do  homem  desde  a  queda.  Êle  pode 
praticar,  e  muitas  vezes  pratica  atos  moralmente  bons  e  socialmen- 
te excelentes;  mas  espiritualmente  tôda  a  sua  natureza  está  em  de- 
sordem e  corrução. 

O  Dr.  Fisher  assim  analisa  essa  corrução  total  em  seu  catecis- 
mo explicado  por  perguntas  e  respostas: 

"Como  se  acha  corrompido  o  entendimento? 


Com  trevas  e  cegueiras,  de  modo  a  não  podermos  saber  nem  re- 
ceber as  coisas  do  Espírito  de  Deus  (1  Cor.  2:14). 
Como  está  corrompida  a  vontade  ? 

Com  inimizade  e  rebelião  contra  Deus;  com  oposição  à  sua  lei 
e  ao  seu  evangelho;  com  aversão  ao  sumo  bem;  e  com  inclinação 
a  todo  o  mal  (Rom.  8:7). 

Como  se  acham  corrompidos  os  a  fetos?. 

Sendo  deslocados  e  desordenados,  postos  em  trivialidades  e 
prazeres  pecaminosos,  em  vez  de  aderirem  a  Deus,  o  sumo  bem  (Sal- 
mo 5:2,6;  Is.  55:2). 

Como  está  corrompida  a  consciência  f 

Não  cumprindo  fielmente  sua  função  segundo  a  lei  em  acusar 
ou  defender,  antes  chamando  muitas  vezes  ao  bom  mau  e  a  mau 
bom  (Is.  5:20). 

Como  se  acha  corrompida  a  memória? 

Como  o  crivo  que  deixa  passar  o  trigo  útil  e  deixa  passar  o 
refugo,  ela  conserva  o  que  6  vão  e  inútil  e  esquece  o  que  é  espiritual 
c  verdadeiramente  vantajoso  (Salmo  106:13-21). 

Como  se  nota  essa  corrução  no  corpo? 

Todos  os  seus  membros  se  tornam  instrumentos  ou  armas  da 
injustiça  para  servir  ao  pecado  (Rom.  6:13)." 

2.    Pecados  atuais 

São  os  atos  pecaminosos.  Procedem  dessa  natureza  corrompida 
todos  os  pecados  atuais  ou  atos  pecaminosos,  os  quais  se  dizem: 

a)  De  omissão,  se  consistem  em  não  fazer  o  que  Deus  requer. 

b)  De  comissão,  quando  consistem  em  fazer  aquilo  que  Deus 
reprova. 

c)  De  pensamentos,  palavras  ou  ooras,  conforme  sejam  ape- 
nas acariciados  no  íntimo,  proferidas  na  linguagem  ou  expressos 
em  ações  exteriores. 

d)  Intemperança,  injustiça  ou  impiedade,  consoante  consis- 
tam no  desgoverno  de  nós  mesmos,  em  atos  ofensivos  ao  próximo  ou 
em  faltas  cometidas  contra  Deus.  Em  última  análise,  entretanto, 
o  pecado  é  sempre  uma  ofensa  contra  Deus  (Salmo  51:4). 

O  Breve  Catecismo,  falando  de  transgressões  atuais  nesta  res- 
posta, refere-se,  naturalmente,  a  pecados  cometidos  com  violação 
da  lei  divina,  assim  antecipando  todo  o  ensino  ministrado  sob  as 
perguntas  39  a  81,  nas  quais  se  faz  uma  exposição  dos  dez  manda- 
mentos dados  ao  povo  de  Israel  no  Sinai.  É  importante  compreen- 
der tudo  o  que  esses  dez  mandamentos  exigem,  o  que  êles  proíbem 
e  o  que  nos  ensinam,  bem  como  as  razões  anexas  a  alguns  deles. 
Não  menos  importante  é  sabermos  como  Jesus  Cristo  os  interpre- 
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tou  e  aplicou  espiritualmente  me  seu  Sermão  do  Monte.  O  ponto, 
porém,  que  particularmente  interessa  a  nosso  presente  estudo  é  o 
que  vai  expresso  nas  respostas  às  perguntas  de  níimeros  82  a  84, 
ende  se  afirma : 

1.  °  Que  "nenhum  mero  homem,  desde  a  queda  de  Adão,  é 
capaz,  nesta  vida,  de  guardar  perfeitamente  os  mandamentos  de 
Deus".  Eel.  7:20;  1  João  1:8,10;  Gál.  5:17;  Gên.  6:5;  8:21,  Rom. 
3:9-21;  Tiago  3:2-13. 

Notemos  as  expressões  restritivas  com  que  o  Breve  Catecismo 
tão  admiravelmente  discrimina  e  resume  o  pensamento 

a)  "Nenhum  mero  homem";  porque  Jesus  Cristo  os  guar- 
dou perfeitamente  nesta  vida,  depois  da  queda  de  Adão;  mas  ele 
não  era  mero  homem,  e  sim  Deus  e  homem. 

b)  "Desde  a  queda  de  Adão";  porque  antes  da  queda,  o  pró- 
prio Adão  e  também  Eva  eram  capazes  de  os  guardar  perfeitamen- 
te nesta  vida. 

c)  "Nesta  vida";  porque  na  vida  futura  todos  os  remidos  se- 
rão capazes  de  os  guardar  e  os  guardarão  perfeitamente. 

d)  "Perfeitamente";  porque  de  um  modo  exterior,  aparen- 
te e  puramente  à  letra  tem  havido  quem  os  guarde,  sendo  que  Pau- 
lo afirma  que,  como  fariseu,  vivera  irrepreensivelmente  segundo 
a  justiça  que  há  na  lei  (Fil.  3:6). 

2.  °  Que  o  homem  "diariamente  os  quebranta  por  pensamen- 
tos, palavras  e  obras". 

Apear  da  aparente  observância  dos  mandamentos  de  Deus  no 
entender  de  Saulo.  o  fariseu,  êle  mesmo  declara:  "Vindo  o  manda- 
mento, reviveu  o  pecado,  e  eu  morri  (Rom.  7:9). 

Em  vez  de  guardar  os  mandamentos  de  Deus,  o  homem  os 
quebranta,  e  isto  faz  êle  diariamente,  e  o  faz  por1  três  modalidades : 
por  pensamentos,  palavras  e  obras. 

3.  °  Que,  além  disso,  "alguns  pecados  são  mais  odiosos  à  vista 
de  Deus  do  que  outros".  Sobre  isto,  notemos  o  ensino  do  Catecis- 
mo Maior  em  resposta  à  pergunta  151 : 

"Alguns  pecados  se  tornaram  mais  agravantes: 

1.  °  Em  razão  dos  ofensores:  se  forem  pessoas  de  idade  mais 
madura,  de  maior  experiência  ou  graça;  se  eminentes  pela  profis- 
são da  religião,  dons,  posição,  ofício;  se  forem  guias  para  outros  e 
pessoas  cujo  exemplo  será  provavelmente  seguido  por  outros. 

2.  °  Em  razão  das  pessoas  ofendidas:  se  as  ofensas  forem  di- 
retamente  contra  Deus,  seus  atributos  e  seu  culto ;  se  contra  Cristo 
e  sua  graça;  se  contra  o  Espírito  Santo,  seu  testemunho  e  opera- 
ções; contra  superirores,  pessoas  eminentes  e  aquêles  a  quem  esta- 
mos especialmente  relacionados  e  a  quem  devemos  favores;  contra 
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crentes,  e  especialmente  os  irmãos  fracos,  contra  suas  almas  ou  as 
de  qualquer  outro,  e  contra  o  bem  geral  de  todos  ou  de  muitos. 

3.  °  Pela  natureza  e  qualidade  da  ofensa:  se  fôr  contra  a  pa- 
lavra expressa  da  lei;  se  violar  muitos  mandamentos;  se  contiver  em 
si  muitos  pecados  j  se  fôr  não  só  no  coração,  mas  manifestar-se  em  pa- 
]avras  e  ações,  escandalizar  a  outros  e  não  admitir  reparo  algum; 
se  contra  os  meios  de  graça  misercórdia  e  castigos  de  Deus;  se 
contra  a  luz  da  natureza,  a  convicção  da  consciência,  a  admoesta- 
ção pública  ou  particular,  censuras  da  igreja,  punições  civis;  se 
contra  as  nossas  orações,  propósitos,  promessas,  votos,  pactos,  obri- 
gações a  Deus  e  aos  homens;  se  forem  feitas  deliberada  e  perver- 
samente com  presunção,  impudentemente,  com  jactância,  malicio 
sãmente,  frequente  e  obstinadamente,  com  gôsto,  continuação,  re- 
caídas depois  de  arrependimento. 

4.  °  Pelas  circunstâncias  de  tempo  e  lugar:  se  fôr  no  dia  do 
Senhor  ou  em  outros  tempos  de  culto  divino,  imediatamente  antes 
ou  depois  destes  ou  de  outros  auxílios  para  a  prevenção  ou  remé- 
dio contra  tais  quedas;  se  em  piiblico  ou  em  presença  de  outros  que 
possam  ser  provocados  ou  contaminados  por  essas  transgressões". 

5.  °  Que  todo  pecado,  até  o  menor,  sendo  contra  a  soberania, 
bondade  e  santidade  de  Deus  e  contra  a  sua  justa  lei,  merece  sua 
ira  e  maldição,  nesta  vida  e  na  vindoura,  e  não  pode  ser  expiado 
senão  pelo  sangue  de  Cristo  (Catecismo  Maior,  152). 

Não  há,  pois,  esperança  alguma  para  o  homem  debaixo  da 

lei. 

3.°   Pecados  mortais  e  veniais 

É  classificação  da  Igreja  Romana,  sem  base  alguma  nas  Es- 
crituras. Segundo  o  Dicionário  de  Sinónimos  de  Rocha  Pombo, 
"pecado  mortal  é  aquele  que,  pela  sua  gravidade,  como  que  mata 
as  almas;  e  pecado  venial  é  o  que  não  importa  em  perda  da  gra- 
ça; que  pode  ser  facilmente  perdoado".  Nosso  catecismo,  cingindo- 
se  ao  ensino  bíblico,  reconhece  que  "alguns  pecados  em  si  mesmos 
e  em  razão  dc  circunstancias  agravantes,  são  mais  odiosos  à  vista 
de  Deus  do  que  outros",  como  acabamos  de  ver;  mas  logo  em  se- 
guida ensina  que  "cada  pecado  merece  a  ira  e  maldição  de  Deus, 
tanto  nesta  vida  como  na  vindoura"  (83-84).  Não  há,  pois,  pecado 
venial,  ou  que  possa  ser  facilmente  perdoado.  O  perdão  de  qualquer 
pecado  tem  por  base  a  morte  vicária  e  expiatória  do  Filho  de  Deus. 

Mas  não  fala  João  de  um  "pecado  que  é  para  morte?  Ver  1 
João  5:16-17. 

A  morte  neste  caso  é  física,  e  Deus  a  inflige  como  ato  discipli- 
nar. É  no  caso  de  um  crente  que  inutiliza  o  seu  testemunho  ou  se 
incapacita  para  o  fim  a  que  Deus  o  destinou,  tornou-se  infrutífero 
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ou  prejudicial.  Não  há  uma  classe  de  pecados  que  produza  sempre 
êsse  resultado.  As  circunstâncias  é  que  o  determinam.  Servem  de 
exemplo  os  coríntios  em  sua  desconsideração  à  solenidade  da  Ceia 
do  Senhor  (1  Cor.  11:29-33),  o  ramo  da  videira  que  não  dá  fru- 
to (João  15:2)  e  o  profeta  anónimo  que  jantou  em  Betei  contra  ex- 
pressa ordem  do  Senhor  (1  Reis  13). 
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QUESTIONÁRIO 


1.  Que  é  pecado  original? 

2.  Em  que  consiste  o  seu  aspecto  judicial? 

3.  Qual  é  o  aspecto  negativo? 

4.  Em  que  consiste  o  aspecto  positivo? 

5.  De  que  natureza  podem  ser  os  pecados  atuais? 

6.  Em  que  se  tornam  mais  agravantes  uns  pecados  do  que  outros? 

7.  Haverá  pecados  veniais? 

8.  Que  é  que  merece  cada  pecado? 

9.  Que  signLTica  a  frase  —  pecado  para  morte  —  usada  por  João? 
1  João  5:16-17. 
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O  PECADO  (Conclusão) 
VIL    A  MISÉRIA  DO  ESTADO  EM  QUE  O  HOMEM  CAIU 

O  estudo  dèste  assunto  envolve  três  teses: 

1.  "  A  perda,  resumida  na  expressão:  "perdeu  comunhão  com 
Deus". 

2.  "  Os  sofrimentos  presentes:  "está  debaixo  de  sua  ira  e  mal- 
dição, e  assim  sujeito  a  tôdas  as  misérias  desta  vida". 

3.  a  As  penalidades  futuras:  "à  morte  e  às  penas  do  inferno 
para  sempre". 

1.    RELAÇÃO  ENTRE  O  PECADO  E  A  MISÉRIA  HUMANA 
"Por  sua  queda". 

a)  Existe  uma  relação  geral  de  causa  e  efeito. 

Xão  houvesse  o  homem  pecado,  e  não  haveria  miséria  e  so- 
frimento no  género  humano.  Assim  que  o  homem  pecou,  sentiu-.se 
logo  miserável  —  nú.  Procurou  remediar  a  situação  com  as  tan- 
gas de  folhas  de  figueira;  mas,  à  voz  do  Senhor,  esconderam-se  por 
estarem  despidos,  e  isto  mesmo  declarou  Adão  ao  Senhor,  que  o 
buscava.  Deus  fez  então  com  que  o  homem  reconhecesse  a  rela- 
ção que  há  entre  sua  miséria  e  seu  pecado,  perguntando-lhe :  "Co- 
mo vieste  a  saber  que  estavas  nú?  Porventura  comeste  do  fruto?" 
A  mesma  intenção  mostrou  Jesus,  quando  lhe  trouxeram  um  para- 
lítico para  êle  o  curar.  Antes  de  lhe  proporcionar  energia  mus- 
cular com  que  se  erguesse  da  cama,  tratou  da  causa  geral  do  seu 
estado  de  miséria,  dizendo-lhe:  "Filho,  os  teus  pecados  estão  per- 
doados". 

b)  Pode  haver  uma  relação  específica  entre  certos  pecados  e 
determinados  sofrimentos. 

Neste  caso,  os  padecimentos  são  infligidos  ao  homem  da  parte 
de  Deus  como  castigos  disciplinares.  Por  sua  malediscência  contra 
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Deus  foram  castigados  os  israelitas  com  serpentes  no  deserto;  por 
sua  rebelião,  peregrinaram  durante  quase  quarenta  anos  no  ermo, 
até  falecerem  todos  os  maiores  de  vinte  anos,  exceto  Josué  e  Calebe ; 
até  Moisés  foi  impedido  de  entrar  na  terra  da  promissão  por  ha- 
ver desonrado  a  Deus  quando  feriu  duas  vezes  a  rocha  de  Horebe. 

c)  Existe  ainda  a  relação  natural  de  consequência. 

"Aquilo  que  o  homem  semear,  isso  também  ceifará".  Todos  sa- 
bemos que  a  pobreza  sobrevêm  naturalmente  ao  ocioso,  ao  perdu- 
lário, ao  jogador  e  ao  ébrio,  e  que  o  imprudente  sofre  desastres  que 
poderiam  ter  sido  evitados.  Os  exemplos  são  por  demais  variados 
e  conhecidos,  sendo  excusado  multiplicá-los. 

d)  Nem  sempre,  porém,  se  pode  traçar  qualquer  relação  par- 
ticular entre  o  sofrimento  de  um  indivíduo  e  um  determinado  pe- 
cado que  o  ocasionasse. 

No  Antigo  Testamento  encontramos  o  caso  de  Jó,  cujos  pade- 
cimentos, permitidos  para  prova  de  sua  fé  e  lealdade  para  com 
Deus,  queriam  seus  três  amigos  atribuir  a  algum  grave  pecado 
não  confessado  a  Deus.  O  Senhor  os  repreendeu  por  êsse  êrro,  e 
declarou  que  Jó  era  mais  justo  do  que  eles. 

No  Novo  Testamento  há  o  caso  do  cego  de  nascença.  Os  dis- 
cípulos consultaram  a  Jesus:  "Mestre,  quem  pecou,  êste  ou  seus 
pais,  para  que  nascesse  cego?"  Jesus  negou  que  houvesse  relação 
específica  entre  a  cegueira  do  homem  e  qualquer  pecado  que  a 
houvesse  determinado.  Por  isso  não  nos  devemos  constituir  em  juí- 
zes com  relação  às  causas  dos  sofrimentos  alheios. 

2.    A  MORTALIDADE  HUMANA 
"A  morte". 

Que  é  a  morte?  Há  várias  teorias  que  ensinam  ser  a  morte 
a  cessação  da  existência,  sustentando  uns  que  o  ser  humano  deixa 
de  existir  definitivamente  desde  o  momento  em  que  morre,  man- 
tendo outros  a  teoria  do  sono  da  alma,  segundo  a  qual  haverá  ape- 
nas uma  existência  incosciente  até  à  ressurreição  do  corpo,  depois 
da  qual  os  ímpios  deixam  de  existir. 

Tôdas  essas  teorias  são  erróneas  e  heréticas,  o  que  se  prova 
pelos  seguintes  argumentos: 

1.°  A  Bíblia  afirma  que,  depois  desta  vida,  continuam  a  exis- 
tir plenamente  conscientes,  tanto  os  perdidos  como  os  salvos. 

■  a.  Quanto  aos  perdidos,  ficam  em  tormentos  que  não  ces- 
sam (Marcos  9:43-48;  Lucas  16:19-21,  etc). 

b.  Quanto  aos  remidos,  vivem  conscientes  e  felizes  (2  Cor. 
5:1-8;  Fil.  1:21-26;  Apoc.  6:9-11). 
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2.  °  As  palavras  morte  e  morrer  não  denotam  deixar  de  exis- 
tir, mas  passar  de  um  estado  de  existência  para  outro. 

a.  Deus  dissera  a  Adão:  "No  dia  em  que  dêle  (do  fruto  proi- 
bido) comeres,  certamente  morrerás";  e  sabemos  que  Adão  não  dei- 
xou de  existir  no  dia  em  que  dêle  comeu,  antes  viveu  ainda  nove- 
centos e  tantos  anos.  O  fato  inegável  ó  que  naquele  mesmo  dia  ele 
passou  do  estado  de  inocência  para  o  estado  de  pecado. 

b.  Quando  Jesus  falou  do  "grão  de  trigo",  que  morre  para 
poder  produzir  fruto  (João  12:24),  ilustrou  o  significado  bíblico 
de  morte,  pois  é  certo  que  o  grão  de  que  nasce  o  colmo  do  trigo 
apenas  passa  do  estado  de  semente  para  o  de  planta,  não  deixando 
de  existir. 

c.  Não  deixou  de  existir  Jesus  quando  morreu,  nem  também 
o  malfeitor  arrependido,  a  quem  êle  prometeu  que  se  encontrariam 
no  mesmo  dia  no  paraíso  (Lucas  23:42-43). 

3.  °  Mesmo  a  palavra  apollumi,  traduzida  perecer  em  Joã& 
3:15-16,  não  quer  dizer  deixar  de  existir,  mas  —  tornar-se  inútil, 
estragado,  arruinado,  perdido,  como  se  vê  dos  seguintes  textos: 

a.  Mat.  9:17;  Marcos  2:22  —  ''Os  odres  estragam-se". 

b.  Mat.  10:6;  15:24  —  "As  ovelhas  perdidas  da  casa  de 
Israel". 

c.  Mat.  18:11  —  "O  Filho  do  homem  veio  salvar  o  que  se 
tinha  perdido". 

d.  Lucas  15:4,  8,  24  —  Nem  a  ovelha  "perdida",  nem  a 
dracma  "perdida"  nem  filho  "morto"  e  "perdido"'  tinham  deixado 
de  existir  nem  ficado  em  estado  de  inconsciência. 

4.  °  Também  a  palavra  "destruição"  empregada  com  relação 
ao  "homem  do  pecado",  o  "iníquo",  ua  bêsta",  ao  aparecer  o  Se- 
nhor em  sua  glória,  não  significa  aniquilação,  pois  a  dita  besta  é 
lançada  viva  no  lago  de  fogo,  que  é  a  segunda  morte  (Apoc.  19:19- 
20  com  20:14),  para  ser  encontrada  viva  mil  anos  mais  tarde 
(Apoc.  20:10). 

Definições  (Adaptadas  do  Dr.  C.  I.  Scofield). 

A  Bíblia  emprega  a  palavra  morte  em  sete  acepções: 

l.a  O  término  da  vida  do  corpo  físico,  tanto  de  homens  como 
de  animais.  É  o  sentido  da  palavra  nesta  resposta  do  catecismo. 
Referências  —  Gên.  3:19;  5:5;  6:17;  Rom.  5:12-14;  Heb.  9:27; 
Rom.  8:19-22. 

É  consequência  do  pecado  mas  não  é  inevitável  para  os  remi- 
dos. Os  que  estiverem  vivos  quando  o  Senhor  vier,  não  morerrão 
fisicamente.  Ver  Gên.  5:24;  Heb.  11:5;  2  Reis  2:11-12;  1  Cor.  15: 
51-52;  1  Tes.  4:15-17;  Jo.  21:21-23 
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2.  a  Para  o  crente,  essa  morte  do  corpo  tem  um  sentido 
especial.  Chama-se  dormir,  porque  seu  corpo  se  destina  ao  des- 
pertar da  ressurreição  em  incorrução,  glória,  poder  e  espirituali- 
dade. Para  o  crente,  a  morte  é  o  despojar-se  dêste  tabernáculo 
até  à  ressurreição.  1  Tes.  4:13-16;  Mat.  27:52;  Atos  13:26;  Jo. 
6:39-40;  11:11,  25-26;  14:3;  1  Cor.  15:22-23;  2  Cor.  5:1-8;  2  Pedro 
1 :13-14. 

3.  a  Morte  é  o  estado  do  homem  natural,  não  regenerado,  des- 
tituído do  espírito  de  vida.  Gên.  2 :17 ;  Ezeq.  18 :4  e  20 ;  Mat. 
8:22;  João  5:25;  Lucas  15:24;  Ef.  2:1-5;  Col.  2:13;  1  João  3:14; 
5:11-12;  1  Tim.  5:6. 

4.  a  A  segunda  morte  é  o  estado  dos  que,  morrendo  em  seus 
pecados  e  na  incredulidade,  não  estão  inscritos  no  livro  da  vida 
do  Cordeiro.  João  8:21  e  24;  Apoc.  2:11;  20:6,14-15;  21:8  e  27. 

5.  a  Metaforicamente,  é  comum  no  Antigo  Testamento  falar-se 
da  morte  significando  os  sepultados,  como  também  se  fala  da  se- 
pultura significando  a  morte,  uso  que  reaparece  no  Apocalipse. 
Salmo  88:5,  10-11;  115:17:  Ecl.  9:5;  Is.  38:18;  Apoc.  1:18;  20: 
13-14,  onde  a  morte  significa  os  sepulcros  terrestres  em  contraste 
com  o  mar  no  v.  13,  ao  passo  que  o  "hades"  ou  infermo  é  o  lugar 
de  detenção  de  seus  espíritos  à  espera  da  segunda  ressurreição. 

6.  a  O  efeito  da  lei  sobre  a  consciência,  desfazendo  tôda  a 
confiança  do  homem  em  si  mesmo  para  a  salvação,  chama-se  morte. 
Rom.  7:7-13;  2  Cor.  3:6-7;  Gál.  2:19. 

7.  a  O  crente  já  morreu  com  (ou  sem)  Cristo,  no  sentido  da 
haverem  cessado  suas  relações  anteriores  para  com  o  pecado  (Rom. 
6:2)  a  lei  (Rom.  7:14)  e  o  mundo  (Gál.  6:14),,  para  os  quais  êle 
é  considerado  morto,  e  assim  deve  êle  mesmo  considerar-se. 

NOTA  —  Uma  das  funções  do  Espírito  Santo  consiste  em  atua- 
lizar  este  fato  na  vida  e  na  experiência  do  crente  (Rom.  8:13). 
"Mortificar  —  tornar  morto". 

3.    AS  PENAS  ETERNAS. 
"As  penas  do  inferno  para  sempre" 

O  estudo  da  palavra  morte  já  nos  mostrou  que  a  alma  do  per- 
dido continua  a  existir  e,  juntamente  com  o  corpo  depois  da  res- 
surreição dêste,  será  cônscia  da  reprovação  divina  em  seu  estad© 
de  miséria  no  outro  mundo.  Já  vimos  que  nem  a  morte  nem  a  se- 
gunda morte  significa  aniquilação  ou  inexistência. 

Pergunta-se,  porém;  Serão  eternas  as  penas  do  perdido? 

1.°  O  adjetivo  eterno,  no  grego  aiônion,  pode  às  vezes  refe- 
rir-se  a  um  tempo  limitado,  isto  quando  a  coisa  que  êle  qualifica 
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é,  por  natureza,  de  duração  limitada.  No  caso,  porém,  do  tormento 
dos  perdidos,  o  Senhor  colocou  o  tormento  deles  em  paralelo  com 
a  vida  dos  salvos,  não  sendo  admissível  dar-lhe  acepção  diferen- 
te nas  duas  cláusulas,  que  ocorrem  assim:  "Êstes  irão  para  o  tor- 
mento eterno,  mas  os  justos  para  a  vida  eterna"  (Mat.  25:46).  Não 
é  lógico  interpretar  êsse  adjetivo  com  sentido  relativo  num  dos  dois 
casos  e  com  acepção  absoluta  no  outro;  e,  como  todos  admitem 
que  a  vida  dos  remidos  é  eterna  no  sentido  absoluto,  isto  é,  sem 
fim,  em  sentido  absoluto  também  temos  que  admitir  a  eternidade 
das  penas  dos  perdidos. 

2.  °  A  expressão  —  "para  todo  o  sempre",  ou  "pelos  século» 
dos  séculos"  (Apoc.  19:3;  20:10;  14:11)  já  não  comportam  limi- 
tação de  tempo,  antes  nos  "pintam  as  eras  que  tombam  sôbre  eras 
em  eterna  sucessão",  no  dizer  do  Dr.  William  Evans. 

3.  °  As  frases  figuradas  —  "fogo  eterno",  "fogo  que  nunca 
se  apaga"  e  "bicho  que  roi  e  nunca  morre"  concorrem  todas  para 
a  tristíssima  porém  inevitável  conclusão  de  que  o  suplício  dos  perdi- 
dos além-túmulo  não  tem  fim. 

4.  °  A  Bíblia  nos  faz  entender  que  o  tempo  da  graça  há  de 
terminar,  e  que  o  estado  de  cada  indivíduo  daí  por  diante  ficará 
imutavelmente  fixado  pela  sua  própria  escolha,  sem  mais  possibi- 
lidade de  alteração.  "Eis  aqui  agora  o  tempo  aceitável,  eis  aqui 
agora  o  dia  da  salvação"  (2  Cor.  6:2;  Heb.  4:7).  "Quem  faz  in- 
justiça, faça-aquemé  sujo,  suje-se  ainda;  e  quem  é  justo,  justi- 
fique-se  ainda;  e  quem  é  santo  santifique-se  ainda"  (Apoc.  22:11). 
Não  havendo  mais  alteração  do  caráter  pelo  arrependimento,  claro 
está  que  jamais  pode  terminar  o  estado  de  miséria,  nojo  e  sofri- 
mento em  que  morrem  os  perdidos. 
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QUESTIONÁRIO 

1.  Quais  são  os  três  males  incluídos  na  miséria  humana,  conforme 
o  Breve  Catecismo? 

2.  Que  relação  há  entre  o  pecado  e  a  miséria? 

3.  Pode-se  sempre  afirmar  que  alguém  está  sofrendo  por  certo 
pecado  que  cometeu? 

4.  Que  é  morte? 

5 .  Prove  que  os  perdidos  continuam  depois  da  morte  em  existência 
consciente. 

6.  Mostre  que  os  salvos,  deixando  êste  mundo,  existem  consciente* 
e  felizes. 

7.  Ilustre  o  significado  de  morrer  com  o  caso  de  Adão,  com  o  grão 
de  trigo  e  com  o  próprio  Jesus. 

8.  Perecer  significa  aniquilar-se,  deixar  de  existir? 

9.  Que  diz  da  palavra  destruição? 

10.  Apresente  as  definições  do  Dr.  Scofield. 

11.  Serão  eternas  as  penas  dcs  perdidos? 

12.  Que  diz  do  adjetivo  —  eterno? 

13.  Que  dizer  da  frase  —  "para  todo  o  sempre"? 

14.  Como  se  devem  entender  as  expressões  —  "fogo  eterno",  "biche 
que  roi  e  nunca  morre"? 
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O  PACTO  DA  GRAÇA 

Breve  Catecismo,  20 
Catecismo  Maior,  30-35 
Confissão  de  Fé,  VII. 

A  pergunta  20  do  Breve  Catecismo  não  é  se  Deus  deixou  pere- 
cer alguns  ou  muitos  no  estado  de  pecado  e  miséria  que  vínhamos 
estudando.  A  pergunta  é  se  êle  deixou  perecer  todo  o  género  hu- 
mano nesse  estado.  A  resposta  é  negativa  porém  expressa  por  uma 
positiva  afirmação  em  sentido  contrário,  e  abrange  as  seguintes 
proposições : 

1.  "    Que  Deus  escolheu  alguns  para  a  vida  eterna; 

2.  B   Que  isso  fez  êle  unicamente  por  sua  vontade; 

3.  a    Que  para  salvá-los  entrou  em  um  pacto  de  graça; 

4.  a  Que  seu  propósito  abrange  os  aspectos  negativo  e  positivo ; 
livrá-los  do  estado  de  pecado  e  miséria,  e  trazê-los  a  um  estado 
de  salvação. 

õ.a  Que  isso  tudo  se  tinha  de  efetuar  por  meio  de  um  Re- 
dentor. 

I.    A  ELEIÇÃO 

"Unicamente  por  sua  vontade",  Deus  "escolheu  alguns  para 
a  vida  eterna". 

A  eleição  é  um  fato  bíblico,  inegável,  indiscutível  em  si.  Há, 
porém,  entre  os  teólogos  discussão  a  respeito  dos  objetos,  fins  e  mo- 
tivos dela. 

1.    Quanto  aos  objetos  da  eleição. 

Alguns  há  que  só  crêem  na  eleição  nacional,  isto  é,  que  Deus 
escolheu  certas  nações  a  quem  concederia  o  privilégio  de  conhece- 
rem os  seus  planos  salvadores.  As  Escrituras,  porém,  nos  dizem 
claramente  que  Deus  escolheu  ou  elegeu  indivíduos,  e  não  somen- 
te nações.  Ver  Num.  16:5,  7:  17:5;  Salmo  65:4;  2  Tes.  2:13;  João 
6:70;  13:18;  15:16-19;  Ef.  1:4. 
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2.  Quanto  aos  fins  da  eleição. 

Entendem  alguns  que  os  fins  da  eleição  consistem  em  privi- 
légios exteriores  e  na  relação  messiânica.  A  Bíblia,  porém,  trata 
m  muitos  textos  de  uma  eleição  para  a  vida  eterna.  Ver  os  mes- 
mos textos  acima  citados. 

3.  Quanto  aos  motivos  determinantes  da  eleição  de  indiví- 
duos para  a  vida  eterna 

Deus  não  foi  servido  revelar-nos  quais  os  seus  motivos  neste 
caso,  e  só  podemos  afirmar  que  êle  o  fez  "unicamente  por  sua  boa 
vontade". 

Diz  o  Dr.  Scofielde:  "Declara-se  que  a  eleição  bem  como  a 
predestinação  é  segundo  a  presciência  de  Deus  (1  Pedro  1:2) ;  mas 
a  Bíblia  não  afirma  em  parte  alguma  que  seja  essa  presciência  o 
que  determina  a  divina  escolha.  O  que  é  certo  é  que  a  eleição  não 
pode  ser  determinada  pela  presciência  de  mérito  algum  nos  elei- 
tos, visto  ser  ela  chamada  —  a  eleição  da  graça.  Rom.  9  :11 ;  11 :5-6. 
Nem  é  bíblico  afirmar  que  a  eleição  divina  é  determinada  pela 
presciência  de  obediência  da  fé  por  parte  dos  eleitos,  visto  que  são 
eleitos  para  a  ooediência  (1  Pedro  1:2), e  Paulo  tudo  sofria  para 
que  os  eleitos  alcançassem  a  salvação  (2  Tim.  2:10).  Não  se  acha, 
pois,  revelada  qual  seja  a  reação  existente  entre  a  paciência  divi- 
na e  a  eleição  da  graça.  "As  coisas  secretas  pertencem  ao  Senhor 
nosso  Deus;  mas  as  reveladas  nos  pertencem  a  nós"  (Deut.  29:29)." 

II.  O  PACTO 

"Entrou  em  um  pacto  de  graça  para  livrá-los  do  estado  de 
pecado  e  miséria  e  trazê-los  a  um  estado  de  salvação". 

Um  pacto  é  um  ajuste  entre  duas  ou  mais  pessoas.  Assim  o 
pacto  das  obras  foi  celebrado  por  Deus  com  Adão  como  cabeça  fe- 
deral da  raça  humana. 

1.    Com  quem  foi  feito  o  pacto  da  graça? 

Nossa  versão  portuguesa  do  Breve  Catecismo  diz:  "Entrou  com 
cies  em  um  pacto  de  graça",  querendo  dizer  com  os  eleitos  ou  es- 
colhidos. Isto,  porém,  pode  levar-nos  a  um  erro  pelas  razões  se- 
guintes: 

a.  No  original  inglês,  o  Breve  Catecismo  não  tem  as  palavras 
—  com  êles.  Elas  aí  estão  por  conta  do  tradutor,  que  as  acrescen- 
tou. 

b.  O  Dr.  Fisher  comenta:  "Quem  é  a  parte  contratante  pelo 
lado  humano?  É  Cristo,  o  escolhido  de  Deus,  como  é  êle  chamado 
«n  Lucas  23:35." 
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c.  O  Professor  Salmond  escreve:  "Lemos  que  Deus  fez  pac- 
tos com  indivíduos,  como  fossem  Noé,  Abraão,  Isaque,  Jacó,  Davi 
e  também  com  Israel.  Êste  pacto,  porém,  foi  feito  entre  as  Pessoas 
da  Divindade,  ou  entre  o  Pai  e  o  Filho  em  particular". 

d.  O  Catecismo  Maior  explica  o  assunto  do  modo  seguinte: 
"P.  31.    Com  quem  foi  feito  o  pacto  da  graça? 

R.  O  pacto  da  graça  foi  feito  com  Cristo,  como  o  segundo  Adão 
e  nêle  com  todos  os  eleitos,  como  sua  semente.  Referências  —  Gál. 
3:15;  Is.  53:10-11;  59:21." 

Assim  como  o  pacto  das  obras  foi  feito  diretamente  com  Adão, 
e  só  envolveu  sua  posteridade  porque  esta  se  achava  nêle  represen- 
tada ;  assim  o  pacto  da  graça  foi  feito  com  o  Senhor  Jesus  Cris- 
to, sendo  os  eleitos  incluídos  nêle  por  estarem  representados  em 
Cristo. 

2.  Por  que  é  chamado  "pacto  da  graça"? 

a.  Porque  se  originou  unicamente  no  amor  de  Deus  para  com 
as  criaturas  humanas,  que  o  desmerecem  completamente; 

b.  Porque  as  bênçãos  que  dêle  emanam  são  concedidas  abso- 
luamente  de  graça  aos  pecadores; 

c.  Porque  é  administrado  voluntàriamente  por  Deus  como 
soberano,  concedendo  suas  bênçãos  a  quem  êle  quer  (Rom.  9:21). 

3.  Qual  o  propósito  de  Deus  no  pacto  da  graça? 

"Livrar  os  escolhidos  do  estado  de  pecado  e  miséria  e  trazê-los 
a  um  estado  de  salvação". 

O  homem  no  estado  de  pecado  e  miséria  compara-se  a  um  es- 
cravo que  tenha  cometido  crimes  pelos  quais  está  condenado  à  mor- 
te e  tenha,  além  disso,  perdido  tôda  a  capacidade,  disposição  e  es- 
perança de  se  livrar  da  triste  situação  em  que  se  acha. 

De  fato,  é  escravo.  "Todo  o  que  comete  pecado  é  escravo  do 
pecado"  (João  8:34). 

Indubitavelmente,  está  condenado  à  morte.  "A  alma  que  pecar 
essa  morrerá"  (Ezeq.  18:4). 

Também  é  verdade  que  êle  perdeu  tôda  a  capacidade,  disposi- 
ção e  esperança  de  se  livrar.  "Mortos  em  delitos  e  pecados"  (Ef. 

2:1). 

Livrá-los  desta  situação  é  o  intuito  negativo  do  pacto  da  graça. 
Há  também  o  intuito  positivo,  que  ó  trazê-los  a  um  estado 
de  salvação. 

Esse  estado  de  salvação  é  a  mesma  coisa  que  já  estudamos 
em  outro  capítulo  como  estado  de  graça.  É  de  salvação  porque  é 
nosso  livramento  da  punição  eterna  que  merecemos  por  nossos  pe- 
cados, livramento  que  temos  em  nossa  justificação;  porque  conduz 
ao  livramento  do  domínio  do  pecado  sobre  nós,  o  que  se  efetua  em 
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nossa  santificação;  e  se  consuma,  finalmente,  em  nosso  livramento 
da  própria  presença  do  pecado  e  de  tôdàs  as  suas  consequências,  o 
que  se  realizará  em  nossa  glorificação. 

É  um  estado  de  graça  porque  não  somos  introduzidos  a  êle 
guardados  em  virtude  de  mérito  algum  de  nossa  parte,  mas  unica- 
mente pela  graça  de  Deus;  e  tudo  o  que  nêle  gozamos  nos  é  con- 
cedido por  êsse  mesmo  princípio  de  pura  graça  —  de  favor  não  me- 
recido. 

III.    O  MODO  DE  EFETUAR  08  INTUITOS  DO  PACTO 

"Por  meio  de  um  Redentor". 

Redentor  é  aquele  que  redime. 

Redimir  ou  remir  é  adquirir  de  novo,  resgatar. 

O  pecador,  como  escravo,  criminoso  e  perdido,  precisava  de  al- 
guém que  o  resgatasse,  pagando  o  preço  de  sua  libertação  e  de  seu 
crime  e  soerguendo-o  da  morte  espiritual  em  que  jazia.  É  a  tarefa 
-mais  gigantesca  do  universo. 

Deus,  em  seu  pacto  de  graça,  tendo  proposto  o  grande  e  nobre 
fim,  fez  também  provisão  do  Redentor  todo-suficiente  para  sua 
perfeita  realização. 

É  o  que  passamos  a  estudar  no  capítulo  seguinte,  que  envolve 
diversas  lições. 


QUESTIONÁRIO 


1.  Que  afirmações  envolve  a  resposta  do  Catecismo  à  pergunta  20? 

2.  Haverá  teólogos  que  neguem  a  eleição? 

3.  Qua*s  são  os  pontos  controvertidos  nessa  doutrina? 

4.  Como  se  responde  à  teoria  da  eleição  nacional? 

5.  A  eleição  tem  por  objetivo  apenas  privilégios  exteriores? 

6   Sabemos  alguma  coisa  dos  motivos  da  eleição  de  indivíduos  para 
a  vida  eterna? 

7.  Que  é  um  pacto? 

8.  Com  quem  foi  feito  o  pacto  da  graça? 

9.  Como  é  que  o  pacto  da  graça  nos  atinge? 

10.  Por  que  é  chamado  pacto  da  graça? 

11.  Qual  é  o  propósito  de  Deus  no  pacto  da  graça? 

12.  Qual  a  situação  espiritual  do  homem  a  quem  Deus  oferece  sua 
graça? 

13.  Qual  o  intuito  positivo  de  Deus  no  pacto  da  graça? 

14.  Por  que  se  chama  de  salvação  e  também  de  graça  êste  novo 
estado? 

15.  Por  que  meio  realiza  Deus  o  seu  pacto  de  graça? 

16.  Que  significa  Redentor? 
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O  REDENTOR 
SUA  PESSOA 

Breve  Catecismo,  21-22 
Catecismo  Maior,  36-42 
Conf.  de  Fé,  VIII:  3  e  7 

"O  único  redentor  dos  escolhidos  de  Deus  é  o  Senhor  Jesus  Cris' 

to". 

Esta  resposta  do  Breve  Catecismo  nos  introduz  ao  estudo  da  per- 
sonalidade singular  de  Jesus,  dos  aspectos  de  sua  obra  redentora,  dos 
seus  sofrimentos  e  da  sua  glória.  É  a  parte  da  doutrina  que  os  teólo- 
gos chamam  —  Cristologia. 

Nesta  lição  estudaremos  sua  Pessoa. 

I.    O  NOME  DO  REDENTOR 
."O  Senhor  Jesus  Cristo" 

No  dizer  do  Dr.  Scofield,  Senhor  é  seu  nome  divino;  Jesus,  seu 
nome  humano,  e  Cristo,  seu  título  oficial. 

1.°    SUA  DIVINDADE  —  SENHOR 
Êle  é  o  Eterno  Filho  de  Deus". 

Aqui  vão  as  provas  de  sua  divindade,  como  as  apresenta  o  refe- 
rido Dr.  Scofield. 

a)  Todos  os  títulos  de  Deus  no  Antigo  Testamento  aplicam-se 
no  Novo,  ao  Senhor  Jesus  Cristo. 

1)  Verifica-se  isto  de  modo  geral,  por  se  traduzirem  no  Novo 
Testamento  pela  palavra  Eurios  todos  os  nomes  primitivos  de  Deus 
no  Antigo  Testamento  —  Eloim,  Jeová  e  Adonai  —  e  por  ser  Kurios, 
que  se  traduz  por  Senhor,  uniformemente  o  nome  divino  de  Jesus  no 
Novo  Testamento.  Mat.  1 :23  com  Is.  7 :14 ;  Mat.  4 :7  com  Deut.  6 :16 ; 
Mar.  6 :19  com  Sal.  66 :16 ;  Salmo  110 :1  com  Mat.  22 :42-45. 
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O  emprego  dêsse  nome  dado  a  J esus  e  por  êle  próprio  reclamado 
(João  13 :13-14)  indica  que  lhe  atribuíram  e  êle  mesmo  assumiu  a 
plena  essência  da  divindade. 

2)  Mas  o  Novo  Testamento  não  só  traduz,  de  modo  geral,  os 
nomes  primitivos  de  Deus  pela  palavra  que  exprime  a  divindade  de 
Jesus,  mas  o  "nome  inefável"  —  o  nome  que  os  judeus  não  ousam 
proferir  —  é  expressamente  representado  no  Novo  Testamento  por 
KUEIOS ;  e  Jesus  aplicou  a  si  mesmo  as  próprias  palavras  com  que 
JEOVÁ  definiu  seu  ser.  Compare-se  Ex.  3 :14  com  João  8  :58 ;  18  -.5-6. 
A  asserção:  "antes  que  Abraão  fôsse,  eu  sou",  diz  infinitamente  ni&is 
do  que  sua  simples  prioridade  de  existência  ao  tempo  de  Abraão. 
Se  nosso  Senhor  fôsse  um  ser  criado,  como  querem  os  unitários,  por 
muito  remoto  que  se  admitisse  o  tempo  de  sua  criação,  suas  pala- 
vras deveriam  ter  sido:  Antes  que  Abraão  fôsse,  eu  era.  "Eu  sou", 
pelo  contrário,  indica,  como  concordam  todos  os  hebraístas,  eterna 
auto-existência ;  e,  usando  dêsse  nome,  o  Senhor  não  só  afirmou  sua 
divindade,  mas  ainda  sua  identidade  com  Jeová.  Isto  não  prova  que 
Jeová  seja  a  Segunda  Pessoa  da  Trindade,  porque  êsse  nome  não 
distingue  nenhuma  das  Pessoas,  mas  abrange  a  própria  Trindade. 
Quando  Jesus  se  apropriou  do  nome  —  Eu  sou  —  usou  de  outra  ma- 
neira de  di?er  o  que  afirma  o  Espírito  mediante  Paulo  em  Colos- 
senses  2:9:  "Nele  habita  corporalmente  tôda  a  plenitude  da  Divin- 
dade". Ver  ainda  João  10:30;  14:17-18. 

b)  O  Senhor  Jesus  recebeu  adoração.  Queira  l^v  Mat.  14:23; 
28:9;  João  20:28-29. 

c)  O  Senhor  Jesus  perdoou  pecados.  Leia  os  seguintes  textos: 
Mar.  2:5-7;  Lucas  7:48-50. 

d)  O  Senhor  Jesus  manifestou  onipotência.  Coteje  as  seguin- 
tes referências:  Lucas  8:24;  9:16-17;  João  2:9;  6:19. 

e)  O  Senhor  Jesus  mostrou-se  onisciente.  Veja  estas  passagens: 
João  11  -.1-14  (achava-se  a  mais  de  cem  quilómetros  de  distância)  : 
Marcos  2:6-8. 

f)  O  Senhor  Jesus  afirmou  sua  onipresença.  Leia  João  3:13. 
Neste  texto,  as  palavras  "que  está  no  céu"  não  aparecem  na  Tra- 
dução Brasileira  nem  na  Revisão  Autorizada,  isso  porque  não  se. 
encontram  nos  manuscritos  mais  antigos  até  hoje  conhecidos.  A  crí- 
tica do  texto  entretanto,  deve  tomar  por  original  qualquer  expressão 
que  não  pareça  provável  ter  sido  introduzida  posteriormente:  que 
mais  tenderia  a  criar  uma  dificuldade  do  que  a  removê-la.  E  é 
o  caso  desta  frase. 

g)  As  Escrituras  do  Novo  Testamento  afirmam  a  divindade 
de  Jesus.  É  só  ler  os  passos  a  seguir:  João  1:1-4  e  14;  Mat.  28:19; 
Rom.  1:3-4;  Col.  1:15-17;  Heb.  1:1-13,  ete. 
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2.°    SUA  HUMANIDADE  —  JESUS 


"Fez-se  homem,  tomando  um  verdadeiro  corpo  e  uma  alma 
racional,  sendo  concebido  pelo  poder  do  Espírito  Santo  no  ven- 
tre da  Virgem  Maria,  e  nascido  dela,  mas  sem  pecado". 

1)  O  fato  —  Jesus  é  verdadeiro  homem. 

Continua  o  Dr.  Scofield:  A  humanidade  de  Jesus  Cristo  se 
manifesta : 

a)  Por  seu  nascimento  e  crescimento  humano.  Lucas  2:7, 
32  e  40. 

b)  Por  ter  êle  um  corpo  humano.  Heb.  2:14;  João  4:6; 
39:34;  Lucas  24:39-51;  Atos  1:11.  Participou  da  carne  e  do  san- 
gue; esteve  fisicamente  cansado  junto  ao  poço;  de  seu  lado  fe- 
rido saiu  sangue.  Êle  voltou  do  sepulcro  com  seu  corpo  humano; 
com  êsse  corpo  humano  subiu  para  o  céu  e  com  o  mesmo  corpo 
há  de  voltar. 

c)  Por  ter  uma  alma  humana.  João  12:27. 

d)  Por  ter  um  espírito  humano.  Lucas  2:40;  23:  46. 

2)  Os  intuitos  —  O  Filho  de  Deus  se  humanou  com  ob- 
jctivos  expressos. 

a)  Revelar  o  Deus  invisível.  João  1:18;  14:9;  Heb.  1:1-3. 

b)  Prover  o  sacrifício  por  nossos  pecados.  1  Pedro  2:24; 
Mat.  26:28;  Heb.  10:8-10;  1  João  1:7. 

c)  Dar-nos  um  Sumo  Sacerdote.  Heb.  2:17;  4:15. 

d)  Mostrar  aos  crentes  como  viver.  1  João  2:6;  1  Pedro 

2:21. 

e)  Cumprir  o  pacto  davídico.  Is.  11:1  e  10;  Jer.  23:5-6; 
Lacas  1:32-33;  Atos  2:29-31. 

3.°    SUA  AUTORIDADE  OFICIAL  —  CRISTO 

Cristo  é  o  título  oficial  do  Senhor  Jesus  —  é  ainda  o  Dr. 
S<--ofield  quem  fala.  Essa  palavra  tanto  no  hebraico  como  no 
grego  significa  apenas  —  ungido. 

Nas  Escrituras  e  na  História  há  três  ofícios  conferidos  me- 
diante a  cerimónia  da  unção,  a  saber,  os  de  profeta,  de  sacer- 
dote e  de  rei.  Ex.  30:30;  Heb.  4:14-16;  1  Sam.  16:1;  Lucas 
1:31-33;  1  Reis  19:16;  Lucas  3:21-22. 

Todos  êsses  ofícios  pertencem  ao  Senhor  Jesus  Cristo,  o  Un- 
gido do  Senhor. 

II.    EXCLUSIVIDADE  DE  CRISTO  COMO  REDENTOR 

"O  xínico  Redentor  e  Salvador  dos  pecadores  6  manifesto  pe- 
ío  seguinte: 
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1.  °    Só  êle  se  propôs  a  remir  e  salvar  os  pecadores. 

Mesmo  entre  as  muitas  religiões  pagãs  jamais  surgiu  alguém 
que  se  arrogasse  o  mister  de  salvar  ou  remir  os  pecadores. 
Jesus,  pelo  contrário,  é  declarado  tal. 

a)  Pelo  nome  que  lhe  foi  dado  do  céu  —  Jesus  Salvador, 
com  a  expressa  razão:  "Porque  êle  salvará  o  seu  povo  dos  pe- 
cados dêles".  Mat.  1:21. 

b)  Pelo  modo  como  os  mensageiros  celestes  anunciaram  o 
seu  nascimento.  Lucas  2:10-11. 

c)  Pela  definição  que  êle  próprio  deu  à  sua  missão  na  ter- 
ra. Lucas  19:10;  Mat.  18:11;  João  10:10:11;  17:2-8. 

d)  Pela  definição  de  sua  missão  dada  por  Paulo.  1  Tim. 
1:15. 

2.  °    Só  êle  se  ofereceu  como  propiciação  por  nossos  pecados. 

Visto  que  estávamos  condenados  e  perdidos,  sem  capacidade 
para  fazer  coisa  alguma  para  nossa  salvação,  —  preciso  se  fazia 
que  alguém  satisfizesse  por  nós  a  justiça  divina,  recebendo  a  con- 
denação em  nosso  lugar.  Neste  sentido,  só  Cristo  morreu  por  nós. 

3.  °    Só  êle  reúne  em  si  os  atributos  de  Redentor  ou  Salvador. 

Diz  com  muita  propriedade  o  Catecismo  Maior: 

a)  "Era  preciso  que  o  Mediador  fôsse  Deus  (1)  para 
poder  sustentar  a  natureza  humana  e  guardá-la  de  cair  de- 
baixo da  ira  infinita  de  Deus  e  do  poder  da  morte;  (2)  pa- 
ra dar  valor  e  eficácia  a  seus  sofrimentos,  obediência  e  in- 
tercessão; (3)  e  para  satisfazer  a  justiça  de  Deus,  (4)  con- 
seguir o  seu  favor,  (5)  adquirir  um  povo  peculiar,  (6)  dar  a 
êste  povo  o  seu  Espírito,  (7)  vencer  todos  os  seus  inimigos 
e  (8)  conduzí-lo  à  salvação  eterna. 

b)  Era  necessário  que  o  Mediador  fôsse  homem  (1)  pa- 
ra poder  levantar  a  nossa  natureza,  e  simpatizar  com  as  nos- 
sas enfermidades;  (2)  para  que  recebêssemos  a  adoção  de 
filhos  e  tivéssemos  o  conforto  e  acesso  com  confiança  ao  tro- 
no da  graça. 

c)  Era  necessário  que  o  Mediador,  que  havia  de  recon- 
ciliar o  homem  com  Deus,  fôsse  Deus  e  homem,  e  isto  em  uma 
só  pessoa,  para  que  as  obras  próprias  de  cada  natureza  fôs- 
se Deus  e  homem,  e  isto  em  uma  só  pessoa,  para  que  as  obras 
próprias  de  cada  natureza  fossem  aceitas  por  Deus  a  nosso 
favor,  e  que  nós  confiássemos  nelas  como  as  obras  da  pessoa 
inteira".  Pergs.  38-40. 

4.  °  Agrandeza  de  seus  sofrimentos  mostra  que  não  há  outro 
meio  pelo  qual  possamos  alcançar  a  salvação. 
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"Se  a  justiça  provém  da  lei,  segue-se  que  Cristo  morreu  em 
vão  (Gál.  2:21),  isto  é  desnecessariamente.  Mas  a  morte  de  Cris- 
to foi  uma  necessidade  da  qual  suas  lágrimas  no  getsêmane  e  seus 
rogos  ao  Pai  não  o  livraram.  Se  não  foi  possível  a  Deus  salvar  os 
pecadores,  deixando  passar  de  Cristo  aquele  cálice,  como  será  pos- 
sível ao  homem  achar  outro  meio  de  salvação? 

5.  °  A  perfeição  de  seu  sacrifício  exclui  a  necessidade  de  qual- 
quer outro  salvador  ou  redentor. 

Nem  se  pode  admitir  salvadores  ou  redentores  secundários.  Ten- 
do vindo  salvar  pecadores,  deu  a  vida  por  estes  e  declarou  pouco 
antes  de  expirar:  "Está  consumado". 

6.  °  As  Escrituras  o  afirmam. 

Jesus-.  "Eu  sou  o  caminho,  e  a  verdade,  e  a  vida;  ninguém  vai 
ao  Pai  senão  por  mim".  João  14:6. 

Pedro-.  "Não  há  salvação  em  nenhum  outro;  porque  abaixo  do 
céu  não  existe  nenhum  outro  nome,  dado  entre  os  homens,  pelo 
qual  importa  que  sejamos  salvos".  Atos  4:12. 

Paulo:  "Há  um  só  Deus  e  um  só  Mediador  entre  Deus  e  os 
homens,  Jesus  Cristo,  homem".  1  Tim.  2:5. 

João:  "Aquele  que  tem  o  Filho  tem  a  vida;  aquele  que  não 
tem  o  Filho  de  Deus  não  tem  a  vida".  1  João  5:12. 
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QUESTIONÁRIO 

1 .  Quem  é  o  Redentor  dos  escolhidos  de  Deus? 

2.  Como  se  chama  em  teologia  esta  parte  de  doutrina  cristã? 

3.  Por  que  é  que  o  Redentor  se  chama  Senhor? 

4.  Apresente  provas  da  divindade  de  Jesus. 

5.  Por  que  o  Redentor  se  chama  Jesus? 

6.  Que  provas  temos  de  sua  humanidade? 

7.  Que  significa  a  palavra  cristo? 

8.  Para  que  ofícios  foi  Jesus  ungido? 

10.  Haverá  outro  salvador  ou  outro  meio  de  salvação  para  o  pe- 
cador? 

11.  Que  provas  pode  apresentar  de  que  Jesus  é  o  único  Redentor? 
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LIÇÃO  XII  SUAS  FUNÇÕES  E  ESTADOS 

Breve  Catecismo,  23,  25,  27 
Catecismo  Maior,  43,  44,  46-50 
Confissão  de  Fé,  VIII :4-6,  8. 

A  obra  do  Redentor  pode  ser  estudada  sob  as  três  fases  se- 
guintes : 

Sua  missão  na  terra,  até  à  morte  —  fase  de  sua  humilhação; 
Sua  ressurreição,  aseenção  e  mediação  no  céu  —  fase  de  sua 
paciência ; 

Sua  segunda  vinda  —  fase  da  manifestação  de  seu  poder  « 
glória. 

I.    SUA    MISSÃO    NA  TERRA 

A  Fase  de  sua  Humilhação 

Retrocedendo  à  lição  anterior,  relembremos  e  desenvolvamos 
dois  dos  intuitos  da  encarnação  do  Filho  de  Deus. 

l.°  Revelar  o  Deus  invisível.  João  1:18;  14:9;  Heb.  1:1-3. 

Nesta  fase  o  Senhor  exerce  especialmente  a  função  de  Profeta. 

Mesmo  antes  de  sua  encarnação,  o  Filho  de  Deus  —  o  eterno 
Verbo  —  vinha  revelando  Deus  aos  homens  por  sonhos,  teofanias, 
profecias  e  símbolos  vários.  Todo  profeta  verdadeiro  foi  tipo  e  pre- 
cursor de  Cristo  nesta  função. 

Foi,  porém,  como  Deus-Homem  que  êle  veio  realizar  a  pro- 
messa de  um  profeta  por  excelência,  como  Deus  foz  a  Moisés  em 
Deut.  18:18-19.  "Eis  lhes  suscitarei  um  profeta  do  meio  de  seus 
irmãos,  como  tu,  e  porei  as  minhas  palavras  na  sua  bòca,  e  êle  lhes 
falará  tudo  o  que  eu  lhes  ordenar.  E  será  que  qualquer  que  não 
ouvir  as  minhas  palavras,  que  êle  falar  em  meu  nome,  eu  o  reque- 
rerei dêle". 

Cristo  revelou  Deus  por  suas  palavras,  que  falava  como  ho- 
mem algum  jamais  falou :  falava  com  divina  autoridade  e  apresen- 
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tava  Deus  sob  aspectos  vários:  de  amor  infinito  e  paternal  que. 
em  graça,  oferece  salvação  e  perdão  ao  pecador  arrependido  e 
crente  (João  3:16;  Lucas  15:11-24;  18:13-14;  19:10);  de  infinita 
severidade  como  Juiz,  que  condena  o  ímpio  e  impenitente  (Mat. 
5:21-22;  7:21-23;  13:49-50;  22:13;  23:33;  25:30  e  45;  João  3:18-19, 
36,  etc.) 

Êle  revelou  Deus  por  sua  vida  santíssima,  cumprindo  tôda  a 
santa  lei  divina  e  achando  seu  maior  prazer,  sua  comida,  em  fazer 
a  vontade  do  Pai  (Mat.  5:17;  João  4:32-34). 

Êle  revelou  Deus  por  seus  milagres,  atestadores  de  sua  onipo- 
tência  e  de  sua  bondade  (João  2:11;  Lucas  5:  8,  ete). 

E  assim  como  ainda  antes  da  sua  encarnação  já  êle  revelava 
Deus  aos  homens  "de  muitas  maneiras",  assim  também  depois  de 
concluir  sua  missão  na  terra,  êle  continua  a  revelá-lo  por  sua  Pa- 
lavra escrita  e  pelo  ministério  cristão,  operando  com  os  crentes  e 
por  êles  o  Espírito  Santo. 

2.°  Prover  o  sacrifício  por  nossos  pecados  (1  Pedro  2:24;  Mat. 
26:28;  Heb.  10:8-10;  1  João  1:7;  2:2). 

Foi  este  realmente  o  intuito  primordial  de  sua  vinda  ao  mun- 
do. Ver  a  lição  anterior,  II :  1.°,  a-d. 

Com  o  fim  de  nos  ministrar  uma  noção  bem  nítida  da  neces- 
sidade e  do  valor  do  sacrifício  do  Senhor  Jesus  Cristo  em  nosso 
favor,  as  Escrituras  empregam  vários  termos,  que  fazem  ressaltar 
outros  tantos  benefícios  que  dêle  nos  advêm  em  relação  a  diferen- 
tes aspectos  do  pecado  e  de  seus  efeitos. 

Êsses  têrmos  são  os  seguintes : 

Expiação  e  propiciação; 

Justificação,  perdão  e  remissão; 

Purificação ; 

Reconciliação ; 

Redenção,  resgate,  libertação ; 

Salvação ; 

Vida,  vida  eterna. 

EXPIAÇÃO  E  PROPICIAÇÃO 

Expiação  e  o  verbo  expiar  são  têrmos  quase  que  exclusivos  do 
Antigo  Testamento,  e  correspondem  à  forma  intensiva  de  um  verbo 
hebraico  que  significa  propriamente  cobrir,  juntamente  com  o  subs- 
tantivo dêle  derivado,  que  significa  coberta,  tampa,  cobertura.  Ver 
Lev.  1:4;  4:20,26,31,  35;  5:6,10,13,16,18;  6:7;  7:7. 

Usa-se  especialmente  essa  palavra  em  relação  aos  sacrifícios  do 
altar,  dando  a  idéia  de  que  o  sangue  da  vítima  cobria  os  pecados 
do  ofertante.   Particularmente  na  solenidade  do  dia  da  expiação  na- 
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cional,  que  ocorria  a  10  do  sétimo  mês,  o  sangue  dos  sacrifícios 
aspergido  sobre  a  tampa  da  arca,  que  se  chamava  propiciatório, 
para  a  qual  se  dirigiam  os  olhos  dos  dois  querubins  de  ouro,  fazia 
expiação  pelo  povo,  pelos  sacerdotes,  e  pelo  santuário.  Assim  aque- 
les símbolos  da  justiça  de  Deus,  em  vez  dè  olharem  através  do  pro- 
piciatório para  aquelas  tábuas  da  lei  divina  violada  pela  nação, 
contemplariam  o  sangue  aspergido  sobre  aquela  tampa  de  ouro. 

Propiciação  é  palavra  às  vezes  empregada  como  sinónimo  de 
expiação  pelos  tradutores  do  Antigo  Testamento,  sendo  que  no  No- 
vo é  João  em  sua  Primeira  Epístola  (2:2  e  4:10)  quem  estabelece 
com  certa  precisão  o  significado  bíblico  dêsse  têrmo,  ao  dizer  que 
Jesus  Cristo  "é  a  propriciação  pelos  nossos  pecados,  e  não  somente 
pelos  nossos,  mas  também  pelos  de  todo  o  mundo". 

Expiação  e  propiciação  têm  referência  à  incompatibilidade 
entre  o  pecado  humano  e  as  perfeições  divinas. 

Como  propiciação,  o  sacrifício  de  Cristo  satisfez  todos  os  re- 
clamos da  justiça  e  santidade  divinas  em  relação  aos  pecados  da  hu- 
manidade em  geral,  de  modo  que  todo  pecador  contrito  será  atendido, 
se  rogar  como  o  publicano  da  parábola  (Lucas  18:13).  "Ó  Deus, 
sê  propício  a  mim,  o  pecador".  O  valor  da  propiciação  é  ilimitado 
—  é  para  todo  o  mundo. 

Como  expiação,  porém,  o  sacrifício  de  Cristo  tem  referência 
aos  indivíduos  que  o  recebem  como  seu  Salvador  pessoal,  e  efetua  a 
remissão  dos  seus  pecados.  Neste  sentido,  o  sacrifício  de  Cristo  foi  só 
para  os  eleitos. 

2.    JUSTIFICAÇÃO,    PERDÃO    E  REMISSÃO 

Ver  Breve  Catecismo,  33 ;  Catec.  Maior,  70-73 ;  Conf .  de  Fé,  XI. 

Perdão  e  remissão  de  pecados  são  empregados  como  sinónimos 
pelos  tradutores  das  Escrituras.  Aqui  o  pecado  é  considerado  como 
ofensa  ou  como  dívida,  e  o  perdão  ou  remissão  consiste  na  clemên- 
cia ou  benevolência  do  ofendido  ou  do  credor,  que  deixa  de  exigir 
punição  ou  satisfação. 

Justificação  é  têrmo  forense  e  exprime  o  ato  judicial  de  Deus, 
que  considera  o  pecado  como  crime  ou  culpa,  mas  declara  justo  o 
pecador,  unicamente  por  causa  da  justiça  de  Cristo,  que  por  Deus 
mesmo  lhe  é  imputada,  ou  lançada  à  sua  conta,  a  seu  crédito,  e  por 
êlc,  pecador,  recebida  só  pela  fé. 

A  justificação  abrange,  o  perdão  ou  remissão,  mas  o  excede  em 
seu  efeito,  porque  considera  o  pecador  como  se  nunca  houvesse  pe- 
cado e,  ainda  mais,  como  se  fôsse  positivamente  justo.  Ela  tem 
•  xplícita  a  plena  satisfação  dada  por  Cristo  à  justiça  divina  em 
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favor  do  pecador,  satisfação  que  só  implicitamente  se  pode  con- 
templar no  caso  do  perdão. 

Por  outro  lado,  a  justificação  se  dá  uma  só  vez  nas  relações 
de  Deus  para  com  o  indivíduo,  ao  passo  que  o  perdão  continua  a 
ser  necessário  em  suas  novas  relações  para  com  Deus  como  Pai. 

3.  PURIFICAÇÃO 

Sob  este  aspecto,  o  pecado  é  considerado  como  imundícia,  coisa 
suja,  mancha  ou  nódoa,  e  o  efeito  do  sacrifício  de  Cristo  é  lavar, 
limpar,  embranquecer  o  pecador,  tornando-o  mais  alvo  do  que  a 
neve.  Lucas  11:  43;  Salmo  51:2;  Is.  1:18;  1  João  1:7. 

A  imundícia,  entre  os  casos  que  a  ilustra  no  Antigo  Testa- 
mento, podia  ser  real  ou  puramente  ceremonial.  O  leproso  com  fe- 
ridas abertas  e  o  indivíduo  que  sofria  de  alguma  moléstia  purulenta 
eram  realmente  imundos;  aquêle  que  comesse  carne  de  lebre  ficava 
imundo  ao  aspecto  ceremonial.  Em  qualquer  caso,  porém,  era  neces- 
sária uma  purificação. 

Tanto  no  Antigo  como  no  Novo  Testamento,  bá  duas  classes 
de  purificação,  cujo  estudo  se  torna  mais  interessante  para  nós. 

a.  Uma  é  a  purificação  geral  e  inicial.  Os  sacerdotes,  ao  serem 
investidos  do  cargo,  eram  lavados  (aspergidos)  à  entrada  do  pátio 
do  tabernáculo  em  presença  de  tôda  a  congregação  de  Israel-  Esta 
purificação  geral  não  se  repetia:  ela  simbolizava  "o  lavar  regene- 
rador e  renovador  do  Espírito  Santo"  (Tito  3:5;  1  Cor.  6:10-11; 
João  3:5;  13:10). 

b.  A  outra  purificação  era  parcial  e  reiterada.  Os  mesmos 
sacerdotes,  em  sua  ministração  diária,  lavavam  as  mãos  e  os  pés 
com  água  da  pia  de  cobre  tôda  vez  que  tinham  de  entrar  no  san- 
tuário. Para  ilustrar  essa  idéia,  Jesus  lavou  os  pés  a  seus  discí- 
pulos e  disse-lhes,  para  distinguir  as  duas  espécies  de  purificação: 
"Aquêle  que  já  se  banhou  não  necessita  de  lavar  senão  os  pés". 
João  explica  esta  reiterada  purificação  quando  diz:  "Se  confessar- 
mos os  nossos  pecados,  êle  é  fiel  e  justo  para  nos  perdoar  os  peca- 
dos e  nos  purificar  de  tôda  injustiça"  (1  João  1:9). 

é.  RECONCILIAÇÃO 

Sejam  lidos  os  seguintes  textos :  Rom.  5  :10-11 ;  2  Cor.  5  :18-21 ; 
Col.  1:21-22. 

Considera-se  aqui  o  pecado  como  causador  de  uma  desarmonia, 
de  uma  inimizade  entre  Deus  e  o  homem.  Nunca  nos  falam,  porém, 
as  Escrituras  de  se  ter  feito  Deus  inimigo  do  homem,  e  sim  de 
ser  êste  inimigo  daquele.  Por  isso  mesmo  elas  jamais  falam  de  se 
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reconciliar  Deus  couosco,  mas  da  necessidade  de  nos  reconciliarmos 
com  êle. 

Nos  textos  acima  indicados  para  leitura  podemos  notar  os  se- 
guintes fatos: 

I)  Que  o  homem  é  a  parte  ofensora,  e  Deus  a  parte  ofendida. 

II)  Que  Deus,  entretanto,  é  quem  promove  a  reconciliação. 

III)  Que  êle  estava  em  Cristo  reconciliando  consigo  o  mundo. 

IV)  Que  é  por  sua  morte  que  Cristo  consegue  atrair  e  reconci- 
liar consigo  o  pecador. 

v)  Que  é  necessário  da  parte  do  homem  aceitar  voluntaria- 
mente a  proposta  divina  da  reconciliação. 

5.    REDENÇÃO,    RESGATE,  LIBERTAÇÃO 

Aqui  o  pecado  é  considerado  em  seu  poder  de  eseravisar  o  pe- 
cador (João  8:38). 

A  redenção  consiste  em  readquirir  o  escravo  mediante  o  pa- 
gamento de  seu  preço  (1  Cor.  6:20;  7:23;  1  Pedro  1:18-19). 

O  resgate  é  o  ato  de  resgatar  ou,  na  maioria  dos  casos,  o  preço 
pago,  que,  no  resgate  do  pecador,  é  o  sangue  de  Cristo. 

O  resultado  da  transação,  visto  que  o  Senhor  não  negocia  com 
escravos,  é  a  libertação  dêstes  (João  8:36;  Gál.  5:1,13). 

O  direito  legal  e  resgatar  ou  redimir  cabia  a  um  parente  pró- 
ximo (Lev.  25:25,47-48;  Rute  2:20;  3:12-13;  4:1-10).  Por  isso  o 
Filho  de  Deus  se  fez  nosso  parente  próximo,  nosso  irmão,  a  fim  de 
nos  poder  resgatar  e  libertar,  garantindo  também  dar-nos  uma  he- 
rança eterna  e  gloriosa. 

6.  SALVAÇÃO 

É  talvez  o  mais  geral  de  todos  os  termos  que  estamos  conside- 
rando. Pode-se  dizer  que  a  salvação  abrange  todos  esses  outros 
aspectos  da  obra  de  Cristo  na  terra  em  nosso  favor. 

Considera-se  aqui  o  pecador  como  perdido  (Lucas  19:10).  Na 
tríplice  parábola  do  capítulo  15  de  Lucas,  podem-se  notar  pelo 
menos  três  modalidades  dessa  perdição. 

a.  A  ovelha  estava  perdida  no  sentido  de  não  achar  caminho 
para  voltar  ao  aprisco  de  seu  dono,  nem  poder  voltar  por  si  mes- 
ma, se,  afinal,  o  tivesse  achado,  visto  que  o  dono  teve  de  conduzi- 
la  ao  ombro. 

c.  O  filho  perdido  assim  o  estava  por  haver  interrompido  as 
relações  filiais,  como  ele  próprio  confessa  ao  pai:  "Já  não  sou  digno 
de  ser  chamado  teu  filho". 

Em  todos  êstes  sentidos  está  perdido  o  pecador,  e  Jesus  veio  a 
êste  mundo  para  salvar  os  pecadores,  os  perdidos. 
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Para  o  crente,  a  salvação  é  contemplada  de  três  diferentes 
prismas : 

(1)  O  crente  já  está  salvo.  Lucas  7:50;  19:9;  João  5:24;  1 
Cor.l:18;  2  Cor.2:15;  El  2:8;  2  Tim.l:9. 

Deste  ponto  de  vista  a  salvação  do  crente  consiste  em  estar 
êle  isento  da  culpa  e  da  penalidade  do  pecado,  e  isto  em  virtude 
de  sua  justificação.  "Por  meio  dele  todo  o  que  crê  é  justificado  de 
tôdas  as  coisas  das  quais  vós  não  pudestes  ser  justificados  pela  lei 
de  Moisés".  O  crente  já  foi  processado,  condenado  e  justiça  em 
Cristo,  seu  substituto.  Todo  o  reclamo  de  justiça  divina  já  foi  sa- 
tisfeito a  seu  favor.  Assim  a  lei  jamais  pode  condenar  o  crente, 
que  já  está  justificado  de  tudo.  Está,  pois,  salvo. 

(2)  O  crente  está  sendo  salvo  do  hábito,  do  domínio  e  do  poder 
do  pecado  (Bom.  6.1-14;  Fil.  1:19;  2:12;  2  Tes.  2:13;  Rom.  8:2; 
Gál.  2:20;  4:19;  2  Cor.  3:18. 

O  crente,  ainda  que  salvo  no  sentido  de  estar  justificado  para 
nunca  mais  ser  chamado  a  responder  pela  culpa  de  seus  pecados, 
tem  em  si  a  velha  natureza  carnal,  a  que  está  habituado  a  obedecer, 
além  de  estar  pouco  familarizado  com  aquilo  que  deve  à  santidade 
de  Deus.  Suas  normas  de  dever  estão  longe  de  ser  perfeitas,  e  estas 
mesmas  êle  constantemente  deixa  de  realizar.  O  querer  está  com  êle, 
mas  não  consegue  efetuar  o  que  é  bom.  Portanto  sua  salvação  no 
sentido  ético  não  está  completa.  Para  tal,  o  Espírito  faz  aplicação 
da  Palavra  e  é  a  agência  eficaz  de  Deus.  Essa  salvação  diária  na 
vida  prática  é  a  santificação. 

(3)  O  crente  há  de  ser  salvo.  Rom.l3:ll;  Heb.l0:36;  1  Pe- 
dro 1 :5. 

A  salvação  sob  êste  prisma  é  a  transformação  final  e  comple- 
ta do  crente  à  imagem  de  Cristo  —  é  a  sua  glorificação. 

Enfim,  a  salvação  é  obra  de  Deus  Pai,  Filho  e  Espírito  Santo, 
pela  qual  o  crente  é  libertado  da  culpa  do  pecado  e  do  seu  domínio, 
6  santificado  e  finalmente  aperfeiçoado  na  imagem  do  Senhor. 
Adaptado  do  Dr.  Cl.  Scofield. 

7.  VIDA    —    VIDA  ETERNA 

O  pecado  trouxe  a  morte.  O  pecador  está  morto  em  delitos  e 
pecados. 

A  vida  eterna  não  significa  apenas  existência  sem  fim.  É  uma 
vida  de  caráter  espiritual  —  a  vida  do  próprio  Cristo  a  nós  comu- 
nicada, mas  inseparável  dêle.  "Nêle  estava  a  vida";  "a  vida  foi 
manifestada" ;  "Deus  nos  deu  a  vida  eterna,  e  esta  vida  está  em 
seu  Filho"  (João  1:4;  1  João  1:2;  5:11). 
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A  melhor  ilustração  dessa  linguagem  aparentemente  incom- 
preensível é  a  metáfora  da  videira,  cuja  seiva  percorre  todos  os  ramos, 
vivifica-os,  fá-los  crescer,  torna-os  frutíferos.  E  essa  seiva  continua  a 
ser  da  videira.  "Eu  sou  a  videira,  vós  os  ramos". 

Essa  comunicação  ou  transfusão  de  vida  dependia  do  seu  sa- 
crifício. "Eu  vim  para  que  (as  ovelhas)  tenham  vida".  "O  bom 
Pastor  dá  a  vida  pelas  ovelhas". 

A  vida  eterna  é  um  dom  gratuito,  recebido  pela  fé  e  é  inalie- 
nável. Rom.  6:23;  João  6:47;  10:28-29. 
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QUESTIONÁRIO 


1 .  Quais  são  as  três  fases  da  obra  de  nosso  Redentor? 

2.  Como  foi  que  Jesus  revelou  Deus  aos  homens? 

3 .  Além  de  revelar  Deus,  que  mais  fez  Jesus  aqui  na  terra? 

4.  Mencione  sete  benfícios  que  nos  advêm  do  sacrifício  de  Cristo. 

5.  Que  é  expiação? 

6.  Que  diferença  há  entre  expiação  e  propiciação? 

7.  Que  é  justificação? 

8.  Que  diferença  há  entre  justificação  e  perdão? 

9.  Por  que  há  necessidade  de  purificação? 

10.  Por  que  é  necessária  uma  reconciliação? 

11.  Qual  é  o  sentido  de  redenção? 

12.  Que  é  salvação? 

13.  Em  que  sentido  o  crente  já  está  salvo? 

14.  Em  que  sentido  o  crente  ainda  está  sendo  salvo? 

15.  Em  que  sentido  o  crente  ainda  espera  a  salvação? 

16.  Que  é  a  vida  eterna.  Queira  defini-la  e  ilustrá-la. 
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SUAS    FUNÇÕES    E  ESTADOS 

II.     SUA    RESSURREIÇÃO,    ASCENÇÃO  E 
MEDIAÇÃO    NO  CÉU 

Breve  Catec.  25,  última  cláusula 
Catecismo  Maior,  51-55. 

Embora  reconheçamos  razoável  a  declaração  de  nossos  cate- 
cismos de  que  a  exaltação  de  Cristo  começou  desde  sua  ressurrei- 
ção, não  é  menos  verdade  que  até  sua  segunda  vinda  se  verifica 
ainda  uma  fase  de  paciência,  durante  a  qual  êle  obedece  àquela 
ordem  do  Pai:  "Senta-te  à  minha  destra  até  que  eu  ponha  os  teus 
inimigos  por  escabelo  de  teus  pés". 

Durante  esta  época  de  expectativa,  temos  o  seguinte: 

Sua  ressurreição 

Sua  ascenção 

Sua  mediação  no  céu. 

1°    SUA  RESSURREIÇÃO 

1)  A  necessidade  de  ressurreição  de  Cristo 

Era  necessário  que  Cristo  resuscitasse  dentre  os  mortos,  neces- 
sidade esta  com  relação  a  Deus  Pai,  a  si  próprio  e  a  nós  outros  — 
escreve  o  Dr.  Fisher. 

a)  Com  relação  a  Deus  Pai,  porque,  sendo  êle  o  Deus  e  Pai 
de  nosso  Senhor  Jesus  Cristo,  era  necessário  que  não  fôsse  êle  o 
Deus  de  um  Redentor  morto,  mas  vivo;  porque  êle  não  é  Deus  de 
mortos,  mas  de  vivos  (Mat.  22:32). 

b)  Com  relação  a  si  próprio,  porque,  tendo  plenamente  pago  a 
dívida  pela  qual  fôra  encarcerado,  requeria  a  justiça  que  êle  fôsse 
"tirado  da  prisão  c  do  juízo  (Is-  53:8)  ;  e  porque,  tendo  êle  por  sua 
morte,  adquirido  um  reino,  precisava  de  ressuscitar  para  dêle  to- 
mar posse.  (Rom.l4:9). 

c)  Com  relação  a  nós  outros,  porque  "se  Cristo  não  ressusci- 
tou, é  vã  a  nossa  fé,  e  estamos  ainda  em  nossos  pecados"  (1 
Cor.l5:17). 
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2)  A  certeza  de  ressurreição  de  Cristo 

Sabemos  com  a  mais  absoluta  certeza  que  o  Seubor  Jesus  Cris- 
to ressuscitou  corporalmente. 

Primeiramente,  porque  sua  ressurreição  fôra  prefigurada  e  pre- 
dita. 

a)  Prefigurada  na  restituição  de  Isaque  a  Abraão  (Leia-se 
Gên.22:13-14  com  Ileb.ll  :19),  na  restauração  de  Jonas  de  dentro 
do  ventre  do  grande  peixe  (comparar  Jonas  1 :17  e  2 :10  com 
Mat.l2:40). 

b)  Predita  nas  Escrituras  do  Antigo  Testamento  (Ver  Atos 
13:32-38  com  Salmo  2:7;  Is.55:3;  Salmo  16:10)  e  também  pelo 
próprio  Jesus  Cristo  (João  2:19-21;  Mat.16 :21  ;26 :32,  etc). 

Em  segundo  lugar  porque  ela  foi  atestada  por  muitas  e  indu- 
bitáveis testemunhas. 

a)  Dela  testificaram  anjos  (Mat.28  :5-6  ;  Mar. 16  :5-7  ;  Lucas 
24:4-7). 

b)  Deram  dela  relatório  alguns  soldados  da  guarda  romana, 
embora  fossem  depois  subornados  para  o  negarem  (Mat.28  :11). 

c)  Foi  o  tema  da  pregação  dos  discípulos  (Atos  2:24,32;  3:26; 
4:10;  10:40-41;  13:30-33;  17:31;  26:8,  13-15,23). 

Em  terceiro  lugar,  pelas  muitas  e  variadas  circunstâncias  em 
que  Cristo  apareceu  depois  de  ressuscitado,  ou,  no  dizer  de  Lucas, 
as  "muitas  e  infalíveis  provas". 

a)  No  próprio  dia  de  sua  ressurreição  apareceu  êle  cinco  vezes : 
A  Maria  Madalena.  João  20:11-18;  Mare.  16:9. 

Às  outras  mulheres.  Mat.28 :9-10. 

Aos  dois  discípulos  no  caminho  de  Emaús.  Lucas  24:13-21. 
A  Pedro.  Lucas  24 :34. 

Aos  discípulos  reunidos,  faltando  Tomé.  Lucas  24:36-45;  João 
20:19-26. 

b)  Oito  dias  depois,  apareceu  no  mesmo  lugar  aos  discípulos, 
inclusive  Tomé.  João  20:26-29. 

c)  "Depois  disto,  manifestou-se  Jesus  outra  vez  aos  discípulos 
junto  ao  mar  de  Tiberíades".  João  21:  1). 

d)  Apareceu  mais  tarde  aos  onze  num  monte  da  Galileia. 
Mat.28  :16. 

e)  Apareceu  de  uma  vez  a  mais  de  quinhentos  irmãos,  dos 
quais  vivia  ainda  a  maior  parte  quando  Paulo  escreveu  aos  corín- 
tios (1  Cor.l5:6). 

f)  Depois  apareceu  a  Tiago.  1  Cor.l5:7. 

g)  Por  último,  foi  visto  por  todos  os  discípulos  no  Monte  das 
Oliveiras,  por  ocasião  da  asceução  para  o  céu.  Atos  1 :9-12. 

Em  quanto  lugar,  sabemo-lo  pelos  seus  efeitos. 


Todo  efeito  tem  sua  causa.  Uma  causa  falsa  só  pode  ter  efeito 
efémero :  o  próprio  tempo  se  encarrega  de  desfazer  o  efeito,  logo 
que  se  verifique  a  falsidade  da  causa  que  o  produziu.  Ora,  o  cris- 
tianismo baseia-se  na  ressurreição  de  Cristo.  Se  Cristo  não  houvera 
ressuscitado,  o  cristianismo  nem  ao  menos  teria  logrado  sobreviver 
às  dores  de  seu  nascimento,  e  muito  menos  sobreviver  às  dores  de 
seu  nascimento,  e  muito  menos  prevalecer  através  dos  séculos.  O 
cristianismo  existe  porque  continua  a  viver  em  cada  verdadeiro 
crente  não  é  atuado  apenas  pela  psicologia  de  sua  crença,  mas  pela 
vida  daquêle  que  disse:  "Porque  eu  vivo,  vós  vivereis'. 

3)  A  natureza  da  sua  ressurreição 

Jesus  Cristo  ressuscitou  dentre  os  mortos  com  o  mesmo  corpo 
em  que  sofrera  —  não  com  um  corpo  etéreo  ou  fluídico,  mas  de 
"carne  e  ossos",  podendo  comer  e  trazendo  ainda  as  incisões  feitas 
pelos  cravos  em  suas  mãos  e  em  seus  pés  e  pela  lança  no  seu  lado 
(Lucas  24:39-43;  João  20:27).  Ao  mesmo  tempo,  seu  corpo  não 
estava  mais  sujeito  a  sofrimento  nem  humilhação  alguma,  porém 
glorificado.  Fil.  3:20-21. 

4)    O  poder  que  operou  a  ressurreição  de  Cristo 

Várias  vezes  afirma  Pedro  que  Deus  ressuscitou  a  Jesus  Cristo 
dentre  os  mortos.  Atos  2:24,32;  3:15;  4:10;  10:40. 

Por  outro  lado  afirma-se  que  o  próprio  Jesus  ressurgiu  por 
um  poder  que  lhe  era  inerente.  João  2 :19,  21-22 ;  10 :17-18  ;  11 :25 ; 
14:19;  Apoe.2:8,18. 

Não  há  nisso  contradição  alguma.  Quando  se  trata  do  assunto 
ao  aspecto  dos  eternos  propósitos  de  Deus,  é  a  ressurreição  de  Cris- 
to atribuída  à  ação  do  Pai,  porque  a  êle  pertencem  esses  propósitos 
e  o  curso  da  providência,  que  os  efetua ;  mas  quando  se  considera 
a  deidade  do  Filho,  então  é  a  êste  atribuída  sua  própria  ressurrei- 
ção. O  texto  que  tudo  isto  harmoniza  é  a  declaração  do  mesmo  Je- 
sus: "Eu  e  o  Pai  somos  um".  João  10:30. 

5)  O  significado  da  ressurreição  de  Cristo 
a)  A  ressurreição  de  Jesus  Cristo  dentre  os  mortos  foi  o  incon- 
testável atestado  de  sua  divindade.  Outros  casos  de  ressurreição  se 
registam  nas  Sagradas  Escrituras,  mas  todos  êles  por  intervenção 
de  alguém  comissionado  por  Deus  para  tal  fim.  Jesus  Cristo,  porém, 
predisse  a  sua  ressurreição,  declarou  que  tinha  poder  para  dar  sua 
vida  e  para  a  reassumir,  marcou  o  dia  em  que  havia  de  ressurgir 
e  tudo  se  cumpriu  como  êle  predissera.  Se  êle  não  fôsse  Deus,  segue- 
se  que  o  próprio  Deus  teria  intervindo  com  um  estupendo  milagre 
para  perpetuar  na  terra  um  formidável  embuste  e  fazer  triunfar 
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uma  horrível  blasfémia.  Na  verdade,  êle  foi  "declarado  Filho  de 
Deus  em  poder  pela  ressurreição  dos  mortos.  Rom.l  A. 

b)  Foi  também  o  documento  comprobatório  da  suficiência  de 
sua  obra  expiatória.  Depois  de  ter  declarado  que  seu  sangue  seria 
derramado  para  remissão  de  pecados  e  havendo  proclamado  na 
cruz  achar-se  consumada  essa  sua  obra  redentora,  o  ressurgir  êle 
dentre  os  mortos  consoante  afirmara  havia  de  acontecer,  é  a  prova 
cabal  de  que  seu  sacrifício  fôra  aceito  como  todo-suficiente  aos 
olhos  de  Deus  para  a  remissão  dos  pecados  de  quantos  êle  repre- 
sentou no  Calvário.  Por  isto  é  que  se  diz  que  êle  "foi  entregue  por 
causa  das  nossas  transgressões,  e  ressuscitou  por  causa  da  nossa 
justificação".  Rom.4:25. 

c)  Foi  a  vitória  da  vida  sobre  a  morte  (o  Autor  da  vida  ven- 
cendo ao  que  tinha  o  poder  da  morte)  e,  portanto,  a  vitória  do 
bem  sôbre  o  mal  em  seu  conflito  multissecular.  Está  garantida  a 
ressurreição  de  todos  e  o  triunfo  final  do  bem  por  tôda  a  eternidade. 

2.°   SUA  ASCENÇÃO 
Ver  Marcos  16:19-20;  Lucas  24:50-53;  Atos  1:9-11. 
1)  O  lugar  c  o  modo  da  ascenção  do  Senhor 

Achava-se  êle  com  os  discípulos  no  Monte  das  Oliveiras,  dando- 
lhes  as  últimas  instruções.  Terminadas  estas,  ergueu  as  mãos  para 
os  abençoar,  e  se  foi  elevando;  uma  nuvem  ocultou  aos  olhos  dos 
discípulos,  que  não  tornaram  a  vê-lo. 

Era  perfeitamente  natural  que  aquêle  que  deixara  o  Pai  para 
vir  ao  mundo,  outra  vez  deixasse  o  mundo  e  voltasse  para  o  Pai. 

2)  A  natureza  e  consequência  da  ascenção  do  Senhor 

a)  Foi,  como  dizem  os  nossos  catecismos,  um  dos  passos  de 
sua  exaltação  —  uma  compensação  por  se  haver  humilhado. 
Fil.2  :5-ll. 

b)  Êle  subiu  para  o  céu  com  sua  natureza  humana  aqui  adqui- 
rida, pelo  que  há  hoje  no  céu  um  HOMEM  —  o  homem  Cristo  Je- 
sus —  glorificado  e  exaltado  à  destra  de  Deus. 

c)  Êle  subiu  para  o  céu  em  caráter  representativo,  "para  ago- 
ra comparecer  por  nós  perante  a  face  de  Deus"  (Heb.9:24),  de 
modo  que,  identificados  com  êle,  estamos  nós  também  "assentados 
nos  lugares  celestiais,  em  Cristo".  Ef.2:6. 

d)  Êle  sentou-se  à  mão  direita  do  Pai,  o  que  significa  ter-lhe 
sido  conferida  a  mais  alta  honra  e  autoridade  do  universo  e  tam- 
bém estar  completa  sua  obra  redentora,  nada  mais  havendo  a  lhe 
acrescentar. 
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3o   SUA   MEDIAÇÃO   NO  CÉU 


A  presente  atuação  de  nosso  Senhor  Jesus  Cristo  no  céu  a 
nosso  favor  oferece  ao  nosso  estudo  três  pontos  distintos. 

1)  Em  sentido  geral,  êle  é  o  3Iediador  entre  Deus  e  os  homens. 
1  Tim.2:5. 

Paulo,  quando  assim  o  apresenta,  dá-lhe  o  significativo  título 
de  "Jesus  Cristo  homem".  Como  homem  aceito  e  glorificado  de- 
pois de  haver  realizado  a  propiciação  a  favor  dos  homens,  êle  é 
o  único  meio  pelo  qual  os  homens  se  podem  chegar  a  Deus  e  comu- 
nicar-lhes  êste  a  sua  misericórdia  salvadora. 

2)  Em  relação  aos  crentes,  que  palmilham  o  deserto  deste 
mundo,  em  sua  peregrinação;  cercados  de  obstáculos,  tentações  e 
adversidades;  caracterizados  por  enfermidades  oriundas  de  sua 
própria  natureza,  —  êle  é  nosso  Sumo  Sacerdote. 

Deste  aspecto  de  sua  presente  atuação  no  céu,  ocupa-se  espe- 
cialmente a  Epístola  aos  Hebreus,  que  no-lo  apresenta  em  quatro 
fases  de  sua  função  sacerdotal. 

a)  Em  2:17  temos  sua  obra  propiciatória.  Esta  ocupa  o  limiar 
de  seu  sacerdócio.  Foi  um  só  ato,  cuja  virtude  permanece  para 
sempre.  É  êle  também  a  base  de  seu  atual  serviço  de  intercessão. 

b)  Em  4:14-16  temos  sua  simpatia  ou  compaixão.  Aqui  êle 
é  chamado  "Jesus,  Filho  de  Deus".  Jesus  é  seu  nome  humano,  lem- 
brando-nos  de  que  êle  palmilhou  a  vereda  da  fé  e  foi  provado  e 
tentado  à  nossa  semelhança  —  "mas  sem  pecado",  observa  o  após- 
tolo. Quando  eu  sou  tentado  pelo  mal  que  há  em  mim,  tal  experiên- 
cia é  completamente  estranha  a  Jesus;  mas,  se  as  tentações  vêm  de 
fóra,  quer  dos  homens  quer  de  Satanaz,  eu  acho  conforto  em  saber 
que  Jesus  foi  tentado  da  mesma  forma  (e  muito  mais  severamente) 
e  que  agora  participa  das  minhas  ânsias.  E,  sendo  êle  o  Filho  de 
Deus,  tem  a  meu  favor  todo  o  poder  com  que  sustenta  todas  as 
coisas  (1:3),  podendo  sustentar  seus  pobres  e  fracos  santos. 

c)  Em  7:25  temos  sua  intercessão.  De  dia  em  dia  estamos  sendo 
lembrados  no  santuário  celeste.  Êle  é  o  grande  antítipo  do  antigo 
sumo  sacerdote,  que  aparecia  diante  do  Senhor  com  os  nomes  de 
tôdas  as  tribos  de  Israel  gravados  nas  pedras  preciosas  de  seu  pei- 
toral e  de  suas  ombreiras.  Sua  intercessão  tem  por  fim  guardar- 
nos  de  cair  em  pecado  e  impedir  que  desfaleça  a  nossa  fé.  Lucas 
22:32;  Joãol7:ll,15,17. 

d)  Em  13:15  temo-lo,  finalmente,  apresentando  a  Deus  os 
nossos  sacrifícios  espirituais.  Quão  imperfeitos  nosso  culto  e  nossa 
adoração!  Quanto  mais  aprendemos  quem  é  Deus  e  o  que  somos 
nós,  tanto  mais  sentimos  essa  imperfeição.  Nisto,  porém,  como  em 
tudo  o  mais,  vem-nos  em  auxilio  o  nosso  Sumo  Sacerdote.  Nossos 
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sacrifícios  espirituais  sobem  a  Deus  por  suas  mãos,  acompanhados 
da  excelência  e  fragrância  de  sua  Pessoa  e  de  sua  obra,  tornando- 
nos  "aceitáveis  a  Deus". 

3)  Em  relação  aos  nossos  pecados,  êle  é  nosso  Advogado  — 
Paraclcto.  Êste  título  só  é  dado  a  Cristo  em  1  João  2 :1. 

No  capítulo  1,  João  diz  que  Deus  é  luz  e  quem  anda  em  trevas 
não  tem  comunhão  com  êle.  De  nossa  parte,  pois,  se  pecamos,  o  que 
temos  de  fazer  é  confessar  os  nossos  pecados,  pois  êle  é  fiel  e  justo 
para  nos  perdoar. 

Do  lado  divino,  porém,  a  provisão  é  o  Advogado.  "Meus  filhi- 
nhos, estas  coisas  vos  escrevo  para  que  não  pequeis;  e,  se  alguém 
pecar,  temos  um  Advogado  para  com  o  Pai,  Jesus  Cristo,  o  justo". 

A  obra  de  Cristo  como  Sacerdote  é  preventiva  por  sua  inter- 
cessão; sua  obra  como  Advogado  é  rcstaurativa,  com  base  na  jus- 
tiça de  sua  propiciação. 

Como  Sacerdote,  êle  orou  por  Pedro,  para  que  sua  fé  não 
desfalecesse;  houve  um  momento  de  tal  enfraquecimento  dessa  fé, 
que  Pedro  o  negou ;  então,  eomo  Advogado,  êle  olhou  para  Pe  Jro 
e,  depois  de  fazer  a  propiciação  na  cruz,  apareceu  ressurto  a  Si- 
mão, realizando  eficazmente  a  restauração  dêsse  santo  à  plena  co- 
munhão do  Pai. 
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QUESTIONÁRIO 


1.  Por  que  era  necessária  a  ressurreição  de  Cristo  em  relação  ao 
Pai? 

2.  Por  que  era  necessária  em  relação  a  si  mesmo? 

3.  Por  que  era  necessária  em  relação  a  nós? 

4.  Apresente  provas  da  ressurreição  corporal  de  Jesus. 

5.  Como  era  o  seu  corpo  ressuscitado? 

6.  Qual  foi  o  poder  que  o  ressuscitou? 

7.  Quais  são  as  três  teses  que  a  ressurreição  de  Cristo  aprova? 

8.  Como  foi  a  ascenção  de  Cristo? 

9.  Quais  são  as  quatro  verdades  que  se  depreendem  da  ascenção 
de  Cristo? 

10.  Qual  é  a  função  atual  de  Cristo  no  céu  para  com  os  homens  em 
geral? 

11.  Qual  a  sua  função  para  com  os  crentes  em  suas  fraquezas  e 
provações? 

12.  Com  relação  a  nossos  pecados,  qual  é  a  sua  função? 
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14 


SUAS  FUNÇÕES  E  ESTADOS 
IIÍ.    SUA     SEGUNDA  YIXDA 

A  Fase  de  seu  Poder  e  Glória 

Breve  Catecismo,  28  (última 
cláusula) 

Por  ocasião  da  aseeução  de  nosso  Senhor  Jesus  Cristo,  os  após- 
tolos que  o  viram  subir  até  que  uma  nuvem  o  recebeu,  ocultando-o 
a  seus  olhos,  ouviram  de  dois  mensageiros  celestes  que  se  postaram 
ao  lado  dêles,  vestidos  de  branco,  a  seguinte  mensagem:  "Galileus, 
por  que  estais  olhando  para  o  céu?  Êsse  Jesus,  que  dentre  vós  foi 
recebido  no  céu,  assim  virá  do  modo  como  o  vistes  ir  para  o  céu". 

Esta  declaração  estabelece  o  seguinte : 

1.  °  O  fato  —  "Virá".  A  certeza  da  segunda  vinda. 

2.  °  A  pessoalidade  —  "Êsse  mesmo  Jesus".  Não  outro. 

3.  °  A  maneira  —  "Do  mesmo  modo":  corporal  e  visivelmente. 

I.    QUANTO    AO  FATO 

Além  desta  declaração  dos  dois  seres  celestiais,  temos: 

a)  A  promessa  de  Jesus  (João  14:2-3).  "Na  casa  de  meu  Pai 
há  muitas  moradas.  Se  assim  não  fora,  eu  vo-lo  teria  dito.  Pois 
vou  preparar-vos  lugar.  E  se  eu  fôr,  e  vos  preparar  lugar,  volta- 
rei e  vos  receberei  para  mim  mesmo,  para  que  onde  eu  estou  este- 
jais vós  também". 

b)  O  tesicmunlio  dos  apóstolos,  a  saber: 

I)  Paulo  (Fil.  3:20-21).  "Pois  a  nossa  pátria  (cidadania)  está 
nos  céus,  donde  também  aguardamos  o  Salvador,  o  Senhor  Jesus 
Cristo,  o  qual  transformará  o  nosso  corpo  de  humilhação,  para  ser 
igual  ao  corpo  da  sua  glória". 

II)  Tiago  (Tiago  5:7)-  "Tende,  pois,  paciência,  irmãos,  até  à 
vinda  do  Senhor". 


—  79  — 


\ll)Pedro  (2  Pedro  1:16).  "Pois  não  seguimos  fábulas  enge- 
nhosas, quando  vos  fizemos  conhecei-  o  poder  e  a  vinda  de  nosso 
Senhor  Jesus  Cristo;  mas  nós  mesmos  fomos  testemunhas  oculares 
de  sua  majestade". 

IV)  João  (1  João  2:28;  Apoc.  1:7).  "Agora,  filhinhos,  perma- 
necei nele,  para  que,  se  ele  aparecer,  tenhamos  confiança  e  déle 
não  nos  afastemos  envergonhados  na  sua  vinda".  "Ei-lo  que  vem 
com  as  nuvens.  Todo  olho  o  verá,  e  aqueles  que  o  traspassaram;  e 
todas  as  tribos  da  terra  se  lamentarão  sôbre  êle.  Sim.  Amém". 

c)  A  mensagem  da  eucaristia  (1  Cor. 11:26).  "Pois  todas  as 
vezes  que  comerdes  dêste  pão  e  berberdes  do  cálice,  anunciais  a 
morte  do  Senhor  até  que  êle  venha". 

II.     QUANTO    A  PESSOALIDADE 

Nossos  símbolos  de  fé,  embora  sejam  muito  lacónicos  quanto 
à  segunda  vinda  de  Cristo,  ensinam  sua  vinda  pessoal,  conforme  o 
teor  das  Santas  Escrituras.  Há,  porém,  teorias  contrárias  à  vinda 
pessoal  do  Senhor,  as  quais  passamos  a  enunciar  e  refutar. 

1.  Que  sua  vinda  é  espiritual  e  cumpriu-se  no  Pentecostc. 

a)  No  Pentecoste  quem  veio  foi  o  Espírito  Santo  —  o  "outro 
Consolador"  enviado  por  Jesus  da  parte  do  Pai  (João  14:16;  15:26), 
o  qual  não  viria  enquanto  Jesus  aqui  estivesse  (João  16:7).  Não 
foi,  pois,  a  vinda  de  Jesus. 

b)  Na  segunda  vinda  de  Jesus  dar-se-ão  acontecimentos  que 
não  se  deram  no  dia  de  Pentecoste,  tais  como  a  ressurreição  dos 
(jue  morreram  em  Cristo,  a  transformação  dos  remidos  vivos,  a  tras- 
ladação da  Igreja,  a  prisão  de  Satanás,  a  restauração  dos  judeus 
dispersos,  etc.  etc. 

c)  O  Novo  Testamento,  escrito  muitos  anos  depois  do  Pente- 
coste, coloca  a  vinda  de  Cristo  no  futuro. 

2.  Que  a  conversão  do  pecador  é,  para  este,  a  vinda  de  Cristo. 

a)  Na  conversão  é  antes  o  pecador  quem  vai  a  Cristo,  em  vez 
de  ser  Cristo  quem  vem  ao  pecador. 

b)  A  conversão  é  uma  transação  íntima  e  invisível,  ao  passo 
que  a  segundo  vinda  de  Cristo  será  exterior  e  visível  —  "Todo  olho 
o  verá". 

c)  Embora  na  conversão  Cristo  venha  pelo  Espírito  habitar 
no  crente,  na  segunda  vinda  êle  vai  levar  o  crente  para  habitar 
com  êle  nos  lugares  que  foi  preparar  na  casa  do  Pai. 

3.  Que  a  vinda  de  Cristo  é  a  morte. 

a)  Neste  caso  a  segunda  vinda  deixaria  de  ser  vinda  para  ser, 
digamos,  um  estado  perpétuo,  visto  que  a  todos  os  minutos  morre 
alguém  neste  orbe. 
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b)  Os  apóstolos,  muito  ao  contrário  disso,  entenderam  que 
João  não  morreria,  só  porque  Jesus  lhe  falara  em  ficar  até  que 
ele  venha  (João  21:21-23). 

c)  A  vinda  de  Jesus  é  ressurreição  e  vida,  em  vez  de  morte. 
Êle  sempre  desfez  os  enterros  a  que  teve  de  assistir,  fazendo  ressur- 
gir os  mortos,  e,  quando  vier,  os  crentes  mortos  ressurgirão  e  os 
vivos  serão  transformados  e  trasladados  sem  morrer,  pelo  que  se 
exclama:  "Tragada  foi  a  morte  na  vitória!  Onde  está,  ó  morte,  a 
tua  vitória?  onde  está,  ó  morte,  o  teu  aguilhão?".  1  Cor. 15 :5455. 

4.  Que  a  segunda  vinda  de  Cristo  se  cumpriu  na  destruição 
de  Jerusalém. 

a)  Não  se  deram  neste  caso  os  acontecimentos  preditos  para  a 
vinda  do  Senhor  —  a  ressurreição  dos  mortos,  etc.  Nem  as  altera- 
ções da  cidade  (Zac.l4:4-ll;  Ezeq.47 :112). 

b)  Um  dos  intuitos  da  vinda  de  Cristo  é  restaurar  Jerusalém 
depois  de  pisada  pelos  geutios,  e  não  destrui-la  (Lucas  21:24-28). 

c)  O  Apocalipse  foi  escrito  vinte  e  seis  anos  depois  da  des- 
truição de  Jerusalém,  e  continua  a  prometer  para  o  futuro  a  vinda 
de  Jesus. 

5.  Que  essa  vinda  se  realiza  na  difusão  do  Evangelho. 

a)  A  difusão  do  Evangelho  é  apenas  um  dos  sinais  a  aproxi- 
mação da  vinda  do  Senhor,  não  se  podendo,  por  isso,  confundir 
com  essa  vinda. 

b)  Ao  passo  que  o  Evangelho  se  difunde  gradualmente,  a  vin- 
da do  Senhor  será;  repentina  e  inesperada,  "como  o  ladrão,  de 
noite".  Mat.24  :27,36,42,44. 

c)  A  difusão  do  Evangelho  é  um  processo  através  dos  séculos, 
salvando  pecadores  nesta  era  da  graça;  a  vinda  do  Senhor,  pelo 
contrário,  põe  termo  à  era  da  graça,  trazendo  repentina  destruição 
aos  ímpios.  1  Tes.5:2-3;  2  Tes.l  :7-10. 

III.   QUANTO  AO  TEMPO 

A  expressão  —  "no  último  dia"  —  de  que  usa  o  nosso  cate- 
cismo, é  frase  bíblica  e  significa  o  fim  da  presente  dispensação.  O 
tempo  exato  da  segunda  vinda  do  Senhor  "ninguém  sabe,  nem  os 
anjos  que  estão  no  céu,  nem  o  Filho  do  homem,  senão  o  Pai".  Ma-- 
eos  13:32. 

Sabemos,  entretanto  que  sua  vinda  será  premilenária,  isto  é, 
precederá  o  reinado  de  mil  anos  de  justiça  e  paz  de  que  nos  falam 
os  profetas,  tanto  do  Antigo  Testamento  como  do  Novo.  Esta  asser- 
ção se  pode  provar  pelas  seguintes  considerações:  — 

l.a  Os  crentes  hão  de  reinar  com  Cristo  (Apoc.5:9).  Ora,  para 
isso  Cristo  vem  ressuscitar  os  crentes  que  houverem  falecido  e 
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transformar  os  que  estiverem  vivos.  Logo,  êle  vem  antes  do  mi- 
lénio. 1  Tes.4:1318;  Apoc.  20:1-4. 

2.  a  O  milénio  será  um  tempo  de  retidão  universal.  Ora,  o  ci- 
zânia estará  de  mistura  com  o  trigo  até  à  consumação  do  século  (era 
ou  dispensação),  quando  Cristo  há  de  vir  para  os  separar  (Mat. 
15:40-43).  Logo,  Cristo  vem  antes  dêsse  reinado  de  justiça  e  paz 
universal. 

3.  a  Com  a  vinda  do  Senhor  é  que  Satanás  será  preso  para  não 
enganar  mais  as  nações  durante  os  mil  anos  do  reinado  de  Cristo. 
Logo,  a  vinda  de  Cristo  precede  o  milénio. 

4.  a  Pela  vinda  do  Senhor  é  que  será  destruído  o  anticristo,  e 
é  evidente  que  êle  será  destruído  antes  do  milénio.  Logo,  é  antes 
do  milénio  que  o  Senhor  há  de  vir.  2  Tes.  2 :8 ;  Apoc  19  :20. 

5.  a  Pela  vinda  de  Cristo  serão  restaurados  os  judeus  à  sua 
terra  (Ezeq.36 :24-28 ;  Zac.l2:10  com  Apoc.l:7),  e  esta  restaura- 
ção os  preparará  para  o  milénio.  Logo,  a  vinda  do  Senhor  é  ines- 
perada, e  o  Senhor  ordenou  que  vigiemos  e  aguardemos  essa  vinda 
a  todo  o  momento ;  e,  como  não  é  razoável  estarmos  aguardando  um 
acontecimento  que  saibamos  só  se  dar  depois  mil  anos,  é  claro  que 
Jesus  vem  antes  do  milénio. 

IV    QUANTO     AOS  INTUITOS 

Nossos  símbolos  doutrinários  adotaram  a  linguagem  do  credo 
chamado  dos  apóstolos,  dizendo  que  Jesus  vem  "para  julgar  os 
vivos  e  os  mortos",  o  que  é  também  linguagem  bíblica  (Atos  17:31; 
Mat.  19:28;  Luc.22:30;  1  Cor.6:2-3). 

Examinando  as  passagens  acima  referidas,  vê-se  que  o  sentido 
bíblico  do  verbo  julgar  abrange  a  idéia  de  governar,  reger,  admi- 
nistrar, exatamente  no  sentido  em  que  várias  vezes  é  empregado  no 
Livro  dos  Juízes  e  mesmo  em  outros.  Ver  Juízes  3:10:  4:4;  10:2: 
12:7,911,14;  15:20;  16:31  1  Sam.7 :6,15,17 ;  8:5.  etc.  Nota-se  tam- 
bém que  o  Senhor  vai  associar  consigo  nessa  administração  os  cren- 
tes desta  dispensação  presente,  os  quais  êle  está  preparando  isso, 
consoante  a  parábola  das  minas  (Luc.19  :12-19),  e  há  de  lhes  tomar 
contas  fintes  de  lhes  entregar  a  administração. 

Daí  ter  a  vinda  do  Senhor. 

DOIS  ESTÁGIOS 

1.°  Êle  vem  buscar  os  seus  remidos 

1.  É  a  promessa  especial  do  próprio  Jesus.  João  14:1-4.É  uma 
promessa  íntima,  feita  apenas  aos  discípulos  e  com  objetivo  defi- 
nido —  levá-los  para  si. 
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2.  É  o  estágio  de  sua  vinda  eui  que  êle  fala  de  si  mesmo  como 
a  brilhante  estrêla  da  manhã...  em  contraste  com  sol  da  justiça 
(Apoc.22:16;  Mal.4:13). 

3.  É  o  que  Paulo  apresenta  como  "a  bendita  esperança"  do 
crente.  Tito  2:13;  1  Tes.4:13-18,  etc. 

Não  se  diz  que  nessa  ocasião  o  Senhor  tenha  de  vir  até  à  terra; 
mas  que  os  remidos,  ressurtos  uns  e  transformados  outros,  irão 
encontrá-lo  nos  ares.  Parece  que  aí  se  deterão  até  chegar  o  dia  do 
segundo  estágio  de  sua  vinda.  Durante  esse  intervalo,  importantís- 
simos acontecimentos  se  desenrolarão. 

Na  terra  —  será  o  cumprimento  do  setuagésimo  sentenário  de 
Daniel  9 :24-27,  durante  o  qual  o  chefe  do  govêrno  mundial  fará 
um  pacto  com  Israel,  prometendo  respeitar  o  culto  de  Jeová  na  Pa- 
lestina, mas  violará  êsse  pacto  no  meio  do  setenário,  do  que  resul- 
tará a  grande  tribulação  predita  por  Jesus  em  Mat.  24:15-21. 

No  céu  —  os  crentes,  como  servos,  comparecerão  perante  o 
tribunal  de  Cristo,  para  que  seus  serviços  sejam  julgados;  consu- 
midos os  que  fôrem  de  madeira,  feno  e  palha  e  galardoados  os  que 
forem  de  ouro,  prata  e  pedras  preciosas,  seguindo-se  a  isso  o  ban- 
quete das  bodas  do  Cordeiro-  Eom.  14:10;  1  Cor:  3:10-15;  Apoc. 
19:6-9. 

2.°  Êle  vem  com  seus  remidos  para  reinar 

1.  Esta  é  a  sua  manifestação  como  "o  sol  da  justiça"  com  todo 
o  seu  fulgor,  como  a  predisse  Malaquias.  Assim  como  a  estrêla  da 
manhã  precede  o  raiar  do  sol  e  só  a  vêm  os  que  madrugam,  assim 
o  primeiro  estágio  da  vinda  do  Senhor  é  só  para  os  "filhos  da  luz" 
e  precede  o  dia  da  sua  manifestação  ao  mundo  inteiro. 

2.  Esta  é  a  fase  de  sua  vinda  em  que  "todo  olho  o  verá,  até 
quantos  o  transpassaram.  E  tôdas  as  tribos  da  terra  se  lamentarão 
sobre  êle".  Apoc.l  :7. 

3.  É  o  testemunho  que  devemos  dar  aos  pecadores,  procuran- 
do despertá-los  pelo  sentido  de  sua  responsabilidade  perante  ãqtiêle 
que  os  há  de  julgar. 

4.  Será  êsse  o  momento  de  iniciar  o  julgamento  das  nações, 
destruir  o  anticristo,  prender  Satanás,  reajustar  os  direitos  huma- 
nos, restaurar  o  remanescente  de  Israel  e  estabelecer  o  reinado  de 
paz  e  justiça  e  do  conhecimento  do  Senhor  m  tôda  a  terra.  Então 
serão  aplicados  a  todos  os  povos,  em  tôda  a  sua  inteireza,  os  prin- 
cípios do  reino  dos  céus  promulgados  por  Jesus  em  seu  serinSo  do 
monte,  e  o  Senhor  Jesus  Cristo,  Rei  dos  reis  e  Senhor  dos  senhores, 
reinará  até  entregar  o  reino  ao  Deus  e  Pai,  para  que  Deus  seja 
tudo  em  tôdas  as  coisas.  1  Cor.15  :24-28. 
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QUESTIONÁRIO 


1.  Que  mensagem  receberam  os  discípulos  de  mensageiros  celestes 
por  ocasião  da  ascenção  de  Cristo? 

2.  Quais  as  três  coisas  expressas  nessa  mensagem? 

3.  Que  mais  temos  nas  Escrituras  quanto  ao  fato  de  vir  Jesus  se- 

4.  A  segunda  vinda  de  Cristo  cumpriu-se  no  dia  de  Pentecoste? 
gunda  vez  ao  mundo? 

7.  Cumpriu-se  a  promessa  de  sua  vinda  na  destruição  de  Jerusalém? 

8.  Cumpre-se  ela  na  difusão  do  Evangelho? 

9.  Quanto  ao  tempo  da  segunda  vinda,  que  diz  o  Catecismo? 

10.  Sabe-se  o  tempo  exato  em  que  Jesus  virá? 

1 1 .  Pode  provar  que  êle  vem  antes  do  milénio? 

12.  Qual  o  objetivo  da  segunda  vinda  de  Cristo? 

13.  Em  que  consiste  o  primeiro  estágio  de  sua  vinda? 

14.  Que  acontecimentos  se  darão  entre  os  dois  estágios  de  sua  vinda? 

15.  Em  que  consiste  o  segundo  estágio? 
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A    SALVAÇÃO    DO  PECADOR 

Breve  Catecismo,  29-31  ;85-87 

Dois  fatos  de  vital  relevância  precisamos  de  destacar  de  nosso 
estudo  até  aqui  feito,  antes  de  prosseguirmos.  O  primeiro  é  que  os 
homens  vivem  num  estado  de  pecado  e  miséria  espiritual  diante 
de  Deus,  já  por  natureza,  já  pelas  transgressões  atuais,  que  diaria- 
mente cometem,  sendo  que  cada  pecado,  por  menor  que  seja,  me- 
rece a  ira  e  maldição  de  Deus,  tanto  nesta  vida  como  na  vindoura. 
O  segundo  é  que  nosso  Senhor  Jesus  Cristo  já  efetuou,  por  sua 
morte  na  cruz,  uma  redenção  completa  a  favor  dos  pecadores ;  pode, 
por  sua  intercessão  e  advocacia  no  céu,  sustentar  os  salvos,  e  há 
de  introduzi-los,  finalmente,  em  seu  reino  e  em  sua  glória. 

Agora  o  que  nos  interessa  saber  é :  como  é  que  êste  ou  aquele 
pecador  se  pode  tornar  possuidor  dessa  redenção? 

O  catecismo  nos  introduz  a  êste  assunto  de  dois  ângulos  dife- 
rentes: do  ponto  de  vista  divino  e  do  ponto  de  vista  humano. 

Para  melhor  compreensão  da  matéria,  vamos  inverter  a  ordem. 

I.  Do  Lado  Humano.  B.Catec.85-87 

O  lado  humano  é  o  lado  do  pecado.  Estamos  diante  de  Deus 
como  culpados ;  sem  podermos  guardar  seus  santos  mandamentos; 
convictos  de  os  havermos  quebrantado  por  pensamentos,  palavras 
e  obras,  e  sabendo  que  merecemos  a  reprovação  e  maldição  divinas 
por  tôda  a  eternidade. 

Nestas  condições,  "que  exige  Deus  de  nós  para  que  possamos 
escapar  à  sua  ira  e  maldição"? 

A  resposta  é  que  "Deus  exige  de  nós  fé  em  Jesus  Cristo  e  arre- 
pendimento para  a  vida,  com  o  uso  diligente  de  todos  os  meios 
exteriores  pelos  quais  Cristo  nos  comunica  as  bênçãos  da  redenção", 
três  coisas: 

1)  Fé  em  Jesus  Cristo; 

2)  Arrependimento  para  a  vida; 

3)  O  uso  diligente  dos  meios  exteriores. 
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Na  resposta  86  se  define  a  fé,  na  resposta  87,  o  arrependi- 
mento, e  no  resto  do  catecismo  se  trata  dos  meios  exteriores,  que  se 
classificam  em  três:  a  Palavra,  os  Sacramentos  e  a  Oração. 

FÉ    EM    JESUS  CRISTO 

Que  é  fé  em  Jesus  Cristo? 

Fé  em  Jesus  Cristo  é  uma  graça  salvadora,  pela  qual  o  rece- 
bemos e  confiamos  só  nele  para  a  salvação,  como  êle  nos  é  oferecido 
no  evangelho. 

Referências  —  João  l:12;Afos  16  :31  ;Filip.3 :9 ;  Apoc.  22:17. 

Notemos  bem  que  a  fé  em  Jesus  Cristo  não  nos  é  apresentada 
como  a  condição  de  entrarmos  na  posse  da  salvação.  Consiste  ela 
em  recebermds  a  Cristo  e  em  confiarmos  nele.  É  claro  que  Deus 
tem  de  exigir  isto  de  nós.  Podemos,  porém,  mortos  em  delitos  e 
pecados,  efetuar  isso  por  nós  mesmos? 

Não.  E,  daí,  o  outro  lado  da  matéria  — 

O  Lado  Divino 

a)  Fé  em  Jesus  Cristo  é  uma  graça  salvadora  —  é  alguma 
coisa  que  não  se  origina  em  nós  mesmos,  mas  nos  vem  de  cima, 
do  Deus  de  tôda  a  graça. 

b)  "Como  nos  tornamos  participantes  da  redenção  adquirida 
por  Cristo?" 

"  Tornamo-nos  participantes  da  redenção  adquirida  por  Cristo 
pela  eficaz  aplicação  dela  a  nós  por  seu  Santo  Espírito".  Respos- 
ta 29.  '  .  ! 

Notemos,  para  distinguir  e  combinar  os  dois  pontos  de  vista: 

De  um  lado  está  o  homem  pecador,  necessitando  de  escapar 
da  maldição  que  merece,  e  para  isso  Deus  exige  dele  fé  em  Jesus 
Cristo,  isto  é,  que  o  aceite  e  nele  confie. 

Do  outro  lado  stá  Deus,  como  uma  perfeita  redenção  que  Cris- 
to efetuou,  querendo  que  o  pecador  a  receba. 

Não  havendo  no  pecador  o  poder  de  crer  por  si  mesmo,  inter- 
vém o  Espírito  Santo,  que  lhe  aplica  essa  redenção,  operando  nele 
a  fé,  e  fazendo  ainda  mais,  "unindo-nos  a  Cristo  por  meio  dela 
em  nossa  vocação  eficaz".  "Unir  é  fazer  de  dois  ou  mais  um  só. 
Ora,  aqui  se  ensina  que  os  que  são  eficazmente  chamados  se  tor- 
nam um  com  Cristo.  Esta  união  se  nos  apresenta  sob  várias  figuras 
lindas  e  instrutivas"  (A.  Whyte). 

E  uma  vez^que  aparece  a  expressão  —  vocação  eficaz  —  ou 
seja  —  chamada  que  realiza  com  certeza  os  seus  objetivos  —  veja- 
mos como  o  catecismo  a  define:  "Vocação  eficaz  é  a  obra  do  Espí- 
rito Santo,  pela  qual,  convencendo-nos  do  nosso  pecado  e  da  nossa 
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miséria,  iluminando  os  nossos  entendimentos  pelo  conhecimento  de 
Cristo,  e  renovando  a  nossa  vontade,  nos  persuade  e  habilita  a 
abraçar  Jesus  Cristo,  que  nos  é  oferecido  de  graça  no  evangelho". 
Referências  —  2  Tim.l:9;  Atos  2:37;  26:18;  Ez*eq.36 :26-27 ;  João 
6 :37,44-45. 

Deste  modo  o  Espírito  Santo  desfaz  a  barreira  em  nós  exis- 
tente, supre  o  que  nos  falta  e  nos  conduz  com  segurança  à  acei- 
tação de  Cristo  como  nosso  Salvador. 

A  primeira  dificuldade  a  vencer  está  em  que  nós  não  nos  preo- 
cupávamos com  a  questão  de  nossos  pecados.  Se  alguma  vez  pensá- 
vamos neles,  êsse  pensamento  logo  se  desvanecia  com  qualquer  dis- 
tração,  e  continuávamos  indiferentes  .  O  Espírito  Santo,  agindo  com 
a  Palavra  de  Deus,  pregada  ou  anunciada  de  qualquer  modo,  nos 
convence  do  nosso  pecado  e  da  nossa  miséria. 

A  segunda  dificuldade  é  que,  depois  de  assim  convencidos,  nossa 
tendência  é  para  fugirmos  de  Deus,  horrorizados;  mas  o  Espírito 
Santo  atua,  iluminando  o  nosso  entendimento  pelo  conhecimento 
de  Cristo.  Êle  nos  faz  ver  em  Cristo  o  remédio  para  os  nossos  ma- 
les, o  Salvador  amoroso  até  ao  sacrifício  de  sua  própria  vida,  até 
ao  infinito. 

A  terceira  barreira  está  em  nossa  indisposição  para  aceitarmos 
a  oferta  graciosa  do  evangelho;  mas  o  Espírito  Santo  age,  "reno- 
vando a  nossa  vontade".  Êle  não  força,  não  coage,  não  constrange 
a  nossa  vontade;  mas  renova-a,  porque  nos  regenera,  gera-nos  de 
novo,  faz-nos  nascer  de  novo.  Em  vez  de  nos  fazer  violência,  vivi- 
fica-nos,  vitaliza-nos. 

Produzidas  que  sejam  em  nós  essa  convicção  de  nossa  grande 
necessidade,  essa  nova  compreensão  da  bondade  e  suficiência  do 
Salvador  e  essa  nova  disposiçãç  de  nossa  vontade,  facilmente  o  Es- 
pírito nos  "persuade  e  habilita  a  abraçar  —  aceitar  afetuosamenfe 
—  a  Cristo,  que  nos  é  oferecido  de  graça  no  evangelho". 

ARREPENDIMENTO  PARA  A  VIDA 

Essa  obra  que  o  Espírito  Santo  realiza  em  nós,  não  só  efetua, 
como  já  vimos,  a  fé  em  Jesus  Cristo,  que  é  uma  das  exigências  de 
Deus  para  nossa  salvação,  mas  também  o  arrependimento  para  a 
vida  que,  segundo  a  definição  do  catecismo,  "é  uma  graça  salva- 
dora, pela  qual  o  pecador,  tendo  um  verdadeiro  sentimento  do  seu 
pecado  e  percepção  da  misericórdia  de  Deus  em  Cristo,  se  enche 
de  tristeza  e  horror  pelos  seus  pecados,  abandona-os  e  volta  para 
Deus,  inteiramente  resolvido  a  prestar-lhe  nova  obediência". 

Nas  Escrituras  há  quatro  verbos  que  se  traduzem  por  arre- 
pender-se.  Dois  são  hebraicos  e  dois  gregos.  Um  dos  verbos  hebrai- 
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cos  tem  o  significado  de  sentir,  entristecer -se ;  o  outro  significa 
voltar.  Dos  dois  verbos  gregos,  um  significa  vir  a  ter  cuidados 
posteriores,  e  o  outro,  o  mais  frequente,  mudar  de  opinião.  Êste 
último  é  o  que  frequentemente  traduz  o  primeiro  dos  dois  verbos 
hebraicos  na  versão  dos  Setenta. 

Do  conjunto  de  significados  desses  verbos  se  depreende  que 
o  arrependimento,  segundo  as  escrituras,  consiste  em  o  pecador 
mudar  de  opinião  (1)  a  respeito  de  si  mesmo,  vendo-se  como  Deus 
o  vê,  culpado,  indigno  e  miserável,  razão  porque  se  entristece;  (2) 
a  respeito  do  pecado,  reconhecendo-o  hediondo,  razão  por  que  de- 
cide abandoná-lo;  e  (3)  a  respeito  de  Deus,  a  quem  busca,  reco- 
nhecendo-o amoroso. 

A  volta  do  filho  pródigo  para  o  lar  paterno  fornece  ótimo 
exemplo  para  nossa  compreensão  do  que  seja  o  verdadeiro  arrepen- 
dimento para  a  vida.  Êste  moço  mudou  de  opinião  quanto  a  si 
mesmo,  quando  reconheceu  não  ser  digno  de  ser  chamado  filho  da- 
quêle  nobre  fazendeiro,  cuja  companhia  êle  abandonara  outrora, 
quando  se  julgava  merecedor  até  de  receber  em  vida  a  sua  herança 
e  fazer  dela  o  que  quisesse.  Mudou  de  opinião  quanto  a  suas  pró- 
prias ações,  quando  reconheceu  que,  afastando-se  ingratamente  da 
casa  de  seu  bom  pai  e  dissipando  a  fazenda  numa  vida  dissoluta, 
havia  pecado  contra  o  céu  e  diante  de  seu  pai.  Enfim,  mudou  de 
opinião  a  respeito  de  seu  pai,  quando  percebeu  que  aos  próprios 
trabalhadores  da  fazenda  êle  proporcionava  uma  vida  farta  e  feliz, 
e  acreditou  que,  voltando,  seria  recebido  por  seu  generoso  pro- 
genitor. 

Vêm-se  ainda  neste  exemplo  os  resultados  do  arrependimento, 
os  quais  o  catecismo  inclui  na  própria  definição,  e  que  são:  a  tris- 
teza e  horror  causados  pela  nova  concepção  da  odiosidade  do  pe- 
cado, e  a  volta  para  Deus,  disposto  a  obedecer-lhe  e  servi-lo,  o  que 
constitui  mais  propriamente  a  conversão. 

O    USO    DOS    MEIOS  EXTERIORES 

É  claro  que  Deus  se  serve  de  meios  para  seus  fins.  O  uso  dili- 
gente dêsses  meios  exteriores  não  cosntitui  uma  exigência  divina 
aparte  da  fé  e  do  arrependimento.  Pelo  contrário,  concorrem  para 
sua  realização  e  também  decorrem  dela. 

Assim  é  que  a  leitura,  audição  ou  estudo  da  Palavra  de  Deus 
concorre  para  a  fé,  pcrque  "a  fé  é  pelo  ouvir,  e  o  ouvir,  pela  Pa- 
lavra de  Cristo"  (Roml0:17);  e  concorre  igualmente  para  o  arre- 
pendimento, porque  êste  depende  de  ter  o  pecador,  não  só  um  ver- 
da  ieiro  sentimento  do  seu  pecado,  mas  também"  percepção  da  mise- 
ricórdia de  Deus  em  Cristo",  o  que  só  se  pode  obter  por  intermédio 
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da  palavra  de  Deus.  Por  outro  lado,  da  fé  e  do  arrependimento  para 
a  vida  —  da  aceitação  de  Cristo  e  de  nossa  conversão  a  Deus  — 
decorre  o  nosso  amor  à  Bíblia  e  o  nosso  proveito  em  seu  estudo. 

Os  sacramentos  do  batismo  e  da  ceia  do  Senhor  acompanham 
nossa  fé  e  arrependimento,  como  confirmação  de  nossa  nova  atitu- 
de para  com  Deus  em  Cristo,  e  também  contribuem  para  nos  for- 
talecer a  fé  e  tornar-nos  mais  sensíveis  ao  pecado,  de  modo  a  nos 
arrependermos  tôda  vez  que  o  cometemos. 

A  oração,  por  sua  vez,  nos  aproxima  de  Deus  e  nos  dispõe  o 
coração  para  o  arrependimento  e  a  fé;  e,  depois  de  arrependidos  e 
crentes,  é  que  melhor  aprendemos  a  orar  eficazmente. 


—  83  — 


QUESTIONÁRIO 

1.  Que  aprendemos  até  aqui  quanto  ao  estado  espiritual  em  que 
vivem  os  homens? 

2.  Que  sabemos  da  obra  redentora  eíetuada  por  Cristo? 

3 .  Como  pode  o  pecador  perdido  tornar-se  possuidor  dessa  salvação? 

4.  Que  exige  Deus  do  lado  humano? 

5.  Pode  o  homem  arrepender-se  e  crer  por  si  mesmo? 

6.  Que  provisão  há  do  lado  divino? 

7.  Que  é  a  fé  em  Jesus? 

8.  Corno  ncs  tornamos  participantes  da  redenção  adquirida  por 

Cristo? 

9.  Quais  são  as  três  barreiras  que  o  Espírito  Santo  vence  na  conver- 
são de  um  pecador? 

10.  Que  é  arrependimento? 

11.  Exemplifiquemos  o  arrependimento  na  parábola  do  filho  pródigo. 

12.  Pode  o  homem  salvar-se  pelo  uso  dos  meios  exteriores? 

13.  Que  relação  têm  êles  com  a  fé  e  o  arrependimento? 
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JUSTIFICAÇÃO 

Breve  Catecismo,  33 
Catecismo  Maior,  70-73 
Confissão  de  Fé,  Cap.  XI. 

Já  tivemos  ocasião  de  mencionar  a  justificação  como  um  dos 
efeitos  da  obra  redentora  que  Cristo  realizou  (Lição  XII,  2),  mas 
o  assunto  merece  consideração  mais  desenvolvida. 

Em  linguagem  bíblica,  a  idéia  de  justificação  nunca  significa 
tornar  alguém  justo,  mas  sempre  declarar  alguém  justo  do  ponto 
de  vista  judicial.  Sirva  de  exemplo  o  caso  de  Abraão.  A  Bíblia 
declara:  "E  creu  êle  no  Senhor,  e  foi-lhe  imputado  isto  por  jus- 
tiça" (Gên.l5:6).  Vê-se  que  aqui  se  trata  de  imputar,  atribuir  ou 
creditar  justiça  a  Abraão,  e  não  de  tornar  Abraão  justo.  Compa- 
re-se  os  seguintes  passos  bíblicos:  Deut.2õ:l;  1  Reis  8:32;  Jó  9:20; 
Prov.  17:15;  Rom.8 :33-34. 

1.  °  A  origem  da  justificação  do  pecador  é  o  graça  de  Deus. 
"Sendo  justificados  gratuitamente  pela  sua  graça.  Rom.3:24.  Com- 
parar Tito  3:3-5;  Rom.ll:6;  Gál.5  :4. 

2.  °  O  preço  ou  custo  de  nossa  justificação  foi  o  sangue  de  Je- 
sus Cristo.  "Sendo  justificados  pelo  seu  sangue,  seremos  por  êle 
salvo  da  ira  "Rom.5:9.  O  publicano  que  batia  nos  peitos  e  rogava: 
"Ó  Deus,  sê  propício  a  mim,  pecador";  teve  os  olhos  de  sua  fé  vol- 
tados para  o  propiciatório  salpicado  de  sangue,  e  voltou  justificado 
para  sua  casa.  Lucas  18:13-14.  Êle  não  pediu  a  Deus  que  pusesse 
de  lado  a  retidão  de  seu  julgamento,  a  fim  de  livrá-lo  da  justa 
condenação  que  merecia,  mas  sim  que  aceitasse  o  preço  de  seu  res- 
gate, que  era  o  sangue  da  aspersão. 

3.  Ò  O  instrumento  da  justificação  é  a  fé  com  que  aceitamos 
o  Salvador.  Ela  é  a  mão  —  forte  ou  fraca  —  que  recebe  a  dádiva 
de  Deus.  Êste  contempla  o  sangue,  que  demonstra  a  sua  Justiça 
ao  tratar  da  questão  do  pecado,  "para  que  êle  seja  justo  e  justi- 
ficador daquele  que  tem  fé  em  Jesus".  Rom.3:26.  "Justificados, 
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pois,  pela  fé,  temos  paz  com  Deus  por  meio  de  nosso  Senhor  Jesus 
Cristo".  Rom.5  :1. 

4.  °  A  prova  ou  quitação  da  justificação  é  a  ressurreição  de 
Cristo.  A  promessa  divina  é  que  a  justiça  nos  será  imputada  a  nós 
que  "cremos  naquele  que  dos  mortos  ressuscitou  a  Jesus,  nosso 
Senhor,  o  qual  por  nossos  pecados  foi  entregue  e  ressuscitou  para 
nossa  justificação".  Rom.4:2425.  A  ressurreição  de  Cristo  dentre 
os  mortos  é  a  evidência  de  que  sua  morte  satisfez  plena  e  final- 
mente a  justiça  de  Deus  em  relação  aos  pecados  do  crente. 

5.  °  O  Juiz  que  nos  justifica  é  Deus.  Êle  é  o  Juiz  de  tôda  a 
terra,  acima  do  qual  não  há  tribunal  de  apelação.  Sua  sentença  é 
final  e  irrevogável.  Daí  o  desafio  da  fé,  consoante  o  formulou 
S.  Paulo:  "Quem  intentará  acusação  contra  os  escolhidos  de  Deus? 
É  Deus  quem  os  justifica".  Rom.  8 :33. 

6.  °  Finalmente,  a  evidência,  perante  os  homens,  de  que  somos 
justificados  consiste  em  nossas  boas  obras.  "Vedes,  então,  que  o 
homem  é  justificado  pelas  obras,  e  não  somente  pela  fé".  Tiago 
2:24.  A  primeira  vista,  parece  que  Tiago  contradiz  a  Paulo  neste 
importante  assunto.  Não  há,  porém  contradição  alguma.  Paulo  se 
ocupa  de  nossa  justificação  perante  Deus;  Tiago,  de  nossa  justi- 
ficação diante  dos  homens.  Paulo  demonstra  que  as  obras  não  têm 
valor  algum  meritório  para  nossa  justificação ;  Tiago  prova  que 
as  obras  são  necessárias  como  evidência  de  que  temos  a  verdadeira 
fé,  a  fé  viva,  e  não  uma  fé  morta,  que  nada  opera.  Paulo  defronta 
uma  transação  íntima,  invisível  entre  o  pecador  e  Deus;  Tiago 
encara  a  necessidade  de  mostrar  o  crente  a  sua  fé,  tornada  visível 
por  suas  obras,  diante  dos  homens.  Enfim,  se  compararmos  a  jus- 
tificação a  uma  árvore,  Paulo  se  ocuna  das  raízes  e  Tiago,  dos 
frutos. 
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QUESTIONÁRIO 


1.  Que  significados  pode  ter  o  verbo  justificar? 

2.  Em  que  sentido  é  que  Deus  justificou  o  pecador  ? 

3.  Qual  a  origem  de  nossa  justificação? 

4.  Por  que  se  diz  que  somos  justificados  pelo  sangue  de  Cristo? 

5.  Qual  a  função  da  fé  em  nossa  justificação? 

6.  Que  tem  a  ressurreição  de  Jesus  Cristo  com  a  nossa  justificação? 

7.  Quem  é  que  nos  justifica? 

8.  Qual  é  a  evidência  diante  dos  homens  de  sermos  justificados? 
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A  D  O  Ç  A  O 

Breve  Catecismo,  34 
Catecismo  Maier,  74 
Confissão  de  Fé,  Cap.  XII. 

A  palavra  adoção,  no  sentido  em  que  aparece  em  nossos  sím- 
bolos ou  padrões  doutrinários,  é  têrmo  de  uso  teológico,  de  acordo 
com  a  definição  dos  dicionários  e  da  legislação  moderna.  Significa 
o  "ato  da  livre  graça  de  Deus,  pelo  qual  somos  recebidos  no  nú- 
mero dos  filhos^  de  Deus  e  temos  direito  a  todos  os  seus  privilé- 
gios". As  referências  bíblicas  que  estabelecem  o  fato  de  serem  fi- 
lhos de  Deus  os  justificados  são  as  seguintes:  — 

1  João  3:1-2  —  ""Vede  que  grande  amor  nos  tem  concedido 
o  Pai,  ao  ponto  de  sermos  chamados  filhos  de  Deus;  e,  de  fato, 
somos  filhos  de  Deus...  Amados,  agora  somos  filhos  de  Deus". 

João  1:12  —  "Mas,  a  todos  quantos  o  receberam,  deu-lhes 
o  poder  de  serem  feitos  filhos  de  Deus;  a  saber,  aos  que  crêm  no 
seu  nome". 

Rom.8:16-17  —  "O  próprio  Espírito  testifica  com  o  nosso 
espírito  que  somos  filhos  de  Deus.  Ora,  se  somos  filhos,  também 
somos  herdeiros;  na  verdade  herdeiros  de  Deus  e  co-herdeiros  com 
Cristo". 

Entendemos,  entretanto,  que  há  dois  fatos  distintos  a  conside- 
rar, segundo  as  Escrituras,  no  que  concerne  ao  assunto  que  ora 
estudamos.  Um  deles  é  a  nossa  filiação,  e  o  outro  a  nossa  adoção. 

I.    NOSSA  FILIAÇÃO 

É  o  que  estabelecem  claramente  os  textos  atrás  citados  e  outros 
mais,  que  poderíamos  aduzir.  Por  eles  podemos  afirmar  que  todos 
os  que  recebem  a  Cristo,  que  crêm  no  seu  nome,  são  filhos  de 
Deus. 

Mas  é  bom  notarmos  ainda  dois  pontos  que  êles  evidenciam: 


1)  Que  neste  caso  a  Bíblia  não  emprega  a  palavra  adoção. 
Não  se  diz  que  Deus  adota  por  filhos  aqueles  que  crêem  ein  Jesus. 

2)  Que  o  processo  de  nos  tornarmos  filhos  de  Deus  quando 
oremos  em  Jesus  é  expressamente  descrito  como  um  novo  nasci- 
cimento,  pois  o  evangelista  acrescenta:  "Os  quais  não  nasceram 
do  sangue  nem  da  vontade  da  carne,  nem  da  vontade  do  homem, 
mas  de  Deus".  Fica,  pois  estabelecido  o  fato  em  virtude  de  haver- 
mos nascido  espiritualmente  dêle,  e  não  por  mera  adoção  legal. 
Nosso  Senhor  Jesus  Cristo  confirma  êste  fato  em  sua  entrevista 
com  o  fariseu  Nicodemos,  como  se  lê  no  capítulo  três  dêste  mesmo 
Evangelho.  , 

II.    NOSSA  ADOÇÃO 

Esta  palavra  ocorre  nos  seguintes  passos  do  Novo  Testa- 
mento : :  — 

Roni.  8:15  —  "Mas  recebestes  o  espírito  de  adoção  de  filhos, 
pelo  qual  clamamos:  Aba,  Pai". 

Rom.  8  :23  —  "Nós  mesmos,  que  temos  as  primícias  do  Espí- 
rito, também  gememos  em  nós  mesmos,  esperando  a  adoção  de  fi- 
lhos, a  saber,  a  redenção  do  nosso  corpo". 
Rom  9  :4  —  "Que  são  israelitas,  dos  quais  é  a  adoção  de  filhos". 

Gál.4:5  —  "Para  remir  os  que  estavam  debaixo  da  lei,  a  fim 
de  recebermos  a  adoção  de  filhos". 

Ef.  1:5  —  "E  por  êle  nos  predestinou  para  filhos  de  adoção 
por  Jesus  Cristo". 

"O  estudo  cuidadoso  destas  passagens  com  seus  contextos,  diz 
o  Dr.  Seofield,  estabelece  o  sentido.  Adoção  não  é  têrmo  de  rela- 
ção, mas  de  posição.  A  relação  do  crente  para  com  Deus  como  filho 
decorre  do  novo  nascimento  (João  1:12-13)  ;  ao  passo  que  a  adoção 
é  o  ato  de  Deus  pelo  qual  o  filho  passa  a  ser  considerado  como 
adulto". 

Dos  textos  acima  citados,  o  que  esclarece  perfeitamente  o  ponto 
cm  aprêço  é  o  capítulo  quatro  da  Epístola  aos  Gálatas,  vs.  1-5, 
que  devem  ser  lidos  com  atenção.  Aí  o  apóstolo  distingue  o  her- 
deiro (portanto  filho)  enquanto  menino,  do  filho  odulto,  ou  de  ma- 
ioridade, dizendo  que  aquele,  embora  senhor  de  tudo,  não  difere 
do  servo,  pois  está  debaixo  de  tutores  e  curadores  até  ao  tempo 
determinado  (o  tempo  da  maioridade).  Dito  isto,  declara  que,  se 
o  crente  estivesse  sob  o  regime  da  lei,  seria  tal  como  o  filho  menor, 
não  diferindo  do  judeu ;  mas  continua  mostrando  que  o  Pilho  de 
Deus  veio  remir  os  que  estavam  debaixo  da  lei  (no  regime  da  me- 
noridade) a  fim  de  recebermos  a  adoção  de  filhos,  ou  seja,  a  decla- 
ração divina  de  que  somos,  sob  a  graça,  considerados  filhos  maiores, 


associados  com  o  Pai  e  com  seu  Filho  Jesus  Cristo  nos  negócios  e 
interesses  de  seu  Reino  (1  João  1:3). 

Em  suma:  em  todos  os  tempos,  a  regeneração  fez  dos  salvos 
filhos  de  Deus  por  nascimento;  mas  sob  a  lei  o  fato  não  foi  mani- 
festo, porque  êsses  filhos  eram  menores  e  não  diferiam  de  servos. 
Sob  a  graça,  porém,  na  dispensação  do  evangelho,  os  crentes  entram 
desde  logo  na  posição  de  maioridade  na  família  de  Deus. 

PRIVILÉGIOS 
Como  filho  de  Deus,  o  crente  goza  das  seguintes  -"aniagens :  — 
1.    Nova  natureza 

"Nascido  de  Deus",  "nascido  da  água  e  do  Espírito"  —  o 
crente  é  uma  nova  criatura  ou  nova  criação  —  "feitura  dêle  mes- 
mo". Pedro  afirma  que  somos  "coparticipantes  da  natureza  di- 
vina". 

"Deus  é  luz"  —  "Vós  sois  a  luz  do  mundo".  "Vós  sois  luz  no 
Senhor". 

"Deus  é  amor"  —  "Nós  amamos,  porque  êle  nos  amou  pri- 
meiro a  nós". 

"Deus  é  espírito"  —  "Se  Cristo  está  em  vós,  o  corpo,  na  ver- 
dade, está  morto  por  causa  do  pecado,  mas  o  espírito  vive  por  causa 
da  justiça". 

2.  Permanência 

"O  servo  não  fica  para  sempre  na  casa,  mas  o  filho  para  s  m- 
pre"  (João  8:35).  Desde  que  o  pecador  renasceu  na  família  de 
Deus,  o  seu  eterno  futuro  está  absolutamente  garantido  por  seu 
onipotente  Pai,  em  virtude  da  imutável  relação  que  existe  entre 
pai  e  filho.  Se,  como  ovelha  do  Bom  Pastor,  o  crente  já  tem  a  ga- 
rantia de  que  ninguém  a  arrebatará  da  sua  mão,  muito  mais  como 
filho  é  impossível  haver  quem  o  arranque  da  casa  e  do  coração 
do  Pai. 

3.  Disciplina 

Leia-se  atentamente  Hebreus  12 :4-ll.  Aí  o  apóstolo  exorta  o 
crente,  primeiramente  a  não  desprezar  a  correção  de  modo  a  dei- 
xar de  reconhecer  a  autoridade  do  Pai,  não  se  humilhando  ante  a 
disciplina;  e,  em  segundo  lugar,  a  não  desanimar  sob  a  disciplina, 
como  se  esta  fôsse  um  mal.  Passa  então  a  mostrar  que  ele  é  re  al- 
mente um  bem,  pois  não  só  é  uma  evidência  de  que  somos  filhos 
e  de  que  o  Pai  nos  trata  como  tais,  mas  também  que  tem  ela  um 
intuito  benéfico,  que  consiste  em  tornar-nos  participantes  da  san- 
tidade de  nosso  Pai. 
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4.  Herança 

"Ora,  se  somos  filhos,  também  somos  herdeiros;  herdeiros  de 
Deus  e  co-herdeiros  com  Cristo"  (Rom.  8:17).  Por  uma  lei  natu- 
ral reconhecida  por  tôda  a  humanidade,  tudo  o  que  pertence  ao 
pai  constitui  herança  dos  filhos.  Deus  mesmo  incutiu  êste  princí- 
pio no  coração  humano,  para  que  tiremos  a  conclusão  de  que  tudo 
o  que  êle  mesmo  tem  é  de  seus  filhos,  que  êle  gerou  por  seu  Santo 
Espírito  e  pelo  Evangelho  de  seu  Filho.  Por  isso  é  que  Paulo 
escreveu  aos  crentes:  "Tudo  é  vosso,  e  vós  de  Cristo,  e  Cristo  de 
Deus"  (1  Cor.  3:22). 

Em  conclusão  —  Jesus  Cristo  era  o  Filho  unigénito  de  Deus 
até  ao  dia  de  sua  morte ;  mas,  desde  sua  ressurreição,  passou  a  ser 
chamado:  "O  Primogénito,  sendo  todos  os  verdadeiros  crentes 
outros  tantos  filhos  de  Deus  e  irmãos  do  Senhor.  "Êste  foi  o  seu 
primeiro  recado  dirigido  a  seus  discípulos  na  manhã  do  próprio 
dia  de  sua  ressurreição:  "Vai  a  meus  irmãos  e  dize-lhes  que  subo 
para  meu  Pai  e  vosso  Pai  para  meu  Deus  e  vosso  Deus" 
(João  20:17). 
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QUESTIONÁRIO 


1.  Que  é  adoçáo? 

2.  Cite  dois  textos  que  afirmem,  serem  os  crentes  filhos  de  Deus. 

3.  Que  diferença  há,  segundo  as  Escrituras,  entre  filiação  e  adoção? 

4.  Tornamo-nos  filhos  de  Deus  por  adoção  ou  pelo  novo  cresci- 
mento? 

5.  Cite  alguns  textos  que  falam  de  adoção? 

6.  Em  que  consiste  a  adoção? 

7.  Quais  são  os  principais  privilégios  dos  filhos? 

8.  Refira  um  texto  que  estabeleça  a  nova  natureza  do  crente. 

9.  Que  signifca  a  permanência  do  crente? 

10.  Em  que  ó  que  a  disciplina  paterna  é  um  privilégio  nara  o 
filho? 

11.  De  quem  somos  herdeiros,  e  onde  está  nossa  herança? 

12.  Em  que  sentido  somos  irmãos  de  Jesus? 
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SANTIFICAÇÃO 

Breve  Catecismo,  35 
Catec.  Maior,  75-78 
Conf.  de  Fé,  Cap.  xm. 

''Os  que  são  eficazmente  chamados...  são...  santi- 
tifieados  real  e  pessoalmente  pela  virtude  da  morte  e  res- 
surreição de  Cristo,  pela  sua  palavra  e  pelo  seu  espírito, 
que  neles  habita".  Confissão  de  Fé. 

A  matéria  de  que  se  ocupa  o  presente  capítulo  reveste-se  de 
certas  dificuldades  em  seu  estudo,  primeiro  por  causa  do  conceito 
que  têm  de  santificação  vários  ramos  da  cristandade  em  divergên- 
cia com  o  sentido  bíblico  dessa  palavra  e,  segundo  porque,  mesmo 
em  seu  emprêgo  bíblico,  tem  esse  têrmo  uma  grande  elesticidade 
cm  sua  aplicação.,  quanto  a  seu  objeto  e  a  seu  escopo. 

O  Dr.  H.  A.  Ironside,  em  seu  opúsculo  intitulado  "Eoliness: 
the  false  and  the  true"  —  Santidade-,  a  falsa  e  a  verdadeira  — 
depois  de  narrar  suas  experiências  em  meio  de  certa  seita  que  ensi- 
na ser  a  santificação  uma  segunda  bênção  que  consiste  na  erradi- 
cação da  natureza  pecaminosa,  tornando  o  cristão  impecável,  — 
faz  o  estudo  da  santificação  do  ponto  de  vista  puramente  bíblico 
em  contradistinção  dessa  teoria,  e  mesmo  da  concepção  puramente 
teológica  geralmente  aceita.  Esta  lição  e  a  seguinte  seguem  até  certo 
ponto  a  orientação  do  Dr.  Ironside. 

I.  DEFINIÇÃO.  Que  é  santificação? 
1.  Definições  humanas  e  insatisfatórias 

a)  "Em  sentido  doutrinário,  a  santificação  consiste  em  tornar 
verdadeira  e  perfeitamente  santo  aquilo  que  dantes  era  imundo  e 
pecaminoso.  É  obra  progressiva  da  graça  divina  sôbre  a  alma  jus- 
tificada pelo  amor  de  Cristo.  O  crente  é  gradualmente  purificado 
da  corrupção  de  sua  natureza  e,  finalmente,  apresentado  "irre- 
preensível, com  alegria,  perante  a  sua  glória"  (Dicionário  Bíblico 
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de  W.  W.  Rand).  É  esta,  mais  ou  menos,  a  definição  adotada  por 
nossos  teólogos  em  geral. 

b)  Os  autores  que  defendem  a  teoria  da  erradicação  iotal,  a 
que  pertencera  outrora  o  Dr.  Ironside,  procuram  fazer  a  distinção 
entre  justificação  e  santificação  do  seguinte  modo :  Na  justificação 
os  pecadores  tornam-se  retos  e  livres  de  seus  pecados  habituais,  ao 
virem  a  Cristo;  mas  na  alma  meramente  justificada  permanece 
um  princípio  corruto,  que  a  inclina  a  pecar.  Se  o  crente  obedece 
a  êsse  impulso  e  peca  voluntariamente,  perde  sua  justificação.  Daí 
a  necessidade  da  erradicação  dessa  tendência.  Consiste,  pois,  a  san- 
tificação em  limpar  de  todo  o  pecado  inato  a  natureza  pelo  sangue 
de  Cristo,  mediante  a  fé  e  a  plena  consagração,  e  pelo  acrisolante 
fogo  do  Espírito  Santo,  que  consome  todas  as  impurezas,  uma  vez 
deitadas  no  altar  do  sacrifício. 

2.  Aspectos  bíblicos 

O  autor  passa  a  apresentar  doze  passos  bíblicos  que  não  com- 
portam as  definições  supra  citadas. 

1)  Há  uma  santificação  de  objetos  inanimados.  "Ungirás  o 
altar  do  holocausto  e  todos  os  seus  vasos,  e  santificarás  o  altar;  e  o 
altar  será  uma  coisa  santíssima.  Então  ungirás  a  pia  e  a  sua  base, 
e  a  santificarás"  (Ex.  40:10-11).  Claro  está  que  esta  santificação 
não  consistiu  em  mudar  a  natureza  desses  objetos  nem  erradicar 
dêles  mal  algum.  Ver  ainda  Ex.  19  :33. 

2)  Um  homem  podia  santificar  outro.  " Santif icai-me  todo  pri- 
mogénito" (Ex.  13:2).  "Vai  ao  povo,  e  santifiea-o"  (Ex.  19:10). 
Que  mudança  interna  é  que  se  tinha  de  operar  nos  primogénitos 
de  todo  o  povo?  Porventura  sua  história  posterior  indica  que  o 
mal  neles  existente  foi  erradicado  desta  vez? 

3)  Santif icam-se  pessoas  sem  intervenção  alguma  do  poder  di- 
vino nem  operação  da  graça.  "E  também  os  sacerdotes  que  se  che- 
gam ao  monte  se  hão  de  santificar"  (Ex.  19:22).  Porventura  te- 
riam êsses  sacerdotes  de  mudar  sua  natureza  de  má  em  boa,  ou  des- 
truir dentro  de  si  o  princípio  do  mal? 

4)  Até  podem  os  homens  santificar -se  para  praticar  a  iniqui- 
dade. "Os  que  se  santificam  e  se  purificam  nos  jardins...  os  que 
comem  carne  de  porco  e  a  abominação  e  o  rato,  juntamente  serão 
consumidos,  diz  o  Senhor"  (Is  66:17). 

5)  O  Filho  de  Deus  foi  santificado  pelo  Pai.  "Aquêle  a  quem 
o  Pai  santificou  e  enviou  ao  mundo,  vós  dizeis:  Blasfemas;  porque 
disse:  Sou  filho  de  Deus?"  (João  10:36).  Êles  é  que  blasfemavam, 
e  não  seria  menor  blasfémia  dizer  que  a  santificação  no  caso  de 
Cristo  envolvia  a  erradicação  de  uma  natureza  corruta. 
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6)  O  próprio  Jesus  santificou-se.  "E  por  êles  me  santifico 
a  mim  mesmo,  para  que  êles  também  sejam  santificados  na  verda- 
de" (João  17:19).  Em  que  sentido  podia  Jesus  santificar-se  con- 
soante as  definições  que  atrás  ficam? 

7)  Incrédulos  são,  às  vezes,  santificados.  "O  marido  descrente 
é  santificado  pela  mulher;  e  a  mulher  descrente  é  santificada  pelo 
marido;  doutra  sorte  os  vossos  filhos  seriam  imundos,  mas  agora 
são  santos"  (1  Cor.  7:14).  Pode  então  passar  por  qualquer  puri- 
ficação interna  a  pessoa  descrente,  só  por  ser  crente  o  seu  cônjuge? 
Sabemos  que  não. 

8)  Crentes  carnais  são  santificados.  "Paulo,  chamado  apóstolo 
pela  vontade  de  Deus,  e  o  irmão  Sóstenes,  à  igreja  de  Deus  que 
está  em  Corinto,  aos  santificados  em  Cristo  Jesus,  chamados  san- 
tos. . .  E  eu,  irmãos,  não  vos  pude  falar  como  a  espirituais,  mas 
como  a  carnais...  pois  ainda  sois  carnais;  pois  havendo  entre  vós 
invejas  e  dissenções,  não  sois,  porventura,  carnais?"  1  Cor.  1:1-2; 
3:1  e  3). 

9)  Ordcna-se-nos  que  sigamos  a  santificação.  Segui  a  paz  com 
todos,  e  a  santificação,  sem  a  qual  ninguém  verá  o  Senhor"  (Ileb. 
12:14).  Como  se  há  de  entender  seguir  a  erradicação  do  tendên- 
cia carnal  ?  Eu  sigo  o  que  está  diante  de  mim  —  aquilo  a  que  ainda 
não  atingi  plenamente  em  sentido  prático  (Fil.  3:13-16). 

10)  Ordena-se  que  os  crentes  santifiquem  a  Cristo.  "Mas  san- 
tificai em  vossos  corações  a  Cristo  como  Senhor,  estando  prontos 
a  dar  uma  resposta  a  todo  aquêle  que  vos  pedir  razão  da  esperança 
que  há  em  vós,  mas  com  mansidão  e  temor"  (1  Pedro  3:13).  Como 
havemos  de  entender  tal  exortação,  se  acaso  a  santificação  consiste 
om  purificação  interna,  ou  em  tornar  santo  o  que  dantes  era  imun- 
do e  vil? 

11)  Pessoas  já  declaradas  santificadas  são  depois  exortadas  a 
ser  santas.  "Pedro,  apóstolo  de  Jesus  Cristo,  aos  estrangeiros  dis- 
persos no  Ponto,  Galácia,  Capadócia,  Ásia  e  Bitínia,  eleitos  segun- 
do a  presciência  de  Deus  Pai,  em  santificação  do  Espírito,  para 
obediência  e  aspersão  do  sangue  de  Cristo . . .  Como  é  santo  aquêle 
que  vos  chamou,  sêde  vós  também  santos  em  tôda  a  vossa  maneira 
de  viver;  porque  escrito  está:  Sêde  santos  (ou  santos  sereis),  por- 
ei ue  eu  sou  santo"  (1  Pedro  1:1-2,15-16).  Se  a  santificação  fôsse  a 
erradicação  completa  do  pecado  em  a  natureza,  quanta  incoerência 
haveria  nessa  linguagem  de  Pedro!  Em  vez  de  informar  aos  santi- 
ficados que  êles  não  têm  mais  tendência  alguma  para  o  pecado, 
o  apóstolo  os  exorta  a  serem  santos! 

12)  Os  santificados,  por  outro  lado,  são  já  aperfeiçoados  para 
sempre.  "Porque  por  uma  só  oferenda  aperfeiçoou  para  sempre  os 
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que  são  santificados"  (Heb.  10:14).  Qual  dos  perfeicionistas  pode 
explicar  isto  satisfatoriamente?  Pelo  contrário,  êles  mantêm  a  dou- 
trina da  possibilidade  de  caírem  e  perderem-se  para  sempre  os  que 
já  foram  justificados  e  santificados  e  gozaram  as  mais  admiráveis 
experiências.  Aqui,  todavia,  se  declara  que  os  santificados  já  estão 
aperfeiçoados  para  sempre,  não  podendo,  pois,  perder-se  nem  per- 
der a  santificação. 

Dêstes  variados  empregos  do  verbo  santificar,  a  única  acepção 
que  se  verifica  invariàvelmente,  constantemente,  é  a  de  separar, 
destacar,  distinguir.  Assim,  segundo  os  textos  atrás  transcritos,  fo- 
ram separados,  destacados  para  o  serviço  religioso  o  altar  e  todos 
os  utencilios  do  tabernáculo;  foi  demarcado  do  arraial  de  Israel  o 
monte  Sinai  para  a  solenidade  da  legisação;  separaram-se  os  sa- 
cerdotes de  tudo  o  que  fôsse  ceremoniamente  imundo,  e  no  mesmo 
sentido  Moisés  separou  o  povo;  os  primogénitos  deviam  ser  distin- 
guidos como  pertencentes  a  Deus,  por  haverem  sido  resgatados  pelo 
sangue  do  cordeiro  pascoal;  os  apóstatas  do  tempo  de  Isaías  sepa- 
ravam-se  para  proceder  iniquamente;  o  Pai  destacou  o  Filho  para 
vir  ao  mundo,  a  fim  de  salvar  os  pecadores;  Jesus,  no  término  de 
sua  vida  terrena,  separou-se  dos  homens,  subindo  pora  os  céus,  a 
fim  de  tornar-se  o  objeto  do  coração  de  seu  povo,  de  modo  que 
também  êste  se  separasse  do  mundo  que  havia  rejeitado  e  cruci- 
ficado o  seu  Redentor;  até  o  cônjuge  descrente,  por  sua  relação 
conjugal  com  pessoa  crente,  é  destacado  ou  distinguido  por  Deus 
em  seus  privilégios  religiosos,  e  assim  seus  filhos  distinguem-se  da- 
quêles  que  nunca  foram  postos  em  contacto  com  a  verdade  salva- 
dora; todos  os  crentes,  quer  carnais  quer  espirituais,  são  separa- 
dos para  Deus  em  Cristo  Jesus,  donde  a  responsabilidade  que  têm 
de  viver  para  êle,  seguindo  êsse  programa  de  separação,  buscando 
assemelhar-se  cada  vez  mais  a  Cristo;  e  os  que  professam  ser  cren- 
tes e  não  seguem  essa  santificação  jamais  verão  o  Senhor;  é  neces- 
sário que  o  Senhor  tenha  um  lugar  de  destaque  em  nossos  cora- 
ções. Dêste  modo,  os  que  já  foram  separados  para  Deus  são  exor- 
tados a  tornar  prática  em  suas  vidas  essa  separação,  ainda  que  ela 
aos  olhos  de  Deus  seja  completa  e  perfeita  para  sempre  no  que 
concerne  à  consciência,  por  se  apoiar  no  único  e  eficacíssimo  sacri- 
fício de  Cristo  na  cruz. 

Somente  com  esta  chave  é  que  têm  sentido  inteligível  todos 
esses  textos  atrás  citados,  que,  à  primeira  vista,  parecem  contradi- 
tórios, e  seriam  alguns  dêles  até  absurdos,  uma  vez  mantida  a  con- 
cepção de  santificação  expendida  nas  anteriores  definições. 
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QUESTIONÁRIO 


1.  Quais  são  as  duas  maiores  dificuldades  que  encontramos  no  es- 
tudo da  santificação? 

2.  Qual  é,  em  têrmos  gerais,  a  definição  teológica  de  santificação? 

3.  Notar  a  transcrição  feita  da  Confissão  de  Fé  no  tôpo  dêste  ca- 
pítulo, com  a  indicação  das  três  causas  eficientes  da  santificação. 

4.  Em  que  consiste  a  definição  dada  pela  teoria  de  erradicação 
total  da  natureza  pecaminosa? 

5.  Que  sentido  pode  ter  santificação  de  objetos  inanimados? 

6   Em  que  sentido  mandou  Deus  santificar    os    primogénitos  de 
Israel? 

7.  Como  foi  santificado  o  monte  Sinai? 

8.  Em  que  sentido  podiam  os  apóstatas  santiflcar-se  para  praticar 
a  iniquidade? 

9.  Em  que  sentido  Deus  Pai  santificou  o  Filho? 

10.  De  que  modo  Jesus  santificou-se  a  si  mesmo? 

11.  Qual  é  o  sentido  básico  e  permanente  dessa  palavra  em  todas 
essas  passagens? 
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SANTIFICAÇÃO 

II.   CLASSIFICAÇÃO  DA  MATÉRIA 

Depois  de  termos  chegado  à  conclusão  de  que  o  verbo  santi- 
ficar em  seu  emprego  bíblico  significa  unicamente  —  separar, 
destacar,  distinguir,  delimitar,  para  algum  fim  determinado  —  e 
de  que  as  palavras  santo  e  santificação  obedecem  ao  mesmo  crité- 
rio, ficamos  habilitados  a  estudar  a  doutrina  da  santificação  tal 
como  as  Escrituras  no-la  apresentam. 

De  acordo  com  a  variedade  de  emprego  dêsse  termo,  como  atrás 
vimos,  e  omitindo  o  caso  da  santificação  objetos  inanimados,  que 
não  nos  interessa,  classificaremos   a  matéria  do  seguinte  modo: 

Santificação  vocacional,  efetuada  pelo  sangue  de  Cristo; 

Santificação  experimental,  em  que  atua  com  o  crente  o  Espí- 
rito Santo  com  a  Palavra; 

Santificação  final,  que  se  realizará  pela  recomposição  de  nosso 
ser,  na  vinda  do  Senhor; 

Santificação  exterior,   determinada  pelas  relações  de  família. 

Veremos,  no  decurso  deste  estudo,  que  todas  as  referências  à 
santificação  que  pareciam  incoerentes  e  quase  contraditórias,  têm 
sua  razão  de  ser  e  seu  ensino  particular  e  necessário,  contanto  que 
nunca  percamos  de  vista  o  sentido  básico  do  têrmo,  que  é  separação. 

1°    SANTIFICAÇÃO  VOCACIONAL 

Pelo  sangue  de  Cristo 

Dêste  aspecto  da  santificação  ocupa-se  em  particular  a  Epís- 
tola aos  Hebreus,  da  qual  consideraremos  alguns  textos  caracte- 
rísticos. 

Heb.  10:10  —  "Na  qual  vontade  temos  sido  (já  fomos)  santi- 
ficados pela  oblação  do  corpo  de  Jesus  Cristo,  feita  uma  vez". 

Heb.  10:14  —  "Com  uma  só  oblação  aperfeiçoou  para  sempre 
os  que  são  santificados". 
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Heb.  13:12  —  "Jesus,  para  santificar  o  povo  pelo  seu  próprio 
sangue,  padeceu  fora  da  porta". 

Do  conjunto  desses  versículos  depreende-se  que  se  trata  de 
nossa  posição  diante  de  Deus,  distinguidos  como  propriedade  sua 
em  virtude  de  havermos  sido  resgatados  pelo  sangue  de  Jesus,  o 
qual  foi,  uma  só  vez,  vertido  em  nosso  lugar.  No  Antigo  Testa- 
mento encontramos  uma  bela  ilustração  dêste  aspecto  de  nossa  san- 
tificação no  caso  dos  primogénitos  de  Israel,  a  quem  o  Senhor 
mandou  santificar  ou  destacar  como  propriedade  sua  por  terem 
sido  poupado  no  Egito  em  virtude  do  sangue  do  cordeiro  pascoal, 
que  foi  morto  em  lugar  deles.  Em  nossa  vocação  eficaz,  entramos 
nessa  posição  de  resgatados  desde  o  momento  em  que  aceitamos  a 
redenção  operada  por  Cristo,  de  modo  que  o  escritor  inspirado  pô- 
de dizer  que  já  fomos  santificados,  porque  neste  caso  não  se  trata 
de  um  processo  em  andamento  na  vida  do  crente,  e  sim  de  uma 
transação  já  consumada.  Fomos  comprados  por  preço  e  separados, 
destacados  como  propriedade  do  Senhor. 

Como  esta  posição  é  imutável,  quer  no  tempo  quer  na  eterni- 
dade, e  é  a  mesma  para  todo  crente  —  forte  ou  fraco,  dedicado  ou 
negligente,  —  êste  aspecto  da  santificação  é  considerado  como  per- 
feito e  eterno. 

2.ò    SANTIFICAÇÃO  EXPERIMENTAL 
Pelo  Espírito  e  pela  Palavra 

Aqui  temos  o  aspecto  prático,  consciente,  cooperativo,  progres- 
sivo de  nossa  santificação.  É  dêste  aspecto  da  santificação  que  se 
ocupam  nossos  catecismos  e  demais  tratados  doutrinários  e  teoló- 
gicos. Mesmo  aqui,  entretanto,  não  devemos  perder  de  vista  o  sen- 
tido fundamental  da  palavra  santificação  em  seu  uso  bíblico,  que  é 
sempre  separação,  destaque,  distinção. 

!•  Alguns  textos  falam  dessa  fase  da  santificação,  referindo- 
se  a  seu  ponto  de  partida,  ao  tempo  de  nossa  conversão. 

1  Pedro  1:1-2  —  "Pedro,  apóstolo  de  Jesus  Cristo,  aos  estran- 
geiros da  dispersão . . .  eleitos  segundo  a  presciência  de  Deus  Pai, 
em  santificação  do  Espírito  Santo,  para  a  obediência  e  aspersão  do 
sangue  de  Jesus  Cristo".  Comentando  êste  texto,  diz  o  Dr.  James 
M.  Gray:  "É  interessante  notar  aqui  a  operação  das  três  pessoas 
da  Divindade  —  o  Pai.  o  Filho  e  o  Espírito  Santo.  O  primeiro  os 
elegeu,  o  segundo  os  remiu  e  o  terceiro  os  santificou,  ou  separou 
eternamente  para  Deus".  Na  realidade,  deu-se  com  êles  o  que  se  tem 
dado  com  todos  os  que,  ouvindo  o  evangelho,  foram  salvos:  (1) 
foram  eleitos  ou  escolhidos  pelo  Pai  desde  a  eternidade  para  a  sal- 
vação; (2)  no  tempo  devido,  o  Espírito  Santo,  por  meio  da  Palavra 
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de  Deus,  os  separou,  distinguiu  ou  destacou  do  resto  dos  homens 
como  crentes;  (3)  êles  obedeceram  ao  chamado  divino  e  foram  pu- 
rificados pela  aspersão  do  sangue  de  Jesus  Cristo. 

Paulo  confirma  este  ensino,  escrevendo  em  2  Tes.  2:13  —  "Mas 
devemos  sempre  dar  graças  a  Deus  por  vós,  irmãos  amados  do  Se- 
nhor, por  vos  ter  Deus  elegido  desde  o  princípio  para  a  salvação, 
em  santificação  do  Espírito  e  fé  da  verdade". 

A  essa  mesma  operação  se  refere  o  apóstolo  no  caso  dos  corín- 
tios, quando  escreve:  "É  o  que  alguns  têm  sido,  mas  haveis  sido 
iavados,  mas  sido  santificados,  mas  haveis  sido  justificados  em  no- 
me do  Senhor  Jesus  e  pelo  Espírito  de  nosso  Deus"  (1  Cor.  6:11). 

Esta  primeira  fase  da  santificação  experimental  operada  pela 
Palavra  e  pelo  Espírito  Santo,  acha-se  ilustrada  no  Antigo  Testa- 
mento pelo  rito  de  consagração  dos  sacerdotes,  também  chamado 
santificação,  em  que  êles  foram  lavados  e  ungidos  e  assim  desta- 
cados para  o  serviço  do  altar. 

2.  Há,  porém,  vários  outros  textos  que  nos  falam  da  continua- 
ção dessa  obra  santificadora  que  se  vai  processando  em  nossas  vi- 
das pela  mesma  operação  da  Palavra  e  do  Espírito,  santificação  que 
consiste  em  separar-nos  continuamente  das  várias  modalidades 
do  mal. 

Aqui  vão  alguns  exemplos: 

" Santif ica-os  na  verdade;  a  tua  Palavra  é  a  verdade.  Não  rogo 
que  os  tires  do  mundo,  mas  que  os  livres  do  mal"  (João  17:17,18). 
Assim  orava  Jesus. 

"Como  é  santo  aquêle  que  vos  chamou,  sêde  vós  também  san- 
tos em  toda  a  vossa  maneira  de  viver"  (1  Pedro  1:15).  Assim 
escreve  Pedro. 

"Porque  esta  é  a  vontade  de  Deus,  a  vossa  santificação"  (1 
Tes.  4:3).  Assim  adverte  Paulo. 

O  livro  Levítico,  ilustrando  esta  fase  da  doutrina  desenvolvida 
em  o  Novo  Testamento,  ordena  aos  filhos  de  Israel  que  se  abste- 
nham de  comer  carne  de  animais  classificados  como  imundos,  de 
tocar  em  cadáveres  e  em  pessoas  portadoras  de  moléstias  purulen- 
tas, bem  como  de  tudo  o  que  fosse  ceremonialmente  imundo,  e  sem- 
pre acrescenta  o  motivo  dessas  recomendações:  "Sêde  santos,  porque 
o  Senhor  vosso  Deus  é  santo". 

Antes  de  passar  adiante,  convém  notar  que  nas  passagens  que 
se  ocupam  da  santificação  sob  os  outros  aspectos  assevera-se  o  fato 
como  consumado  ou  se  prediz  como  certo  no  futuro,  sem  apêlo  algum 
para  o  leitor.  Quando,  porém,  o  assunto  é  a  santificação  experi- 
mental e  progressiva,  os  textos  sagrados  se  dirigem  à  consciência 
do  crente,  requerendo  sua  colaboração;  porque  o  Espírito  Santo  e 
a  Palavra  do  Senhor  operam  em  nós  despertando  a  nossa  consciên- 


—  1C6  — 


cia  para  querer  conformar  nossa  vontade  com  a  de  Deus,  afastan- 
do-nos  assim  das  várias  formas  de  mal  e  dedicando-nos  ao  Senhor. 

3.°  SANTIFICAÇÃO  FINAL 
Pela  recomposição  de  nosso  ser 

"Para  perante  si  vos  apresentar  santos,  irrepreensíveis  e  in- 
culpáveis" (Col.  1:22). 

"Para  a  apresentar  a  si  mesmo  igreja  gloriosa,  que  não  tivesse 
mácula  nem  ruga,  nem  coisa  semelhante,  mas  que  fôsse  santa  e  irre- 
preensível" (Ef.  5:27). 

Os  nossos  símbolos  doutrinários  afirmam  que,  na  hora  da  mor- 
te, os  crentes  são  aperfeiçoados  em  santidade,  isto  é,  suas  almas, 
ficando  seus  corpos  a  descansar  nos  túmulos  até  à  ressurreição.  É 
nesta  iiltima  ocasião  que  se  há  de  realizar  a  plena  recomposição 
ou  transformação  de  nosso  ser  com  almas  purificadas,  espíritos  su- 
blimados e  corpos  refeitos.  É  então  que  seremos  semelhantes  ao  Se- 
nhor e  o  veremos  como  êle  é  (1  João  3:2).  Por  nossa  glorificação 
nesse  ansiado  porvir,  seremos,  de  fato,  separados  de  todo  o  pecado, 
segregados  de  seu  nefasto  domínio,  livres  de  sua  indesejável  presen- 
ça e  de  suas  tristes  consequências  por  tôda  a  eternidade;  e  seremos 
totalmente  consagrados  ao  serviço  de  Deus,  aos  negócios  de  seu 
reino,  à  execução  perfeita  de  sua  vontade,  à  glorificação  exata  e 
ininterrupta  de  seu  bendito  nome. 

Há  motivos  para  acreditar  que  Deus  sempre  teve  em  vista  essa 
gloriosa  e  perfeita  santificação  final  que  êle  mesmo  há  de  efetuar 
em  seu  povo,  tôda  vez  que  deu  um  mandamento  ou  proferiu  uma 
exortação  a  seus  remidos,  não  fazendo  uso  do  imperativo  dos  ver- 
bos, mas  empregando  sempre  o  futuro.  É  assim  que,  em  vez  de  orde- 
nar ao  homem:  Ama  ao  Senhor  teu  Deus  de  todo  o  teu  coração, 
de  tôda  a  tua  alma,  de  todo  o  teu  entendimento  e  com  tôdas  as  tuas 
forças;  êle  preferiu  exprimir-se  em  têrmos  de  quem  profetiza: 
"Amarás  ao  Senhor  teu  Deus  de  todo  o  teu  coração".  É  que  aí  te- 
mos mais  do  que  uma  ordem:  temos  a  promessa,  a  garantia,  a  cer- 
teza de  que  tudo  quanto  Deus  ordenou  terá  finalmente  o  seu  abso- 
luto cumprimento;  espezinhados  embora  pela  humanidade  através 
dos  séculos,  todos  os  mandamentos  de  Deus  serão  plena  e  perfeita- 
mente cumpridos,  respeitados  e  amados  por  tôda  a  eternidade. 
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QUESTIONÁRIO 


1.  Qual  é  o  sentido  fundamental  de  santificador  em  seu  uso  bí- 
blico? 

2.  Como  classificaremos  a  santificação,  segundo  o  uso  dos  textos 
bíblicos? 

3.  Em  que  consiste  a  santificação  vocacional? 

4.  Como  é  ela  efetuada? 

5.  Que  é  santificação  experimental? 

6.  Quais  são  as  agências  que  operam  essa  santificação? 

7.  Como  apelam  os  textos  bíbMcos  para  nossa  colaboração  nessa 
fase  da  santificação? 

8.  Por  que  nas  outras  fazes  não  se  faz  tal  apêlo? 

9.  Quando  é  que  se  efetuará  a  santificação  absoluta  do  povo  de 
Deus? 

10.    Que  transformação  se  efetuára  para  garantir  essa  plena  e  eter- 
na santificação? 
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4.°    SANTIFICAÇÃO  EXTERIOR 
Pelas  relações 

Para  o  verdadeiro  crente,  a  santificação  se  completa  nos  três 
aspectos  que  estudamos  na  lição  XIX,  a  saber,  a  santificação  voca- 
cional, pelo  sangue  de  Cristo;  a  santificação  experimental  e  pro- 
gressiva, mediante  a  Palavra  de  Deus  e  a  atuação  do  Espírito  San- 
to em  nossos  corações  e  para  a  qual  colabora  a  nossa  atitude  obe- 
diente; e  santificação  final  e  plena,  por  ocasião  da  recomposição 
completa  de  nosso  ser  quando,  ressurtos,  formos  semelhantes  ao 
Senhor. 

Paulo,  porém,  nos  apresenta  em  sua  Primeira  Epístola  aos  Co- 
ríntios um  diferente  aspecto  da  santificação,  quando  estabelece  que, 
em  certa  relação  são  santificadas  pessoas  descrentes  e  que  não  se 
pode  saber  se  virão  a  ser  salvas  ou  não.  Esta  afirmação  apostólica 
seria  absurda,  se  não  soubéssemos  agora  que  santificação  que  dizer 
separação,  destaque,  distinção.  Com  esta  definição  em  mente,  pode- 
mos enfrentar  as  dificuldades  do  passo  em  apreço. 

Vai  aqui,  com  omissão  de  alguns  trechos  menos  necessários,  por 
amor  à  brevidade,  a  exposição  do  Dr.  Ironside. 

O  capítulo  sete  da  Primeira  Epístola  aos  Coríntios  é  a  passa- 
gem de  que  nos  vamos  ocupar.  Contém  ela,  acerca  do  casamento, 
a  mais  completa  instrução  que  encontramos  na  Bíblia.  Nos  vs.  10  e 
11  há  instruções  gerais  que  o  Senhor  mesmo  dera  e  se  acham 
em  Mateus  19  :1-12.  Mas,  em  virtude  da  difusão  do  evangelho  entre 
os  pagãos,  surgira  uma  situação  em  muitos  lugares,  que  as  pala- 
vras do  Senhor,  faladas  aos  judeus,  não  pareciam  resolver.  A  ques- 
tão que  ameaçava  agitar  a  igreja  era  esta:  no  caso  de  se  converter 
a  Deus  uma  esposa  pagã  e  o  marido  continuar  na  imundícia  da 
idolatria,  ou  vice-versa  (e  eram  muitos  os  casos  dessa  natureza), 
poderia  a  parte  crente  permanecer  na  relação  conjugal  com  a  parte 
não  convertida  sem  se  contaminar? 

Nos  dias  de  Esdras  e  Neemias,  alguns  judeus  se  haviam  mistu- 
rado pelo  casamento  com  as  nações  circunvizinhas,  resultando  daí 
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enorme  confusão.  ''Seus  filhos  falavam  meio  asdodita,  e  não  podiam 
falar  judaico  senão  segundo  a  língua  de  cada  povo"  (Ne.  13:24). 
( >s  dedicados  líderes  detestaram  este,  estado  de  coisas  e  não  descan- 
saram enquanto  não  foram  despedidas  as  mulheres  estrangeiras 
juntamente  com  seus  filhos,  que  também  foram  considerados 
imundos. 

Sòmente  com  o  Antigo  Testamento  por  norma,  não  tardaria  algum 
legalista  zeloso  a  empreender  uma  cruzada  contra  a  contaminação 
dos  lares  cristãos,  exigindo  que  os  maridos  crentes  deixassem  suas 
esposas  descrentes  e  renegassem  os  filhos  como  produto  de  relações 
impuras,  requerendo-se  igual  procedimento  por  parte  das  mulheres 
crentes  cujos  maridos  permanecessem  no  paganismo. 

Prevenindo  isto  foi  que  Paulo  escreveu  os  versículos  12  a  16 : 

"Se  algum  irmão  tem  mulher  incrédula,  e  esta  consente  em  morar  com 
êle,  não  a  abandone; 

E  a  mulher  que  tem  marido  incrédulo  e  êste  consente  em  viver  com 
ela,  não  deixe  o  marido. 

Porque  o  marido  incrédulo  é  santificado  no  convívio  da  esposa  e  a 
esposa  incrédula  é  santificada  no  convívio  do  marido  crente.  Doutra  sorte 
os  vossos  filhos  seriam  impuros;  porém,  agora,  são  santos. 

Mas,  se  o  descrente  quiser  apartar-se,  que  se  aparte;  em  tais  casos 
não  fica  sujeito  à  servidão,  nem  o  irmão,  nem  a  irmã;  Deus  vos  tem 
chamado  à  paz. 

Pois,  como  sabes,  ó  mulher,  se  salvarás  a  teu  marido?  ou  como  sabes, 
ó  marido,  se  salvarás  a  tua  mulher. 

Que  belo  exemplo  temos  aqui  do  transcendente  poder  da  graça ! 
Sob  a  lei  a  parte  imunda  contaminava  a  santa.  Sob  a  graça  aquêle 
que  Deus  salvou  santifica  o  imundo. 

A  família  é  uma  instituição  divina,  mais  antiga  do  que  as  na- 
ções, do  que  Israel,  do  que  a  Igreja,  o  que  aqui  se  encontra,  e  por 
tôda  a  Escritura,  claramente  indica  que  Deus  deseja  salvar  seu 
povo  constituído  em  famílias.  Não  deseja  êle  violentar  os  laços  que 
êle  próprio  criou.  Quando  salva  um  chefe  de  família,  indica  que 
para  tôda  a  famíia  êle  tem  bênçãos  a  oferecer.  Não  que  isto  altere 
a  responsabilidade  individual.  O  novo  nascimento  "não  é  do  san- 
gue"; mas,  em  têrmos  gerais,  é  pensamento  de  Deus  livrar  com 
seus  remidos  a.s  suas  famílias. 

Assim  é  que  êle  declara  que  a  salvação  de  um  dos  pais  santi- 
fica o  outro,  e  que  os  filhos  também  são  santos. 

Neste  caso  de  que  agora  nos  ocupamos,  a  santificação  é  pura- 
mente relativa.  A  posição  do  resto  da  família  altera-se  pela  conver- 
são de  um  dos  pais.  Não  é  mais  um  lar  pagão,  e  sim  cristão,  à  vista 
de  Deus. 

Numa  família  pagã  tudo  é  escuridão;  não  brilha  um  raio  de 
luz.  Converta-se,  porém,  um  dos  pais  e,  que  é  que  se  dá?  Um  casti- 
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cal  se  introduz  naquela  casa,  o  qual,  queiram  ou  não,  ilumina  os 
demais  membros,  que  ficam  colocados  em  lugar  de  responsabilidade 
e  privilégio  até  então  desconhecidos.  A  esta  nova  relação  o  Espírito 
de  Deus  chama  santificação  no  trecho  que  vimos  de  considerar. 

Ora,  isto  se  dá  sem  haver  nas  almas  das  pessoas  operação  algu- 
ma divina,  mas  apenas  como  um  preparo  para  tal  operação ;  porque 
conversão  de  um  dos  chefes  da  família  foi  o  meio  de  se  anunciar 
a  toda  a  família  a  graça  de  Deus,  como  se  deu  no  caso  do  carce- 
reiro de  Filipos,  em  que  os  ministros  de  Cristo  anunciaram:  "Crê 
no  Senhor  Jesus  Cristo,  e  serás  salvo,  tu  e  a  tua  casa".  Se  bem  que 
as  últimas  palavras  não  garantam  a  salvação  de  todos  da  família, 
afirmam  ao  chefe  que  se  abriu  o  caminho  para  a  salvação  deles, 
como  para  êle  próprio,  e  que  êle  pode  depositar  em  Deus  a  con- 
fiança de  que  seus  esforços  nesse  sentido  serão  abençoados.  Todos 
foram  santificados  no  momento  em  que  êle  creu,  e  logo  mais  todos 
se  regosijavam  com  êle.  Em  outras  palavras,  Deus  destacou,  do  meio 
pagão  a  família  cujo  chefe  se  converteu  a  Cristo,  constituindo  um 
lar  cristão.  E  é  nesse  sentido  que  o  cônjuge  ainda  não  convertido 
e  seus  filhos  ainda  não  decididamente  crentes  são  santificados. 
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QUUESTIONÁRIO 


1.  Que  estranha  afirmação  faz  Paulo  em  1  Cor.  7? 

2.  Explique  a  situação  criada  pela  difusão  do  evangelho  entre  os 

pagões  no  que  concerne  a  família. 
3.    Como  resolveram  tais  casos  no  tempo  de  Neemias? 

4.  Que  perigo  corria  a  Igreja  nos  dias  de  Paulo? 

5.  Qual  é  o  ensino  do  capítulo? 

6.  Que  razão  dá  o  apóstolo  para  a  permanência  dos  laços  conjungais 

como  incréduo,  se  êste  o  consente? 

7.  Em  que  sentido  é  que  é  santificado  o  indivíduo  ainda  não  con- 
vertido? 

8.  Dê  algum  exemplo  tirado  dos  Atos  dos  Apóstolos. 

9.  Resumindo,  quais  são  os  aspectos  de  santificação  como  a  ensinam 
as  Escrituras? 
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A  IGREJA 

Confissão  de  Fé,  cap.  XXV 
I.    A   PALAVRA  IGREJA 

A  palavra  é  de  origem  grega  e  chegou  até  nós  através  do  la- 
tim. O  verbo  kaléo  =  cu  chamo  —  com  o  prefixo  ek  =  para  fora 
—  deu  o  substantivo  ekklcsia,  de  significação  coletiva,  denotando 
o  conjunto  dos  chamados  para  fora. 

Não  foi  neologismo  introduzido  na  língua  pelos  escritores  no 
Novo  Testamento.  Segundo  Thayer,  os  autores  gregos  desde  Tucí- 
dides  (A.  C.  432)  já  empregavam  essa  palavra  para  designar  um 
ajuntamento  de  cidadãos  convocados  de  seus  lares  para  algum  lugar 
público  —  uma  assembleia ;  e  nesse  sentido  encontramo-la  usada 
pelo  secretário  da  cidade  de  Efeso  em  Atos  19 :39,  sendo  traduzida 
"assembléia"  na  V.  B.  e  "ajuntamento"  nas  de  Almeida  e  Figuei- 
redo+;  c  no  mesmo  capítulo,  vs.  32  e  41(40)  Lucas  usou  da  mesma 
palavra  no  sentido  de  um  ajuntamento  desordenado  e  confuso,  que 
o  referido  secretário  chamou  de  sustrofê,  palavra  que  se  poderia 
traduzir  por  tumulto  ou  motim. 

Os  tradutores  da  Septuaginta  (280  A.C.)  traduziram  por 
ckklesia  a  palavra  hebraica  qahal,  que  em  português  se  traduz  por 
congregação  e  assembléia  (Juízes  21:8;  1  Cron.  29:1,  ete). 

Quaisquer  que  fossem,  porém,  os  usos  que  dessa  palavra  vi- 
nham fazendo  os  escritores  profanos  e  os  tradutores  de  literatura 
sagrada,  nela  encontraram  os  escritores  do  Novo  Testamento,  por 
seu  significado  etimológico,  exatamente  o  vocábulo  que  estava  des- 
linado  a  exprimir  a  idéia  da  Igreja  de  Deus  —  o  conjunto  dos  cha- 
mados do  mundo  e  das  religiões  judaica  e  pagãs  para  constituírem 
''a  assembléia  geral  e  igreja  dos  primogénitos  que  estão  inscritos 
nos  céus"  (Heb.  12:23)  —  o  conjunto  daqueles  de  quem  Jesus  dis- 
se: "Não  são  do  mundo,  como  eu  do  mundo  não  sou"  (João  17:14), 
a  quem  Paulo  escreveu:  "A  nossa  pátria  (cidadania)  está  nos  céus" 
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(Fil.  3:20)  e  a  quem  Pedro  se  dirigiu  "como  a  peregrinos  e  foras- 
teiros" (1  Pedro  2:13). 

É  interessante  notar  que  a  única  vez  em  que  no  Novo  Testa- 
mento essa  palavra  alude  à  congregação  de  Israel,  refere-se  ao  tem- 
po em  que  esse  povo,  literalmente  chamado  para  fora  do  Egito, 
aehava-se  ainda  no  deserto,  constituindo  perfeita  ilustração  da  po- 
sição que  ocupa  a  Igreja  atualmente  no  mundo  (Atos  7:38). 

Assim  é  que  a  palavra  passou  de  seu  uso  geral  para  um  uso 
especial  e  sagrado,  penetrando  por  transliteração  no  latim  e  daí 
para  as  línguas  modernas  com  a  significação  cristã  que  lhe  deram 
Cristo  e  seus  discípulos. 

II.   O  QUE  É  A  IGREJA 

Para  definir  a  Igreja  é  preciso  considerá-la  sob  vários  aspectos. 

1.  Ao  asjaecto  da  perceptibilidade  humana  da  Igreja,  ela  é  vi- 
sível ou  invisível  . 

A  Igreja  Visível  é  o  conjunto  de  todos  os  que  professam  ser 
cristãos,  juntamente  com  seus  menores  batizados  em  o  nome  da 
Santíssima  Trindade.  Ela  corresponde  ao  "reino  dos  céus"  duran- 
te a  atual  dispensação;  abrange  muitos  que  não  são  verdadeiros  dis- 
cípulos de  Cristo,  sendo  como  o  joio  no  meio  do  trigal;  e,  por  outro 
lado,  deixa  de  incluir  em  seu  rói  os  que,  embora  verdadeiros  cris- 
tãos, não  tiveram  o  ensejo  de  professar  sua  fé. 

A  Igreja  Invisível,  ao  contrário,  abrange  todos  aquêles  a  quem 
Cristo  tem  salvo,  está  salvando  e  vai  salvar,  desde  o  dia  de  Pente- 
coste  até  ao  soar  da  trombeta  de  Deus,  quer  batizados  quer  não,  e 
unicamente  estes.  É  chamada  invisível  porque  escapa  à  mais  argu- 
ta percepção  humana  verificar  exatamente  quais  os  que  dela  fazem 
parte,  sendo  conhecida  em  sua  integridade  somente  por  Deus,  que 
esquadrinha  os  corações. 

A  Igreja  sob  este  aspecto  é  que  se  designa  nas  Escrituras 
como  o  corpo  de  Cristo  e  sua  esposa  ou  noiva.  É  ela  que  lhe  há  de 
ser  apresentada  "sem  mácula,  nem  ruga,  nem  qualquer  coisa  seme- 
lhante, mas  santa  e  sem  defeito"  (Ef.  5:27). 

2.  Conforme  seu  estado  de  existência,  a  Igreja  é  militante  ou 
triunfante. 

B  militante  a  Igreja  enquanto  estiver  neste  mundo,  lutando 
contra  as  trevas,  contra  os  erros  e  contra  todas  as  forças  do  mal. 

É  triunfante  logo  que  deixa  a  arena  da  luta  para  usufruir  as 
eternas  bem-aventuranças  decorrentes  da  vitória  de  seu  Senhor  Je- 
sus Cristo.  Sejam  quais  forem  as  oscilações  da  estatística  da  Igreja 
Militante,  a  Triunfante  vai  sempre  crescendo  de  dia  em  dia,  pois 
nela  não  se  verificam  baixas,  e  sim  acréscimos  diários. 
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3.  Segundo  a  extensão  em  que  se  emprega  a  palavra,  a  Igreja 
se  entende  como  geral,  regional  ou  local. 

Fala-se  da  Igreja  como  geral,  universal  ou  católica  quando  se 
emprega  o  vacábulo  referindo-se  à  Igreja  Visível  em  sua  maior 
extensão,  abrangendo  todas  as  igrejas  locais  ramificadas  por  todas 
as  terras.  Ver  Mat.  16:18;  1  Cor  12:28;  Gál.  1:13;  Fil.  3:6;  1 
Tim.  3:15,  etc. 

Entende-se  a  Igreja  em  sentido  regional  quando,  empregando- 
se  o  vocábulo  no  singular,  alude-se  às  várias  igrejas  locais  exis- 
tentes numa  certa  área.  Esta  linguagem  é  comum  nos  tempos  mo- 
dernos e  especialmente  referindo-se  o  certos  ramos  evangélicos,  em 
expressões  como  —  a  Igreja  Presbiteriana  do  Brasil,  a  Igreja  Epis- 
copal do  Sul,  etc.  Alguns  adeptos  do  sistema  congregacional  ou 
blicas.  O  erudito  Dr.  C.  I.  Seofield.  por  exemplo,  escreveu:  "Nada 
sabem  as  Escrutoras  de  uma  igreja  composta  de  igrejas  —  como 
a  Igreja  Metodista,  a  Igreja  Presbiteriana,  etc,  significando  mui- 
tas igrejas  iinidas  em  uma  só".  Errou,  porém  o  grande  mestre  — 

Primeiro  porque,  se  é  certo,  como  acabamos  de  ver  em  muitas 
passagens  das  Escrituras  que  tôdas  as  igrejas  do  mundo  inteiro  fi- 
cam abrangidas  na  Igreja,  quando  esta  palavra  é  tomada  em  sen- 
tido universal,  claro  é  que  tôdas  as  igrejas  de  um  determíoadc  ter- 
ritório ou  país  ficam,  por  igual,  abrangidas  na  palavra  igreja, 
quando  circunscrita  por  qualquer  frase  a  essa  região. 

Segundo,  porque  temos,  ao  menos  uma  passagem  decisiva  no 
Xovo  Testamento  a  favor  dessa  expressão.  Em  Atos  9 :31  lemos : 
"Assim,  pois,  tinha  paz  a  igreja  por  tôda  a  Judéia,  Galileia  e  Sa- 
maria". Não  há  dúvida  de  que  naqueles  dias  havia  várias  igrejas 
espalhadas  por  aquelas  províncias,  e  tôdas  elas  são  chamadas  aqui 
—  "a  igreja".  O  têrmo  não  pode  logicamente  ser  tomado  em  sen- 
tido local,  pois  não  era  possível  pertencerem  todos,  por  exemplo, 
à  igreja  de  Jerusalém  e  aí  se  reunirem;  nem  no  sentido  universal, 
por  não  o  permitir  a  frase  adverbial  de  lugar  —  "por  tôda  Ju- 
déia, Galiléia  e  Samaria".  Logo,  a  igreja  neste  caso  é  regional.  Os 
autores  ingleses  são  levados  ao  engano,  talvez  por  encontrarem  na 
sua  Versão  Autorizada  a  palavra  igreja  no  plural  neste  versículo; 
mas  a  Versão  Revista  já  o  corrigiu,  pondo-a  no  singular,  como  está 
no  grego  e,  felizmente,  nas  traduções  portuguesas. 

Fala-se,  finalmente  da  igreja  local  quando  se  faz  referência 
ao  conjunto  dos  cristãos  arrolados  numa  certa  congregação  onde 
se  reúnem  para  o  culto  divino  e  realizam  as  atividades  coletivas 
de  caráter  religioso.  Ver  Atos  5:11;  8:3;  14:23;  20:17,28;  1  Cor. 
4:17;  6:4,  etc. 
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III.  QUANDO  COMEÇOU  A  IGREJA 

Nossa  Confissão  de  Fé  subentende  sem  o  afirmar  positivamente 
que  a  Igreja  existia  antes  da  primeira  vinda  de  Cristo  ao  mundo. 
Achamos  que  nisto  há  alguma  confusão  de  termos.  O  pacto  da  gra- 
ça, sob  cuja  égide  se  formou  e  existe  a  Igreja,  existiu,  de  fato,  em 
Israel,  e  é  comparado  à  boa  oliveira  cujos  ramos  (os  filhos  de 
Israel)  foram  quebrados  por  sua  incredulidade,  sendo  enxertados 
cm  seu  lugar  os  ramos  do  zambujeiro  (os  gentios),  por  sua  fé  (Rom. 
11:16-24);  e  também  é  fato  que  a  palavra  grega  ekklesia  serviu 
de  tradução  de  qahal,  palavra  hebraica  que  significa  congregação, 
como  é  fato  que  a  mesma  palavra  era  pelos  escritores  gregos  em- 
pregada para  designar  suas  assembléias  públicas.  A  Igreja,  porém, 
no  sentido  cristão,  só  teve  início  com  a  descida  do  Espírito  Santo 
no  dia  de  Pentecoste,  e  isto  pelas  seguintes  razões: 

1.  a  Nosso  Senhor  Jesus  Cristo,  depois  de  verificada  sua  rejei- 
ção por  parte  de  Israel,  anunciou  que  edificaria,  de  futuro,  sua 
Igreja,  como  entidade  nova,  com  base  na  divindade  do  seu  Funda- 
dor, reconhecida  e  professada  por  homens  iluminados  de  Deus  e 
tornados  pedras  vivas  para  tal  edificação  (Mat.  16:18;  1  Pedro  2:5). 

2.  a  A  relação  de  gentios  e  judeus  em  absoluta  igualdade  na 
formação  do  corpo,  que  é  a  Igreja,  constituiu,  segundo  Paulo,  um 
segredo  (mistério)  não  manifestado  nos  séculos  do  Antigo  Testa- 
mento, sendo  revelado  aos  apóstolos  e  profetas  do  Novo,  e  especial- 
mente a  êle,  Paulo  (Ef.  3:2-10). 

3.  a  Cristo  morto,  ressuscitado  e  assunto  ao  céu  e,  ao  mesmo 
tempo,  o  fundamento  e  a  cabeça  da  Igreja;  e  é  claro  que  a  casa 
não  podia  começar  a  edificar-se  antes  de  ser  lançado  o  seu  funda- 
mento, nem  o  corpo  a  formar-se  antes  de  sua  cabeça. 

4.  a  A  formação  do  corpo  se  realiza  pelo  batismo  vital  dos 
crentes  efetuado  pelo  Espírito  Santo  (1  Cor.  12:13),  e  este  batis- 
mo, predito  por  Cristo,  realizou-se  no  dia  de  Pentecoste  (Atos  1:5; 
2:4),  sendo  que  antes  disto  havia  filhos  de  Deus,  mas  não  estavam 
reunidos  em  um  corpo,  e  sim  dispersos  (João  11:52). 

Conclusão  —  a  Igreja  teve  início  no  dia  de  Pentecoste. 

IV  A  UNIDADE  DA  IGREJA 

A  perfeita  unidade  da  Igreja  se  deduz  de  nossa  definição  d*a 
Igreja  Invisível  (Confissão  de  Fé,  XXV:  I).  Abrangendo  ela  todos 
os  salvos  durante  o  período  de  sua  existência  na  terra  e  sendo  ela 
o  corpo  e  a  esposa  de  Cristo,  não  pode  haver  outra  igreja  verda- 
deira nem  ser  ela  dividida. 

Quanto  à  Igreja  Visível,  sua  unidade  é  espiritual,  e  não  polí- 
tica; e  torna-se  mais  ou  menos  evidente  à  medida  que  a  Igreja 
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Visível  e  aproxima  ou  se  distancia  da  Igreja  Invisível;  porque  a 
Igreja  é  um  só  organismo  em  todo  o  mundo,  mas  nunca  se  consti- 
tuiu em  uma  organização  universal  e  permanente  que  abrangesse 
tôdas  as  igrejas  locais.  A  Igreja  Komana,  que  tanto  alardeia  sua 
unidade,  nunca  incluiu  em  seu  rol  todo  o  cristianismo. 

Xo  bem  acertado  dizer  a  Confissão  de  Fé,  "esta  Igreja  cató- 
lica (universal)  tem  sido  ora  mais  ora  menos  visível.  As  igrejas 
particulares  que  a  constituem,  são  mais  ou  menos  puras,  conforme 
nelas  é,  com  mais  ou  menos  pureza,  ensinado  e  abraçado  o  Evan- 
gelho, administradas  as  ordenanças  e  celebrado  o  culto  público". 
Era  de  esperar,  pois,  que,  afastando-se  algumas  igrejas  das  nor- 
mas geralmente  aceitas,  ou  dando  a  ensinos  bíblicos  interpretações 
divergentes,  se  agrupassem  algumas  delas  para  a  defesa  de  seus 
pontos  de  vista,  ocasionando  as  diversas  ramificações  do  cristianis- 
mo. Atualmente  não  há  mal  em  pertencer-mos  a  êste  ou  àquele 
ramo  da  Igreja  em  que  se  mantenham  puros  os  ensinos  funda- 
mentais do  Evangelho  e  a  prática  da  vida  cristã;  deve,  porém,  cada 
um  cultivar  o  amor  cristão  e  fortalecer  os  laços  de  paz  e  harmonia 
—  vínculos  dessa  unidade  espiritual  que,  de  fato,  existe. 

V.    O   DESTINO   DA  IGREJA 

Como  o  corpo  de  que  Cristo  é  a  cabeça,  a  Igreja  está  destina- 
da aos  mesmos  gozos,  glórias,  honras  e  privilégios  que  pertencem 
ao  Senhor. 

Como  sua  esposa,  a  Igreja  terá  parte  com  Cristo  na  adminis- 
tração de  seu  reino. 

A  êste  aspecto,  João  Batista  declarou-se  "amigo  do  Esposo", 
ficando  assim  definida  a  relação  dos  santos  do  Antigo  Testamento 
para  com  a  Igreja ;  ao  passo  que  os  mártires  da  Grande  Tribulação 
oue  há  de  sobrevir  depois  de  trasladação  da  Igreja  para  o  céu, 
terão  parte  nas  "bodas  do  Cordeiro"  como  convidados,  distinguin- 
do-se  assim  da  esposa. 

A  relação  da  Igreja  para  com  os  súditos  do  futuro  Reino  é  de- 
terminada por  sua  posição  de  esposa  do  Rei. 
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QUESTIONÁRIO 

1.  Qual  a  origem  e  significado  da  palavra  igreja? 

2.  Que  é  a  Igreja? 

3.  Explique  a  distinção  entre  Igreja  Visível  e  Igreja  Invisível. 

4.  Que  é  a  Igreja  Militante? 

5.  Que  é  a  Igreja  Triunfante? 

6.  Que  é  a  Igreja  universal  ou  geral?   Que  inclui? 

7.  Haverá  também  Igreja  Regional?  Exemplifique. 

8.  Que  é  a  Igreja  Local? 

9.  Porque  existem  as  denominações  cristãs  e  como  pode  existir 
unidade  entre  elas? 

10.  Quando  começou  a  Igreja? 

11.  Qual  a  nossa  função  como  membros  da  Igreja? 

12.  Qual  o  destino  futuro  da  Igreja? 

13.  Qual  a  sua  relação  para  com  os  salvos  do  Antigo  Testamento, 
para  com  os  mártires  da  Grande  Tribulação  e  para  com  o  Reino 

Milenário? 
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2? 


O    GOVERNO    DA  IGREJA 

A  Igreja  em  seu  aspecto  visível,  como  agrupamento  de  pessoas 
associadas  para  fins  religiosos,  tem,  necessariamente,  algum  gover- 
no ;  e  esse  governo  há  de  assumir  uma  forma  qualquer. 

O  governo  consiste  no  exercício  da  autoridade  por  parte  do 
elemento  governante  e  na  obediência  a  essa  autoridade  por  parte  do 
elemento  governado. 

A  suprema  autoridade  reside  no  Senhor  Jesus  Cristo,  que  é 
"a  cabeça  do  corpo,  da  Igreja1'  e  o  Esposo  dela;  e  essa  autoridade 
êle  exerce  — 

a)  por  sua  providência,  nos  acontecimentos  da  história,  como 
aquele  "que  tem  a  chave  de  Davi,  que  abre  e  ninguém  fecha,  e  que 
fecha  e  ninguém  abre"  (Apoc.  3:7)  ; 

b)  por  seu  Santo  Espírito,  produzindo  impulsos  íntimos  nos 
indivíduos,  distribuindo-lhes  dons  e  chamando-os  a  serviços  espe- 
ciais; e  outras  vezes  inspirando  movimentos  coletivos  de  genuínos 
avivamentos  espirituais  ou  de  sãs  reformas  religiosas; 

c)  por  sua  palavra  escrita,  na  qual  revelou  os  princípios  bá- 
sicos do  governo  e  administração  da  Igreja,  não  cabendo  a  esta  le- 
gislar senão  nos  detalhes  que  êle  foi  servido  deixar  à  nossa  discreção. 
Êsses  princípios  básicos  quanto  à  forma  de  govêrno,  aos  oficiais  de 
sua  administração,  à  autoridade  que  os  escolhe  e  aos  concílios  que 
êles  constituem,  se  acham  suficientemente  revelados  nas  Escrituras 
do  Novo  Testamento;  e  é  nosso  dever  estudar  e  seguir  fielmente 
êsses  princípios,  a  fim  de  não  cairmos  em  nenhum  dos  dois  êrros 
extremos,  a  saber:  de  um  lado,  o  erro  de  considerar  como  assunto 
de  mera  conveniência  eclesiástica  a  adoção  dêste  ou  daquêle  cri- 
tério político,  contrariando  a  vontade  revelada  do  Senhor;  de  outro 
lado,  o  apêgo  a  minudêneias  puramente  tradicionais  sobre  normas 
que  o  Senhor  deixou  confiadas  à  prudência  da  igreja  para  sua 
adaptação  ao  meio  e  à  época  de  sua  existência  através  dos  séculos. 
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I.    OS   OFICIAIS  DA  IGREJA 


A  Epístola  de  Paulo  aos  Filipenses  nos  apresenta  uma  Igreja 
modelar,  não  somente  em  sua  cooperação  na  obra  geral  do  evan- 
gelho e  participação  na  graça,  não  só  em  seus  bons  sentimentos  e 
em  sua  liberalidade,  mas  também  em  sua  organização  local.  A  essa 
Jgreja  Paulo  se  dirige  nos  seguintes  têrmos:  "Paulo  e  Timóteo, 
servos  de  Jesus  Cristo,  a  todos  os  santos  em  Cristo  Jesus  que  estão 
em  Filipos,  com  os  bispos  e  diáconos"  (Fil-l:l). 

Eis  uma  Igreja  bem  organizada,  em  plena  vitalidade  espiri- 
tual e  em  perfeito  funcionomento  orgânico,  e  aí  está  a  classificação 
simples  mas  completa  de  seus  oficiais.  São  eles  os  BISPOS  E  DIÁ- 
CONOS. 

Ora,  no  capítulo  20  dos  Atos  dos  Apóstolos  Paulo  se  dirige  aos 
presbíteros  da  Igreja  de  Éfeso,  dizendo-lhes :  "Atendei  por  vós  e 
por  todo  o  rebanho  sôbre  o  qual  o  Espírito  Santo  vos  constituiu 
bispos  (Atos  20:28).  Notemos  que  estes  bispos  são  os  presbíteros  do 
versículo  17.  De  outra  feita  escreveu  êle  a  Tito:  "Por  esta  causa 
te  deixei  em  Creto,  para  que  pusesses  em  ordem  as  coisas  restan- 
tes, bem  como,  em  cada  cidade,  constituísses  presbíteros,  conforme 
te  prescrevi:  Alguém  que  seja  irrepreensível,  marido  de  uma  só 
mulher,  que  tenha  filhos  crentes  que  não  acusados  de  dissolução, 
nem  são  insubordinados.  Porque  é  indispensável  que  o  bispo  seja 
irrepreensível"  (Tito  1:5-7).  Notar  novamente  que  os  presbíteros 
de  que  trata  o  v.  5  são  os  bispos  de  v.  7. 

Conclui-se  lógica  e  necessariamente  que  o  presbítero  e  o  bispo 
no  Novo  Testamento  são  a  mesma  coisa.  São  dois  títulos  que  se 
aplicam  ao  mesmo  ofício. 

Convém  ainda  notar  que  o  apóstolo  Pedro,  admoestando  os 
presbíteros  em  relação  ao  fiel  desempenho  de  seu  ofício  e  querendo 
corroborar  sua  admoestação  com  o  conhecimento  experimental  que 
êle  mesmo  tinha  da  função  de  governar  a  Igreja,  diz:  "Eu,  pres- 
bítero como  êles"  (1  Pedro  5:1) ;  donde  se  conclui  que  os  próprios 
apóstolos,  na  administração  dos  negócios  da  Igreja,  eram  presbí- 
teros também.  Ver  ainda  2  João  1:1  e  3  João  1:1. 

Dizer,  pois,  que  os  oficiois  regulares  de  uma  igreja  bem  orga- 
nizada, segundo  o  Novo  Testamento,  eram  bispos  e  diáconos,  é  o 
mesmo  que  dizer  que  eram  presbíteros  e  diáconos. 

Não  consta  do  Novo  Testamento  a  instituição  do  presbiterato, 
porque  êste  ofício  veio  desde  as  origens  da  nacionalidade  israelita, 
sendo  a  palavra  grega  presbuteros  na  Bíblia  a  tradução  do  hebrai- 
co zaqen,  ancião,  ou  mais  idoso. 

Um  dos  direitos  do  primogénito  da  família  era  o  de  exercer 
uitoridade  sôbre  seus  irmãos,  donde  o  reconhecimento  da  autori- 
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dade  do  mais  velho.  No  último  capítulo  do  Génesis  inencionam-se 
os  anciãos  da  casa  de  José  e  todos  os  anciãos  da  terra  do  Egito 
como  representantes  oficiais  que  tomaram  parte  no  sepultamento 
de  Jacó  (Gên.  50:7) ;  e  logo  no  início  do  Êxodo,  Moisés  é  enviado 
por  Deus  aos  anciãos  do  povo  para  tratar  da  suo  libertação  do 
cativeiro  (Ex.  3:16,18;  4:29  e  daí  por  diante). 

Na  tradução,  do  Novo  Testamento  para  o  português  a  palavra 
presbuteros  tem  sido  vertida  ora  por  ancião  ora  por  presbítero, 
sendo  que  a  V.  B.  e  a  R.  A.  adotaram  o  sábio  critério  de  usar  da 
palavra  ancião  tôda  vez  que  se  refere  ao  cargo  exercido  nas  sina- 
gogas judaicas  e  presbítero  quando  se  trata  do  ofício  na  Igreja 
cristã,  aparecendo  esta  palavra  pela  primeira  vez  em  Atos  11:30. 

Quanto  aos  diáconos,  encontramos  sua  instituição  em  Atos  6  :l-7. 

Em  outra  lição  estudaremos  as  atribuições  dos  oficiais  da  Igre- 
ja. Basta-nos,  por  enquanto,  estabelecer  êste  ponto  básico :  Os  Ofi- 
ciais da  Igreja,  conforme  o  Padrão  do  Novo  Testamento,  são  Pres- 
bíteros (também  chamados  bispos)  e  Diáconos. 

II.    A   PLURALIDADE   DOS  OFICIAIS 

Notemos  agora  que  na  instituição  dos  diáconos,  na  Igreja  de 
Jerusalém,  onde  êste  ofício  teve  sua  origem,  foram  eleitos  e  orde- 
nados sete  homens,  e  que  no  texto  atrás  citado  (Fil-l:l)  declara- 
se  que  a  Igreja  de  Filipos  também  tinha  bispos  e  diáconos. 

É  de  notar  que  essa  linguagem  do  plural  ocorre  em  todos  os 
textos  que  falam  de  presbíteros  existentes  em  cada  igreja.  Vejamos 
alguns : 

Atos  11:30  —  "Enviando-o  aos  presbíteros  (da  Igreja  de  Je- 
rusalém) por  intermédio  de  Barnabé  e  Saulo". 

Atos  14:23  —  "Promovendo-lhes  em  cada  igreja  a  eleição  de 
presbíteros". 

Atos  15:2  —  "Resolveram  que  esses  dois  e  alguns  outros  den- 
tre eles  subissem  a  Jerusalém,  aos  apóstolos  e  presbíteros,  com  res- 
peito a  esta  questão". 

Atos  15 :4  —  Tendo  êles  chegado  a  Jerusalém,  foram  bem 
recebidos  pela  Igreja,  pelos  apóstolos  e  pelos  presbíteros". 

Atos  20:17  —  "De  Mileto  mandou  a  Éfeso  chamar  os  presbí- 
teros da  Igreja". 

Tito  1:5  —  "Em  cada  cidade  constituísses  presbíteros,  con- 
forme te  prescrevi". 

Em  caso  algum  no  Novo  Testamento  se  menciona  o  presbítero 
de  tal  ou  qual  igreja,  mas  sempre  os  presbíteros  e  também  os  diá- 
conos. Isto  estabelece  outro  ponto  básico  do  governo  da  igreja  no 


Novo  Testamento,  e  é  que  cada  igreja  deve  ter  vários  presbíteros  ou 
bispos  c  vários  diáconos. 

Em  vez  de  um  bispo  a  exercer  domínio  sôbre  várias  igrejas, 
conforme  a  prelazia  romana  e  o  sistema  chamado  episcopal  no 
ramo  protestante,  o  exemplo  da  igreja  apostólica  é  de  vários  pres- 
bíteros exercendo  coletivomente  suas  funções  em  cada  igreja  local. 

III  A    ELEIÇÃO   DOS  OFICIAIS 

Antes  de  encerrarmos  esta  lição  sôbre  os  oficiais  da  igreja  em 
geral,  indaguemos  de  que  modo  e  por  quem  eram  escolhidos  êsses 
oficiais. 

Claro  está  que  não  nos  vamos  ocupar  do  caso  dos  apóstolos, 
que  foram  diretamente  escolhidos  e  chamados  por  nosso  Senhor 
Jesus  Cristo  para  um  ministério  todo  especial  e  intransmissível,  o 
qual  só  podia  ser  exercido  por  homens  que  tivessem  visto  o  Senhor 
ressuscitado,  pois  tinham  eles  de  ser  testemunhas  da  sua  ressurrei- 
ção (Luc.  24:46-48?  Atos  1:8,21-22). 

Mesmo  do  caso  da  escolha  de  Matias,  que  preencheu  a  vagà 
deixada  por  Judas  Iscariotes,  é  excusado  ocupar-nos,  visto  que  essa 
escolha  foi  decidida  por  sorte  lançada  entre  os  dois  únicos  candi- 
datos elegíveis  de  acordo  com  as  qualificações  expostas  por  Pedro, 
embora  tenha  havido  uma  votação  final  por  parte  dos  discípulos 
em  que  estes  manifestaram  sua  cordial  aceitação  do  novo  apóstolo. 

Tudo  isto  se  deu  antes  da  formação  da  Igreja,  que  como  já 
vimos,  teve  seu  início  no  dia  de  Pentecoste. 

Desde  então,  os  primeiros  oficiais  constituídos  de  que  temos 
notícia  foram  os  sete  diáconos  da  Igreja  de  Jerusalém,  caso  nar- 
rado em  Atos  6:  1-6. 

Aqui  observamos  que  nem  Pedro,  nem  a  coletividade  dos  após- 
tolos usaram  de  sua  autoridade  para  nomear  os  novos  oficiais  da 
Igreja.  O  que  êles  fizeram  foi  o  seguinte : 

1)  Convocar  a  multidão  dos  discípulos; 

2)  Expor  o  problema  e  a  necessidade  do  novo  cargo; 

3)  Declarar  quais  eram  as  qualificações  que  tornariam  ele- 
gível qualquer  discípulo. 

a)  Deviam  ser  "varões",  e  não  mulheres,  por  muito  piedosas 
e  aptas  que  estas  fossem ; 

b)  Deviam  ter  "boa  reputação"  ou  conceito  no  meio  em  que 
eram  conhecidos; 

c)  Deviam  ser  "cheios  do  Espírito  Santo",  o  que  se  havia  de 
verificar  pelos  frutos  (Gál.  5:22); 
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d)  Deviam  ser  cheios  de  "sabedorio"',  prudência  ou  tática  no 
desempenho  de  suas  funções,  que  consistia  em  "servir  (diaconein) 
as  mesas",  isto  é,  administrar  a  beneficência  da  Igreja. 

Então  se  declara  expressamente  que  os  membros  da  Igreja  — 
"a  multidão  dos  discípulos"  os  apóstolos  haviam  convocado  — 
"elegeram"  os  homens,  que  foram  depois  ordenados  pela  oração  e 
imposição  das  mãos  dos  apóstolos. 

O  que  aqui  se  verificou  em  relação  aos  diáconos,  também  se 
verificou  depois  em  relação  aos  presbíteros.  Em  Atos  1-1:23  vemos 
como  Paulo  e  Barnabé,  ao  voltarem  de  sua  primeira  viagem  missio- 
nária, organizaram  as  Igrejas  que  se  formaram  em  sua  viagem  de 
ida.  Diz  o  texto,  segundo  a  Revisão  Autorizada:  "E,  promovendo- 
lhes  em  cada  igreja  a  eleição  de  presbíteros,  depois  de  orar  com 
jejuns,  os  encomendaram  ao  Senhor  em  quem  haviam  crido". 

Aqui  se  notam  os  seguintes  fatos: 

a)  Paulo  e  Barnabé,  em  vez  de  nomear  os  presbíteros,  promo- 
veram sua  eleição,  o  que  indica  que  a  eleição  dêles  foi  feita  pelos 
crentes  convocados  por  êsses  ministros  do  Senhor,  exatamente  como 
se  dera  no  caso  dos  diáconos  em  Jerusalém. 

b)  O  verbo  grego  queiro-tonéo  aqui  usado  tem,  etimològico- 
mente,  o  sentido  de  eleger  pelo  erguer  das  mãos,  ou  seja  pelo  voto 
dos  membros  da  assembléia. 

Conclui-se  dêstes  casos  que  os  oficiais  da  Igreja,  tanto  presbí- 
teros como  diáconos,  são  eleitos  pelo  voto  popular  dos  membros  re- 
gularmente convocados  em  assembléia  para  tal  fim. 

De  acordo  com  a  vontade  do  Senhor  assim  revelada,  os  ofi- 
ciais de  sua  Igreja  não  têm  o  direito  de  nomear  seus  sucessores, 
que  só  podem  ser  escolhidos  pelo  voto  popular,  isto  é  dos  membros 
da  Igreja  regularmente  convocados. 

O  Senhor  é  quem  distribui  os  dons  àqueles  a  quem  quer;  o 
Espírito  Santo  capacita  a  Igreja  obediente  e  súplice  a  descobrir 
a  existência  dêsses  dons  nos  indivíduos  que  os  têm,  e  êle  mesmo 
guia  a  eleição,  quando  a  Igreja,  confiante  lho  suplica;  mas  a  res- 
ponsabilidade da  escolha  e  o  direito  do  voto  cabe  aos  membros  da 
Igreja  reunidos  para  tal  fim. 
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QUESTIONÁRIO 


1.  Pode  a  Igreja  viver  sem  govêrno? 

2.  Em  quem  reside  a  autoridade  suprema? 

3.  Por  que  meios  exerce  Cristo  essa  autoridade? 

4.  Quais  são  os  oficiais  de  cada  igreja? 

5.  Há  distinção  entre  bispo  e  presbítero? 

6.  Donde  se  originou  o  ofício  de  presbítero? 

7.  Onde  encontramos  a  instituição  do  diaconato? 

8.  Basta  um  presbítero  e  um  diácono  em  cada  igreja? 

9.  Como  era  nos  dias  apostólicos? 

10.  Como  era  escolhidos  os  oficiais  da  Igreja? 

11.  Exponha  o  caso  da  eleição  dos  diáconos  e  o  das  eleições  de 
presbíteros. 
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ATRIBUIÇÕES    DOS  OFICIAIS 
I.  DIÁCONOS 

Como  atrás  vimos,  a  instituição  do  diacouato  na  Igreja  está 
narrada  em  Atos  6  :l-7. 

Nessa  passagem  é  que  vamos  descobrir  a  natureza  do  ofício  e, 
portanto,  as  atribuições  do  diácono. 

Afora  este  importante  trecbo,  só  encontramos  outro  em  todo 
o  Novo  Testamento  que  projeta  mais  um  pouco  de  luz  sôbre  a 
questão  das  obrigações  que  cabem  aos  diáconos  e  das  qualidades 
que  devem  possuir  aqueles  que  têm  de  desempenhá-las.  É  1  Tim. 
3:8-13. 

1.  Finalidade  do  ofício 

O  v.  1.°  de  Atos  6  revela  a  necessidade  dêste  ofício  na  Igreja: 
"Ora,  naqueles  dias,  multiplicando-se  o  número  dos  discípulos, 
houve  murmuração  dos  helenistas  contra  os  hebreus,  porque  as  viu- 
vas dêles  estavam  sendo  esquecidas  no  distribuição  diária". 

Trata-se  da  distribuição  das  ofertas  que  os  discípulos  traziam 
e  entregavam  aos  apóstolos  em  favor  dos  que  tivessem  necessidade, 
conforme  Atos  4:34-35.  Estando  os  apóstolos  absorvidos  na  prega- 
ção do  evangelho  e  acossados  pela  perseguição  que  lhes  moviam 
as  autoridades  judaicas,  era  natural  que,  com  o  rápido  aumento 
da  Igreja,  alguma  viuva  ficasse  esquecida  naquela  distribuição  de 
alimentos. 

Os  apóstolos  não  discutiram  se  a  murmuração  era  justa  ou  in- 
justa; mas  trataram  de  remediar  a  situação.  A  Igreja  precisava  de 
melhor  distribuição  de  serviços.  Pedro  distingue  o  serviço  (diaco- 
nia)  das  mesas,  que  era  a  distribuição  de  socorro  aos  necessitados, 
do  serviço  ou  ministério  (diaconia)  da  palavra,  que  era  a  prega- 
ção e  o  ensino. 

Os  eleitos  se  tornaram  diáconos  das  mesas,  ou  simplesmente 
diáconos;  ao  passo  que  os  apóstolos  permaneceram  diáconos  da 
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palavra.  O  uso  eclesiástico  consagrou  aos  primeiros  o  título  de  diá- 
conos, e  aos  últimos  o  dc  ministros. 

2.  Importância  do  cargo 

O  alto  valor  da  função  do  diácono  se  depreende  das  qualifica- 
ções exigidas  em  Atos  6:3  e  5  e  em  1  Tim.  3  :8-12.  Devem  ser  ho- 
mens, de  preferência  casados,  que  governem  bem  suas  famílias  e 
cujas  esposas  sejam  respeitáveis,  não  maldizentes,  moderadas  e  fiéis 
em  tudo.  O  serem  êles  cheios  do  Espírito  Santo  responde,  talvez, 
por  todos  os  outros  qualificativos  relacionados  por  Paulo. 

A  idéia  de  diaconisas,  que  vários  comentadores  baseiam  em 
Rom.  16 :1,  ní\o  tem  seguro  cabimento,  visto  que  Paulo  não  deu  a 
Febe  esse  título,  mas  empregou  a  seu  respeito  a  palavro  neutra 
áiucunon,  que  mui  corretamente  se  veste  em  todas  as  traduções  por- 
tuguesas por  —  estar  a  serviço  da  igreja.  Por  outro  lado,  o  ofício 
de  diaconisa  entraria  em  choque  com  uma  das  primeiras  instruções 
de  Pedro  para  a  elegibilidade,  a  saber:  "homens,  varões"  (andras). 

O  diácono  é  o  ministro  da  beneficência  da  Igreja. 

II.  PRESBÍTEROS 

O  Novo  Testamento  não  dá  notícia  da  eleição  dos  presbíteros 
de  Jerusalém.  Só  no  fim  do  capítulo  onze  dos  Atos  é  que  se  diz 
que  Barnabé  e  Saulo,  portadores  de  ofertas  dos  irmãos  em  Antio- 
quia, fizeram  entrega  dêsse  socorro  aos  presbíteros. 

1.  Sua  classificação 

Em  1  Tim.  5:17  faz-se  uma  distinção  entre  "os  presbíteros 
que  governam  bem",  sendo  por  isso  dignos  de  honra,  e  aqueles  que 
"trabalham  na  palavra  e  na  doutrina".  Aqui  se  indica  que  todos 
os  presbíteros  têm  a  seu  cargo  o  govêrno  espiritual  do  rebanho, 
havendo,  porém  entre  êles  os  que  são  "ministros  da  palavra",  no 
dizer  de  Pedro. 

Dêste  passo  bíblico  deduziu  a  Igreja  Presbiteriana  sua  clas- 
sificação dos  presbíteros  em  duas  categorias,  a  saber:  presbíteros 
docentes  —  os  ministros  ou  pastores  que,  além  de  tomar  parte  com 
os  outros  no  govêrno  da  Igreja,  são  pregadores  da  Palavra,  mes- 
tres da  doutrina,  razão  porque  a  êles  é  confiada  a  administração 
dos  sacramentos,  por  serem  meios  simbólicos  de  ensino;  e  presbí- 
teros regentes,  ou  simplesmente  presbíteros  —  os  que  cuidam  dire- 
tamente  do  rebanho  e  governam  em  conjunto  com  os  outros. 

2.  Sua  atuação  local 

Dois  passos  bíblicos  falam  particularmente  do  modo  por  que 
os  presbíteros  devem  desempenhar  suas  funções  locais,  isto  é  na 
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igreja  que  os  elegeu.  Em  Atos  20 :28-35,  Paulo  se  dirige  aos  pres- 
bíteros da  Igreja  de  Éfeso,  em  discurso  de  despedia  proferido  em 
Mileto.  A  súmula  de  suas  recomendações  está  no  versículo  28 : 
"Atendei  por  vós  e  por  todo  o  rebanho  sôbre  o  qual  o  Espírito 
Santo  vos  constituiu  bispos,  para  pastoreardes  a  Igreja  de  Deus, 
a  qual  êle  comprou  com  seu  próprio  sangue". 

Pedro  escreveu  aos  presbíteros  existentes  nas  igrejas  da  Dis- 
persão: "Pastoreai  o  rebanho  de  Deus  que  há  entre  vós,  não  por 
constrangidos,  mas  espontaneamente,  como  Deus  quer;  nem  por 
sórdida  ganância,  mas  de  boa  vontade;  nem  como  dominadores  dos 
que  vos  foram  confiados;  antes  tornando-vos  modelos  do  rebanho  (1 
Pedro  5:2-3). 

Aos  presbíteros,  pois,  compete  o  governo  e  vigilância  do  reba- 
nho que  lhes  está  confiado  pelo  próprio  Deus,  como  ovelhas  a  pas- 
tores. Devem  cuidar  de  que  o  rebanho  seja  nutrido  da  sã  doutrina 
c  siga  o  caminho  do  bom  procedimento,  de  que  êles  mesmos,  os 
presbíteros,  devem  constituir  modelos  dignos  de  imitação.  Despren- 
didos de  tôda  a  avareza,  devem  os  presbíteros  exercer  sua  autori- 
dade espiritual  sem  impor  domínio  algum,  mas  pela  influência  sa- 
lutar do  seu  bom  exemplo  de  pureza  na  doutrina  e  na  prática,  no 
zêlo  e  na  consagração. 

3.  Sua  atuação  cm  concílios  eclesiásticos 

Quando  surgiu  em  Antioquia  o  ensino  de  que  os  crentes  gen- 
tios precisavam  de  circuncidar-se  para  poderem  ser  salvos,  e  os  que 
assim  ensinavam  não  se  convenceram  de  seu  êrro  pelos  argumen- 
tos de  Paulo  e  Barnabé,  "resolveram  que  esses  dois  e  alguns  outros 
dentre  êles  subissem  a  Jerusalém,  aos  apóstolos  e  presbíteros,  com 
respeito  a  esta  questão"  (Atos  15:1-2). 

Nessa  cidade  "se  reuniram  os  apóstolos  e  os  presbíteros  para 
examinarem  a  questão" ;  e  sua  decisão  final  foi  introduzida  com 
a  declaração:  "Pareceu  bem  ao  Espírito  Santo  e  a  nós".  .  . 

Ora,  como  atrás  vimos,  os  apóstolos  eram  presbíteros  docentes, 
e  se  reuniram  com  outros  presbíteros  docentes  e  regentes,  pelo  que 
o  concílio  por  êles  formado  foi  um  presbitério  —  reunião  de  pres- 
bíteros —  e  teve  por  fim  dirimir  uma  questão  de  interêsse  de  vá- 
rias igrejas. 

Daqui  deduzimos  que  os  presbíteros,  além  das  obrigações  que 
desempenham  nas  igrejas  locais  que  os  elegem,  são  às  vezes  cha- 
modos  a  tomar  parte  em  concílios  cujas  decisões  se  aplicam  às  igre- 
jas neles  representadas.  Êsses  concílos,  que  podem  abranger  uma 
região  mais  ou  menos  extensa,  e  ter  vários  nomes,  são  todos  pres- 
bitérios em  sua  constituição,  porque  constituídos  de  presbíteros. 


—  127  — 


QUESTIONÁRIO 


1.  Como  e  para  que  foram  eleitos  diáconos  na  Igreja? 

2.  Em  que  outra  passagem  há  mais  insstruções  sôbre  o  cargo  de 
diácono? 

3.  Que  diferença  há  entre  diácono  e  ministro? 

4.  Como  se  verifica  a  importância  dêsse  cargo? 

5.  Onde  se  fala  dos  presbíteros  da  Igreja  de  Jerusalém? 

6.  Os  presbíteros  constituem  mais  de  uma  categoria? 

7.  Que  são  presbíteros  docentes?   E  regentes? 

8.  Quais  são  as  obrigações  do  presbítero  na  igreja  que  o  elegeu? 

9.  De  que  natureza  é  a  sua  autoridade? 

10.  Que  função  pode  ter  o  presbítero  fóra  de  sua  igreja  local? 

11.  De  que  reunião  trata  o  capítulo  15  de  Atos? 

12.  A  quem  Interessava  a  decisão  dêsse  concílio? 

13.  De  que  oficiais  são  constituídos  todos  os  concílios  da  Igreja? 
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O     B  A  T  I  S  M  O 

Nosso  estudo  sôbre  este  sacramento  versará  três  pontos  gerais, 
a  saber:  o  modo,  a  significação  e  o  batismo  de  crianças. 

A)     O  MODO 

Todos  nós,  crentes  evangélicos  do  Brasil,  viemos  do  romauismo, 
direta  ou  indiretamente  —  fomos  romanista  nós  mesmos,  ou  nossos 
pais  o  foram. 

Todos  nós  recebemos  da  Igreja  Romana  certas  doutrinas  que, 
por  serem  bíblicas,  continuamos  a  manter,  prezando-as  muito  mais 
agora,  que  as  reconbecemos  divinas  em  sua  origem. 

Todos  nós  também  repudiamos  tudo  quanto  temos  verificado 
ser  de  invenção  romanista,  sem  apoio  nas  Sagradas  Escrituras. 

Todavia,  na  questão  do  modo  de  administrar  o  batismo  e  em 
alguns   outros  pontos  igualmente  secundários,  estamos  divididos. 

Crêm  uns  que  a  aspersão  ou  derramamento  dágua  sôbre  a 
cabeça  do  batizando  é  o  modo  bíblico,  e  por  isso  é  que  o  praticam, 
embora  tolerem  a  imersão,  porque  não  consideram  o  modo  essen- 
cial à  validade  do  rito. 

Outros,  porém,  insistem  em  afirmar  que  a  imersão  total  do 
candidato  em  água  é  indispensável,  e  quem  não  pratica  êsse  modo 
de  administrar  o  batismo  está  perpetuando  na  Igreja  Evangélica 
um  grave  êrro  oriundo  da  Igreja  Romana. 

Todos  os  argumentos  formulados  a  favor  da  imersão  se  podem 
agrupar  em  três  teses,  que  são  as  seguintes: 

1.  a  Tese  filológica  —  A  palavra  batizar,  na  língua  grega,  don- 
de nos  veio,  significa  imergir  ou  mergulhar. 

2.  a  Tese  circunstancial  —  João  Batista  batizava  no  rio  Jordão 
e  onde  havia  muitas  águas,  donde  se  infere  que  mergulhava  os 
candidatos. 

3.  a  Tese  analógica  —  O  batismo  significa  o  scpultamento  e  a 
ressurreição  do  crente  com  Cristo,  o  que  se  dramatiza  no  ato  de 
mergulhar  nágua  e  emergir  dela. 
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Vamos  examinar  as  três  teses.  Se  ficarem  de  pé,  estará  ganha  a 
cansa  imersionista ;  se  cairem,  estará  perdida. 

I.   TESE  FILOLÓGICA 

Afirmam  os  imersionistas :  A  palavra  batizar  —  uo  Grego 
Bapto  e  Baptizo  —  significa  imergir.  Logo,  o  batismo  só  pode  ser 
validamente  administrado  por  imersão.  Outro  modo  não  é  batismo. 

O  Dr.  Carson  —  um  dos  mais  célebres  expositores  imersionistas 

—  compreendendo  que  o  argumento  só  teria  valor  se  a  palavra  em 
questão  não  significasse  outra  coisa  senão  mergulhar,  afirmou  essa 
tese;  mesmo  porque,  provado  que  a  palavra  admite  outro  modo 
de  praticar  a  ação  por  ela  expressa,  já  não  será  a  imersão  essencial 
à  validade  do  batismo. 

Afirmam,  pois,  com  ele  todos  os  imersionistas  extremados:  Ba- 
tizar é  imergir. 

A  quem  pratica  o  batismo  por  aspersão  não  interessa  provar 
que  baptizo  não  tenham  geralmente  essa  significação  que  se  lhes 
atribui,  quer  na  literatura  clássica  da  língua  grega,  quer  no  Grego 
Popular  do  Novo  Testamento.  Basta  a  certeza  de  que  em  alguns 
casos  tais  palavras  tiveram  necessàriamente  o  sentido  de  aspergir 
ou  salpicar,  e  que  essa  certeza  seja  acompanhada  de  outras  evidên- 
cias a  favor  da  aspersão.  Essas  provas  nós  as  temos  abundantís- 

—  batizado  de  um  morto,  isto  é,  purifica-se  por  haver  tocado  num 
morto.  Essa  purificação  é  chamada  batismo.  E  como  era  efetuada 
essa  purificação  —  êsse  batismo?  Abra-se  o  livro  de  Números  no 
capítulo  19.  Aí  temos  as  instruções.  Uma  novilha  ruiva,  sem  man- 
cha e  sem  defeito  e  que  nunca  tivesse  levado  jugo  era  sacrificada 
e  queimada  com  pau  de  cedro,  hissopo  e  carmezim.  Guardava-se  a 
cinza  e,  se  alguém  tocasse  num  cadáevr,  deitava-se  água  viva  (cor- 
rente) num  pouco  daquela  cinza,  e  essa  mistura  era  aspergida  sôbre 
o  imundo  para  sua  purificação.  Eis  aí  o  depoimento  do  "filho  de 
Siraque".  Para  êle,  aspergir  a  água  da  purificação  era  batizar. 

4.  A  versão  dos  Setenta 

Cêrca  de  280  anos  antes  de  Cristo,  foi  feita  em  Alexandria  a 
tradução  do  Antigo  Testamento  para  a  língua  grega  por  setenta 
sábios,  segundo  a  tradição  judaica,  razão  por  que  essa  versão  tem 
o  nome  de  Septuaginta.  Os  tradutores  usaram,  às  vezes,  de  umas 
tantas  liberdades,  mas  conheciam  muito  bem  as  línguas  hebraica 
e  grega. 

"Vamos  ouvir  dela  apenas  dois  depoimentos:  sôbre  a  palavra 
haptizo,  um;  e  sôbre  bapto,  outro. 
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a)  Baptizo.  "Naaman  lavou-se  sete  vezes  no  Jordão"  (2  Reiâ 
5:14).  Tanto  Almeida  como  a  V.  B.  traduzem  aqui  —  "mergu- 
lhou"; no  Grego  é  batizou-se,  e  no  Hebraico  é  o  verbo  tabal.  Como 
as  traduções  de  Almeida  e  Brasileira  foram  feitas  diretamente  do 
Hebraico,  parece  que  nossos  bons  tradutores  foram  levados  a  tra- 
duzir —  mergulhou  —  pelo  insistência  com  que  se  tem  afirmado 
que  tabal  sempre  significa  mergulhar.  O  próprio  Dr.  Pairfield,  que 
destruiu  galhardamente  o  castelo  do  verbo  baptizo,  esbarrou  diante 
do  gigante  tabal  e  admitiu  que  êste  verbo  quer  dizer  mesmo  mer- 
gulhar, e  sempre  mergulhar. 

É  pena  que  o  valente  Jonatas  se  acovardasse  ante  esse  Golias, 
pois  basta  uma  só  pedra  impelida  certeira  com  boa  funda  para 
deitá-lo  morto  por  terra. 

Naamã  batizou-se,  mas  não  mergulhou. 

1. °  O  texto  sagrado  declara  que  seu  ato  foi  feito  "conforme  a 
palavra  do  homem  de  Deus",  isto  é,  Eliseu,  que  lhe  mandou  lavar- 
se  (rahas)  no  Jordão,  e  não  mergulhar  (v.  10). 

2.  °  Naamã  desceu  ao  Jordão  e  cumpriu  a  ordem  do  profeta, 
borrifando-se  (tabal),  assim  como  os  irmãos  de  José  tingiram  ou 
borrifaram  de  sangue  (o  mesmo  verbo  tabal)  a  túnica  deste,  para 
que  Jacó  supusesse  que  seu  filho  predileto  tinha  sido  despedaçado 
por  alguma  fera  (Gên.  37:31). 

A  narrativa  de  Génesis  37  não  admite  outra  conclusão.  José 
era  um  môço  de  dezessete  anos  de  idade  e  sua  túnica  era  a  tal 
túnica  talar,  de  mangas  longas  e  largas  (V.  B.),  não  sendo  pos- 
sível mergulhá-la  no  sangue  de  um  cabrito,  por  ser  êste  em  absoluto 
insuficiente.  Além  disso,  a  túnica  mergulhada  em  sangue  não  daria 
vestígio  de  uma  luta  e  consequente  dilaceramento.  É  claro  que  Jacó 
recebeu  a  túnica  com  roturas,  indícios  de  queda  e  salpicada  de  san- 
gue, como  se  êste  houvera  esguichado  das  artérias  da  vítima  parti- 
das pelos  dentes  da  fera.  Nenhum  tradutor  verteu  aqui  tabal  por 
mergulhar,  por  ser  absurdo.  Logo,  a  ação  expressa  por  tabal  nas 
duas  passagens  e  traduzida  por  baptizo  na  dos  Reis,  foi  executada 
salpicando,  borrifando,  aspergindo. 

b)  Bapto.  Leiamos  Daniel  4:25:  "Serás  molhado  (botizado) 
do  orvalho  do  céu".  Ora,  o  orvalho  que  vem  caindo  do  céu  nos 
molha  borrifando,  aspergindo.  Êste  processo  de  molhar  foi  chama- 
do batismo,  para  o  que  se  empregou  o  próprio  verbo  bapto.  Logo, 
fosse  qual  fôsse  o  significação  moral  e  espiritual  dêsse  batismo  de 
Nabucodonozor  (e  não  há  dúvida  de  que  foi  um  batismo  válido,  efi- 
caz), o  que  é  lógico,  evidente,  insofismável  é  que  o  grande  monarca 
babilónio  foi  batizado  por  aspersão. 
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5.  O  Novo  Testamento 

Nos  "Estudos  Bíblicos  Sobre  o  Batismo"  do  Dr.  Felipe  Lan- 
des, páginas  93  a  100,  encontramos  um  elucidativo  estudo,  bem 
desenvolvido  e  minucioso,  de  algumas  passagens  dos  Evangelhos 
cm  que  os  batismos  tradicionais  dos  judeus  fornecem  dados  precio- 
sos em  prova  de  que  êles  praticavam  a  aspersão,  e  não  a  imersão, 
nessas  cerimónias  a  que  chamavam  de  batismos.  Vamos  aqui  resu- 
mir, dando-lhe  um  cunho  mais  expressamente  analítico,  em  vez  de 
reproduzir  literalmente  o  que  escreveu  o  erudito  autor. 

1.  °  argumento.  Leiamos  Lucas  11:38  e  Marcos  7:4. 

Certo  fariseu  que  convidara  Jesus  a  almoçar  em  sua  casa, 
estranhou  que  o  Mestre  não  se  lavasse  (batizasse)  antes  de  sentar- 
se  à  mesa.  Qualquer  que  fosse  a  cerimónia  que  se  esperava  Jesus 
fizesse,  tendo  vindo  da  rua,  é  ela  designada  pelo  verbo  baptizo. 
Ora,  o  fariseu  estranhou  essa  omissão  certamente  por  ser  de  praxe 
entre  êles  submeter-se  à  sua  observância  cada  pessoa  que  viesse  da 
rua,  como  Jesus  tinha  vindo.  Marcos  vem  em  nosso  auxílio  neste 
ponto,  explicando  o  costume,  pois  diz  que  os  fariseus  e  todos  os 
judeus,  quando  vêm  da  rua,  não  comem  sem  se  aspergirem.  Aqui 
o  verbo  grego  é  rantizo,  que,  todos  concordam,  significa  aspergir. 
Os  imersionistas  de  nossos  dias  até  costumam  dizer  que  os  ministres 
das  outras  denominações  evangélicas  não  batizam:  rantizam;  isto 
porque  praticam  a  aspersão.  Pois  bem,  vê-se  agora  que  um  fariseu 
estranhou  que  Jesus  não  se  batizasse  antes  do  almoço,  e  Marcos  nos 
explica  que  a  praxe  consistia  em  rantizar-se,  aspergir-se.  Em  outras 
palavras,  o  lavamento  exigido  e  designado  pelo  verbo  baptizo  era 
executado  por  aspersão,  visto  ser  expresso  pelo  verbo  rantizo. 

2.  °  argumento  —  Para  a  prática  dessas  purificações  chamadas 
batismos,  os  judeus  tinham  em  suas  casas  vasilhame  especial,  depó 
sitos  de  água  limpa,  sempre  de  prontidão.  Seriam  tanques  apro- 
priados para  neles  mergulhar  as  pessoas  que  tinham  de  se  puri 
ficar  ou  lavar?  Ouçamos  o  testemunho  do  evangelista  João  (2:6): 
"Ora,  estavam  ali  colocadas  seis  talhas  de  pedra,  que  os  judeus 
usavam  para  as  purificações,  e  levava  cada  uma  delas  duas  ou  três 
metretas".  À  margem,  informam-nos  os  tradutores  que  a  metreta 
era  uma  medida  de  capacidade  de  30  litros.  Cada  uma  das  talhas 
de  que  se  serviam  para  as  purificações  ou  batismos  podia  conter  de 
GO  a  90  litros  dágua,  quantidade  muitíssimo  aquém  da  necessária 
para  a  imersão  de  um  adulto.  Para  nós,  que  já  sobemos  serem 
estas  purificações  chamadas  batismos  praticadas  por  aspersão,  esta 
informação  que  nos  dá  o  quarto  Evangelho  não  traz  dificuldade 
alguma,  antes  confirma  a  verdade  da  aspersão  como  o  modo  por 
que  se  praticava  a  cerimónia  expressa  igualmente  pelos  verbos  bap- 
tizo e  rantizo. 
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3.°  argumento  —  Nas  traduções  de  Almeida  e  Figueiredo, 
entre  os  objetos  que  eram  lavados  (batizados),  conforme  Marcos 
7  A,  figuram  camas,  ou  sejam  os  divãs  em  que  se  reclinavam  à 
mesa.  Rohden  inclui  entre  parênteses  —  rcclinatórios.  Ora,  para 
os  batismos  de  corpos  bumanos  e  de  todos  êstes  objetos,  tinbam  os 
judeus  talhas  de  pedra  que  levavam  de  sessenta  a  noventa  litros 
dágua.  É  claro  que  em  tais  receptáculos  não  era  possível  mergu- 
lhar pessoas  nem  divãs,  ou  reclinatórios.  Logo,  fica  confirmado  que 
esses  batismos  eram  feitos  por  aspersão,  e  assim,  batizar  é,  em  mui- 
tos casos,  aspergir. 

Convém  notar  que  o  argumento  nada  perde  de  sua  força  <  tn 
caso  de  se  provar  que  a  palavra  camas,  ou  reclinatórios  —  não  se 
encontra  nos  melhores  manuscritos  e  que  foi  introduzida  por  algum 
escriba  copista;  porque  neste  caso  o  copista  que  a  introduziu  sí«bia 
que  era  costume  purificarem  os  divãs,  e  também  o  sabiam  aqueles 
que  copiaram  logo  depois  êsse  acréscimo,  embora  não  estivesse  dito 
isso  no  texto  original.  Se  não  existisse  o  costume,  ninguém  t>-ria  a 
lembrança  de  introduzir  a  palavra.  O  mesmo  se  pode  dizer  <'a  pa- 
lavra rantizo,  em  lugar  da  qual  alguns  manuscritos,  que  não  são 
dos  melhores,  trazem  baptizo.  Aqui  o  peso  da  evidência  é  a  favor 
de  rantizo;  mas,  ainda  que  o  contrário  prevalecesse,  o  fato  de  te- 
rem alguns  o  verbo  rantizo  prova  que  para  êles  êsse  verbo,  que 
significa  aspergir,  exprimia  o  modo  por  que  eram  feitos  os  ba- 
tismos. 

4.°  argumento  —  Jesus  comenta  a  praxe  dos  fariseus  em  Lu- 
cas 11 :39-41  e  em  Mateus  23 :25-26.  Leiamos  as  duas  passagens  e 
notemos  o  seguinte: 

a)  Em  Lucas  o  Senhor  salienta  o  fato  de  que  o  lavamento 
(batismo)  praticado  pelos  fariseus  em  seus  copos  e  pratos  era  feito 
no  exterior.  Xo  interior  dêsse  vasilhame  havia  alguma  coisa  que 
êles  deviam  dar  de  esmola  —  comida  e  bebida,  que  o  lavamento 
exterior  não  atingia.  De  que  modo  é  que  se  pode  lavar  o  exterior 
de  um  copo  sem  atingir  a  bebida  que  está  dentro  dêle,  ou  de  um 
prato  sem  molhar  a  comida  que  êle  contém?  Por  imersão?  Im- 
possível ! 

b)  Na  passagem  de  Mateus  o  mencionado  vasilhame  fica  ex- 
pressamente cheio  de  imundícia  por  dentro,  não  atingida  pela  la- 
vagem exterior,  o  que  não  é  possível  acontecer  quando  são  mergu- 
lhados nágua  as  tais  vasilhas.  Ora,  em  todos  êstes  comentários  de 
Cristo,  o  verbo  traduzido  lavar  é  baptizo  e  exprime  ação  que  não 
podia  ser  praticada  por  imersão.  Logo,  também  neste  caso  baptizo 
ê  lavar  por  processo  diferente  de  imergir. 
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Passando  por  alto  Eom.  6:3,  em  que  as  frases  —  "batizados  em 
Cristo"  e  "batizados  na  sua  morte"  —  não  se  podem  exprimir  sem 
absurdo  por  —  imersos  em  Cristo  e  mergulhados  no  sua  morte; 
deixando  de  discutir,  por  demais  evidente,  a  falta  de  sentido  que 
resultaria  da  expressão  —  em  um  só  Espírito  fomos  mergulhador, 
todos  nós  em  um  só  corpo  (1  Cor.  12:13),  e  outras  coisas  que  tais, 
—  leiamos  a  última  ocorrência  bíblica  do  verbo  baptizo,  em  Apoc. 
10 : 13-15.  Aqui  se  nos  apresenta  o  Senhor  Jesus  Cristo  em  sua  se- 
gunda vinda  a  êste  mundo  eom  os  sinais  de  seu  triunfo.  Vem  mon- 
tado num  cavalo  branco,  chama-se  Fiel  e  Verdadeiro,  peleja  e  jul- 
ga com  justiça,  seus  olhos  são  chamas  de  fogo  e  em  sua  cabeça  há 
muitos  diademas.  Sua  veste  ou  capa  se  apresenta  ensanguentada. 
A  Tradução  Brasileira  diz:  "Imersa  em  sangue";  as  outras  dizem: 
"Salpicada  de  sangue";  a  Kevisão  Autorizada  tem  —  "manto  tinto 
de  sangue".  O  verbo  é  baptizo. 

Quem  é  que  traduziu  corretamente  f 

Para  responder  a  esta  interrogação,  façamos  outra:  Como  foi 
que  sua  veste  ficou  ensanguentada?  Entrou  êle  em  algum  tanque, 
rio  ou  lago  de  sangue?  Onde?  Quando?  Para  que?  Quem  o  disse? 

A  resposta  está  no  verso  quinze.  "Êle  é  o  que  pisa  o  lugar  do 
furor  da  ira  do  Deus  Todo-poderoso".  Aí  está  a  figura.  O  lagar 
era  a  caixa  em  que  se  atiravam  as  uvas  para  serem  esprimidas. 
Êste  trabalho  era  feito  por  um  homem  com  os  pés  muito  limpos, 
que  ia  pisando  sobre  as  uvas.  Estas,  ao  romper-se  sob  o  peso  do 
homem,  vez  por  outra,  esguichavam  contra  sua  veste  um  jato  de 
suco,  salpicando-a.  As  uvas  neste  caso  são  os  inimigos  de  Deus, 
o  suco  é  seu  sangue  e  quem  pisa  o  lagar  do  furor  da  ira  do  Todo- 
poderoso  é  o  Senhor  Jesus  Cristo.  Daí  resulta  que  suas  vestes  estão 
salpicadas  de  sangue.  É  lamentável  perder-se  o  sentido  de  tão  ex- 
pressiva figura  só  por  causa  do  êrro  de  se  atribuir  ao  verbo  baptizo 
a  idéia  exclusiva  de  imergir!  De  fato,  as  vestes  do  Senhor  apare- 
cerão balizadas  de  sangue,  mas  não  imersas,  e  sim,  salpicadas. 

Está  sobejamente  demonstrado  que  aspergir,  derramar,  salpi- 
car são  verbos  que  exprimem  também  maneiras  de  batizar,  tanto  na 
linguagem  dos  clássicos,  como  nos  livros  apócrifos,  na  Versão  dos 
Setenta,  no  Novo  Testamento  e  nas  definições  dos  dicionários 
gregos. 
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QUESTIONÁRIO 


1 .  Apresente  as  três  teses  imersionistas  quanto  ao  modo  do  batismo. 

2.  Quais  são  as  fontes  de  informação  para  determinar  o  sentido 
dos  verbos  bapto  e  baptizo? 

3.  Que  é  que  afirmam  os  imersionistas  a  respeito? 

4.  Como  define  Robinson  a  verbo  baptizo? 

5.  Como  o  definem  Liddel  &  Scott? 

6.  Cite  o  que  escreveu  Homero  e  o  que  diz  o  Dr.  Carson  sôbre  isso. 

7.  Que  diz  Políbio? 

8.  Qual  o  testemunho  dos  apócrifos? 

9.  Que  se  conclui  de  baptizo  em  2  Reis  5:14? 

10.  Que  dizer  de  bapto  no  batismo  de  Nabucodonozor? 

11.  Que  se  infere  da  comparação  de  Lucas  11:38  e  Marcos  7:4? 

12.  Que  se  sabe  do  vasilhame  da  purificações? 

13.  Como  seriam  lavados  (batizados)  copos  e  pratos  sem  afetar  o 
seu  conteúdo? 

14.  Que  diz  da  última  ocorrência  do  verbo  baptizo  no  Novo  Tes- 
tamento? 
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O  BATISMO 
A)     O  MODO 
II    TESE  CIRCUNSTANCIAL 

1.  Expressões  que  parecem  favorecer  a  imersão 

"João  batizava  no  rio  Jordão"  e  "onde  havia  muitas  águas". 
Encontram-se  mesmo  as  frases:  "Descer  à  água"  e  "sair  da  água" 
—  em  conexão  com  o  batismo ;  donde  inferem  que  êle  imergia  os 
candidatos. 

O  fato  é  que  nenhuma  dessas  expressões,  nem  todas  elas  reu- 
nidas, prova  a  tese  imersionista,  embora  qualquer  delas  à  primei- 
ra vista  lhe  dê  certa  aparência  de  razão. 

Tomemo-las  uma  por  uma  e  analisêmo-las. 

1)  "E  eram  por  êle  batizados  no  rio  Jordão"  (Mc.  1:5).  Con- 
cluir daqui  que  eram  por  êle  mergulhados  é  tirar  conclusão  apres- 
sada demais,  pois  a  frase  pode  significar  simplesmente  o  local  par- 
ticular em  que  João  administrava  o  batismo,  assim  como  no  versí- 
culo anterior  designa-se  a  região  com  a  frase  —  "estava  João  bati- 
zando  no  deserto".  Nada  nessas  frases  indica  o  modo  de  batizar. 

2)  "Ora,  João  batizava  também  em  Enom,  junto  a  Salim,  por- 
que havia  ali  muitas  águas"  (João  3:23).  Muitas  águas  não  signi- 
fica amplo  volume  de  água,  e  sim  muitas  fontes  ou  nascentes  de 
água.  O  nome  Enom  significa  fontes  (naturais),  conforme  diz  Ro- 
bert  Young  em  sua  Analytical  Concordance,  que  a  difine:  "Lugar 
próximo  a  Salim  (pouco  ao  N.  desta,  e  hoje  chamada  Aynum), 
curavam,  pois,  no  dizer  de  Marcos,  "tôda  a  província  da  Judeia  e 
nas  cabeceiras  do  vale  de  Siquém.  Copiosas  nascentes  ainda  exis- 
tem lá,  num  vale  largo  chamado  Wady-Farah". 

Claro  está  que  João  necessitava  de  um  lugar  em  que  não  fal- 
tasse água  para  o  abastecimento  das  enormes  multidões  que  o  pro- 
curovam,  pois,  no  dizer  de  Marcos,  "tôda  a  província  da  Judeia  e 
os  de  Jerusalém  iam  ter  com  êle"  (Mc.  1:5).  É  interessante  notar 
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o  contexto  imediato  do  versículo  citado,  pois  no  versículo  ante- 
rior se  declara  que  Jesus  com  seus  discípulos  estava  na  terra  da 
Judeia,  e  batizava,  sem  que  para  tal  fim  se  refira  abundância  de 
água.  Se  fôsse  questão  de  volume  de  água  para  imersão  dos  can- 
didatos, fossem  estes  muitos  ou  poucos,  Jesus  também  precisaria 
da  mesma  coisa,  e  tanto  mais  quanto  êle  então  "fazia  e  batizava 
mais  discípulos  do  que  João". 

3)  "Batizado  Jesus,  saiu  logo  da  água  (Mat.  3:16)).  Conclui 
apressadamente  o  imersionista :  Se  saiu,  é  porque  estivera  dentro 
dela,  imerso. 

Se,  porém,  provarmos  que,  mesmo  no  ato  do  batismo,  alguém 
entrou  na  água  e  saiu  dela  sem  imergir  ? . . .  É  somente  ler  Atos 
8:38-39.  "Ambos  desceram  à  água,  e  Filipe  batizou  o  eunuco.  Quan- 
do sairam  da  água. . ."  Aqui  há  três  verbos,  exprimbindo  três  ações 
distintas:  (1)  "ambos  desceram  à  água"  —  ato  praticado  pelos 
dois;  (2)  "Filipe  batizou  o  eunuco  —  ato  praticado  por  um  só; 
(3)  "sairam  da  água"  —  novamente  os  dois. 

Ora,  "desceram  à  água"  não  significa  —  mergulharam  —  pois, 
é  que  depois  de  haverem  ambos  descido  é  que  Filipe  batizou  o  eunu- 
co. Êsse  ato  de  descerem  à  água  tanto  pode  significar  que  entra- 
ram nela  para  a  prática  da  imersão  como  o  haveram  ido  até  ao 
segundo  o  teoria  imersionista,  ambos  se  teriam  batizado;  mas  o  fato 
lugar  onde  estava  a  água,  a  fim  de  praticar  a  aspersão  —  seja 
como  fôr,  Filipe  saiu  da  água  sem  haver  mergulhado,  e  o  mesmo 
faz  todo  pastor  batista  quando  batiza  alguém. 

2.  Casos  contrários  à  imersão 

Consideremos  agora  vários  casos  em  que  as  circunstâncias  são 
inteiramente  contrárias  à  prática  da  imersão  no  ato  do  batismo. 

a)  O  batismo  dos  "quase  três  mil"  no  dia  de  Pentecoste  (Atos 
2:41).  Aqui  o  argumento  circunstancial  esmaga  a  teoria  imersio- 
nista. 

Porque  Jerusalém  nunca  teve  rio,  nem  açude,  nem  outra  cole- 
ção  de  água  conveniente  para  imergir  três  mil  pessoas; 

Porque  o  imprevisto  de  tantas  conversões  não  admite  o  pre- 
paro de  roupas  apropriadas  ao  ato ; 

Porque  os  apóstolos  não  eram  personae  gratae  em  Jerusalém 
para  obterem  permissão  de  imergir  tôda  essa  gente  em  algum  de- 
pósito de  água  particular; 

Porque  um  dia  não  era  suficiente  para  se  efetuar  o  batismo  de 
três  mil  pessoas  por  êsse  modo  e,  especialmente  em  tais  circuns- 
tâncias. 

b)  O  batismo  do  eunuco,  a  que  atrás  nos  referimos,  se  reali- 
zou em  um  caminho  destroe,  em  que  apenas  encontraram  "algu- 
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ma  águo*'  (Atos  8:36),  expressão  que  indica  pequena  quantidade 
do  líquido. 

c)  O  caso  do  carcereiro  de  Filipos,  que  se  batizou  na  parte 
do  cárcere  que  lhe  servia  de  residência  (Atos  16:33). 

Deixando  de  lado  outros  casos,  fisalizemos  esta  lição  com  a 
lúcida  e  irrespondível  argumentação  do  Rev.  Geo.  "W.  Belk  em  seu 
opúsculo  —  The  Presbyterian  Fttiih 

"O   MODO   BÍBLICO   DO    BATISMO,    COMO  NO-LO 
ENSINA    O    BATISMO    DE  JOÃO 
QUAL    O  MODO? 

"E  êste  é  o  testemunho  de  João,  quando  os  judeus  lhe  envia- 
ram de  Jerusalém  sacerdotes  e  levitas  para  lhe  perguntarem :  Quem 
és  tu  ?  Êle  confessou  e  não  negou ;  confessou :  Eu  não  sou  o  Cristo. 
Então  lhe  perguntaram :  Quem  és,  pois  ?  És  tu  Elias  ?  Êle  isse : 
Não  sou.  És  tu  o  profeta?  Respondeu:  Não". 

"Ora,  os  que  haviam  sido  enviados  eram  dentre  os  fariseus- 
E  perguntaram-lhe:  Então  por  que  batizas,  se  não  és  o  Cristo,  nem 
Elias,  nem  o  profeta?"  João  1:19-21,  24-25. 

I.  "Por  que  batizas,  se  não  és  o  Cristo? 

Os  judeus  estavam  esperando  a  vinda  do  Messias.  Os  profetas 
vaticinaram  essa  vinda.  Assim  que  quando  João  batista  começou 
seu  ministério,  pregando  o  batismo  do  arrependimento,  os  judeus 
enviaram  sacerdotes  e  levitas  a  perguntar-lhe :  "Quem  és  tu?"  E 
quando  João  lhes  disse:  "Eu  não  sou  o  Cristo";  eles  lhe  retorqui- 
ram com  a  pergunta:  "Então  por  que  batizas,  se  não  és  o  Cristo?" 

A  pergunta  envolve  êste  pensamento:  És  tu  a  pessoa  idónea 
para  praticar  êsse  ato,  se,  como  dizes,  não  és  o  Messias? 

Em  que  se  estribavam  esses  escribas  e  levitas  para  pensarem 
que  o  Cristo  havia  de  batizar  o  povo?  Esperavam  os  judeus  que  o 
seu  Messias  viesse  batizando?  Nesse  caso,  quem  lho  disse?  Em  caso 
contrário,  um  dos  grandes  eventos  da  dipensação  do  Novo  Testa- 
mento teria  sido  omitido  nos  vaticínios  dos  profetas!  Mas  Pedro 
declara  peremptoriamente  (Atos  3:24)  que  "todos  os  profetas,  des- 
de Samuel,  e  todos  quantos  falaram,  anunciaram  êstes  dias".  E  na- 
queles dias  era  proeminente  o  batismo.  E  visto  que  Cristo  veio  para 
cumprir  a  lei  e  os  profetas,  perguntamos:  Batizar  o  povo  era  ou 
não  era  parte  daquilo  que  êle  veio  cumprir?  Quão  estranho  o  fato 
de  que  "Jesus  fazia  e  batizava  mais  discípulos  do  que  João,  se 
nisto  não  estivesse  êle  cumprindo  a  lei  e  os  profetas! 
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A  verdade  é  que  esses  sacerdotes  e  levitas  entenderam  o  que 
viram,  e  viram  o  que  é  que  João  estava  fazendo.  Sabiam  que  Moi- 
sés, "segundo  a  lei",  "aspergiu  todo  o  povo".  Sabiam  que  isso  era 
típico,  e  que  o  tipo  e  a  coisa  tipificada  hão  de  ter  semelhança;  e 
estavam  bem  familiarizados  com  os  "diversos  batismos"  do  Antigo 
Testamento,  que  eram  todos  feitos  por  aspersão.  Heb.  9 :10,  19, 
20;  Num.  19:18-21. 

Além  disso,  êsses  sacerdotes  sabiam  o  que  disseram  os  profetas. 
Conheciam  as  Escrituras  que  prediziam  a  vinda  do  Messias.  Eze- 
quiel, evidentemente,  indicando  as  bênçãos  do  reinado  do  Messias, 
dissera:  "Então  espalharei  água  pura  sobre  vós,  e  ficareis  puri- 
ficados: de  todas  as  vossas  imundícias  e  de  todos  os  vossos  ídolos 
vos  purificarei.  E  vos  darei  um  coração  novo,  e  porei  dentro  de 
vós  um  espírito  novo".  Ez.  36:25-26.  Isaías  também,  vaticinando  a 
vinda  do  Messias,  escrevera:  "Assim  borrifará  muitas  nações". 
Is.  52:15. 

Deste  modo  se  vê  que,  no  tocante  ao  uso  da  água  como  orde- 
nança religiosa  — 

(a)  A  Lei  dizia:  "Aspergirá  o  povo.  Heb.  9:19;  Numm.  19:18. 

(b)  Os  profetas  diziam:  "Aspergirá  o  povo".  Ez.  36:25;  Is. 
52:15. 

(c)  Cristo  veio  cumprir  a  lei  e  os  profetas.  Mat.  5:17. 

Consequentemente  êsses  sacerdotes  e  levitas  tiraram  a  conclu- 
são de  que  João  seria  o  Cristo,  visto  que  tanto  a  lei  como  os  profe- 
tas diziam  que  Cristo,  visto  que  tanto  a  lei  como  os  profetas  diziam 
que  Cristo  havia  de  fazer  exatamente  aquilo  que  João  estava  fa- 
zendo. Ora,  a  lei  nunca  mandou  imergir.  Nenhum  dos  profetas  va- 
ticinou que  o  Cristo  imergiria.  B  claríssimo,  pois,  que  êsses  sacer- 
dotes e  levitas  não  concluiriam  que  João  seria  o  Cristo,  se  o  tives- 
sem visto  a  mergulhar  gente  nágua  do  Jordão,  na  sepultura  líquida. 

II.  "Por  que  balizas,  se  não  és  Elias?" 

Malaquias,  o  profeta,  declarou  que  Elias  havia  de  vir  como 
precursor  do  Messias,  para  "preparar  o  caminho"  de  sua  vinda 
(Mal.  3:1;  4:5).  "Eis  que  eu  vos  envio  o  profeta  Elias".  Em  co- 
nexão com  a  vinda  de  Elias  e  de  nosso  Senhor,  faz  o  referido  pro- 
feta a  seguinte  declaração:  "E  purificará  os  filhos  de  Levi"  (3:3). 

Não  nos  esqueçamos  de  que  Malaquias  foi  o  último  dos  profe- 
tas do  Antigo  Testamento  e  suas  profecias  foram  tidas  como  os 
mais  preciosos  vaticínios  do  Messias  e  de  Elias,  seu  mensageiro 
(Mal.  3:1).  "Eis  que  eu  envio  o  meu  anjo  (mensageiro),  que  pre- 
parará o  caminho  diante  de  mim".  (Ver  também  Is.  40:3)  E  desde 
que  João  Batista  se  apresentou  como  o  mensageiro,  era  natural 
que  êsses  sacerdotes,  conhecedores  das  Escrituras,  lhe  perguntas- 
sem: És  tu  Elias?  E  o  motivo  da  pergunta  é  que  o  próprio  Messias 
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ou  o  seu  mensageiro  havia  de  "purificar  os  filhos  de  Levi".  Ora, 
João  estava  fazendo  exatamente  isso,  pelo  que  devia  ser  Elias  e, 
cm  certo  ponto,  o  era.  "E,  se  quereis  dar  crédito,  é  este  o  Elias  que 
havia  de  vir"  (Mat.  11:14).  Isto  mostra  como  esses  sacerdotes  e 
levitas  compreendiam,  neste  ponto,  as  Escrituras  do  Antigo  Testa- 
mento. Êles  tinham  investigado  o  caso  de  João  à  luz  das  Escrituras 
e  tinham  acertado  —  êle  era  Elias! 

Ora,  se  João  era  Elias  e  havia  de  purificar  os  filhos  de  Levi, 
perguntamos :  De  que  modo  é  que  os  filhos  de  Levi  deviam  ser  pu- 
rificados? À  lei  e  ao  testemunho!  Num.  8:6-7:  "Toma  os  levitas  do 
meio  dos  filhos  de  Israel,  e  purifica-os;  e  assim  lhes  farás  para  os 
purificar:  Esparge  sobre  êles  a  água".  Eis  a  lei. 

Como  seria  possível,  então,  que  os  judeus  chegassem  à  con- 
clusão de  que  João  era  Elias,  se  êle  estivesse  a  imergir,  em  vez  de 
aspergir  os  filhos  de  Levi,  como  o  Senhor  ordenara?  Mais  uma  vez 
concordam  a  lei  e  os  profetas,  mas  nunca  em  favor  da  imersão,  pois 
ó  claro  que  Elias  devia  aspergir  os  filhos  de  Levi,  e  João  era  Elias. 

III.  "Por  que  batizas,  se  não  és  o  profeta?" 

Que  profetas  esperavam  os  judeus,  e  baseados  em  que? 

Aguardavam  um  profeta  semelhante  a  Moisés.  Em  Deut.  18 :15, 
Moisés  dissera:  "O  Senhor  teu  Deus  te  despertará  um  profeta  do 
meio  de  ti,  de  teus  irmãos,  como  eu".  Isto  significava  que  o  pro- 
feta prometido  havia  de  agir  à  semelhança  de  Moisés.  E  que  tinha 
feito  Moisés  a  todo  o  povo?  Heb.  9:19  responde:  Segundo  a  lei, 
êle  havia  aspergido  todo  o  povo.  Num.  19  :18-20.  E  o  que  êsses  sa- 
cerdotes e  levitas  teriam  visto  João  fazer  que  os  levou  a  concluir 
que  êle  era  o  profeta  semelhante  a  Moisés?  É  claro  que  o  viram 
aspergir  o  povo,  exatamente  como  Moisés  fizera.  Seria  possível  ti- 
rar tal  conclusão,  se  João,  em  vez  de  aspergir  o  povo,  como  Moisés 
fizera,  o  mergulhasse  sob  as  águas  do  Jordão,  coisa  que  Moisés 
nunca  fez,  que  a  lei  nunca  ordenou,  que  nenhum  profeta  jamais 
predisse  e  que,  consequentemente  nenhum  judeu  esperava  que  o 
Messias  houvesse  de  praticar? 

Pela  terceira  vez,  mediante  e  clara  simples  lógica  das  Escritu- 
ras, tiramos  a  mesma  conclusão,  e  nem  é  possível  evitá-la  sem  per- 
verter o  ensino  da  Bíblia. 

1.  Que  os  sacerdotes  e  levitas  foram  levados  a  crer  que  João 
era  o  Cristo,  porque  a  lei  tipificava  e  os  profetas  vaticinaram  que 
êle  havia  de  aspergir  água  sobre  o  povo;  e  o  Cristo  vinha  cum- 
prir a  lei  e  os  profetas. 

2.  Perguntaram  se  êle  era  Elias,  porque  este  havia  de  prepa- 
rar o  caminho,  aspergiyido  os  filhos  de  Levi  a  fim  de  que  estes  pres- 
tassem ao  Senhor  um  culto  aceitável. 
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3.  Indagaram  se  era  êle  o  profeta  semelhante  a  Moisés,  porque 
êle  estava  aspergindo  o  povo,  como  Moisés  tinha  feito. 

Assim  investigado  o  assunto  à  luz  das  Escrituras  tanto  do  An- 
tigo Testamento  como  do  Novo,  fica  provado  com  tôda  a  segurança 
e  clareza,  qual  o  modo  bíblico  do  batismo. 

IV.  Uma  Hipótese 

Suponhamos  que  Moisés,  segundo  a  lei,  tivesse  imergido  todo 
o  povo,  em  vez  de  o  aspergir;  suponhamos  que  Isaías  houvera  dito : 
"Assim  (o  Cristo)  imergirá  muitas  nações" ;  suponhamos  mais  que 
Ezequiel  predissesse  as  bênçãos  do  reinado  do  Messias  nestes  ter- 
mos :"Então  vos  imergirei  em  água  pura,  e  sereis  purificados:  de 
todas  as  vossas  imundícias  e  de  todos  os  vossos  ídolos  vos  purifi- 
carei"; e  suponhamos,  à  luz  dessas  Escrituras,  que  os  sacerdotes 
encontrassem  João  Batista  imergindo  o  povo.  Não  seria  natural  que 
lhe  perguntassem  se  era  êle  o  Cristo?  Certamente,  sem  dúvida  algu- 
ma. A  verdade,  porém,  é  que  a  lei  e  os  profetas  só  falaram  em 
aspergir,  e  Cristo  declarou  que  nem  um  jota  nem  um  til  da  lei 
deixaria  de  ser  cumprido  (Mat.  5:17-18). 
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QUESTIONÁRIO 


1.  Que  se  pode  dizer  da  expressão  —  "batizava  no  rio?"  Compa- 
rar —  "Batizando  no  deserto". 

2.  Que  pode  dizer  de  Enom? 

3.  E  quanto  às  frases  —  "descer  á  água"  e  "sair  da  água"?  Quem 
sai  da  água  é  porque  mergulhou? 

4.  Como  teriam  sido  batizados  os  "quase  três  mil"  em  Jerusalém, 
num  só  dia? 

5.  Como  se  teria  batizado  o  eunuco  no  caminho  deserto? 

6.  E  o  carcereiro  de  Filipos  dentro  de  sua  residência? 

7.  Que  pergunta  fizeram  sacerdotes  e  levitas  a  João  Batista? 

8.  Que  semelhança  acharam  êles  no  batismo  de  João  com  aquilo 
que  estava  predito  que  o  Messias  havia  de  fazer? 

9.  Que  é  que  Elias  devia  fazer  e  como?  e  que  semelhança  tinha 
com  isso  o  batismo  de  João? 

10.  Por  que  julgaram  ser  êle  o  profeta  semelhante  a  Moisés? 

11.  Poderiam  êles  fazer  tais  perguntas,  se  João  estivesse  imergindo 
o  povo?    Por  que  não? 
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O  BATISMO 

O  MODO 

III.    TESE  ANALÓGICA 

O  batismo  significa  o  sepultamcnto  e  a  ressurreição  do  crente 
t  om  Cristo,  o  que  se  dramatiza  nos  atos  de  imergir  em  água  e  emer- 
gir dela.  Esta  é  a  tese  imersionista  do  ponto  de  vista  analógico. 

1.  Improcedência  da  analogia  imersionista 

a)  Os  textos  citados  (Rom.  6:3-4  e  Col.  2-12)  não  se  referem 
ao  rito  do  batismo,  e  sim  à  regeneração  ou  batismo  espiritual,  visto 
que  o  batismo  ritual  não  pode  efetuar  aquilo  que  esses  textos  di- 
zem, a  saber,  nossa  morte,  sepultamento  e  ressurreição  para  uma 
vida  nova.  Isso  tudo,  porém,  se  realiza  em  nossa  regeneração,  que 
o  apóstolo  Paulo  chama  —  "o  lavar  regenerador  e  renovador  do 
Espírito  Santo"  (Tito  3:5). 

b)  A  dramatização  de  sepuítaniento  e  ressurreição  no  ato  de 
imersão  e  emersão  do  corpo  do  condidato  em  água,  deixa  muito  a 
desejar  ante  as  expressões  que  descrevem  essa  transação  espiritual. 

Só  o  passo  da  Epístola  aos  Romanos  contém  as  seguintes  ex- 
pressões: "Sepultados  com  êle"  (v.  4) ;  "plantados  juntamente  com 
éle"  (v.  5);  "com  êle  crucificados"  (v.  6). 

Em  Col.  2:11  (contexto  do  v.  citado  e  tratando  do  mesmíssimo 
assunto),  temos  ainda:  "Nele  também  fostes  circuncidados. 

Ora,  aí  temos  quatro  transações,  que  não  seria  possível  dra- 
matizar ao  mesmo  tempo  num  só  ato :  sepultar,  plantar,  crucificar 
e  circuncidar.  O  ato  de  submergir  ou  mergulhar  não  tem  seme- 
lhança alguma  com  o  cravar  alguém  numa  cruz  nem  com  a  opera- 
ção de  eliminar-lhe  o  prepúcio;  e  mesmo  com  as  outras  transações 
sua  semelhança  é  muito  precarária,  como  adiante  veremos. 

Depois,  o  batismo  por  imersão  requer  um  segundo  ato  que  não 
está  incluso  a  acepção  de  oaptizo,  segundo  os  mais  eminentes  Hele- 
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nistas:  é  que  se  faz  necessária  a  imersão  sob  pena  de  afogar  o 
batizando.  Isto,  dizem,  corresponde  à  ressureição;  mas  baptizo, 
quando  significa  submergir,  não  encerra  nem  sugere  ato  contrário 
isto  é,  de  retirar  da  água.  É  simplesmente  sumergir  ficando  o 
objeto  submerso  ou  mesmo  a  flutuar. 

Ora,  uma  vez  que  se  faz  necessário  um  ato  correlato,  êste  para 
o  sepultar  é  ressurgir;  mas  onde  a  dramatização  dos  atos  correlatos 
de  plantar,  de  crucificar  e  de  circuncidar?  Não  se  vê  que  essa  dra- 
matização é  completamente  falha,  inexpressiva,  que  não  corres- 
ponde às  ideias  expressas  nos  textos  bíblicos,  e  portanto  provém 
de  má  interpretação  dos  mesmos  textos? 

c)  Mas,  além  de  proceder  de  uma  errónea  interpretação  dos 
textos  sagrados,  além  de  omissa  na  representação  cénica  dos  fatos, 
segundo  as  expressões  bíblicas  contidas  explicitamente  nos  textos 
básicos;  essa  analogia  é  falsa  aos  métodos,  aos  costumes  orientais, 
em  que  as  sepulturas  eram  abertas  horizontalmente  na  rocha,  em 
vez  de  serem  cavadas  verticalmente  no  chão,  como  se  faz  em  nossos 
cemitérios.  Eis  o  que  escreveu,  há  vários  anos,  o  Rev.  Juventino  Ma- 
rinho em  seu  livro  —  "O  Modo  do  Batismo",  páginas  15-16: 

Nem  se  diga  que  o  mergulho  é  indispensável  para  simbolizar 
a  morte  e  ressurreição  espirituais  do  crente,  porque  então  seriam 
necessários  outros  ritos  para  simbolizarem  a  sua  plantação  e  cru- 
cificação, visto  que  o  apóstolo,  falando  de  sepultados  com  Cristo 
pelo  batismo  afirma,  na  mesma  conexão,  que  fomos  plantados  e 
crucificados  com  Cristo  (Vs.  5  e  6). 

Essas  passagens,  por  conseguinte,  não  podem  ensinar  a  teoria 
da  sepultura  no  batismo. 

Não  podem  ensinar  sepultura  porque  a  teoria  é  contrária  ao 
simbolismo  bíblico.  Tomemos,  por  exemplo  a  escravidão  e  liberta- 
ção do  Egito,  e  podemos  ver  a  perfeita  analogia.  De  fato,  a  opres- 
são e  o  trabalho  da  escravidão  dos  israelitas  eram  a  figura  per- 
feita da  opressão  da  humanidade  sob  o  domínio  do  pecado.  A  liber- 
tação daquele  povo  do  domínio  de  Faraó,  e  os  meios  empregados 
por  Deus  para  sua  realização,  figuram  tão  perfeitamente  a  nossa 
libertação  do  poder  e  domínio  do  pecado  que  não  podemos  opor  a 
menor  objeção. 

O  mesmo  acontece  quando  consideramos  Canaã  e  Jerusalém 
celeste,  ou  mesmo  quando  analisamos  o  sacerdócio  judaico  e  os  sa- 
crifícios como  tipos  de  Jesus  Cristo.  Mas  quando  fazemos  aplicação 
do  mesmo  princípio  à  sepultura  como  símbolo  das  verdades  repre- 
sentadas no  batismo,  a  analogia  desaparece  completamente. 

Realmente,  que  analogia  pode  haver  entre  sepultura,  símbolo 
de  trevas,  e  o  batismo  que  significa  e  sela  a  nossa  união  com  Cristo, 
que  é  a  luz  do  mundo  ?  João  1 :9. 
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Que  analogia  pode  haver  entre  sepultura,  lugar  de  currução 
e  imundícia  (Mat.  23-27),  e  o  batismo,  rito  instituído  para  ensinar 
purificação  e  regeneração?  Não  é  claro  que  há  um  verdadeiro  con- 
traste entre  uma  e  outra  coisa? 

Ainda  mais :  se  o  batismo  é  um  ato  de  consagração,  como  pode 
uma  sepultura  representá-lo?  Quem  jamais  ouviu  falar  de  cansa- 
grar  pessoa  ou  coisa  por  meio  de  um  enterro? 

E  se  o  batismo  significa  um  enterro,  necessariamente  a  pes- 
soa que  o  administra  exerce  o  ofício  de  coveiro,  idéia  esta  muito 
contrária  à  missão  dos  ministros  do  Evangelho,  que  são  encarre- 
gados não  de  enterrar  os  mortos,  mas  de  alimentar  as  almas  com 
o  pão  da  vida. 

A  idéia  de  sepultura  em  relação  ao  batismo  é  tão  extravagante 
que  peca  oté  contra  a  lógica.  Assim  é  que,  sendo  a  Ceia  do  Senhor 
a  comemoração  da  morte  de  Cristo,  é  administrada  ao  crente  de- 
pois do  batismo  que,  segundo  os  imersionistas,  significa  a  sepul- 
tura de  Cristo.  Pois  que?  A  sepultura  precede  a  morte?!  Tal  idéia 
muito  se  parece  com  a  da  igreja  romana,  que  comemora  o  santo  se- 
pulcro na  quinta  feira,  quando  o  seu  Cristo  só  morre  na  sexta. 

E  demais,  que  semelhança  há  entlre  a  sepultura  de  Cristo  e  a 
imersão  e  uma  pessoa  nágua?  Só  pessoa  muito  ignorante  poderá 
admiti-la.  Porque  todos  sabemos  que  a  sepultura  de  Cristo  foi  aber- 
ta numa  rocha,  com  uma  entrada  lateral,  que  foi  fechada  com 
uma  grande  pedra  rolada  com  dificuldade  (Mat.  27:60).  Essa  se- 
pultura, formando  uma  saleta,  deu  entrada  aos  discípulos  na  ma- 
nhã de  ressurreição.  E  que  semelhança  pode  haver  entre  um  quarto 
aberto  numa  rocha,  com  uma  porta  pela  qual  podem  entrar  e  sair 
algumas  pessoas,  em  sentido  horizontal,  e  certo  porção  dágua  na 
qual  se  mergulha  em  sentido  vertical?  Tal  semelhança  só  pode 
ser  fantasiada  no  espírito  do  povo  simples,  que  não  reflete  ser  a 
sepultura  de  Cristo  muito  diferente  das  covas  abertas  em  nossos 
cemitérios  atuais. 

"A  teoria  de  que  o  batismo  simboliza  sepultura",  diz  o  Dr.  T. 
Gallaher,  no  Christian  Observer  de  27  de  novembro  de  1901,  "foi 
inventada  para  sustentar  a  teoria  d?  imersão.  Essa  perversão  de 
Pvom.  6:3-5  e  Col.  2:12  foi  fabricada  depois  de  A.  D.  325.  Traço 
algum  dessa  interpretação  pode  ser  achado  em  qualquer  dos  escri- 
tos ante-nicenos". 

2.  Validade  da  analogia  dos  tipos  e  profecias  do  Antigo  Tes- 
tamento. 

A  Bíblia  é  um  todo  harmónico.  Há  nela  uma  correlação  per- 
feita entre  o  símbolo  e  a  coisa  simbolizada,  entre  o  tipo  e  o  antí- 
tipo,  entre  a  profecia  e  seu  cumprimento. 
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Já  vimos  uo  capítulo  anterior  que  os  judeus  viram  no  batismo 
de  João  uma  perfeita  analogia  com  a  purificação  dos  filhos  de 
Levi,  predita  como  função  de  Elias,  purificação  que  se  devia  efe- 
tuar  aspergindo  água  sôbre  êles;  com  o  borrifar  de  muitas  nações 
e  o  derramar  de  água  sôbre  o  povo,  para  o  purificar  de  suas  imun- 
ilícias  e  de  seus  ídolos,  segundo  profetizaram  Isaías  e  Ezequiel  e 
respeito  do  Messias;  com  o  ato  de  Moisés,  que  aspergiu  todo  o  povo, 
e  que  esperavam  fôsse  praticado  pelo  profeta  semelhante  a  êle. 

Por  analogia,  Pedro  vê  na  arca  de  Noé  a  figura  do  batismo  (1 
Pedro  3:20-21),  arca  que  permaneceu  sempre  a  flutuar  sôbre  as 
águas,  as  quais  só  o  atingiram  por  derramamento,  e  as  oito  pessoas 
que  se  salvaram  não  imergiram  por  derramamento,  e  as  oito  pessoas 
incrédulos,  os  quais  não  foram  batizados. 

Por  analogia  Paulo  diz  que  os  israelitas  "foram  batizados  para 
com  Moisés"  ao  atravessarem  o  Mar  Vermelho  a  pé  enxuto,  ao 
passo  que  os  exércitos  de  Faraó,  que  cs  perseguiam,  foram  submer- 
gidos mas  não  batizados. 

Por  analogia  é  que  derramamos  água  sôbre  a  cabeça  dos  bati- 
zandos,  assim  como  o  Espírito  Santos,  ao  efetuar  o  verdadeiro  ba- 
tismo de  que  o  rito  é  símbolo,  "pousou  sôbre  a  cabeça  de  cada  um" 
dos  discípulos  no  dia  de  Pentecoste  (Atos  2:3)  e  "caiu  sôbre  todos 
os  que  ouviam  a  palavra",  em  Cesaria  fazendo  admirar-se  os  judeus 
presentes,  ao  verem  que  "também  sôbre  os  gentios  foi  derramado  o 
dom  do  Espírito  Santo"  (Atos  10:44-45). 

E  foi  ainda  com  a  analogio  deste  acontecimento  que  Pedro 
conseguiu  apaziguar  os  judeus  de  Jerusalém,  narrando-lhes  o  caso 
nestes  têrmos:  "Quando,  porém,  comecei  a  falar,  caiu  o  Espírito 
Santo  sôbre  êles,  como  também  sôbre  nós  no  princípio.  Então  me 
lembrei  da  polavra  do  Senhor,  como  disse:  João,  na  verdade,  bati- 
zou  com  água,  mas  vós  sereis  batizados  com  o  Espírito  Santo" 
(Atos  11:15-16). 
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QUESTIONÁRIO 


1.  Como  formulam  os  imersionistas  sua  tese  analógica? 

2.  Os  textos  citados  referem-se  ao  batismo  ritual,  ou  ao  batismo  do 
Espírito  Santo? 

3.  Que  outras  figuras  há  nos  textos,  e  por  que  só  dramatizam  uma 
delas? 

4.  Há  alguma  semelhança  entre  o  sepultamento  de  Jesus  e  o  mer- 
gulho nágua? 

5.  Apresente  alguns  contrastes. 

6.  Recorde  as  analogias  apresentados  na  lição  anterior. 

7.  No  caso  do  dilúvio,  os  batizados  foram  imersos? 

8.  Os  que  foram  batizados  para  com  Moisés  foram  imersos  no  mar? 

9.  O  batismo  ritual  deve  ou  não  deve  ter  analogia  com  o  batismo 
com  o  Espírito  Santo? 

10.    De  que  modo  se  efetua  êsse  batismo  espiritual  segundo  os  tex- 
tos bíblicos? 
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O  BATISMO 
B)    A  SIGNIFICAÇÃO 

C.  de  Fé.  XXVIII  §  I 
Catecismo  Maior,  16õ 
Breve  Catecismo,  94 

"O  batismo  é  o  sacramento  no  qual  o  lavar  com  água  em  nome 
do  Pai,  do  Filho  e  do  Espírito  Santo  significa  e  sela  a  nossa  união 
com  Cristo,  a  porticipação  das  bênçãos  do  pacto  da  graça,  e  a 
a  promessa  de  pertencermos  ao  Senhor". 

Este  ato  simbólico  de  lavar  ceremonialmente,  para  o  que  bas- 
tam algumas  gotas  dágua  aplicadas  à  cabeço  do  batizando  em  nome 
do  Pai,  do  Filho  e  do  Espírito  Santo,  tem  um  a  tríplice  significação. 

1.  Significa  nossa  união  com  Cristo 

União  ou  identificação  é  a  idepia  bíblica  fundamental  do  ba- 
tismo. Não  é  que  essa  ideia  decorra  necessariamente  da  significação 
do  termo,  ainda  que  esteja,  de  certo  modo,  contida  em  uma  de  suas 
acepções.  De  fato,  uma  dessas  acepções  é  ---  ficar  sob  a  influência, 
o  poder,  a  ação  de  alguma  pessoa  ou  coisa,  ser  por  ela  dominado, 
como  quando  Jesus  perguntou  aos  dois  filhos  de  Zebedeu:  "Podeis 
vós  ser  batizados  com  o  batismo  com  que  eu  sou  batizado?"  isto  é, 
podeis  identifiear-vos  comigo  nos  sofrimentos  a  ponto  de  sofrê-los 
como  eu? 

a)  É  nisto  que  consiste  o  batismo  real,  o  batismo  com  o  Espí- 
rito Santo,  de  que  o  batismo  com  água  é  apenas  emblema.  "Pois 
todos  nós  fomos  batizados  com  um  Espírito,  formando  um  corpo" 
(1  Cor.  12:13).  Trata-se  aqui  do  corpo  místico  de  Cristo,  que  é  sua 
Igreja  —  a  Igreja  Invisível,  constituída  de  todos  os  remidos.  Nela 
são  enxertados,  introduzidos,  unidos,  identificados  pelo  batismo  efe- 
tuado  por  Jesus  Cristo  com  o  Espírito  Santo,  consoante  predisse 
João  Batista:  "Êle  vos  batizará  com  o  Espírito  Santo".  Não  é  pri- 
vilégio de  alguns,  mas  é  concedido  a  todos  nós  —  todos  quantos 
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somos  realmente  de  Cristo,  de  modo  que  Paulo  declara:  "Se  alguém 
não  tom  o  Espírito  de  Cristo,  êsse  tal  não  é  dêle"  (Rom.  8:9). 

Nos  dias  de  João  Batista,  o  batismo  com  água  foi  adminis- 
trado na  expectativa  do  verdadeiro  batismo  —  o  batismo  com  o 
Espírito  Santo.  "Eu  vos  batizo  com  água",  dizia  João,  mas  "êle 
vos  batizará  com  o  Espírito  Santo". 

Depois  do  Pentecoste,  em  relação  aos  que  ouviam  a  palavra  fc 
nela  criam,  inverteu-se  a  ordem.  Assim  é  que  os  ouvintes  de  Pedro 
em  Cesaréia  foram  primeiramente  batizados  com  o  Espírito  Santo 
e,  por  essa  razão  ordenou  o  apóstolo  que  fossem  êles  batizados  tam- 
bém com  água.  É  que  o  batismo  do  Espírito  Santo  os  introduziu 
no  corpístico  de  Cristo  —  na  Igreja  Invisível  —  identificando-os, 
aos  olhos  de  Deus,  com  os  demais  remidos;  e,  por  essa  razão,  de- 
viam ser  identificados  exteriormente  com  a  Igreja  Visível  mediante 
o  batismo  dágua. 

É  por  essa  identificação  espiritual  e  invisível  com  o  Senhor 
Jesus  Cristo,  que  Paulo  podia  dizer:  "Já  estou  crucificado  com 
Cristo;  e  vivo,  não  mais  eu,  mas  Cristo  vive  em  mim"  (Gál.  2:20). 
Êsse  mesmo  é  o  ensino  lógico  e  prático  do  apóstolo  em  Rom.  5 :12 

—  6 :10.  No  capítulo  õ  êle  ensina  que  tôda  a  humanidade  estava 
identificada  com  Adão  quando  este  violou  o  pacto  das  obras,  pelo 
que  "todos  pecaram';  e  que,  por  outro  lado,  todos  os  crentes,  por 
sua  identificação  com  Cristo,  são  "feitos  justos".  Em  consequência 
disto  é  que  êle  afirma  no  capítulo  seis:  "Estamos  mortos  para  o 
pecado"',  e  isto  porque  "todos  quantos  fomos  batizados  em  Jesus 
Cristo,  fomos  batizados  na  sua  morte".  Isto  quer  dizer  que  todos 
quantos  fomos  identificados  com  êle,  "formando  um  corpo",  está- 
vamos também,  para  com  Deus,  identificados  com  êle  na  sua  morte 

—  fomos  com  êle  crucificados,  com  êle  morremos  judicialmente  e 
ressurgimos  com  êle  para  a  vida  nova  e  verdadeira,  como  êle  mes- 
mo dissera:  "Porque  eu  vivo,  vós  vivereis". 

b)  Nisto  consistiu  o  batismo  dos  Israelitas  para  com  Moisés. 
"Ora,  irmãos,  não  quero  que  ignireis  que  nossos  pais  estiveram 
todos  debaixo  da  nuvem  e  todos  passaram  pelo  mar,  e  todos  foram 
batizados  em  Moisés  (para  com  Moisés,  em  relação  a  Moisés)  na 
nuvem  e  no  mar  (1  Cor.  10:1-2). 

Qual  será  o  ensino  real,  a  lição  proveitosa  dessa  linguagem?  No 
Antigo  Testamento  não  se  fala  em  batismo  como  ordenança  reli- 
giosa. Que  quer  dizer  Paulo  com  êsse  batismo  em  relação  a  Moisés? 

Lendo  o  Êxodo,  chegamos  à  seguinte  conclusão:  No  capítulo 
2 :11-14  com  Heb.  11 :24-26  e  Atos  7  :23-36,  vemos  que  Moisés,  quan- 
do homem  feito,  recusou,  por  sua  fé  em  Deus,  ser  chamado  filho 
da  filha  de  Faraó,  identificando-se  com  os  hebreus  para  os  defen- 
der e  libertar  da  escravidão;  mas  êstes  não  o  compreenderam,  não 
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se  identificaram  eom  êle  em  seu  nobre  projeto,  antes  o  rejeitaram. 
Quarenta  anos  mais  tarde,  o  Senhor  enviou  o  mesmo  Moisés  ao  Egi- 
to  para  libertar  êsse  povo,  fazendo  por  suas  mãos  muitos  prodígios, 
de  modo  que  Moisés  saiu  com  todos  os  israelitas;  êstes,  porém, 
ainda  não  tinham  seus  corações  inteiramente  unidos  ao  de  seu  li- 
bertador. Deus,  então,  os  conduziu  para  a  margem  do  Mar  Ver- 
melho, enviou  contra  êles  as  forças  armadas  de  Faraó,  pondo-os  ali 
entre  a  vida  e  a  morte ;  depois  abriu-lhes  um  caminho  enxuto  atra- 
vés do  mar.  A  nuvem  que  os  guiava  passou  por  cima  deles  e  colo- 
cou-se  entre  êles  e  os  egípcios,  sendo  trevas  para  êstes  e  luz  para 
aquêles;  finalmente,  alcançada  a  margem  oposta,  fechou-se  o  mar 
ao  mando  de  Moisés,  perecendo  os  adversários.  Terminada  a  nar- 
rativa dêste  portentoso  evento  em  que  a  nuvem  e  o  mar  desempe- 
nharam papel  tão  saliente  sob  as  ordens  de  Deus  e  de  Moisés,  le- 
mos: "E  temeu  o  povo  ao  Senhor,  e  creram  no  Senhor  e  em  Moisés, 
seu  servo".  Até  que,  enfim,  os  seus  corações  pulsaram  com  o  de 
Moisés  —  estavam  identificados  com  êle  em  seus  sentimentos  reli- 
giosos e  em  sua  atitude  para  com  o  Senhor,  e  é  isto  o  que  Paulo 
exprime  nestes  têrmos:  "Foram  todos  batizados  para  com  Moisés". 

Assim,  pois,  quando  uma  pessoa  se  converte  e  diz,  em  sua  pro- 
fissão de  fé,  ao  seu  pastor  coisa  semelhante  ao  que  dissera  outrora 
Eute  a  Noêmi :  "  O  teu  povo  é  meu  povo  e  o  teu  Deus  é  meu  Deus", 
lecebe  o  batismo  em  sinal  de  que  se  acho  identificada  com  o  Senhor 
e  com  a  sua  Igreja. 

2.  O  batismo  significa  que  somos  participantes  das  bênçãos  do 
pado  da  graça 

Esta  significação  é  consequente  da  primeira  —  é,  por  assim  di- 
zer, um  desenvolvimento  dela;  pois,  se  estamos  identificados  com 
Cristo,  segue-se  que  tudo  o  que  êle  alcançou,  ao  cumprir  as  condi- 
ções do  pacto  da  graça,  foi  para  nosso  proveito  e  de  tudo  somos  nós 
participantes. 

O  Catecismo  Maior  nomeia  algumas  dessas  bênçãos  do  pacto 
da  graça,  como  sejam:  (I)  "remissão  de  pecados  pelo  seu  sangue, 
(II)  regeneração  pelo  seu  Espírito,  (III)  adoção"  —  ou  seja  o  "di- 
reito de  sermos  filhos  de  Deus"  (João  1:12),  (IV)  "ressureição 
para  a  vida  eterna". 

3.  O  batismo  significa  e  sela  a  promasso  de  pertencermos  ao  Senhor 

Em  outras  palavras,  significa  e  sela  a  nossa  declaração  e  pro- 
fissão de  que  lhe  pertencemos  e  o  nosso  compromisso  de  vivermos 
como  devem  viver  os  que  lhe  pertencem.  O  Catecismo  Maior  expri- 
me com  maior  clareza  o  pensamento,  nos  seguintes  têrmos:  'T?or 
êle  os  batizados  são  solenemente  admitidos  à  Igreja  Visível  e  entram 
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em  um  pacto  público,  professando  pertencer  inteira  e  unicamente 
ao  Senhor". 

"Significa  e  sela"'.  0  Catecismo  Maior  diz  que  é  "sinal  e  selo". 

Nossos  símbolos  não  admitem  a  doutrino  romanista,  que  atri- 
bui aos  sacramentos  a  virtude  de  operar  por  si  mesmos,  naqueles, 
que  os  recebem,  as  graças  que  representam.  O  batismo  não  opera 
nossa  união  com  Cristo,  não  realiza  nossa  participação  nas  bênçãos 
do  pacto  da  graça ;  não  nos  faz  pertencer  ao  Senhor.  Quando,  po- 
rém, possuímos  essas  realidades  espirituais,  podemos  e  devemos 
significá-las  e  selá-las  ou  confirmá-las  mediante  o  batismo. 
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QUESTIONÁRIO 


1.  Apresente  a  definição  do  batismo  conforme  o  Breve  Catecismo, 

e  Catecismo  Maior  e  a  Confissão  de  Fé. 

2.  Que  é  que  significa  o  batismo? 

3.  Demonstre  com  exemplos  bíblicos  que  o  batismo  significa  nossa 
união  ou  identificação  com  Cristo? 

4.  Qual  é  o  significado  do  batismo  com  o  Espírito  Santo? 

5.  Qual  foi  a  significaçã  o  dos  israelitas  para  com  Moisés? 

6.  Como  é  que  o  batismo  significa  nossa  participação  nas  bênçãos 
do  pacto  da  graça? 

7.  Em  que  sentido  significa  êle  e  sela  a  promessa  de  pertencer- 
mos ao  Senhor? 

3.    O  batismo  realiza  tôdas  essas  coisas  ou  qualquer  delas  por  si 
mesmo? 
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28 


O  BATISMO 

C)    O   BATISMO   DAS  CRIANÇAS 

Breve  Catecismo,  95 
Catecismo  Maior,  166 
C.  de  Fé.  XXVIII  §  IV 

I.    DEFINIÇÃO    DA    DOUTRINA  PRESBITERIANA 

Para  termos  o  pensamento  exato  do  presbiterianismo  neste  par- 
ticular é  preciso  consultar  e  comparar  os  três  símbolos  de  fé  que 
adotamos. 

O  Breve  Catecismo  diz:  "Os  filhos  daqueles  que  são  membros 
da  Igreja  Visível  devem  ser  batizados".  Aqui  não  fica  determi- 
nado se  se  requer  que  ambos  os  pais  sejam  membros  da  Igreja,  nem 
qual  a  categoria  de  membros  a  que  devam  pertencer  —  se  comun- 
gantes  ou  não. 

A  Confissão  de  Fé,  por  sua  vez,  usa  de  linguagem  pouco  pre- 
cisa, dizendo:  "Os  filhos  de  pais  crentes  (embora  só  um  dêles  o 
seja)  devem  ser  batizados".  Ficamos  agora  sabendo  que  basta  ser 
crente  um  dos  pais  para  ter  direito  ao  batismo  dos  filhos;  mas 
ainda  não  é  clara  a  exigência  quanto  à  relação  dêles  para  com  a 
Igreja,  pois  uma  pessoa  pode  ser  crente  e  não  ser  membro  comun- 
gante. 

A  resposta  do  Catecismo  Maior  é,  porém,  clara,  precisa  e  com- 
pleta: "O  batismo  não  deve  ser  administrado  aos  que  estão  fora 
da  Igreja  Visível  e  assim  estranhos  aos  pactos  da  promessa,  enquan- 
to não  professarem  a  sua  fé  em-  Cristo  e  obediência  a  êle,  porém 
as  crianças  cujos  pais,  ou  um  só  dêles,  professarem  fé  em  Cristo 
e  obediência  a  êle,  estão,  quanto  a  isto,  dentro  do  pacto  e  devem 
ser  batizadas". 

1.  Crianças  que  devem  ser  batizadas 

Nós  não  batizamos  quaisquer  crianças  indistintamente.  Isso 
depende  da  posição  de  seus  pais  ou  responsáveis.  Êstes,  ou  ao  me- 
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nos  um  deles,  devem  "professar  fé  em  Cristo  e  obediência  a  êle". 
A  criança  não  vem  por  si  mesma  ao  batismo.  Ela  é  trazida  por 
seus  pais  ou  por  um  dêles,  que  reconbeça  pertencer  ao  Senhor  o 
seu  filhinho  e  assuma  a  responsabilidade  de  criá-lo  para  Deus. 

2.  Razão  de  batizá-las 
"Estão  dentro  do  pacto" 

a)  Jesus  Cristo  o  afirmou,  quando  recebeu  e  abençoou  as  crian- 
ças de  pais  crentes,  e  acrescentou:  "Deixai  vir  a  mim  os  meninos, 
e  não  os  impeçais,  porque  dos  tais  é  o  reino  de  Deus  (Mat.  19  :13- 
15);  Marcos  10:13-16;  Lucas  18-15-17).  Se  dos  tais  é  o  reino  de 
Deus,  não  é  lógico,  não  é  cabível  considerá-los  fora  do  pacto.  Estão 
dentro  dêle,  e  devem  receber  o  sinal  e  sêlo  dêsse  pacto. 

b)  Pedro  o  afirmou,  quando,  no  dia  de  Pentecoste,  respondeu 
aos  judeus  compungidos  que  indagavom :  "Que  faremos,  irmãos?" 
Disse-lhes  Pedro:  " Arrependei-vos  e  cada  um  de  vós  seja  batizado 
em  nome  de  Jesus  Cristo,  para  perdão  dos  pecados;  e  recebereis  o 
dom  do  Espírito  Santo;  porque  a  promessa  vos  diz  respeito  a  vós 
e  a  vossos  filhos,  e  a  todos  os  que  estão  longe:  a  quantos  o  Senhor 
nosso  Deus  chamar"  (Atos  2.-38-39).  Lembremo-nos  de  que  estas 
palavras  foram  dirigidas  por  um  judeu  a  outros  judeus,  os  quais 
professavam  ser  povo  de  Deus;  os  quais  foram  educados,  através 
de  séculos,  nos  princípios  do  pacto  abroânico,  em  que  os  filhos 
eram  incluídos  e  recebiam  na  tenra  infância  o  sinal  e  sêlo  dessa 
aliança,  que  era  a  circuncisão;  os  quais  deviam  estar  informados 
de  que  Jesus  havia  declarado  ser  dêsses  seus  filhinhos  o  reino  dos 
céus.  É  claro  que  êsses  judeus  assim  convidados  a  arrepender-se  e 
a  receber  o  batismo,  e  ouvindo  que  a  razão  dêsse  convite  é  que  a 
promessa  lhes  pertencia  a  êles  e  a  seus  filhos,  não  podiam  entender 
a  linguagem  de  Pedro  senão  como  um  convite  para  batizarem  os 
filhinhos  também. 

Ao  mencionar  os  filhos  dêsses  judeus,  Pedro  não  se  ocupa  dos 
filhos  adultos,  ou  maiores,  porque,  sendo  êstes  capazes  de  arrepen- 
der-se, já  estavam  incluído  na  exortação  —  "arrependei-vos".  Tam- 
bém êle  não  inclui  dos  "que  estão  longe"  senão  aquêles  "a  quem 
o  Senhor  nosso  Deus  chamar".  Os  filhos  menores  —  os  meninos  a 
quem  pertence  o  reino  desde  que  os  pais  sejam  crentes  —  é  que 
têm  direito  ao  batismo  juntamente  com  seus  pais,  porque  estão  den- 
tro do  pacto. 

c)  Paulo  o  ofirmoUj  quando  escreveu  aos  coríntios:  "Porque  o 
marido  descrente  é  santificado  pela  mulher;  e  a  mulher  descrente 
é  santificada  pelo  marido;  doutra  sorte  os  vossos  filhos  seriam 
imundos;  mas  agora  são  santos"  (1  Cor.  7:14).  No  estudo  da  santi- 
ficação neste  curso  (Capítulo  XX)  foi  apresentada  a  exposição  do 


Dr.  Ironside  sôbre  êste  texto,  mostrando  ele  que  se  trata  da  santi- 
ficação das  relações.  Se  os  filhos  são  santos  em  suas  relações,  mes- 
mo quando  só  um  dos  pais  é  crente,  claro  está  que  êles  estão  dentro 
do  pacto,  e  é  por  isso  que  devem  ser  batizados. 

Objeta-se  que  não  sabemos  se  os  moninos  hão  de  ser  crentes  ou 
descrentes  quando  vierem  a  ter  uso  da  razão.  A  isso  se  pode  res- 
ponder — 

I)  Também  não  sabemos  com  certeza  sc  vão  perseverar  na  fé 
ou  apostatar  dela  os  adultos  que,  perante  a  Igreja  fazem  profissão 
de  fé  e  são  batizados.  Muitos  se  têm  transviado,  desde  os  dias  do 
ministério  terrestre  do  próprio  Filho  de  Deus  (João  6:66;  2  Tim. 
4:9;  1  João  2:19),  mas  ninguém  alega  isso  contra  o  batismo  de 
adultos  que  professam  fé  em  Cristo. 

II)  Também  Abraão  e  sua  posteridade  não  tinham  certeza  se 
haviam  de  observar  os  caminhos  do  Senhor  os  seus  filhinhos  a  quem 
administravam  a  circuncisão,  "sêlo  do  justiça  da  fé".  Por  isso  nós 
também  administramos  aos  filhos  dos  crentes  o  batismo,  que  é  para 
nós  também  o  sêlo  dessa  mesma  justiça. 

III)  O  fato  de  poder  alguém  renegar  o  seu  lugar  no  pacto  di- 
vino não  justifica  que  lhe  soneguemos  o  direito  que  atualmente 
Deus  lhe  dá.  O  caso  de  Esaú  ilustra  bem  êste  ponto.  Êle  nasceu 
primogénito,  e  ninguém  podia  nem  devia  privá-lo  dos  direitos  de- 
correntes dessa  primogenitura.  Só  êle  próprio  é  que  veio  a  despre- 
zá-los, quando  os  vendeu  por  um  guisado  de  lentilhas.  Assim  é  o 
filho  do  crente.  Êle  tem  um  lugar  no  pacto  de  Deus  —  o  reino  dos 
céus  lhe  pertence  —  e  êle  só  o  perde,  se  o  desprezar,  dando-o  em 
troca  dos  prazeres  do  mundo,  das  concupiscências  da  carne  ou  das 
ilusórias  vantagens  que  Satanás  lhe  pode  oferecer. 

II.  RELIGIÃO    EM  FAMÍLIA 

Desde  que  Deus,  estando  ainda  o  homem  no  Jardim  Delicioso, 
decidiu  não  ser  bom  que  o  homem  esteja  só,  e  passou  logo  a  dar- 
lhe  uma  esposa,  as  relações  do  Criador  para  com  suas  criaturas 
humanas  começaram  a  interessar  à  família. 

1.  Os  pactos  de  Deus  com  o  homem  envolvem  os  filhos  deste. 

a)  Assim  foi  o  pacto  das  obras,  celebrado  entre  o  Senhor  e 
Adão.  Em  consequência  disto  é  que,  havendo  Adão  pecado,  seus 
filhos  nasceram  pecadores  à  sua  semelhança.  Gên.  5 :3 ;  Rom.  5  :12. 
Compare  nossa  lição  VII  neste  Manual,  sôbre  o  pecado :  sua  uni- 
versalidade. 

b)  Assim  foi  o  pacto  da  graça  como  Deus  o  revelou  a  Abraão. 
Gên.  17  :4-14.  Aqui  não  somente  o  pacto  inclui  expressamente  os  fi- 
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lhos  e  as  futuras  gerações,  mas  o  sinal  e  selo  dessa  aliança  é  taxa- 
tivamente imposto  aos  meninos  na  tenra  idade  de  oito  dias,  idade 
em  que  eles  nada  podiam  entender  do  significado  dêsse  rito. 

c)  Assim  contemplou  Jesus  o  pacto  da  graça,  cujas  condições 
êle  veio  cumprir  a  nosso  favor.  No  dia  em  que  Zaqueu  o  recebeu 
cheio  de  júbilo,  êle  proferiu  esta  sentença  profundamente  signifi- 
cativa: "Hoje  entrou  a  salvação  nesta  casa".  De  fato,  a  entrada 
do  Salvador  na  residência  dêsse  homem  era  símbolo  e  penhor  de 
que  a  salvação  pairava  sôbre  a  família. 

2.  O  Evangelho  contempla  famílias. 

Não  é  que  se  deva  tornar  menos  enfática  a  responsabilidade 
individual.  De  fato,  cada  um  hú  de  responder  por  si  mesmo  diante 
do  Supremo  Juiz,  quanto  à  sua  aceitação  ou  rejeição  de  Cristo  como 
seu  Salvador  pessoal.  Jesus  mesmo  deu  superlativa  ênfase  a  essa 
responsabilidade  individual,  quando  declarou:  "Se  alguém  vier  a 
mim  e  não  aborrecer  pai,  mãe,  mulher,  filhos  e  filhas,  irmãos  e 
irmãs  e  ainda  também  a  sua  própria  vida,  não  pode  ser  meu  dis- 
cípulo" (Lucas  14:26). 

Esta  suprema  responsabilidade  individual,  todavia,  não  nos 
deve  fazer  olvidar  as  promessas  de  especial  oportunidade  e  mesmo 
de  bênção  positiva  que  o  Evangelho  outorga  à  casa,  à  família  do 
crente.  A  família  é  de  instituição  divina,  e  Deus  quer  ver  tôda 
ela  integrada  nos  privilégios  religiosos.  Assim  é  que  o  carcereiro 
de  Pilipos,  havendo  perguntado  aos  mensageiros  do  Evangelho : 
"Senhores,  que  devo  cu  fazer  para  me  salvar?  recebeu  esta  res- 
posta bem  mais  ampla  que  a  sua  pergunta:  "Crê  no  Senhor  Jesus 
Cristo,  e  serás  salvo,  tu  e  a  tua  casa  (Atos  16:31).  Seja  qual  fôr  a 
interpretação  que  se  dê  à  última  frase,  é  certo  que  ela  preconisa 
a  religião  na  família,  ela  mostra  que  a  salvação  do  chefe  da  família 
atinge,  de  algum  modo,  os  demais  membros. 

3.  Os  apóstolos  batizaram  famílias. 

a)  A  família  do  carcereiro.  Comecemos  pelo  caso  de  que  nos 
vínhamos  ocupando.  Após  a  resposta  atrás  referida,  lemos:  "E  lhe 
pregaram  a  palavra  do  Senhor,  e  a  todos  os  que  estavam  em  sua 
casa.  E,  tomando-os  êle  consigo  naquela  mesma  hora  da  noite,  la- 
vou-lhes  os  vergões;  e  logo  foi  batizado  êle,  e  todos  os  seus...  e,  na 
sua  crença  em  Deus,  alegrou-se  com  tôda  a  sua  casa"  (vs.  32-34). 

O  texto  aqui  transcrito  diz-nos  com  meridiana  clareza  o  se- 
guinte : 

T)  Que,  depois  da  resposta  nitidamente  evangélica  dirigida 
àquêle  pecador  ansioso  da  salvação,  os  pregadores,  conduzidos  para 
a  residência   dêle,  pregaram  mais  desenvolvimento  o  Evangelho, 
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tanto  a  êle  próprio  como  aos  que,  atraídos  pelos  acontecimentos 
extraordinários  daquela  noite,  se  tinham  ajuntado  em  sua  casa; 

II)  Que  o  carcereiro  foi  batizado,  êle  e  todos  os  seus.  Não  con- 
fundir ôstes  seus  com  os  demais  "que  estavam  em  sua  casa",  aos 
quais  foi  pregada  a  palavra  do  Senhor,  mas  não  foi  aplicado  o  ba- 
tismo.  São  dois  grupos  distintos. 

III)  Que  o  carcereiro,  "por  haver  crido  em  Deus"  (V.  B  •). 
"alegrou-se  com  tôda  a  sua  casa". 

Notar  que  quando  se  fala  de  crer  em  Deus,  o  verbo  está  no 
singular,  por  ser  um  só  o  sujeito  —  o  carcereiro;  quando  se  trata 
da  pregação,  foi  esta  dirigida  a  êle  e  a  todos  os  que  estavam  pre- 
sentes, mas  nada  mais  se  diz  destes  outros  ouvintes;  quando  se  re- 
lata o  batismo,  foi  êste  administrado  ao  chefe  da  casa,  que  creu, 
e  também  a  todos  os  seus,  sem  que  se  mencione  haverem  estes  crido ; 
e.  finalmente,  tôda  a  sua  casa  participou  da  alegria  resultante  da 
sua  fé. 

b)  A  casa  de  Lídia  (vs.  14-15  do  mesmo  capítulo). 

Aí  encontramos  o  notável  caso  da  conversão  de  Lídia,  pri- 
mícias da  evangelização  de  Filipos  e  do  continente  europeu.  Fora 
das  portas  da  cidade,  onde  se  fazia  oração,  estava  essa  senhora  ne- 
gociante de  púrpura.  Paulo  falou  ao  grupo  de  senhoras  a  boa  nova 
da  salvação  e,  no  caso  de  Lídia,  se  declara:  "O  Senhor  lhe  abriu 
o  coração  para  que  estivesse  antenta  ao  que  Paulo  dizia.  E,  depois 
que  foi  batizada,  ela  e  a  sua  casa..." 

Quão  interessante  encontrarmos  aqui  a  mesma  sequência  de 
fatos  como  no  caso  anterior! 

I)  Apalavra  foi  pregada  a  todas ;  (II)  a  Lídia  Deus  abriu  o 
coração,  de  modo  a  converter-se ;  (III)  em  seguida,  foi  ela  batizada 
com  sua  casa,  seus  filhos. 

Agora  raciocinemos.  Ou  os  filhos  de  Lídia  e  os  do  carcereiro 
eram  adultos  ou  eram  crianças.  Se  eram  adultos,  segue-se  que  Pau- 
lo batizou  adultos  que  não  se  tinham  convertido,  que  não  tinham 
crido,  a  quem  Deus  não  tinha  aberto  o  coração.  Ora,  esta  conclusão 
é  inaceitável,  é  absurda !  Conclui-se,  pois,  que  as  casas  —  as  fa- 
mílias —  nos  dois  casos  em  aprêço  eram  constituídas  de  crianças, 
e  que,  portanto,  os  apóstolos  batizavam  as  crianças  de  pais  cren- 
tes, como  ainda  se  faz  em  quase  todas  as  Igrejas  Cristãs  sobre  a 
terra. 
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QUESTIONÁRIO 


1 .  Que  é  que  ensina  o  Breve  Catecismo  sôbre  o  batismo  de  crianças? 

2.  Qual  é  o  ensino  da  Confissão  de  fé? 

3.  Em  que  é  mais  claro  e  preciso  o  ensino  do  Catecismo  Maior? 

4.  Como  ensinou  Jesus  que  os  filhos  de  pais  crentes  estão  dentro 
do  pacto? 

5.  Como  o  afirmou  Pedro? 

6.  Como  se  conclui  o  mesmo  da  linguagem  de  Paulo? 

7.  Apresente  uma  objeção  contra  o  batismo  de  crianças,  e  como 
se  pode  responder? 

8.  Que  incluíram  sempre  os  pactos  de  Deus  com  os  homens? 
Exemplifique. 

9.  O  Evangelho  contempla  só  o  indivíduo,  ou  a  família  também? 

10.  Apresente  os  dois  casos  do  capítulo  16  dos  Atos. 

11.  Qual  o  absurdo  de  pensar-se  que  as  famílias  aí  mencionadas 

eram  constituídas  de  maiores? 
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29 


-i     CEIA     DO  SENHOR 

Breve  Catecismo,  S6,  97 
Catecismo  Maior,  168-175 
Confissão  de  Fé,  XXIX 

I.    NOMES    DO  SACRAMENTO 

1.  Eucaristia. 

Esta  palavra  significa  ação  de  graças.  Foi  comum  chamar-se 
eucaristia  este  sacramento  nas  eras  patrísticas,  e  não  é  raro  ainda 
tste  nome  entre  os  cristãos  atuais. 

a)  A  palavra  eucaristia  lembra  o  ato  de  Jesus,  quando  insti- 
tuiu o  sacramento,  dando  graças  pelos  elementos  antes  de  os  dis- 
tribuir. Mat.  26:27;  Marcos  14:23;  Lucas  22:19;  1  Cor.  11:24. 

b)  Indica  que  deve  haver  profundo  senso  de  gratidão  a  Deus, 
quando  celebramos  este  sacramento,  em  vista  do  ingente  sacrifício 
de  seu  Filho  Unigénito,  que  êle  comemora. 

2.  "O  partie  do  pão". 

Foi  expressão  bastante  usada  nos  dias  apostólicos,  por  causa 
do  ato  de  fragmentar  o  pão  ázimo  logo  após  a  ação  de  graças,  quan- 
do o  Senhor  instituiu  êste  sacramento.  Mat.  26  :26 ;  Marcos  14 :22 ; 
Lucas  22:19;  Atos  2:42  e  46 ;  20 :7  e  11 ;  1  Cor.  10:16;  11:24. 

3.  "Ceia  do  Senhor". 

A  iínica  vez  que  esta  expressão  ocorre  no  Novo  Testamento 
como  nome  do  sacramento  comemorativo  é  em  1  Cor.  11 :20  (kuria- 
kon  dcipnon).  A  palavra  deipnon  traduzida  ceia,  significa  ban- 
quete, refeição  principal  e  lauta,  tomada  geralmente,  se  bem  que 
não  necessariamente,  à  noite.  No  que  concerne  à  quantidade  de  ali- 
mento ingerido,  há  um  notável  contraste ;  pois,  em  sua  instituição, 
os  apóstolos  haviam  terminado  a  páscoa,  que  era  uma  ceia  lauta, 
razão  porque  só  teria  ingerido  cada  qual  um  pequeno  fragmento 
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de  pão,  e  assim  é  também  que  o  fazemos  hoje.  Em  relação,  porém, 
à  nutrição  espiritual  que  a  ceia  do  Senhor  promove,  é  ela  real- 
mente um  verdadeiro  banquete,  em  que  nos  alimentamos  do  Senhor. 

4.  Santa  Ceia. 

Não  é  expressão  bíblica,  sendo  de  uso  moderno  entre  os  evan- 
gélicos. Entretanto  é  legítima,  visto  que  os  elementos  são  solene- 
mente separados  do  uso  comum  para  uso  sagrado,  tanto  pelas  pa- 
lavras de  instituição  proferidas  pelo  ministro  oficiante,  como  ainda 
mediante  a  ação  de  graças  e  oração  com  que  são  consagrados  e  aben- 
çoados (1  Cor.  10;16). 

5.  "Comunhão". 

Em  1  vCor.  10 :16  Paulo  emprega  esta  palavra.  É  certo  que  po- 
demos comer  o  pão  e  beber  o  vinho  sem  gozarmos  verdadeira  co- 
munhão {koinonia)  ou  participação  no  corpo  e  no  sangue  do  Se- 
nhor; mas  estes  símbolos  nos  ajudam  a  discernir  o  sacrifício  de 
Cristo,  e  é  nele  que  se  encontra  uma  satisfação  comum :  para  Deus, 
a  satisfação  plena  de  sua  infinita  justiça;  e,  para  nós,  a  solução 
cabal  e  definitiva  do  problema  de  nossos  pecados.  É  certo,  por 
outro  lado,  que  podemos  ter  comunhão  espiritual  com  o  Senhor, 
sem  o  sacramento;  mas  êle  representa  e  promove  essa  comunhão, 
c  constitui  o  momento  mais  eficiente  de  a  gozarmos. 

II.    NATUREZA    DO  RITO 
1.  Simbolismo. 

Tudo  aqui  é  figurado,  é  simbólico,  tendo  por  fim  transmitir 
à  mente  dos  discípulos  lições  da  esfera  espiritual  correspondentes 
aos  usos  dos  elementos  materiais  presentes  aos  sentidos. 

Não  podemos  admitir  que  estas  declarações  do  Senhor  impor- 
tassem na  transubstanciação  dos  elementos  — 

1.  °  Em  vista  da  ocasião.  Era  a  páscoa.  Nela  tudo  era  simbólico : 
o  cordeiro,  os  pães  ázimos,  a  atitude  dos  participantes,  etc.  Nela  se 
empregava  a  expressão:  "Esta  é  a  passagem  do  Senhor". 

2.  °  Em  vista  do  frequente  emprêgo  dessa  linguagem  figurada 
nas  Escrituras,  em  casos  análogos.  "As  sete  vacas  magra  são  sete 
anos".  "O  bode  é  o  rei  dos  gregos".  "Os  sete  castiçais  de  ouro  são 
as  sete  igrejas".  "Esta  pedra  era  Cristo".  "Eu  sou  a  videira  ver- 
dadeira". E  muitas  outras  frases  há  que  não  podem  ser  tomadas 
ao  pé  da  letra. 

3.  °  Em  vista  do  absurdo  que  encerro  a  doutrina  da  transubs- 
tanciação. Acreditar  que  Jesus  transubstanciou  o  pão  em  seu  corpo, 
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enquanto  êle  mesmo  partia  êsse  pão  com  suas  mãos,  membros  de 
seu  corpo,  e  proferia  essas  palavras  com  sua  bôca,  órgão  dêsse  mes- 
mo corpo!  E  crer  que  cada  comungante  ingere  o  corpo  do  Senhor, 
multiplicando-se  êste  por  milhões  de  corpos  sobre  a  terra,  enquanto 
ele,  em  seu  próprio  corpo,  está  sentado  à  mão  direita  da  Majestade 
nas  alturas!  Absurdo! 

4.  °  Em  vista  da  conservação  dos  nomes  e  das  propriedades  dos 
elementos  depois  de  consagrados.  Dos  nomes,  porque  S.  Paulo  assim 
os  chama,  como  se  vê  em  1  Cor.  10:16;  11:26-28.  Das  propriedades, 
porque  não  somente  se  verificam  como  acidentes  (côm  forma,  chei- 
ro, sabor,  pêso,  etc),  mas  ficam  sujeitos  a  corromper-se. 

5.  °  Em  vista  da  natureza  dos  sacramentos.  Neles  tem  de  ha- 
ver (a)  o  sinal  ou  emblema  exterior,  material,  visível,  e  (b)  a  coisa 
significada,  espiritual,  invisível  aos  nossos  olhos.  Ora,  ua  santa  ceia 
temos  o  pão,  que  é  visível,  para  simbolizar  o  corpo  do  Senhor,  que 
se  acha  invisível  aos  nossos  olhos;  temos  o  vinho,  presente  com  sua 
cor  e  seu  sabor,  para  simbolizar  o  sangue  da  aliança,  o  qual  não 
vemos  ao  celebrar  o  sacramento;  temos  os  emblemas  do  corpo  e  do 
sangue  separados,  para  representar  sua  morte.  A  transubstancia- 
ção extinguiria  o  sinal,  deixando  só  a  coisa  significada  —  deixaria 
de  ser  sacramento. 

2.  Proclamação  —  "Anunciais  a  morte  do  Senhor". 

Ao  mesmo  tempo  que,  como  símbolo,  a  Ceia  do  Senhor  mostra 
a  necessidade  da  morte  de  Cristo,  apresentando  separados  os  ele- 
mentos emblemáticos  de  seu  corpo  e  de  seu  sangue,  proclama  tam- 
bém, pela  ação  de  cada  comungante  ao  comer  o  pão  e  beber  o  cáli- 
ce simbólicos,  que  o  Salvador  já  entregou  seu  corpo  à  cruz  em 
nosso  lugar  e  verteu  seu  precioso  sangue  para  remissão  de  nossos 
pecados.  Embora,  talvez,  sem  o  perceber,  todo  crente  que  toma  par- 
te na  Ceia  do  Senhor  com  discernimento  de  seu  significado  e  com 
a  reverência  que  convém,  está  contribuindo  para  que  algum  peca- 
dor presente  se  convença  da  verdade  salvadora  do  Evangelho,  isto 
é,  que,  efetivamente,  o  sangue  expiador  já  foi  derramado  em  seu 
lugar.  Tudo  está  feito.  É  nele  que  descansam  em  paz  os  crentes,  e 
sentem-se  felizes.  Êles  confiam  na  declaração:  "Eu  verei  o  san- 
gue..." 

3.  Comemoração  —  "Fazei  isto  em  memória  de  mim". 

O  objeto  da  proclamação  é  a  morte  de  Cristo;  o  da  comemo- 
ração é  a  Pessoa  de  Jesus,  tal  como  êle  viveu,  padeceu  e  morreu 
aqui  no  mundo.  Dêle  nos  devemos  lembrar  em  tôda  a  sua  ternura 
e  amor,  em  tôda  a  sua  pureza  e  santidade,  em  todo  o  seu  esforço 
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e  dedicação  até  ao  sacrifício  da  própria  vida.  Certo  cidadão  norte- 
americano,  sorteado  para  a  guerra,  foi  substituido  por  um  amigo 
solteiro  não  sorteado,  que  seguiu  em  seu  lugar  para  a  batalha  e 
lá  morreu.  O  cidadão  substituído  conseguiu  obter  seu  corpo,  deu- 
lhe  sepultura  condigna  e  inscreveu  na  lápide  de  seu  túmulo:  "Mor- 
reu por  mim".  Êle  tinha  a  devoção  de  visitar  constantemente  aque- 
le túmulo  para  recordar  a  dedicação  de  seu  amigo  e  contar  aos 
outros  o  caso.  Assim  o  crente  sente-se  bem  em  lembrar-se  de  seu 
Senhor  e  Salvador,  ao  participar  da  eucaristia. 

4.  Antecipação  e  penhor  da  glória  vindoura. 

"Até  que  êle  venha". 

"Até  àquele  dia  em  que  o  hei  de  beber,  novo, 
convosco  no  reino  de  meu  Pai". 

Embora  relembre  Cristo  morto,  imolado  em  nosso  lugar,  a 
Ceia  do  Senhor  nos  enche  de  reverente  júbilo,  por  estimular  a  "bem- 
aventura  esperança"  da  vinda  do  Senhor  e  da  celebração  de  outro 
banquete  infinitamente  mais  jubiloso,  que  será  o  das  bodas  do  Cor- 
deiro, para  o  qual  se  prepara  sua  noiva  —  a  Igreja. 

Tanto  Jesus,  ao  instituir  a  santa  Ceia,  como  Paulo,  ao  instruir 
os  coríntios  a  respeito  dela,  incluem  êste  pensamento,  que  jamais 
deve  estar  ausente  de  nossas  cogitações,  quando  celebramos  este 
sacramento. 

5.  Vínculo  de  fraternidade. 

"Embora  muitos,  somos  unicamente  um  pão,  um 
só  corpo,  porque  todos  participamos  do  único  pão. 
Como  a  páscoa  era  celebrada  por  todo  o  Israel,  e  não  por  algu- 
mas tribos  em  separado,  visto  que  relembrava  a  redenção  de  todos, 
tanto  da  morte  que  exterminou  os  primogénitos  dos  egípcios  como 
da  escravidão  de  que  se  livraram  os  israelitas;  assim  a  Ceia  do  Se- 
nhor relembra  a  redenção  espiritual  de  todos  quantos  crêm  em 
Jesus  Cristo  como  seu  Salvador.  Por  isso  todos  quantos  são  de 
Cristo  e  professam  essa  fé,  unindo-se  a  qualquer  ramo  reconheci- 
damente evangélico  da  Igreja  Cristã,  têm  direito  de  participar  da 
Ceia  do  Senhor. 

6.  Motivo  de  autocrítica  e  humildade. 

"Examine-se,  pois,  o  homem  a  si  mesmo,  e  assim 
coma  do  pão  e  beba  do  cálice", 
a)  A  esfera  do  exame.  "A  si  mesmo".  É  um  exame,  uma  inves- 
tigação, um  julgamento  cujo  juiz  é  a  própria  consciência  indivi- 
dual. Nada  de  julgar  os  outros,  e  sim,  cada  um  si  mesmo. 


—  162  — 


b)  Os  assuntos  do  exame. 


])  Arrependimento  e  fé.  Se,  de  fato,  é  um  pecador  arrepen- 
dido de  seus  pecados  e  crente  em  Cristo  como  seu  único  e  bastante 
Salvador.  Jesus  advertiu  a  Judas,  o  apóstolo  incrédulo:  "Ai  da- 
quele homem... !  Lucas  22 :22.  Por  ocasião  da  instituição  da  páscoa, 
houve  pranto  em  tôda  a  terra  do  Egito,  e  assim  haverá  pranto  e 
ranger  de  dentes  entre  os  que  desprezam  o  sangue  de  Jesus. 

JJ)  Confissão  de  pecados.  Antes  de  instituir  a  Santa  Ceia, 
Jesus  lavou  os  pés  a  seus  discípulos,  e  dissse  a  Pedro:  "Se  eu  não 
te  lavar,  não  tens  parte  comigo".  E  êste  lavar  era  simbólico,  o  que 
se  deduz  destoutra  declaração  do  Senhor:  "O  que  eu  faço,  tu  não 
o  sabes  agora,  mas  sabê-lo-ás  depois"'.  E  João  explica:  "Se  disser- 
mos que  temos  comunhão  com  êle,  e  andarmos  nas  trevas,  menti- 
mos, e  não  praticamos  a  verdade...  Se  dissermos  que  não  temos 
pecado,  enganamo-nos  a  nós  mesmos,  e  não  há  verdade  em  nós.  Se 
confessarmos  os  nossos  pecados,  êle  é  fiel  e  justo  para  nos  perdoar 
os  pecados  e  nos  purificar  de  tôda  a  injustiça  (I  João  1:6,8-9). 

III)  Discernimento.  "O  que  come  e  bebe  indignamente,  come 
e  bebe  para  sua  própria  condenação,  não  discernindo  o  corpo  do 
Senhor"  (1  Cor.  11:29).  Ao  passo  que  o  batismo  é  propriamente 
administrado  a  criancinhas  que  nada  discernem,  a  Santa  Comunhão 
exige  discernimento  espiritual  por  parte  daquéòs  que  dela  par- 
ticipam. 

e)  O  intuito  do  exame.  Para  aquele  que  não  está  reconciliado 
com  Deus  mediante  Jesus  Cristo,  o  intuito  desta  autocrítica  é  con- 
duzi-lo ao  arrependimento  para  a  vida  e  à  f é  em  nosso  Senhor  Je- 
sus Cristo.  Para  o  verdadeiro  crente,  é  induzi-lo  à  confissão  de  seus 
pecados  diários  —  êsses  pecados  "que  se  nos  apegam",  como  a 
poeira  do  chão,  que  se  apega  aos  pés  de  "quem  se  banhou",  sendo 
necessário  lavá-los. 

d)  O  efeito  do  exame.  "Não  seríamos  julgados".  O  apóstolo 
refere  o  caso  de  muitos  que  estavam  fracos  e  doentes  e  o  de  alguns 
que  até  dormiam  em  consequência  do  juízo  disciplinar  de  Deus, 
por  motivo  de  não  haverem  praticado  essa  autocrítica  espiritual. 
E  termina:  "Porque  se  nós  nos  julgássemos  a  nós  mesmos,  não 
seríamos  julgados"-  Todo  pecado  e  todo  êrro  tem  de  ser  julgado. 
Se  não  o  fôr  por  nós  mesmos  com  tôda  imparcialidade,  de  modo 
que  nos  humilhemos  e  os  confessemos  ao  Senhor,  de  modo  que  nos 
humilhemos  e  os  confessemos  ao  Senhor,  para  sermos  perdoados  e 
purificados,  sê-lo-á  pelo  Senhor  com  sanções  disciplinares.  Êste  jul- 
gamento consciencioso  que  fizer  cada  um  a  respeito  de  si  mesmo, 
livrá-lo-á  do  julgamento  disciplinar  de  Deus. 
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QUESTIONÁRIO 


1.  Recite  as  respostas  do  Breve  Catecismo  às  perguntas  de  nú- 
meros 96  e  97. 

2.  Quais  são  os  nomes  pelos  quais  êste  sacramento  tem  sido 
conhecido? 

3.  Que  significa  eucaristia,  e  por  que  assim  se  chama? 

4.  Donde  veio  a  frase  —  "o  partir  do  pão"? 

5.  Onde  se  encontra  a  expressão  —  "Ceia  do  Senhor"? 

6.  Por  que  se  chama  Santa  Ceia  êste  sacramento? 

7.  Há  razão  para  se  chamar  —  "Comunhão"  —  o  segundo  sacra- 
mento cristão? 

8.  Dar  as  seis  características  que  definem  a  natureza  dêste  rito 

9.  Que  é  que  êle  simboliza? 

10.  Que  é  que  proclamam  os  comungantes? 

11.  Que  é  que  se  comemora:  a  morte  de  Cristo,  ou  a  Pessoa  dèle?- 

12.  Como  serve  a  Ceia  do  Senhor  de  vínculo  de  fraternidade? 

13.  Como  nos  devemos  preparar  para  a  Comunhão? 
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CO 


ORAÇÃO 

Breve  Catecismo  93-107 
Catecismo  Maior  178-196 
"Oração  é  um  santo  oferecimento  de  nos- 
sos desejos  a  Deus,  por  coisas  conformes  a 
sua  vontade,  em  nome  de  Cristo,  com  a  con- 
fissão de  nossos  pecados  e  um  agradecido 
reconhecimento  de  suas  misericórdias". 
Refs.  SI.    10:17;    145:19;    1   Jo.   5:14;  1:9; 
Jo.  16:23;  Fil.  4:6. 
É  assim  que  o  Breve  Catecismo  define  oração.    O  Cate- 
cismo Maior  apenas  aduz  a  frase  —  "corn  o  auxílio  do  Espírito 
Santo". 

Reunindo  o  que  dizem  os  dois  catecismos,  temos  o  se- 
guinte: 

l.o  —  A  oração  é  a  expressão  de  nossos  desejos 
Se  alguém  nada  desejasse,  não  teria  motivo  algum  para 
orar.    Entretanto  nós  todos  temos  muitos  desejos  e  anseios 
que  podem  servir  de  objetos  de  nossas  orações. 

Não  se  trata  dos  desejos  maus,  que  não  podemos  levar 
a  Deus  em  oração.  Tais  são  os  desejos  de  vingança,  de  ver 
alguém  sofrer,  de  praticar  atos  de  perversidade,  ou  de  im- 
pureza, ou  de  injustiça,  bem  como  tôdas  as  invejas  e 
concupiscências,  que  são  desejos  pecaminosos. 

Os  catecismos  tratam  dos  desejos  lícitos,  bons,  nobres  e 
santos. 

É  lícito  desejarmos  ter  fartura  de  alimento,  vestes  de- 
centes para  o  corpo,  saúde  vigorosa  para  o  trabalho,  paz  com 
todos,  conforto  material,  inteligência  e  cultura  mental,  ami- 
gos leais,  oportunidades  de  progredir  e  de  ser  úteis  aos  ou- 
tros; é  lícito  e  recomendável  desejar  o  bem-estar  e  a  pros- 
peridade material  de  nossos  parentes  e  amigos  e  das  boas 
causas;  é  louvável  desejarmos  ardentemente  a  santificação 
de  nossas  próprias  vidas  e  a  de  tôda  a  Igreja  de  Deus,  e  as- 
sim por  diante. 
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Tudo  isto  e  muito  mais  está  incluído  na  oração  que 
Jesus  ensinou  a  seus  discípulos,  quando  êstes  lhe  suplicaram: 
"Senhor,  ensina-nos  a  orar". 

2.°  —  A  oração  deve  ser  dirigida  a  Deus 

Isto  significa  precipuamente  que  não  devemos  dirigir 
preces  ou  orações,  no  âmbito  religioso,  a  nenhuma  criatura 
na  terra  ou  no  céu.  Não  temos  de  orar  a  nenhum  santo 
nem  anjo,  mas  unicamente  a  Deus. 

Significa  também  que  devemos  aproximar-nos  cons- 
cientemente de  Deus,  quando  vamos  orar.  Lemos  nos  Evan- 
gelhos que  os  fariseus  oravam  para  serem  vistos  pelos  ho- 
mens. Suas  orações,  embora  proferissem,  com  aparente  re- 
verência, o  nome  de  Deus,  não  eram,  no  mais  íntimo  de  seu 
ser,  dirigidas  a  Deus,  porque  suas  atenções  estavam  voltadas 
para  os  homens  que  os  contemplavam.  É  preciso  que  nos  co- 
loquemos realmente  na  presença  de  Deus  e  estejamos  côns- 
cios de  que  êle  sonda  os  nossos  corações. 

3.°  —  Só  podemos  pedir  a  Deus  coisas  conformes 
a  sua  vontade 

Um  dos  textos  que  fornecem  esta  regra  é  1  João  5:14. 
"Esta  é  a  confiança  que  temos  para  com  êle,  que,  se  pedir- 
mos alguma  coisa  segundo  a  sua  vontade,  êle  nos  ouve". 
O  contexto  dêste  versículo  inspira  certeza  a  quem  ora.  Está 
êle  cercado  das  expressões  —  "para  saberdes",  "sabemos", 
"estamos  certos"  —  tôdas  tendentes  a  estabelecer  um  clima 
de  segurança.  É,  pois,  grande  êrro  suscitar  dúvida  baseado 
neste  passo  bíblico,  conforme  alguns  têm  feito,  quando  oram 
e  ficam  hesitando  sôbre  se  teriam  pedido  conforme  a  von- 
tade do  Senhor  ou  não.  A  vontade  do  Senhor  está  revelada 
nas  Escrituras  Sagradas.  Quando  oramos  por  uma  causa 
que  as  Escrituras  apoiam,  podemos  ficar  certos  de  que  Deus 
nos  ouve. 

4.°  —  A  oração  deve  ser  feita  em  nome  de  Cristo 
"Tudo  quanto  pedirdes  em  meu  nome,  isso  farei".  "Se 
me  pedirdes  alguma  coisa  em  meu  nome,  eu  o  farei".  "Em 
verdade,  em  verdade  vos  digo,  se  pedirdes  alguma  coisa  ao 
Pai,  êle  vo-la  concederá  em  meu  nome".  João  14:13-14; 
16:23. 

Orar  em  nome  de  Cristo  não  é  apenas  mencionar-lhe  o 
nome  no  fim  da  oração.  Isso  pode  degenerar  em  mera  for- 
malidade. 

Explicando  o  significado  dessa  expressão,  diz  o  Dr.  R. 
A.  Torrey:  "Se  eu  apresentar  ao  banco  um  cheque  assinado 
por  mim  mesmo,  estou  solicitando  dinheiro  em  meu  próprio 
nome.   Neste  caso  o  cheque  só  será  descontado  se  eu  possuir 
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suficiente  depósito  nesse  banco.  Se,  porém,  o  cheque  que  eu 
apresentar  estiver  assinado  por  outra  pessoa,  é  em  nome 
dessa  pessoa  que  eu  solicito  dinheiro,  não  vindo  ao  caso  o 
fato  de  eu  não  possuir  fundos  no  referido  banco.  Se  a  pes- 
soa que  assinou  o  cheque  tem  fundos  no  banco,  êsse  cheque 
me  será  pago". 

É  justamente  o  caso.  Jesus  Cristo  tem  crédito  infinito 
para  com  Deus  o  Pai;  e  o  pedido  em  seu  nome,  por  êle 
apoiado,  é  como  um  cheque  que  êle  assinou  —  será  com  cer- 
teza atendido. 

5.°  —  A  oração  eficaz  é  feita  com  o  auxílio  do 
Espírito  Santo 

Em  Ef.  6:18  e  Judas  20  encontramos  a  frase  —  ''orando 
no  Espírito".  Assim  como  os  discípulos  pediram  a  Jesus  que 
lhes  ensinasse  a  orar  e  foram  atendidos,  assim  nós  outros 
também  reconhecemos  que  "não  sabemos  pedir  como  con- 
vém"; e,  uma  vez  que  humildemente  reconheçamos  essa  nos- 
sa limitação  e  esperemos  no  auxílio  do  "outro  Consolador" 
que  Cristo  enviou  da  parte  do  Pai  para  ficar  sempre  conos- 
co,  o  mesmo  "Espírito,  semelhantemente,  nos  assiste  em  nos- 
sa fraqueza",  e  "intercede  sobremaneira  por  nós  com  gemidos 
inexprimíveis"  (João  14:16-17;  Rom.  8:26). 

6.°  —  A  oração  deve  ser  feita  com  a  confissão  de 

nossos  pecados 

Consoante  declara  João,  para  mantermos  comunhão 
com  Deus,  que  é  luz,  é  essencial  que  andemos  na  luz,  e  não 
nas  trevas.  Ora,  o  andar  na  luz  não  significa  andar  sem 
pecado,  tal  como  o  próprio  Deus.  Pelo  contrário,  o  apóstolo 
acode  logo  a  corrigir  essa  noção,  dizendo:  "Se  dissermos  que 
não  temos  pecado,  a  nós  mesmos  nos  enganamos,  e  a  ver- 
dade não  está  em  nós.  Se  confessarmos  os  nossos  pecados, 
êle  é  fiel  e  justo  para  nos  perdoar  os  pecados  e  nos  purificar 
de  toda  injustiça".  (1  João  1:5-10). 

Por  certo  João,  ao  escrever  êstes  versículos,  se  recordava 
da  noite  da  última  páscoa  de  Jesus,  quando  êste  lavou  os  pés 
a  seus  discípulos.  A  recusa  de  Pedro  deu  lugar  a  que  o  Se- 
nhor o  advertisse:  "Se  eu  não  te  lavar,  não  tens  parte  co- 
migo". Pedro  queria  ocultar  de  Jesus  os  pés,  que  não  esta- 
vam limpos,  mas  era  necessário  trazê-los  à  luz  para  serem 
lavados,  pois  no  regime  das  trevas  não  podia  êle  ter  comu- 
nhão com  aquêle  que  é  a  própria  luz.  A  entrega  do  pé  imun- 
do para  ser  purificado  simbolizava  a  confissão  dos  pecados. 
Jesus  mesmo  havia  ensinado  a  orar:  "Perdoa-nos  as  nossas 
dívidas". 
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7.°  —  A  oração  deve  ser  feita  com  agradecido 
reconhecimento  das  misericórdias  de  Deus 

Constantes  beneficiários  dessas  ternas  misericórdias  di- 
vinas, não  é  razoável  nos  esqueçamos  de  as  agradecer,  tôda 
vez  que  buscamos  o  Senhor  para  lhe  suplicar  outros  favores. 

Jesus  censurou  os  nove  leprosos  a  quem  êle  curou  e  que 
não  voltaram  para  agradecer. 

"Por  certo",  diz  o  Dr.  Torrey,  "nosso  Pai  celeste,  por 
motivo  de  nosso  próprio  bem  mais  elevado,  muitas  vezes  re- 
cusa atender  às  petições  que  lhe  dirigimos,  com  o  fim  de  des- 
pertar em  nós  o  senso  de  nossa  ingratidão  e  ensinar-nos  a 
ser  agradecidos". 

Notamos  nas  epístolas  de  Paulo  que  êle  sempre  começa- 
va com  ações  de  graças  as  súplicas  que  tinha  de  elevar  a 
Deus.  Leia-se,  por  exemplo  Rom.  1:8;  1  Cor.  1:4;  2  Cor.  1:3; 
Ef.  1:3;  Fil.  1:3;  Col-l:3;  1  Tes.  1:2;  2  Tes.  1:3.  E  isso  que 
êle  fazia,  ensinava  que  se  fizesse.  Em  Fil.  4:6,  temos:  "Não 
andeis  ansiosos  de  coisa  alguma;  em  tudo,  porém,  sejam  co- 
nhecidas diante  de  Deus  as  vossas  petições,  pela  oração  e 
pela  súplica,  com  ações  de  graças".  E  aos  colossenses  escre- 
veu: "Seja  a  paz  de  Cristo  o  árbitro  em  vossos  corações,  à 
qual,  também,  fostes  chamados  em  um  só  corpo;  e  sêde  agra- 
decidos" (Col.  3:15) . 

Quando  todos  os  nossos  anseios  forem  satisfeitos  e  nos- 
sas mais  elevadas  esperanças  houverem  sido  substituídas 
pelas  realidades  que  lhes  correspondem,  não  havendo  mais 
lugar  para  súplicas;  então,  e  por  tôda  a  eternidade,  have- 
mos de  dar  graças  a  Deus,  com  uma  compreensão  mais  ní- 
tida de  tôdas  as  suas  misericórdias  exercidas  tão  liberalmente 
para  conosco  durante  o  tempo. 

II  —  TIPOS  DE  ORAÇÃO 

1.  Súplica  —  É  o  tipo  mais  comum  de  oração,  que  con- 
siste em  pedir  cada  um  a  Deus  alguma  coisa  para  si  mesmo, 
conforme  as  suas  necessidades  ou  aspirações.  Petição,  sú- 
plica, rogativa,  são  a  mesma  coisa,  apenas  variando  na  sua 
intensidade. 

2,  intercessão  —  É  a  súplica  que  alguém  dirige  a  Deus 
em  favor  de  outrem.  Podemos  interceder  por  pessoas,  por 
coletividades,  por  um  plano  de  trabalho,  por  um  ideal  na 
vida;  mas  é  inútil  interceder  pelos  que  já  morreram,  visto 
que  o  seu  destino  já  está  atingido  e  é  irrevogável. 

Jesús  Cristo  é  o  intercessor  por  excelência,  "vivendo 
sempre  para  interceder"  (Heb.  7:25).  No  capítulo  17  de  João 
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temos  o  início,  na  terra,  de  sua  função  de  intercessor  que  êle 
exerce  no  céu,  desde  que  subiu  para  junto  do  Pai. 

Não  devemos  confundir  intercessor  com  mediador.  Ao 
passo  que  a  Escritura  declara  que  há  um  só  Mediador  entre 
Deus  e  os  homens,  Cristo  Jesus,  homem"  (1  Tim.  2:5),  exor- 
ta, no  mesmo  parágrafo,  "que  se  use  a  prática  de  súplicas, 
orações,  intercessões  e  ações  de  graças  em  favor  de  todos  os 
homens"  (1  Tim.  2:1) . 

A  respeito  de  Epafras,  escreveu  Paulo  aos  Colossen- 
ses:  "Saúda-vos  Epafras,  que  é  dentre  vós,  servo  de  Cristo 
Jesus,  o  qual  se  esforça  sobremaneira,  continuamente,  por 
vós,  nas  orações,  para  que  vos  conserveis  perfeitos  e  plena- 
mente convictos  em  tôda  a  vontade  de  Deus"  (Col.  4:12). 

3.  Adoração  —  Na  adoração  não  se  pede  nem,„para  si 
mesmo,  nem  para  os  outros.  Presta-se  homenagem  a  Deus, 
louva-se,  confessa-se  o  seu  nome,  a  sua  grandeza  e  majestade, 
a  sua  graça  e  misericórdia,  a  sua  sabedoria  e  o  seu  poder. 
Exalta-se  aquêle  que  nos  criou,  que  nos  remiu,  que  nos  sus- 
tenta e  dirige  em  meio  das  contingências  do  tempo  e  nos  vai 
glorificar  na  eternidade. 

III  —  ORAÇÃO  PÚBLICA  E  PARTICULAR 

A  oração  chamada  dominical  porque  foi  o  Senhor  quem 
a  formulou  e  ensinou  aos  discípulos,  é  um  excelente  modêlo 
de  oração  privada.  Jesus  ordenou  que  entrasse  cada  qual  no 
seu  quarto,  fechasse  a  porta  e  assim  orasse  ao  Pai,  que  vê 
em  secreto.  O  próprio  Jesus  tinha  por  costume  retirar-se 
para  lugares  ermos  a  fim  de  orar  em  particular;  e  todo  crente 
tem  necessidade  de  manter  contactos  com  Deus  fora  das  vis- 
tas humanas,  na  intimidade  de  um  silencioso  isolamento. 

Êsse  isolamento,  entretanto,  é  apenas  do  sujeito  que  ora, 
e  não  do  objeto  pelo  qual  suplica;  pois  é  justamente  na  ora- 
ção privada  que  melhor  podemos  interceder  por  nossos  ami- 
gos, por  nossos  parentes,  por  nossos  irmãos  na  fé,  por  nossas 
igrejas,  por  nossa  pátria  e  até  por  nossos  inimigos. 

Há  também  a  oração  pública  ou  em  conjunto.  O  pró- 
prio Jesus  orou  em  público,  do  que  temos  exemplos  em  sua 


—  169  — 


ação  de  graças  junto  ao  sepulcro  de  Lázaro,  justamente  an- 
tes de  o  ressuscitar,  na  presença  de  crentes  e  descrentes,  e 
também  no  cenáculo,  em  meio  de  seus  discípulos,  quando  in- 
tercedeu por  êstes.   Leia-se  João  11:41-42;  17:1-23. 

Êle  também  ensinou  a  seus  discípulos  que  orassem  em 
conjunto,  prometendo  sua  presença  especial  entre  êles, 
quando  concordes  em  pedir  qualquer  coisa  (Mat.  18:19-20); 
e  os  apóstolos  reuniram  a  Igreja  para  orar,  e  tão  eficaz  foi 
essa  reunião  de  oração,  que  o  lugar  em  que  estavam  estre- 
meceu e  todos  ficaram  novamente  cheios  do  Espírito  Santa 
(Atos  4:23-31) . 
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QUESTIONÁRIO 


1.  Qual  é  o  terceiro  dos  meios  exteriores  e  ordinários  pelos  quais 
Cristo  nos  comunica  as  bênçãos  da  redenção?  Ver  pergunta  88 
do  B.  C. 

2.  É  a  oração  menos  importante  do  que  os  outros  meios  de  graça? 

3.  Que  é  oração? 

4.  Que  é  que  a  oração  exprime? 

5.  A  quem  devemos  orar? 

6.  Que  é  que  podemos  pedir  a  Deus? 

7.  Em  nome  de  quem  devemos  orar?  E  por  que? 

8.  Quem  nos  auxilia  em  oração? 

9.  Por  que  é  preciso  confessar  os  nossos  pecados  quando  oramos? 

10.  Que  mais  deve  haver  na  oração? 

11.  Quantos  tipos  de  oração  pode  mencionar? 

12.  Dê  um  exemplo  bíblico  de  oração  particular. 

13.  Mencione  um  caso  de  reunião  de  oração. 
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